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SENADO FEDERAL. 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 

cdada através do requerimento n? 10, de 
1989, -destinada â apurar as denúndas[d 
.abre 1!1 devasttsção da hiléia am_azôníca 
e a participação estrangefrll nessas de­
núndas. 

7' Reunião, realizada em 
19 de abril de 1989 

ADs dezenove dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, às nove 
horas e trinta:.e cinco minutos,_oa Sala.'tta 
Comissão de Finan~llS, presentes os SenhoreS 
Senadores Leopoldo Peres (Presidente), Jar­
bas Passarinho (Relator), Nabor Júnior, Edi­
son Lobã.o, Áureo_ Mello e Chagas Rodrigues, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, destinada a apurar as denúncias sobre 
a devastação da hiléia amazônica e a parUcí­
paÇão estrangeira nessas deoúncias. Presen­
tes. ainda, os Senhores Senadores Divaldo Su­
ruagy, Lourival Baptista, João Lobo, os Senho· 
res Deputados Ronaro Corrl!a, Jorge Viana, 
Gabriel Guerreiro e a SciJhOra: Deputada Beth 
Azize._ Deixam de compareçef', por motivo jus­
tificado, os Senhores Senadore~ Ronaldo_bfa· 
gão, Mário Maia, Aluízio Bezerra, Odacir Soa­
res e Teotônio Vilela Filho. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente ded_a_ra abertos os trabalhos da Comis­
são e, solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, logo ap6s roi conside­
rada aprovada. 

A seguir, convida o Dr. João Alves Filho, 
Ministro de Estado do lnt~rior, para tomar as­
sento à Mesa. Com a palavra o Senhor Ministro 
inicia sua explanação destacando alguns as­
pectos. com intenção informativa, da política 
do Governo na região amazônica, especial-

mente no tocante_ à proteção, conservação e 
preservação do meio aml>!el)te. _ 

O Senhõt:Presidente su._spende os trabalhos 
çl.a _Ç:Omissão por cinco minutos. 

Reabertos os_ trabalhos, asswne a Presidên­
cia o Sen_h_o_r Seilador Edison LobãO. ProsSe­
guindo, passa-se à fase interpelatória, quando 
usam da palavra, pela ordem, os Senhores 
Senadores Lourival Baptista, Nabor Júnior, 
João Lobo, Aureo Mello, a Senhora Deputada 
Beth Azize .e os Senhores Deputados Ronaro 
Corrêa, Gabriel Guerreiro· .e Jorge Viana. Para 
as considerações finais·, usá ~inda da palavra, 
o Seilhor Relatór, Senador Jarbas Passarinho. 

N.ada -mm_s h{Wendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agrade<:e a presença do Senhor Ministro 
_e eJ:lcerra os trabalhos às quatorze horas e, 
para constar, eu, José Augusto PanissetSanta~ 
na, Assiste.o.te da. Comissão, lavrei a presente 

_Ata, que lida e· aprovada, será assin~da pelo 
S~n.hor Presidente e ir4 à publicação junta~ 
1J1ei1te ·cc;m- o ;<tpanhaménto taquigráfico. 

ANEXO À A DI DA 7• REUNIÃO DA 
COM!Ss-\0 PARLAMENTAR DE INOOÉ· 
RITO, CRIADA ATRAVÉS DO REQ(JERJ. 
MENTO Ne 10, DE 1989, DESTINADA 
A APURAR AS DENÚNCIAS SOBRE A 
DEVASTA9ÍO DA HILÉIA AJIWÓNJO\ 
E A PARTICIPAÇÃO ESTRANGEIRA 

-NESSAS DENÚNCIAS; DESTINADA A 
· OOVIR O DEPOIMENTO DO DR. JOÃO 
ALY.ES FILHO, MINISTRO DE ESTADO 
DO INTERIOR, OOE SE PUBUC, COM 
A DEVIDAAUTOR!ZA9ÍO DO SENHOR­
PRESIDENTE DA COM/Ss-\0. 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passaiinho 

___ {fntegra do apanhamento taquigráfico d21 
reunião.} -

O SR.· PREsiDENTE (Leopoldo Peres} -
Srs. 5eriodares e Srs. DeputadoO. havende nú­
mero legol, declaro abertos os trabalhos deota 
Comissão.- .. 

Acha-se presente, cpmo nosso convidado 
hOje, o Sr. Mfnlstr:o do Interior~ Dr.João Alves. 
a quem está subordinada no Brilsil, atulllrnen­
te, a política de meio oo:nbiente. 

Por soUcitação do Sr. Relator e un~ime 
aProvação da Corriissáo, esta Presidência con-­
vidou o Exm~ Sr. Ministro do Interior a marcar 
dia para està audiência. · ·· -

Convido o Dr. Jo.ão Alves a tornar assento 
à mesa. 

Para fazer a sua exposição dou a pal8ml 
aoExm9$r. Dr._JoãoAlves,Ministro~o.lnterior. 

O SR. JOÃO ALVES FILHO - Exp_l' Sr. 
Presidente da Comtssão Parlamentar de In­
quérito, Senador Leopoldo Peres, Ex'! Sr.._ Vice­
Presidente, Senador Edson Lobão, Ex? Sr. R& 
!ator, Senador Jarbas Pa5Sf1rinho, Ex"' Srs. Se­
~dores da República, SenádoreS membros 
da Çomlssão, ExmçG Deputados Féderais, de­
mais autoriçl.ades aqui presentes, meus com· 
panheiros do Minís_tério do Interior, minhas S~ 
e meus S~: 

É com o maior respeito por esta excelsa 
Casa que compareço à presença de V. Ex", 
atendendo ao honroso convite do Senhor Pre­
sidente desta Comissão Parlamentar, eminen­
le-Sen'àdOi" Leopoldo Peres. para trazer esdao-., 
recimentos soOre a Política Ambiental Brasi­
leira, especialmente voltada para 8 ainaz.ônia, 
nos aspectos que, particularmente, se enqua­
dram no conjUnto de responsabilidades do 
Ministério do Interior que possam ser úteis 
aos objetivos dessa Comissão Parlamentar. 

Inicialmente desejamos destacar esta inicia­
tiva do Congresso Nacional, que revela 8 grnn~ 
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de sensibilidade dos seus ilustres membros 
para os problemas da região amazônica neste 
mo~nto em que se encontra ameaçada por 
denúncias daqui sobre a sua devastação. 

É. ~rtan.to, wna grande satisfação, postar­
me daante de v~ Ex'"' para prestar a minha 
modesta colaboração aos trabalhos que ora 
são desenvolvidos por V. Ex', com elevado 
espiri~ patriótico, nessa Comissão Parlamen­
tar. 

Senhores Senadores, não tenho a pretensão 
de analisar a amazônia, que nas entranhas 
de sua grandiosidade guarda os seus próprios 
mistérios e segredos. E que, por isso mesmo 
tentar perscrutá-la e desvendar seus enigmas 
tem sido um desafio para as gerações qu~ 
passaram, para .a geração atual e certamente 
para as que deverão nos suceder. 

A "Hiléia Amazônica", como denominou 
Von Humboldi - por sua riqueza f1ore&tal, 
com o seu extenso e valioso patrimônio botâ­
nico, de variadas espé,des. a sua vasta bacia 
hidrográfica e considerando o perfil dos habi­
tantes que vivem em seu cenário de múltiplas 
matizes, constitui, com toda a certeza, um dos 
capítulos mais fascinantes da geografia poli­
tica brasileira. 

Desejamos destacar apenas alguns aspec­
tos, com 'itenção infotmativa, da política do 
Governo nessa região, especialmente quanto 
ao que se refere à· proteção, conservação e 
preservação do meio ambiente. _Além de dis­
cutir a validade de toda essa discussão, essa 
polêmica que_ se trava aqui, sobretudo no exte­
rior, com relação à competência do povo bra­
sileiro e do Governo, em particuJar, da preser­
vação da nossa região tão rica, a região ama­
zônica. 

Sabemos que muitos aspectos já são do 
conhecimento de V. Ex", alguns pelo privilégio 
da condição de amazônidas e. portanto, teste­
munhas de sua própria realidade regional e, 
outros pelo dever de offcio, que lhes impõem 
a condição de parlamentares, estudiosos dos 
problemas nacionais -·por isso, solicitamos 
a melhor boa vontade de V. E.xf para os assun­
tos porventura óbvios ou _repetitivos. 

l-Introdução 

Dustres Parlamentares: 
A Amazônia Legal abrange cerca de cinco 

milhões de quilômetros quadrados, com­
preend~ndo os Estados do Amazonas, Pará, 
Acre~ Rondônia, Roraima, oeste do Maranhão, 
norte do Mato Grosso e do Tocantins. 

ConStiui 57% do território brasileiro e cor­
responde a 65% da amazônia continentaL à 
qual se inclui em ordem decrescente, a bolivia­
na, colombiana, peruana, guianense, venezu~ 
lana, surinamense, equatoriana e franco-guia­
nense. 
. Na imensa área da Amazônia Legal estão 

Situados apenas 342_ municípios, alguns Com 
dimensão maior que muitos Estados brasi­
leiros e .de países europeus. S6 para ilLJstrar, 
se dividirmos a área total da Amazônia Legal 
pelo número de_municípios, teríamos 14.592 
knr por municípiO. O Estado de Sergipe tem 
apenas.21.994 km'. 

As suas unidades ,de relevo e o seu solo 
sã9 extremamente. dif~renci<l-dos, tanto em 
sua aparência geofísica como pelos solos, oti­
de predominam as planícies e.os baixos platôs, 
juntamente com depressões, chapadões e até 
maciços rochosos. 

Estes contrastes tem seus extremos no 
monte Roraima (2.875m) e o pico da Neblina 
(3.014m), o mais a1to do Brasil e nas terras 
baixas do chamado várzeas e igarapés, que 
alcançam apénas de 8 a 1 O metros acima 
do nível do mar: 

Os solos da amaZemia, segunda a natureza 
geoffsica, até então conhecidos, são os de ter­
ra firme e as várzeas. 

Ambos os tipos são solos suJeitos à lavagem 
de suas substâncias nutritivas Oixiviac;ão), com 
dificuldades para a retenção de nutrientes, que 
são capturados e mantidos através do cons­
tante ciclo biológico. 

A população da Amazônia Legal, com­
preendendo 12.900.000 habitantes, apresen­
ta, tendo em vista o seu território, um vazio 
demográfico, outr~s regiões comparativa­
mente além - média brasileira cuja ·relação 
é daordery-t de __ 2_habitantes porkm2• Tal situa­
ção vem impondo a necessidade de uma polí­
tica de incremen.to populacional, a ser obser­
vada pelos esforços da ocupação territo_rii:tl da 
região. 

A região conta com wn patrimônio de fron­
teiras i_nternacíonais que compreende cerca 
de 11.248 km lineares, o qUe levou O governo 
a preocupar-se com sua ocupaç!o, a neces­
sidade de ~ua demarcação definitiv<! e a sol!J­
ção dos problemas de ordem ecológica, eco-­
nômica e sociaL A área de fronteiras se carac­
teriza por um espaço vazio, habitado pratica­
mente_ por índios, p~uenos núcleos habita­
cionais e garimpeiros e extrativistas e onde 
se observa também a presença estrangeira, 
com suspeita de atMdades narcotráfiças e de 
contrabando. 

Para dar solução aos problemas da região 
situada ao norte das calhas dos_ rios Amazonas 
e Solimões, foi instituído pelo Governo o pro-­
jeto "calha norte" que realizará ações ao longo 
dos 6.771 km, da referida área de fronteiras. 

O projeto abrange uma área_ de 150 km 
de Jargura, limftando com os países da Ama­
zônia ContineTJ,tal, com 1221.000 km2, repre­
~@_ 14% do território nacional e 24% da 
Amazônia Legal, abrigando uma- popuiaÇâo 
de aproximadamente 1,7 milhão de habitan~ 
tes, incluindo 40.000 indios, <:orrespondente 
a 1,2% da população nacional. Distante dos 

_Centros- de poder e desenvolvimento do país, 
essa extensa área conta com apenas um gran­
de pólo de desenvolvimento político-sóclo-e­
c_onômico, localizado em Manaus, e outros 
dois menores em Ma capá e Boa Vista. 
_ A imensa área da floresta Amazônica, princi­

palmente em razão de dificuldades de acesso 
e-das condições desfavoráveis à facilidade de 
eJcploração das áreas mais acessíveis deste 
imenso País, vinha sendo natural e espanta~ 
neamente preservada. Pode-se dizer que aba­
cla Am_azônica l;, hoje, a últi_ma grande reserva 
ecológica de todo o mundo. E que, por tsso 
niesmo, ·deve ser, a todo custo, preservada. 

U - Considerações PoliUca 
Ameaça Intemadonal 

a) Antecedentes Hlstórlcos 
Seria uma flci;ão- falar-se de uma amea­

intemacional à Amazônia? O povo brasileiro. 
sempre é!:Cusado de ter memória curta, e cora· 
ção excessivamente generosos. pode até es­
quecer as ameaças e agressões sofridas pela 
Amazônia desde seu descobrimento. O Gover· 
no brasllelro, no erltanto, tem a obrigação pre­
cípua de jamais olvidá-las e_ de julgar tudo 
o que se propõe sobre a Amazônia, não ape~ 
nas pelos seus méritos aparentes mas tam· 
bém, à luz da sua história, que tem refletido 
a cobiça.intemacional desde os dias da desco­
berta do novo mundo, quando o conquistador 
espanhol espalhou as estórias do eJ dorado 
. Para os que estudam a história da Amazô-­

nia, esta foi uma região conquistada com 
grande dificuldade pelos colonizadores portu­
gueses e, mais tarde, pelos próprios brasilei­
ros. Foram ingleses, holandeses, irlandeses e 
franceses, que no século XVI, se intrometeram 
naquela área, a partir do Maranhão. Do Mara­
nhão passaram ao Amapá e aos rios intefio.. 
ranos, tendo estes "intrusos" chegado a se 
apoderar de áreas no Tocantins, Xingú, e até 
mesmo no rio Negro. Tais invasores foram 
expuJsos a duras penas, já dissemos, e s6 fo. 
ram mantidos fora da Amazônia pelo zelo, por 
alguns dito excessivo, dos. portugueses, que 
fecharam a área como se esta fosse uma velha 
China 01,1 uma Rússra_ imperial, onde o estran­
geiro não era recebido.' 
~ expulsão do estrangeiro custara quase 

meio séçúlo c;te luta~, a part6de f616. Pecko 
da Costa Favela, Bento Maciel Parente, Pedro 
Teixeira, Jácome Raimundo de Noranha, Luiz 
de Aranha Vasconcelos, Manoel Araújo de Sá, 
Feliciano Coelho e vários outros, nomes estes 
geralmente ignorados pela maioria dos brasi­
leiros, denOdadamente lutaram pai-a expulsar 
os invasores, que, afinal de tudo, aind~ _perma­
neceram nas Guianas -Inglesa, holandesa 
e francesa. 
--O Período seguinte foi de exploração do 
território, e da ação missionária que conso­
Udou a posse da terra. Frandscanos da provín­
cia d~ Santo Antônio, Carmelitas Mertedários, 
Jesuítas, Capuchos da Ordem de São j_osé 
e Capuchos da Conceição da Beira e Minha 
instalaram-se na região a partir de 1616, tendo 
estes últirhos lá chegado somente em 1706. 

Este foi um período de extrativfsmo inten­
sivo, no ·qual o.:português dedicou-se a retirar 
da Amazônia apenas as chamadas "drogas 
do sertão", ou seja, ó cacau, a salsaparrilha, 
o urucum, o cravo; a canela, o anil, as sementes 
oleagenosas, as raízes arOmáticas, o pixuri, a 
baunilha e as madeiras de lei. A região, no 
entanto, mantinha a fama de ser o possivel 
e/ dorado, que atraía os estrangeiros desde 
o Século XVI. 

. Aposse portuguesa de toda a região amazô. 
mca fora também garantida pela construção 
de 40 fortes, que levaram dois sé<:ulos para 
terminar. Contratavam as entradas do rio ama­
zonas, como o "canal norte" (MacaPá}, o "ca­
nal sul" (Belém e adjacências), subiam pelos 
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rios Amazonas, Tocantins, Turué, Branco, Ne­
gro, Solimões e Guaporé, formando um clrcu~ 
lo de proteção, controlando todas as possiveis 
vias de penetração- um sistema de proteção 
militar que ainda. hoje, impressiona os visitan­
tes daquela região. Afirma·se que mesmo à 
luz das modernas estratégias, os pontos esco-­
lhidos pelos portugueses foram impecáveis: 
impressiona ê como fossem poss~ls suas 
construções, com as imensas dificuldades da 
época, especialmente as distâncias e obstá­
culos das vias de acesso: demonstram inequi­
vocamente a competência e fibra do soldado 
português. 

A posse legal da Amazônia, no entanto, só 
foi obtida pelo Tratado de Madri, de 1750, 
:negociado sob o conceito do uti posskletls r· cada parte há de ficar com-o que atualmente 
possui") que se aplicava a tod21 a fronteira 
das terras de Espanha e Portugal no novo 
Mundo, e náo apenas à Amazônia. 

Logo apó& a assinatura do Tratado de Madri, 
IObe ao trono de Portugal D. José I. Coube 
então ao seu SeCretário de Assuntos Estran­
geiros e de Guerra, o Marquês de Pombal, 
mandar fazer, em 1752, a primeira_yiagem 
portuguesa de exploração científica ao Ar?l.a­
zonas. Tal exploração se fazia necessária para 
subsidiar a Comissão de Demarcação de 
Fronteiras. Mais a_inda, porque, em 1745, fora 
publicado um mapa delineado pelo sábio fran­
cês Charles Marie de La Condamine, que mo­
dificava os mapas portugueses e dava aos 
franceses_de Caiena uma extensá área de terra 
·do território que hoje é o Estadp do Amapá. 
O sábio francês, enviado pela Academia fran. 
cesa de ciências para estabelecer cientifica­
mente a linha do Equador, fizera também o 
serviço de seu re~ estabelecencjo- em mapa, 
erroneamente delineado, as pretensões fran­
cesas a terras portuguesas, mapa este que 
serveria de pretexto para a invasão francesa 
do Amapá, anos mais tarde. 

A demarcação, no entanto, foi protelada pe­
los espanhóis, que pretendiam ocupar tanto 
território qtiando possível antes que a mesma 
ocorresse. Isso resultou em uma correria de 
ocupação de territórios, na qual os portugue-­
ses levaram vantagem. Deste modo, em 1777, 
quando da assinatura do Tratado de Santo 
ndefonso, as fronteiras homologadas foram 
praticamente as mesmas que tinham sido deli­
neadas no Tratado de Madri, em 1750. 

Q. surto de desenvolvimento da Amazônia, 
na era pombalina, foi seguido por um per'iodo 
de decfmio, resultante da exaustão dos recur­
sos naturais, das chamadas "drogas dp ser­
tão". Um renascimento econômico, no entan. 
to, ocorreria no séçulo IX. já no começo do 
Segundo Império brasileiro, em decorrência 
do patenteamento, em 1845, do método de 
vulcanização da borracha, que impulsionou 
a demanda daquele produto para fins indus. 
triais. Essã: demanda de borrachà foi incre­
mentada a partir da década de 1850 e tornou· 
se fonte de· imensa riqueza para a região, d~· 
rante o chamado "Ciclo da Borracha". 

Entretanto, muito antes que o "Qclo da Bor­
racha" ocoresse, o interesse: estrc;~ngeiro pela 
Amazônia já fora novamente aguçado. Com 
o advento da abertura dos portos brasileiros 
por D.João VI, em pouco tempo comerciantes 
ingleses, franceses e amertc;:anos já ~tinham 
estabeleci4os na área, especialmente no Pará 
e no Maranhão. 

Mais ainda, em 1828 o tenente da marinha 
inglesa, Henry Uster Maw, sem permissão do 
Governo brasaeiro, desceu de Unia, no Peru 
e, seguindo a rota do rio Maranon, entrou pelo 
Brasil afora, pelos rios Solimões e Amazonas, 
chegando até Belém do Pará. 

A presença britânica nesta região foi nova­
mente registrada, em 1834, pela visita de outro 
oficial da marinha inglesa, o Capitão W. Smith. 
que tomando a mesma rota de seu prede­
cessor, tentou localizar uma pretença passa­
Qem do-Pacífico ao Atlântico, através da selva 
amazônica. Seu livro, descrevendo esta via· 
gem, publicado em 1836, símae ao do Te­
nente Maw, causou granqe interesse na lngla· 
terra. 

O inte(eSSe do estrangeiro pela amazônia 
assim se manifestava, nos prim6rdios da nos­
sa indepeildência, em 1832, formava_:se em 
Londres, com capital de 500.00(rtibraS ~r­
linas, uma chamada "Compahia Comercial 
Brasileira de COlonização, agtj.cultura, criação 
de gado, fabricação de sal, e minerais" (sic), 
que atuaria rio extremo norte do Brasil. Tal 
coinpanhfa pretendia colo~ a. _região com 
ingleses, escoceses ~ irlandeses. Houve rea­
-ção brasileira local contra este plano. Portanto, 
não é de admirar queját em 1836,osingleses 
propusessem a separação da Amazônia do 
hnpério brasileiro, após haverem formulado 
uma série de ameaças ao governo revolucio­
nário cabano do Pará. Esta seria apenas uma 
das agreSsões--que a região sofreria da parte 
de estrangeiros, naquele período. 

A primeira agressão, no entanto, fora dos 
franceses que, a partir de Caie04> e sob a pre­
tensão de "manter a paz" na região, no come­
ço da Guerra dos capanos, em 1835, ocupa­
ram o território do Amapá, dito francês e já 
delineado como tal no Mapa de La Conda­
mine. Essa área permanec~ôa em litígio até 
1905, quando uma comissão de arbitragem 
intemacJóna1 a devolveu ao Brasil. 

Em seguida, uma frota francesa aportou em 
Belém do Pará e seu comandante, entre outras 
coisas~ propôs ao governador revolucionário 
cabano, Eduardo Nogueira Angelím, que o 
mesmo separasse o Pará do Brasil, sob a pro-­
teção da França, no que foi rechaçado pelo 
chefe revolucionário. Este fato foi relatado a 
Lord P~erston, Secretário de Relações Exte­
riores Britânico, pelo Cônsul inglês em Belém, 
o comerciante John Hesketh. 

Os"fraceses foram .. um _pouco m~i~ além 
de uma simples ocuP_ação do Arriapá e da 
proposta de uma separaçao do Pará. Naquele 
mesmo ano de 183.6, o General Bemard. 8Ju· 
dante de camj)Ç) do Re[ LOui~ Felipe, publicou 
artigo no jomaiMoniteur, sugerindo a incorpo· 
mção do Pará (que então compreendia Pará 

e Amazonas). Mais ainda, o próprio Louis F e li~ 
pe manteve entrevista .com_O embaixac!.9r bra­
sileiro em Paris, dizendo que tinha noticias 
de que o Pará estava _a ponto de se desligar 
do Império, e que o Império não deveria sentir 
sua perda, pois que aquela re_gião _nenhuma 
falta lhe falia 

A ocupação francesa do Amapá foi longa 
e cheia de incidentes, alguns burlescos e ou­
tros bem trágicos. Tal presença, não podia 
continuar sem protesto do Brasil, o que_ Joi 
efetuado por meios diplomáticos e atravês de 
um boicote ao comércio francês. Porém, ape­
nas a ameaça de uma interferência inglesa, 
garaptida pelo Tratado de Utrecht, ~ez a França 
ceder e abandonar o posto de Macapá, em 
1840. Mesmo assim retirou-se apenas a uma 
pequena distância, pennanendQ suas tropas 
em Maracá, que fica_@ poucos quilômetros 
a sudoeste de Ma_capá 

Em 1855, aproveitando a onda de pressões 
feitas contra o Brasil pelos amelicanos, ou, 
talvez. com medo de que estes de fato se apos­
sassem de toda a Amazônia, os franceses con­
sultaram oficialmente a Inglaterra sobre a pos­
sibilidade de uma ação conjunta: ambas na­
ções estend~riam as fronteir~s de suas .çolô­
nias guianenses até a margem norte do rio 
Amazonas. Desta_ maneira, tpda a Amazônia 
ao norte do rio_ se[ia dividida en~e as duas_. 
A proposta, por alguma razão, não foi aceita 
pelos ingleses. 

Em 1885, um grupo de aventureiros vindo 
de Caiena, estabeleceu~se na pequena vila de 
Cunani, no costa norte do Amapá. Lá estes 
aventureiros proda_mara_m a independência 
do Amapá sob a denominação de "'República 
de Cunani". Elegeram presidente da mesma 
o romancista francês Jules_ Gros, que estabe­
leceu seu palácio e gabinete em Paris. O as­
sunto tornou-s~ tão ridículo, que o governo 
da França decidiu intervir e dissolver a pre­
tensa "República". A ameaça inglesa nunca 
Chegara a tantci. 

A ameaça inglesa ocorrer:a também em 
1836, o pr6prio cônsul inglês, John Hesheth, 
.. em nome dos comerciantes ingleses do Pa­
rá"; já se comunicara com o comandante da 
frota inglesa do Atlântico, sediada na Ilha de 
Barbados, solicitando que a mesma se deslo· 
casse para Belém, a fim. de "defender as vidas 
e propriedades dos ingleses no Pará". Isso foi 
feito, logo após o navio britanlc_o ·~aio"' ter 
sido saqueado pelos cabanas na Costa de Sali­
nas. O Cônsul Hesketh, temendo uma ocupa­
ção de toda Amazônia pelos franceses, escre­
via, também, a Lord Palmerston, Ministro das 
Relações Exteriores Britânico, sugerindo que 
o$ ingleses inv_adissem o Amazonas e dele 
se apoderassem, antes que _os fi'anC:eses to­
massem a iniciativa, conforme se pode cons­
tatar na correspondência consular inglesa de 
Bélem, no arquivo do Public Record Office, 
em Londres. 

Tudo isso está devidamente docUmeritado. 
Neste mesmo jogo separatistci entraram· os 

americanos, em 1836, põr ocasião da visita 
da esquadra inglesa a Be!ém, em fac_e das 
ameaças formuladas pelo comandante inglês 
ao Governo Çabano, o Cônsul americano ofe· 
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receu ao governo do Pará: A época, Eduardo 
Angelim "recursos militares para proclamar 
a Independência da Amazônia", no que tam­
bém foi rechaçado pelo patriota chefe revolu­
cionário. 

Desta maneira, dentro de um curto período 
de tempo, três governos estrangeiros propu­
nham separar a Amazônia do Brasil, sob o 
pretexto de "protegê-la". O Presidente revolu­
cionário Eduardo Angelim, assim nos informa 
Arthur Cezar Ferreifa Reís, chegou a escrever 
um livro sobre estas interferências estrangei­
ras, livro este intitu1ado Memórias Históricas, 
que infelizmente, em meio à guerra, foi per­
dido. 

Não obstante a falta de cooperação dos re­
beldes "Cabanos", os estrangeiros continua­
ram interessados no assunto Amazônia. Den­
tre todos eles se destacaram os Americanos 
do Norte que, com 6 passar do tempo, mostra­
ram-se cada vez mais interessados. 

Entre os Americanos havia um cavaJheiro, 
chamado Matthew Fontaine Maury, çhefe do 
observatório naval em Washington, e membro 
da American Geographic Society. Natural da 
Vkg&lia, Maury era escravagista convicto e fo-

. po defensor da teoria do '"'Destino Mani­
r...to". 

Quanto à Amazônia, a teoria de Mawy,, ex­
pressa em artigo pubUcado na prestigiosa De 
Bow's Review. de dezembro de 1849, era de 
que a Amazônia e o golfo do México faziam 
parte de um só complexo geográfico. Desta 
maneira, ponderava, o Amazonas poderia ser 
considerado como uma "uma extensão natu­
ral doMississipi". Esta sua teoria era "compro· 
vada" pela famosa carta das correntes eventos 
marítimos-que o genial cientista delineara para 
a Marinha americana. 

Ftmdainentado na teoria adma, Maury pro­
pôs ao governo americano enviar uma expe­
dição do Amazonas. Em outubro de 1850, 
o Secretário da- Marinha William A Graham, 
autorizou a dita expedição e indicou o cunha­
do de Maury, o tenente William Lewis Hemdon, 
como chefe da mesma. Erft cãffã. secreta, eO­
dereçada ao cunhado, recentemente trazida 
à luz pelo historiador uruguaio Emestõ A Ruiz, 
professor da Universidade de Santa Catarina, 
Maury deu-lhe instruções secretas e discorreu 
sobre sua visão geopolítica. 

A política brasileira rle manter o rio Amato­
nas fechado à navegação, dizia Maluy na sua 
missiva, i,mpedia a colonização da Amazônia 
pelos americanos, bem como de todo e qual­
quer cqmérclo direto com aquela região. 

Portanto, explicava Maury- ao cunhado: "A 
mim pouco importa o que motivou o Governo 
a mandá-lo para lá. Sua ida vai ser o primeiro 
elo da grande cadeia que termina,rá na forma­
ção da República Amazônica". Aconselhava-o, 
ainda, da manter em segredo o verdadeiro 
motivo de sua viagem, para não levantar sus­
peitas e resistências ao mesmo. 

O resultado da expedição, entre outros, foi 
um livro ·publicado, em 1852, -pelos dois ofi· 
dais que dela participaram, William Lewis 
Hemdon e Lardener Gibbon, intitulado EXpia.. 
ratfon of the Valley of the Ainazon. Nele os 
autores atacavam a política brasileira de man-

ter a navegação do rio fechada aos estran­
geiros, e predicavam que a mesma fosse mu­
dada, ainda que à força. 

A publicação do livro de Herndon e _Gibbon, 
e -ae Inúmeros artigos de Maury na imprensa 
americana, resultou na· formação de um gran­
âe número de expedições "Fiibusie.iras" que 
pretendiam invadir o Amazonas e declará-lo 
território americano algumas, sem dúvida, pa­
_t(ocinadas pelo próprio Maury. Aparentemente 
apenas uma delas chegou a se concretizar. 
Uma pequena expedição de americanos, vin· 
dos do Peru~ com a bandeira americana has­
teada, trocou fogo com a guarnição brasileira 
em Tabatinga, resultando na morte de todos 
os pretensos invasores. 

O ímpeto de Maury teve sua contrapartida 
na a:ção da diplomacia americana no Rio. de 
.Janeiro, especialmente do embaixador gene­
ral William Trousdale, cuja diplomacia foi Cba­
mada de diplomacia "macaco em loja de lou­
ça", tais foram as loucuras que praticou objeti­
vando obter resultados em suas exigências 
de que o Brasil abrlsse o Amazonas ao comér· 
cio americano; 

_O Governo brasileiro finalmente cedeu às 
pressões externas e internas e, em1866, abriu 
o rio Amazonas à navegação de todas as na­
ções. Ã iluerra civil e a derrota do escrava­
gismo nos Estados Unido~._curiosamente au­
mentaram o interesse no Amazonas, não ape­
nas da parte dos confederados vencidos e hu­
milhados, que· por lá aportaram procurando 
abrigo, mas também do embaixador "Yankee" 
na c9~e brasileira. _ _ __ 

O Embaixador "'Yankee", general James 
Watson Webb, montou um esquema estuda­
do pela historiadora Nicia Vilela Luz, em seu 
trabal_ho de 1968, intitulado A Amazôroa para 
os negros amen"canos. 

O Embaixador W~bb argumentava, por que 
_ nª-o tr~r para O Brasil todos os negros ameri­

canos, recém-Uberados, e com eles colonizar 
a Amazônia? Webb, com um grupo de amigos 
capitalistas, criou uma companhia para admi­

-niSfrar o projeto e financiar o "lobby" junto 
ao governo americano. No Brasil, o próprio 
embaixador americano apresentou o plano 
por escrito ao Governo brasileirO. O imperador 
D. Pedro 11 teve o bom senso de ingnorá-lo1 
limitante-se a al'lOtar à margem do mesmo 
que era um "plano curioso". 

Se benl que o -esquema de Webb, fosse 
apenas uma fantástica operação montada pOr 
um grupo-de aventureiros, este plano demons· 
trava a atitude prevalecente no muno inteiro, 
no que diz respeito à Amazônia: de que esta 
era·um:a ái'ea "valia", "desocupada" e que 
deveria ser urgentemente utilizada, de uma 
maneira ou de outra, por um povo, segundo 
eles, mais dinâmico, já que os brasileiros não 
demonstravam capacidade para tanto. 

A atitude, acima descrita, foi a mesma toma­
-da pelo famoscn>rofessor Louis Agassiz, da 
Universidade de Harvard, que chefiou a cha­
mada "Eipedição Thayer", vinda ao Brasil a 
convite do próprio imperador, em 1865. Isso 
fica bem claro ao lermos o Diário da Expedi~ 
ção, mantido pela esposa do cientista, Mada­
me Elizabeth AwJssiz, diário este publicado 

em forma de livro, em 1869, asslnadõ por 
Louis e Elizabeth Agassiz, intitulado A Journey 
in Brazil': 

Como hóspe~e do imperador, a co-autora 
do trabalho foi nluitO mais discreta do que 
Hemdon e Gibbon, no entanto, descrevendo 
a situação-do Arrlazonas, madame Agassiz ex­
pressou a idéia de que havia grande neces-­
sidade de se incrementar a população daquela 
região. Uma melhor raça de gente, argumen­
tava dis~nta senhora, era urgentemente neces­
sária ao Amazonas. Esta melhor raça, alegava 
ainda, era ~ anglo-saxón!ca 

O profeSSor e a madame A9assiz: tinham 
um grande admirador na pessoa do Deputado 
Aureliano Cândido Tavares Bastos. ESte não 
se limitou a abrir-lhes as portas da Amazônia, 
mas com embevecimento debateu com os 
membros da expedição, conforme anotou a 
madame Agassiz, a possibilidade de um dia 
"estarem às margens do amazonas fervilhan­
do com uma população mais ativa e vigorosa 
do que jamais fora vista até _então - quando 
todas as nações 'dviTizadas compartilharão de 
suas riquezas, quando os continentes gêmeos 
apertarão as mãos e os americanos do norte 
virão ajudar os americanos do sul a explorar 
seus recursos naturais ... " 

A atitude de que as riquezas do Amazonas 
estavam ai para ser compartilhadas com todos 
os povos do mundo persistiu. 

Informam-nos os historiadores da área di· 
plomática QUe em fins da década de 1860, 
o Amapá correu o perigo de se tomar ameri­
cano, quando o Imperador Napoleão IH da 
França, necessitando de verbas com urgência, 
ofereceu vender Caiena e aquela região ao 
governo americano por oito milhões de dóla­
res. O governo americano não aceitou a gene­
rosa ofe~ do Imperador francês, pelo fato 
de estarem os Estado Unidos ainda em ~eve­
ras dificuldades f111anceiras, em conseqüência 
da guerra civil. 

A Amazônia continuava sendo ~onsiderada 
cpmo "terra de ninguém". Na ótica imperia· 
lista do século XIX. tal coisa não podia aconte­
cer, ou seja, todo espaço "vazio" tinha que 
set ocupado. Esta ideologia foi sacramentada, 
em 1880, na Conferência Internacional de Ber­
lim, quando toda a África foi dividida entre 
os países europeus. Como reSultado desta 
partilha Portugal perdeu parte de suas colônias 
africanas, entre elas o território dos Macha­
bombos, por não poder provar aos ingleses 
que realmente o tinha ocupado. A rainha VItó­
ria assinou então tratado de proteção com 
o "Rei dos Machabombos" e a Inglaterra assi­
nou esta área, tradicionalmente portuguesa 

·O mesmo já ocorrera na América central, 
tendo como protagonista o embaixador Inglês 
Williain Dougal Christie, o mesmo famigerado 
"Mr. Christie", que tanto trabalho deu à diplo­
macia brasileira na década de 1860. O embai­
xador Christie, em nome da rainha, asslnou 
tratado de proteção com o "Rei" dos índios 
misquitos, e criou assim a Honduras_6ritânica. 
Omõdils opéiairdi, era sempre o mesmo: cria-­
va·se um 'Rei" fictício coni o qual potência 
européia assinava tratado fictício de "prote-
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ção" e, em nome desta proteção, assumia~se 
a direção da área e colonizava~se a mesma .. 

Nós nos lembramos disto quando foi pro­
posta a criação de uma chamada nação Yano­
mami. que, quem sâbe, poderia, no futuro, 
também receber esse mesmo tipo de prote~ 
ção. 

Não seria esta mesma a intenção daqueles 
que produziram a criação de uma "Nação Ya­
nomani", que podeia mais tarde solicitar e re­
ceber auxílio de nações estrangeiras, inclusive 
com o envio de tropas que alegariam ser para 
a "proteção" dos mesmos, em pleno. território 
brasileiro? Se isto' foi feito no passado na Amé­
rica Central e África, poderíamos esperar trata­
mento diferente hoje? 

Sabemos hoje, se_b_em que nenhum estudo 
sobre o assunto tenha aparecido ainda em 
português, que o Re_i Leopoldo 11 da Bélgica, 
antes de entrar em sua aventura no Canga, 
tinha em mente criar uma colôní~ belga no 
Brasil, em Mato Grosso. Para tanto te~ SQnda~ 
do a diplomacia brasileira. Seus planos eram 
os mesmos que foram postos e_m execução 
na África: criar uma colônia belga com admi~ 
nistração própria, com direito a extraterrito­
rialidade e tudo ma[s que os poderes impera­
lstas exigiam dos países subdesenvolvidos. e 
que, afinal de contas, redunçl~ria no apareci­
mento de um Brasil belga, separado do outro 
~rasil, na área Amazônica. Sabe-se apenas 
que o Barão do Rio Branco teria aconselhado 
o bom Rei a não mais·insistir no assunto, e 
a questão morrera aí. 

O mesmo porém não teria acontedQo cçm 
as pretensões do chamadol;Jo/Man $yridicate, 
criado em nova Iorque, na década de 1890, 
que negociara um contrato com o governo 
da Bolívia para ocupar a região que _é hoje 
o Estado do Acre. Esta região estava em litígio, 
entre o Brasil e a Bolívia, desde 1867. 

A área a ser entregue ao m~ncionado Bob'­
vian Syndícate seria exatan'fepte Ct téiTitório 
em disputa, rico em -serin_gtJeir_as, _onde este 
grupo amerk:ano mQI\~riá_ ú,_rf1. e;:rdfniriistração 
quase que independente ®·governo-da Bolí~ 
via, com direito de ~aterritorialidade, de criar 
sua própria aduana, de manter sua própria 
marinha e tudo mais que um país indepen­
dente poderia possuir. Não fora a ação patrió­
tica de Plácido de Castro e ~US .Seringueiros, 
que se rebeleram contra o "ÇQI'l.tr,3tp, que lhes 
tomaria o controle da terra que já haviam ocu­
pado, o Bolívian Syndicpte ~ria montado ali 
o seu governo, com resultados imprevisíveis, 
tanto para o Brasil quanto para a prótbria Bolí­
via. O sindicato tinha entre seus acionistas um 
filho do próprio Theodore Roosevelt, que mais 
tarde seria Presidente dos Estados Unidos da 
América. 

Símile ao que ocorreria no Acre, a questão 
do Amapá- foi também resolvida pela atuação 
dos brasileiros- ne&te casq garimpeiros, que 
tinham invadido o Amapá e já chegavam a 
dez mil em número. Erri. 1 S94 esses brasileiros 
se revoltaram e depuseram o francês Eugene 
Voisien~ admin_istador da região e criaram _um 
triunvirato, composto de brasileiros, para-ad­
ministar o Amapá. Em represália, o governo 

do Caiena, em 1895, mandou uma expedição 
militar a.Macapá, a fm de restaurar o governo 
francês. Contra a expedição lutaram apenas 
14 homens, mas cuja ação de tal m$lneira 
irritou os franceses que estes montaram um 
massacre contra a população indefesa da pe­
quena '{lia de Macapá, incendiando as casas 
e matando a baionetaS trinta e oito mOradores, 
entre velhos, muJheres e crianças. A região 
jâ esta~a sob arbitragem, confi~~ por ambas 
as partes ao governo da-Suíça,- de' modo que, 
em 1900, este d_eu ganho de cauSa ao Brasil, 
voltando o Amapá sér território ne.C;ional após 
65 anos de ocupa'ção francesa. 

. ~pleno sé cuJo XX. com a queda do preço 
da bOrracha, toda a -região amazônica entrou 
em ãepressãõ econômica e disso s~ aprovei~ 
taraJ;n os estrangeiros a fim _de ob_ter conces­
sões que antes lhes eram negadas. ~ fo_i 
o período das concessõ~ gigantescas, se 
bem que_ as mesm1;1s já tivessem começado 
bem antes do colapso do mercado, pois, em 
19J_1, 9 governo do Pará já fizer.,_ concessão 
de 60.000Km2 área equivalente a 3 vezes o 
EstadO de Sergipe, a uma emP-resa americana, 
A Amazon Development Company, do ameri~ 
cano Percival Farquhart, concessão esta que 
cobria 1/4 da área do Amapá. Farquhart, após 
a queda do mercado da borracha, abandonou 
esta COncessão, do que inais tarde muito se 
arrependeria. · 

Em 1927, o governo do Amazonas fez.con­
cessão de 10.00QI{rri2 a urn_grupo japOnês. 
No mesmo ano, o Estado do Parti fazia_con~ 
cessões de mais de I 0.0001Sffi2 à Companhia 
Ford Industrial do Brasil, estabelecendo ém 
Belém do Pará para o projeto que tinha sido 
denominado Fordlândia. 

No ano seguinte, em 1928. o Governo da 
Amazônia faria mais 2 concessões uma de 
10.00oKm2 à Sociedade de Colonização de 
Varsóvia; e outra dO niesmo pOrte aõ grupo 
japonês. 

Em 1930, às vésperas da revolução liberal 
o Qovetno do Amazona;; .fez mais 3 gigan­
tescas concessões a firmas estrangeiras para 
exploração de metais. 

Posteriormente, as concessões fioa1mente 
teriam caducado, à falta do cumprimento de 
dáusuJas contratuais por parte dos interes­
sados, e foram consideradas sem nenhum 
efeito. 

No periodo da 2• Guerra MUndial finalmente, 
o próprio povo brasileiro volta as suas vistas 
para a Amazônia, uma vez que o esforço de 
guerra -requeria que Se desenVolvesse riova~ 
mente a indústria da borracha no Brasil. Esta 
foi a época do "soldado da borracha", na sua 
maiQria•nordestinos que mais uma vez eram 
levados a trabalhar na Amazônia. Desta vez, 
sob os ausp1dos, felizmente, do próprio Gõvei· 
no brasileiro. 

o- Período, no entanto foi curtO e, cOm o 
fim da Guerra, ·a prodUção da Borra,cha voltou 
a declinar, mas não 6 interesse nos estran­
geiros na Amazônia. Aparce então o projeto 
do "Intituto Internacional da Hilêia Amazôni-
ca"~ ___ ---
--Multo tem sido comentado sobre o projeto 

da "Hiléia Amazôntca", mas poucos sabem, 

em detalhe, os seus antecendentes. ~ difícil 
mesmo levantar_ este assunto sem que se faça 
uma analogia entre os que propuseram este 
projeto e os ingênuos libe~Cl~ do .século XIX. 
que propunham que o Brasil fosse "generoso" 
e dividisse as riquezas da Al:nazõnia com todos 
os povos da terra sem compreender as inten­
çõeS, por exemplo, dos americanos do norte, 
que eram de colonizar a Amazônia e dela se 
apoderar, como já tinham feito com enormes 
territórios do vizinho mexicano. 

O projeto dó -"Instituto lntemaçlonãl dã-Hf· 
léia Amazônica" _foi proposto por brasileiro, 
a começar pelo professor PauJo Berredo Car­
neiro, representante do BraSil na Unesco, que 
imagino1..1: poder trazer para a Pátria todo o 
.wnl]ecimento acumulado pelos organismos 
.liQados aquela entidade, tendo em meia de· 
-Se~lver o Amazonas, para o bem do Brasil 
e da hum~l)id-ªde-. _Em 1945, o professor Ber­
redo Carne~ apreSentou 5eu projeto ao gO­
verno brasileiro, e, em seguida, a uma Comis­
são_ da Unesco, que se reunia em Londres, 
h) Seu_lado, e_ da!ldo total apoio ao inencio­
nado planO, estavam pessoas de grande saber 
e autoridade, como os profess_ores Miguel 
Osório de Alm~ida, Olímpio da Fonseca e (.ar. 
los Chagas FilhO; delegados do BrasiJ naquela 
reunião, conforme nos informa Fêrreira Reis. 

O plano já_~lo crivo do Instituto Brasileiro 
de Educação e Cultura e pela Comissão Parla­
mentar de valorização da Amazônia. Era um 
plano grarideós9 e bem traçado. com 22 pon­
tos específicos dé estudOs científicos e tecno­
lógicoS, apresentado_ na segunda conferência 
geral da Unesco, reunião rlo MéXico, em 1947. 
Mas contr_a o _ _mesmO-levantou•se_a palavra 
prestigiosa e surperitacionalistã- do Deputado 
Artur Bem,ades, ex~preSidente da república, 
que via nele um perigo para o Brasil, por não 
ser o Instituto Oi'Q:"anisino Brasileiro mas Inter­
nacional e, porque não dizer, supracional, que 
atuaria com todo o poder, incluSive através 
das fronteiras que seriam ignoradàs. . 

Em face das--ãtljeçÕes _crJãd~ pelO· Depu. 
tado Arthur Bemades, a Çomissâo de Segu­
rança Nacional da Câmara dos Deputados so­
.licitou parecer do EStado Maior das Forças 
Armadas. O Estado Maior deu parecer favorá­
vel ao mencionado plano, sem com isso tives­
se calar o crítico_ in_aior çiçl projeto e ex-presi~ 
dente da RepúbiiC!i, o Deputado Arthur Bema­
d~s. Os defens,eres dei Plari6 fizeram o máximo 
para esclarecer que tudo não passava de uin 
engano de interpretação da parte _do Depu­
tado, mas em face çla tremenda luta do ex-pre­
sidente, que sofrera na carne, por assim dizer, 
as exigênCias que _eram feitas pelas potências 
estrangeíra quando ao amazonas, nos dias~ 
que fora Presidente da República, a Câmara 
decidiu sustar qualquer decisão sob_re o as­
sunto e o projeto foi engavetado. 

"Com quem a razão", perguOta o e"minente 
histor~dor e ex~governador dÓ Amazonas.N..-
1hur Ferielra Reis, ele mesmo pre~nde de­
mostrar que haVia algo pàr trás.do plano, cO:. 
mo deline<)do pelos orientadores internacio­
nais, quando cita um longo parágrafo do autor 
inglês RObert Britain, publicado em espanhol, 
em Barcelona, em 1957, no qual transparece 
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claramente que a intenção dos mencionados 
assessores era mesmo de romper com as 
fronteiras e criar um orQalüsmo suprãnacto-­
na1, com poderes suficentes para afetar a so-­
berania das nacões convenentes. De aparên­
cia nada havia de mal no projeto. Mas as inten­
ções dos esb:angeiros com ele comprome­
tidos eram. sem dúvida, bem diferentes do 
que aparentavam ser. Que teria dito o bOm 
deputado se estivesse a_ par do fato (e~ 
estivesse) de que a amazônia bem recente­
mente, durante a segunda guerra, chegara a 
ser considerada como local ideal para a cria­
ção do novo Estado de: Israe_L_ mas que tal 
proposta fora posta de lado pelos próprios 
tidres zionistas, por não admitlrem Israel locali­
zado em nenhurp. outro lugar que a própria 
Palestina? A Amazônia continuava "vazia", 
"despovoada", e comotal"QisponNel" a todos 
que necessitassem de_ ~spaço para o exce­
dente de suas populações. Tanto assim que 
ioga que foi anunc_íado plano da "Hiléia Ama­
IOnica", ·as autoridades brasil~ira!l, no ~r!9r, 
começaram a receber inquirições sobre _as 
6reas das quais as nações interessadas pode­
riam clspor, para "exploração comercial e co­
lonizllção". se o -plano era puramente cienti­
lco, assim não entendiam as nações estran­
gefts interessadas _no mesmo, nerp tampou­
co o deputado Arthur Bemardes. 

Nos fins da década de 60 e começO de 
'70, uma entidade privada, mas que atuava 
como 8$essora privilegiada do governo ame_­
ricano, através do fascinante e robusto futur6-
logo - àquela época e futUrologia asSunlia 
indevidamente fóros- dé ciência - Herman 
Kahn, preconizaVa o labo ãmazônlco (que no 
ante-projeto aparecia com o .nome de "Lago 
Hudson"). Este lago gigantesco, cobriria uma 
área de 6Q,OQO'J'(m2 (Com 600 Km de comp_rl­
mento e 480 Km de largura), foi concebido 
por um especialista er:n _engenharia elétrica, 
chamado Robert Panéro, conforme informou 
a imprensa o própriO Sr. Kahn. Esta proposta · 
de tal maneira empolgou alguns nossos patrí­
cios ingênuos que, de acordo-com informa~ã() 
do Instituto Hudson, 1500 brasileiros trabalha­
ram, sem receber nenhuma remuneração, no 
planejamento do mesmo. Os danos à ecologia 
eram reconhecidos pelo planejador Herman 
Kahn, mas por ser o maior projeto já realizado 
pelo homem, valeria a pena, dizia ele, c~nti­
nuar os estudos para implantação do mencio­
nado lago. Este monstn,J.oso lago inundap~ 
uma área,lS vezes malor·db que toda a área 
prevista por todas a hfdrelétricas a serem con­
truidaslelo governo br. asileiro, até o ano 
2.01 O. interessante notar que, à época, o 
plano não recebia nenhum protesto c!os -~E_l<?­
gistas intemadonars. 

b) Aspectos da Situação Atual 
Hoje nos deparamos com novos e mil:~ 

lantes planos de nações que no passado inva­
diram, ocuparavam ou ameaçaram de invadir 
e tomar a amazônia dos brasileiros, em nome 
do "bem da humanidade", do "progresso" e 
argumentos tais. Hoje fala~se o reverso. Para 
o "bem da humanidade", fala~se que o Brasil 
deve prescindir_ de sua soberania n_~quela área1 

pera que a mesma seja preservada como o 

Brasil deve prescindir de sua soberani~ naque­
la área para que a mesma seja preservada 
como lllT\8 espécie de "Jardim do Eden" ~ 
cadç. Será que os _lobos ~e ontem de fato 
mudarain não apenas a pele mas as suas pró­
prias ~~_e_se transformaram em man­
sos e inofensivos cordeirinhos? Sabemos que 
só as riquezas minerais da Amazônia, se devi­
damente exploradas, são estimadas em tri· 
lhões de dólareS. Sabemos. também,_que aS 
M.Çôes que mais pressão estão fazendo contra 
o Brasil, para Que deixe de lado a .exPloração 
'da amazõrua. são exatamente as nações que 
possUem-satélites artificiais dos mais sofistica­
dos, capazes âe detectar todo tipo de mineral 
e de riquezas naturais.•Então, por que este 

· e"nlpe_nho eín foi'çar o Brasil a por de lado 
sua soberania sobre a Amazônia? Não é por 
pouco que imaginamos e reagimos como o 
ex-Presiden~ do Brasil, o inatac~ patriota 
que foi o Oeputado.Arthur Bemardes, quanOO 
imaginava que por trás de todos aqueles pla-
119:5 formulaQo~ para o "bem da Amazônia" 
e "da humarúdade", havia interesses incorúes-­
sávels. Sem dúvida Que pudemos dizer, basea­
doJt na nossa longa história de intervenções 
e te'rltativas de .. int~rvenções -estrangeiras na 
Amazônia, de que há algo no ar que s6 pode 
ser explicado -como ~ Uma tentativa de in­
tervenção estrãng~ii'a em assuntos que não 
lhes competeln, por serem úritca e esclusiva­
mente brasUeiros.ldé porque nas próprias co­
lônias por eles maritidas. sua atuação ecoló­
gíca foi devastadoras, além de nos seus pró­
prios países sua atuaçaõ na fase .da expansão 
das suas fronteiras agricolas _nada tem . de 
exemplar, Quanto à preservação _da ecologia. 
Muito ao contrário, o mOdelo adotado foi emi­
nentemente dilapldador. 

Frente a tantas e tral1$parentes provas que 
nos traz a hist6ria, é justo que o povo brasileiro 
tenha razões para desconfiar de tanto inte.reSSe 
estrangeiro sobre a Amazônia. Ou será que 
estão com razão aquelas poucas vozes que 
ªdvertem que tais receios são impliQCedentes, 
que são versões distorcidas, criadas em gabi­
netes militares ou das mentes enganosas de 
nacionalistas exaltac;los? Enfim, haverá. ou não 
orquestração intergacional urdida sob o man­
to da pura e justa defesa ecológica? 
_ _A meu ver ninguém pode negar a existência 

de movimentos legítimos, sob a liderança de 
cientistas respeitáveis, mas é irrefutável a exig.. 
tência de outras forças poderosas, movidas 
por interesse claramente comerciais ou no 
mínimo, lideranças políticas que se limitam 
a fazer concessões crescentes a seus partidos 
verdes, sem compromisso com a verdade- ra-
~i_Q.nal. . ' -
. Aqui conviria, me parece, ilustrar alguns 
exemplos. dessa orquestração que hoje ocorre 
em todo o mundo, segun~o o próprio Embai­
xador Paulo de Tarso, __ com tod~_a sua expe­
riência _nacional, _é a maior PressãO econômica 
·sofrida nesse último século, do exterior, contra 
oS nossos interesses. _ .. 

Por exemplo, hoje, nos Estados Unidos, es­
tão sendo ~cuia do um filme, que passa várias 
vezes, n~televisão e que apreSentam a morte 
do ~ó Chico Mendes. O que é grave 

~- qu~ eles procuram, a;través desse' filme, indu­
zir que houve anuência dQ Oqvemõ b.:asileiro, 
e pior do que isso, a indife?ênça do nosso 
povo. _Pnrtend~se transformar a· morte pro­
movidâ por um incidente de terras em estado 
de fronteira, idêntico a milhões ocorridos.nos 
Estados Unidos, particulormente nos c:onllltao 
entre Pecuaristas e agricultores na conquista 
do Oeste, num verdadeiro libelO, contra oBra­
sil. Poderiamos dizer que em proporções infi· 
ni~ente mai_s Qrãves, o primeiro Ministro da 
Suécia, Oof Palme, admirado em todo o mun­
do como grande estadista de um po!s prol6-
tipo da mais refinada civilização, foi morto. 
a tiros. na Principal rua de Estocolmo, e ~ 
hoje se desconhece o ~ assassino, ÇIU as 
causas que o moveram. 

E os Estados Unidos, c4ia hlst6ria tem sido 
marcada pelos assassinatos de seus próprios 
presidentes? recentemente mataram. o mais 
famoso- deles, nesses últimos 40 an._os: Jpjwl 
Frtzgerald Kennedy. Não sati~eitos, no melt"tor 
estilo dos 'Westems", onde aliá$ ass~ 
os famosos e br;wos mocinhos massacrarem 
"índios selvagens", seus assas~inos fÕr1111 
bem além e_ mataram também· o próprio_ .. 
sassino dele e, para completar, mataram o 
irmão do Presidente que ousara se candl~. 
Sem falar que o Presidente_ Reagan foi ~ 
bém ba1eado ante as Câmaras das televfsõea 
e cercado dos seus melhores e mais hábeil 
agentes seCretos. Será que,- enl face dessea 
acontecimentos, vamos deduzir cw~ Q_ P9'JO 
sueco ou ameriaano ou mesmo a sUa cúpula 
pot'rtica foram culpados por esses assêissfna.. 
tos? Não! A nossa posição tem sido .de sollde­
riedade a seus povos enlutados. Em contra­
partida, o povo e sobreb.ldo o Governo brall­
leiro, são acusados de formQ. Impiedosa e f& 
justa, pela morte promovida por luta de terra 
- cujos assassinos, aliás, já foram presos­
e mais recentemente a estória, mOstrada a 
seu modo, se transforma em superprodução 
de Hollywood, transformada em verda~eira 
peça acusatória, contra o Brasil. Por outro la­
do. 
~ refuÍ~da França cuja impiedoSa luta co­

lonial, por sianl é bem rec.ente, seu Presidente 
Mitt.errand prega o conceito de "soberania H· 
mitada" para a Amazônia. Para materializ.ar 
sua solidariedade, recebe o chefe indígena 
Raoni quase que com honras de chefe de Es-­
tado - afinal é de se perguntar. não foi ela 
europa que velo Q conceito de nação" indfge· 
na, para os nossos índios, conc;:eito que algu­
mas defenderam para constar de nossa pró­
pria Constituição? _ 

_c)· O próprio Raoni, tem sido pobre vítima 
inconsciente do festejado roqueiro "Sting", 
que o exibe em Shows pelo mundo afora, 
tal como se fosse uma criatura _exótica, para 
aumentar seus milionários cachês. O" respei­
tado cientista Guilherme de La Penha, dire­
tõr do Museu Goeldi, em visita reci:nte aos 
Estado Unidos da América, assistiu à apre­
sentação dO «roqueiro" e ficou indignado 
com as calúnias ofensivas, assacadas contra 
o Brastl, e contra os brasileiros de forma des­
pudorada, pelo mencionado CaQ.tor, e sem 
nenhum compromisso com a verdade. 



Julho de 1989 

d) O próprio secretáriO-geral ao Minter. 
José Carlos Mello esteve semana passada na 
Inglaterra e assistiu a um documentário da 
'IV Inglesa, há duas semanas, de uma hora 
de duração, cujo teor agredia a maiS elemen­
tar verdade, foi um documentário na BBC. 
de Londres, documentário extremamente 
em dicotomia com a realidade que ocorre 
no Brasil. 

e) Uma famosa revista italiana, J/ Expres­
so com tiragem de 500.000 exemplares, em 
duas tiragens seguidos (de 19-2-89 e 26-2-89) 
incluirá encarte, dirigido no e'stilo de mensa­
gem postal paga ao primeiro ministro italia­
no, exigindo a suspensão de crédito do Mer­
cado Comum Europeu para Carajás -e a defi­
nitiva suspensão de importação dos minérios 
de ferro do Brasil, alegando-se que ele estaria 
destruindo o pulmão do mundo. 

Publicava também, 11 páginas sobre Chico 
Mendes, nas quais o Governo brasileiro é 
acusado de responsável pela morte do mes~ 
mo. Por trás se escondem, sem dúvida, os 
interesses escusos dos nossos concorrentes do 
disputado mercado do ferro, mas que lamen­
. tavelmente, de forma impiedosa promovem 
uma imagem distorcida da realidade brasi­
leira no exterior. 

f) No mesmo tom, um filme está sendo 
divulgado na europa, onde em forma dramá­
tica são apresentadas cenas superpostas, nas 
quais em seqüência são vistas~ 

- uina visita de belfs~ini.a floresta ~azO­
nica; 
-a seguir tratores aparecem derrubando· 

,a; 
-novas máquinas-segUem-lhes, misturao~ 

do calcário com a terra; 
· -seguindo-as agricultores plantando soja; 
-Enfim, a conclusão~ não comprem óleo 

de soja brasiJ.eiro porque assim estarão aju­
dando a destruir o ar que respiramos. -

E a mensagem final: ."Não se deve comprar 
o óleo de soja do Brasil". 

g) Recentemente, Senador Americano 
chamado. Kasten, pôs em dúvida noSsa sobe­
~a e direito à Amazônia dizendo em públi­
co: .. Ao contrário do que os brasileiros pen­
sain, a Amazônia não e deles (brasileiros) 
mas de todos. Isso dito por pessoa que deve­
ria ter um mfnimO de responsabilidade. 

h), Coincidindo com isso, somos-invadidos 
por comitiva de piedosos senadores ameri­
canos, que vêm testemunhar in loco a devas­
tação da nossa (ou "sua"?) selva amazônica. 
Figuras notórias, coi:no Pierre Trudeau, ex· 
primeiro ministro do Canadá, jornalistas emi­
nentes, artistas em busca de promoção e já 
se anuncia a vinda do ex-Presidente Carter 
e Dukakis, para com suas presenças alerta­
Tem os incautos brasileiros em sua saga des­
trutiva:,. 
· 1) e agora noticiani os jornais que foi sus­

pe~sa_a visita do primeiro ministro itali~o, 
por pressão dos "verdes". 
-e eu tenho oportunidade de dialogar 

com,_ Várias correspondentes políticos. 
J) Não adianta lhes falar - e eu tenho 

tido oportunidade de dialogar com vários cor­
respondentes eles não foram bons professo-

res em seus países, que ao contrário prima· 
ram por uma conquista predatória, arrasando 
suas florestas e aniquilando seus índios. 

Alegam que àquela época não tiilham 
"consciencia ecológica" a bem da verdade, 
tal "consciência" só foi despertada após des· 
tiuírem as suas florestas do Hemisfério Nor· 
te, para combustível de sua revolução indus­
trial e para abrirem espaço- para a expansão 
gigantesca de suas fronteiras agiícolas e, ain· 
da hoje, diga-se de passagem, continua derru­
bando as gigantescas sequóias, aqueles árvo· 
res milenares da Califórnia, que são tão valio· 
saS quanto-aS- nlais raras espécies da Amazô· 
nia; quando não mais restavam áreas a serem 
inundadas para suas hidrelétricas, já que todo 
o seu potencial havia se exaurido; quando 
a maioria dos seus índios havia simplesmente 
desaparecido ou foram devidamente isolados 
em nguetos", "reservas" criadas de terras em 
gerai inférteis, que nenhum homem branco 
desejava possuir; quando já haviam poluído 
seus rios; quando suas fábricas, fomos elétri· 
cbs e número excessivo de carros agrediram 
a natureza de forma quase irremediável, lem­
braram~se da necessidade de defender a eco· 
logia, especialmente nos outros países e não 
nos deles. Trata-se Srs. Senadores de uma 
campanha terrível infamante. 

Quando lhes afirmamos serem eles, os ri· 
cos, exatamente os grandes poluidores da na­
tureza-e ·que- bastava um pouco de controle 
no corte ~e postas das suas "gordurasn -
diihinuii:tdo, por exemplo, o n-ú-mero de auto· 
móveiS por familia- para avaliar a natureza 
de agressões em grau infinitamente maior que 
todas as queimadas da Amazônia brasileira, 
que só contribui com 5% de todo o gás carbô­
nico- emitido na atmosfera mundial, alegam 
a dificuldade de seus povos abrirem mão de 
um niJiriD:lo do conforto a que estão acostu· 
mados. 

Re~!ltemente, um grande- movimento in­
ternacional, apoiado por alguns setoréS am· 
bientalistas nacionais, ein nonie da defesa do 
meio ambiente, de forma orquestrada; fato 
que torna suspeitosa a sua organização -
se insurge COntra ri BiãSil. 

Declarações de ecologistas, políticos e au­
toridades sobre as agressões à floresta amazô­
nica, assassinatos de índios e ecologistas, in· 
vasóes de posseiros etc. tribunais simulados, 
respaldados por entidades representativas de· 
vários segmentos sociais, se-iilS:titUein ·a título 
de falaciosos ji.dgãmentoS, somente para con· 
denar autoridades do governo, explorando 
eventos criminosos, distorcendo suas causas 
para transformá-las em acontecimentos polí· 
ticos. Há toda uma série de- acusaçóes, as 
quais por suas características, confirmam um 
quadro de pressões, não incidentes sobre o 
governo, mas que, sobretudo por su.a ampli· 
tude -vem atingir frontalmente a sociedade 
brasileira, oS brios do nosso povo e a nossa 
própria soberania. 
Ttata-_se, meus Srs. de uma campanha rerrivel 
infamante porque decorre certamente, na 
maioria das yezes. d~ interesses inconfessá­
veis, e covarde, porque se abriga na raobre 
causa da defesa da ecologia. · 

Sábado I' 7 

É triste constatar que alguns brasileiros, ca· 
da vez menos número é verdade, por ingenuiw 
dade ou por Idealismo, e tantos outros repre­
sentando interesses de grupos ou por razões 
pessoais, estejam enganjados em tal movi­
mento. 

Tudo Isso é tanto mais grave, quando nos 
. querem impedir a construç"ão de uma estrada 
dirigida à costa do Peru, no Pacifico, que dimi­
nuiria no frete ao Japão e à Ásia, em 9.000 
1an. Mais grave, é que a título de razões ecoló­
gicas querem impedir a integração latino-a­
mericana". 

Na verdade, estamos ante uma "guerra eco­
nômica", ·disfarçada- pela nobreza do ecoló­
gico. 

Reconhece-se que não é possível deixar de 
assinalar os erros que o país incorreu na ocu­
pação da Amazônia e ni Afã do desenvolvi­
mento que caracterizou as últimas décadas. 
que reconhecidamente, ocorreram disfunções 
nesse processo_- por falta, certamente, de 
Planejamento adequado, inexistência de um 
fluxo permanente de recursos, incúria admi­
nistrativa, desconhecimento da área por falta 
de pesquisas cientificas e tecnológicas e ou­
Iras razões que tais. 

Não escoru:lemos os erros do pioneirismo 
em uma região ·para a qual ninguém tinha 
nem tem tecnologia. Como exemplo disto á 
está a hidrelétrica de Balbina, com um cuc:ID 
beneficio indevído. J:: bom lembrar que hoje 
seria absolutamente impo_ssivel ocorrer wna 
outra Balbina, pela existência da obrigallorie-­
dade do Relatório do Impacto Ambienlll (RI-
MA), decretado em 1986. · · ··· 

Além do mais. a própria Eletrobrás tom hoje 
uma das melhores estruturas de proteÇão eco­
lógica dentre as empress do mtmdo. Tem. 
por exemplo, um Conselho~. cornpoe.o 
to por personalidades independentes de not6-
.rio saber- indigenistas, antropólogos, sod6-
logos e outros mais - recorihecldo e aplaa-­
dido pelo Jlf'Óprio BIRD. 

A Hidrelétrica de Balbina inundou uma .... 
de 2AOO km' para produzir apenas 250 11111. 
A hidrelétrica propOsta de Kararô iriunda6 
apenas metade dessa área para produzir 
I 1.000 _M.W, ou seja 40 vezes mais do ·que 
a Hidrélet.rica de Balbina, ocupando metade 
da área e deslocará apenas 320 pessoas. 

No passado erros foram cometidos certa­
mente, mas é bom lembrar que os acertos 
foram somente maiores imperdoável mesmo 
seria deixar a área resumida a um imenso 
vazio sob o alvo incessante da cobiça interna­
cional. 

Ciuern detinha ou detêm hoje a !ecologia 
da agricultura em florestas tropicais ou úmi­
das? 

É melhor aprender errando do que a omis­
são cõmida daqueles que não tentaram. Esses 
mais que do erram, porque nada fazem. 

Pagamos um preço pela ocupação correta 
e inadiável no seu conjuntO, e também Incor­
rendo em ocasionais erros, que hoje procu· 
ramos corrigir ~ com todo ô empenho. Seria 
m~hor deixar a Amazônia ÇJ.Uma redoma, co­
mo ocorreu até a década de 60? Esse, sim, 
seria um erro Imperdoável - os brasUeirol 
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que precisam se desenvolver, não por uma Irrelevante ante os efeitos benéficos produ-
questão de opção, mas de sobrevivência, além zidos. 
de imperdoável_sob o aspecto estratégico, an- Os efeitos econômicos e sociais com a im-
te a ambição mundia1, demonstrado em tantos platação desse parque hidrelétrico trará um 
exemplos no passado. desenvolvimen!O jamais visto _ou imaginado 

Um dos temas dessa polêmica, foi centrado para o Brasil. Hoje toda construção de qual-
nos financiamentos para a construção da usí- quer barragem é precedida de estudo de con-
na de Kararaô, hoje Belo Monte, que produriu trole ambiental, com elaboração do Relatório 
grande celeuma, como das demais previstas de ImpaCto Ambiental- Rima, e, seus efeitos, 
no Plano·· Nacional de Energia Elétrica minimizados e equacionados pela grandiosi-
1987-2010- denominado simplesmente de dade da obra. As comunidades limítrofes à 
plano 201 O. Este Plano, contémlinhas de uma barragem recebem tratamento especial, trans-
política de defesa de meio ambiente, demons-- feridas e- ii"ldenlzadas, reordenadas, oferecen-
trando a preocupação dos té<::nicos brasileiros do-se_ assistência médica, dentária e educa-
com as repercussões e canse? ências nega- ção. As comUnidades indígenas, além desses 
tivas para a ecologia, estudos inteligentes das _benefícios, reçebem grandes somas de dinhei­
usinas previstas. - ro como forma de i_ndenizações. Os animais 

Essa polêmica foi trazida ao nosso próprio são monitorados e realocados; os peixes estu-
quintal, no caso de Altamira, quando ecolo- dados e os lagos repovoa.dos. 
gistas autênticos e fictícios, jornalistas, roquei- O defiOrestamento das áreas inundadas, ne-
ros aproveitadores, e toda outra espécie de cessário para evitar o apodrecimento das 
aproveitadores se reuniram para explorar a in- águas e suas conseqüências, tem sido o gran-
genuidade de índios que nada entendem das de desafio para o meio ambiente. Estudos pio-
necessidades -do Brasil, ou das necessidades neiros nesse campo são desenvoMdos para 
de um mundo moderno. Centenas de pessoas minimizar seus efeitos. O que transparece nos 
foram enviadas para lá, a custos astronômicos. ataques a estes projetos é uma cobiça interna-
Quem pagou por tudo isso? Que interesses_ _ cioi1al nessa região e no desenvolvimento do 
econômicos estavam por trás de tudo aquilo? .Brasil. 
A quem interessa impedir o desenvolvimento A polêmica envolve, ainda, o proble!"fla das 
do Brasil? queimadas e dos desmatamentos, particuJar-

Nas bases para o planejamento da execu- mente no que se refere aos índices de afetação 
çáo do sistema de Energia Elétrica, corp seu e _de compromet:iri1ento das matas e florestas 
capítulo do "Meio Ambiente e Inserção Reglo· relativamente à sua devastação. Isto é, seria 
na! dos EmPrendimentos" - se observa que como se a cada 1.000m2 da amazônia inun-
o assunto mereceu, nos seus estudos, o devi· dássemos apenas !,99m2, percentual irrisório 
do cuidado quanto à necessidade de buscar· sobre todos os prismas de análise. 
se soluções adequadas, nas quais estejam Hoje, inclusive, existem processos extrema-
compatibilizadas as exigências de um progra- mente simples e econômicos - desenvolvi-
ma de expansão energética com os requeri- dos inclusive por técnicos locais - de retirar 
mentes de preservação, consenração e prote- as árvores dos lagos inundados. Diferente-
çAo ambientais. Daí as Pesquisas sobre as fon· mente do que se propagava, que as árvores 
tes alternativas de energia, não convencionais inundadas apodreceriam, emitiriam gases 
-como a da irradiação solar, força dos ventos (sulfiddco), além de danificarem a mêdio pra-
(energia aeólica), xisto betuminoso, resíduos zoas próprias turbinas, as árvores de fato per-
orgânicos, variação do nível das marés (apro- manecem perfeitas. Segundo alguns ecolo-
veitarnento maremotriz). gistas mais exaltados, promotores à época de 

A capacidade energética hidráulica da Bacia passeatas e protestos, a população de Manaus 
Amazônica é imensa, o rilafàr potencial dispo- teria que usar másCaras quando a hidrelétrica 
nfvel do mundo, pelo plano 2.010 dêi Eletro- de .. Balbina estivesse concluída. pela queima 
brás/Eietronorte, estima-se em 48 milhões _de dos gases poluentes do apodrecimento das 
Kw/h, mais de dobrando a produção nadonal árvores submersas pelo seu lago. (1) segundo 
de energia,. que pe da ordem atual de 40 mi- nos afiança a Eletronorte, a té_cnica de retirada 
lhões de DW/h, instalado e funcionando da das árvores que já está sendo usada larga-
Amazôniajá prcxluz mais de 4,5 rnilhões_Kvúh mente_ no lago da hidroelétrica de Tucuruf é 
de energia hidráulica, com imensos benefícios extremamente prática e ainda mais econôrni· 
para a região e para todo o Brasil, permitindo ca do que o desmatamento convencional. 
a operação de carajás, da alunorte, do parq- Quatro homens com 2 pequenos barcos, reti-
wue industrial de manaus e tantos outros em- ram até 10 árvores (40m3 ) por dia _e colocam 
prendimentos. toda a área inundada pelas hi- no embarcadouro. _ 
drelétricas, previstas no plano 2.010, náo Seria ~ (1) Como se vê, a reaijdade é bem diferente_ 
que 0,113% da Amazônia. da previsão. 

É bom lembrar algo que tem sido pouco Levantamentos disponíveis, feitos pelo lnpe, 
divulgado com tantos dados distorddos. Se cobrindo o período de 1975~ 1988, com a ub1i· 
nós conseguirmos construir todas as hidrel.é- zação de satélites, .fornecem informações 
trlcas até o ano 201 O, qUe estão programadas, quanto às queimadaS. O que encontramos no 
vamos inundar, de toda a região Amazôn[_ca, _ ~lab?_ri_o, daquele instituto, "Avaliação da Fio-
cerca 0,199%, ou seja, trocaildo em miúdos, resta Amazônica", recém-publicado, é que os 
é corno se nós inundássemos a cada mil me- desmatamentos neste período para a região 
tros quadrados, apenas dois metros quadra- Norte e Amazônia Legal foram os seguintes; 
dos., o que se vê que é cifra absolutamente -Acre, 3,6" do E.stedo; 

-Amapá, 0,59% do Estado; 
-Amazonas, 0.8% do Estado; 
-Pará, 7,1% do Estado; 
-Rondônia, 12,6% do Estado; 
-Roraima, 0,97% do Estado; 
-AML- Tocantins-Goiás, 7,5% doEs· 

ta do; 
-AML-Maranhão, 9,13% do Estado; 
-AML- Mato Grosso, 8,4% do Estado. 

Pelo acima exposto podemos· constatar que 
apenas 3,92% dei região NOrte; áreã de Horesta 
pesada, e que 5,12% da Amazônia Legal área 
esta que inclui capões e cerrados foram des­
matados até 1 988,_ estando, -portanto, bem 
abaixo daquilo que a imprensa internacional 
e os ecologistas internacionais, por ,ignorânda 
ou má fé, vêm alardeando. 

A Amazônici L~at iilclui áreas de vegetação_ 
tiPo cerradõ, campos, campos cerradOs (sava­
-nas), Cerradão, Horesta tropical úmida, rios, 
cidades, etc. Estudos recentes do lnpe, dão 
conta de que somente 5.12% da floresta tropi­
cal úmida da Amaiônia foram desmatadas, 
portanto, muito menor do qUe os índices divul­
gados por alarmistcis da imprensa internacio­
nal, ou cerca de 3% da floresta tropical dens,a 
da Amazônia. Em cOnseqüência, os efeitOs 
de poluição da atmosfera com gas_es nocivos 
é bem menor do que indicam as pressões 
internacionais. Os 5% de ·desmatamento re­

. presentam uma âreã de 251.429 km2 • 

Esses dados recentes, contudo, não_nos de­
vem levar à indiferença do gravíssimo proble· 
ma do desmatamento, que não se deve só 
às queimadas, mas a um processo de coloni­
zação irracional. (como é o caso básico de 
Rondônia). Atualmente nas várzeas do Baixo 
Amazonas são desenvolvidas algumas ativida-­
des agropecuárias como juta, pimenta do rei· 
no ~ gado, e no seu estuário_ gado, arroz e 
cana-de-açúcar, não comprometendo a Do­
resta virgem, resguardada em sua grande ex­
tensão. 

Há atividades agropecuárias de sobrevivên· 
da ao longo dos núcleos populacionais mais 
desenvolvidos, em geral à margem da Be­
lém-Brasília e da Transamazônica. Não são 
mais do que_ 50 (cinqüenta) micro_rregiões, 
com cerca de 30 mil habitantes cada Tam­
bém ao longo da estrada de ferro Carajás estão 
- se formandO núcleos habitacionais. 

Foram detectados na região, até 1987, 23 
(vinte e três) madeireiras. das quais 9 (nove) 
estaVam legalmente constituídas,- fiscalizadas 
e controladas pelo Governo. As restantes se 
encontravam em situação de clandestinidade. 

A Amazônia é uma imensa área onde a pre­
sença mineral se manifesta em quase todos 
Õs_ lugares. As reservas já identifica.d_a~ são de 
incalculável volume e valor, mas há quem as 
calcule em 30 trilhões de dólares. O Projeto 
Radam descobriu 14 espécies diferentes de 
minerais: ferro, ni6bio, ouro, Dauxitá, cobre, 
caulim, salgema, lirihito, manganês, cassite­
rita, titânio, eremita, níquel, gipsita, diamante, 
minerais radioativos, etc., gerando urna cobiça 
desenfreada de outras naçõe:f.(fuerendo tor· 
nar a região inexplorada, favorecendo assim 
seus interesses econômicos. 
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Temem queda do preço de minerais sob 
controle de oligopólios na bolsa: por exemplo, 
o que ocorreu recentemente com a cassiterita 
da Caemi, descoberta na Amazônia. 

Operaram na Amazônia até 1986, 12 em­
presas mineradoras e uma infmidade de ga­
rimpos e garimpeiros independentes, dedica­
dos na sua maior parte à extração de ouro. 
O Departamento de Prod_ução Mineral do Mi­
nistério das Minas e Energia h8.vía constatado 
27 áreas sujeitas à ação dos garimpos contrcr 
lados e dezenas e dezenas de garimpos clan­
destinos. 

Além das agressõe.c: ao melo ambiente, pro­
vocado pela operação desordenada desses 
garimpos, o uso indiscriminado do mercúrio, 
que teve sua regulamentação recentemente 
aprovada, é importante destacar os desvios 
do ouro e de vários minerais importantes in­
clusive dos produzidos nos garimpos contro-­
lados. Tais desvios decorrem de uma série 
de-causas, entre as quais o contrabando, a 
grande quaRtidade de garimpeiros, cerca de 
200 mil, dispersos pela região, inclusive em 
áreas de difícil acesso, os baixos niveis de ins-­
trução e a participação de intennediários e 
aproveitadores, entre os quais estrangeiros. 

É bom que tenhamos consciência dâS grZ~n­
des fortunas, das grandes empresas, dos gran­
des grupos que estão por trás do movimento 
dos garimpeiros. · 

Um gravíssimo especulador das bolsas, se­
gundo se alega, está por trás do movimento 
garimperio na área YanomanL Na Amazônia 
têm sido utilizados sofisticadíJiSimos equipa­
mentos, na área de garimpeiros transferidos 
até de helic6ptei"os usados na guerra do Viet­
M, que nem a aeronáutica possuL A figura 
portanto do garimpeiro romântico, ousado, in­
dependente e que pode ficar rico de um dia 
para a noite, praticamente inexiste. 

Urge a mudança do código dos garimpei~ 
ros, que são vítimas de magnata_s iosensivefs 
que ganham fortunas ilícitas, sobretudo, atra­
vés de contrabando. O Pais perde de inúmeros 
modos: saúde de garimpeiros, disseminação 
de doenças indígenas, desvio de leis sociais, 
agressão ecológica, incentivo ao contratmndo 
e perda tributária. 

Para exemplificar a febre do ouro na região 
de Rondônia, dão conta que de I 90 a 200 
vôos diários saem do aeropOrto de Porto Ve­
lho, ficando_ eOJ ~lugar em número de vôos 
em todos os aeroportos do País. 

Um exemplo tipico dos probelamas da ex­
ploração desordenada dos garimpeiros é Ser­
ra Pelada, por onde passaram mais de 
100.000 garimpeiros. Hoje, em situação deca­
dente, além de agredir o meio ambiente com 
alto indice de mercúrio, lançado na bacia do 
rio lta.caiúnas, afluente do Tocantins, perdeu, 
certamente, mais de 3_0% do ouro removido 
pela ub1ização de equipamentos rudimentares, 
o que representa grandes perdas para a eco­
nomia nacional. ' 

Esse assunto pode ser considerado de ex­
trema gravidade, bastando citar, entre outros 
prejuiios, ·o desperdtdo, acima mencionado, 
de cerca de 1/3 do minério extraído, e a' venda 
negai de, pelO menos, metade da produção, 

segundo se estima, especialmente através da 
exportação dandestina do contrabando puro 
e simples. 

Entre o -despei'díçio e os desç:aminhos do 
ourO, a siia-perda em 12 anos (I972-I983), 
significou cerca de 403 tOrieladas, no valor 
aproximado de 5,4 bilhões de dólares, ao pre­
ço de US$ 423.68 - OZTROY. 

Srs. Congressistas ante tudo isso, ante todo 
esse quadro que estamos vendo, o Governo 
nilo pooena ficar omisso. E tem havido um 
esforçomuito grande, de parte do Gove01o, 
dentro das limitadas, disponibilidades (!!1an­
c_eiras e ante a crise econômiça que atraves­
samos. 

Anterior mesmo a toda essa mobilização 
intemacionaJ feita contra o Brasil, o Pais já 
tomara várias e dec[sivas medidas para a pro­
teção do meio ambiente na Amazônia. 

O sistam_a Nacional de Melo Ambiente -
Sisnama, tem como fundamento principal da 
sua êoostência a formação das normas de polí­
tica do meio ambiente, cuja concretização está 
a cargo do Conselho Nacional do Meio Am· 
biente - Conatna. O Conama, em face da 
sua abrangência democrática e à valorização 
que empresta ao )llelo ambiente, não possui 
similar no mundo, em desenvolvimento. É, 
pois, um órgão da maior importância de que 
dispõe o Governo~ para a solução da proble­
mática do meio ambiente. 

Instrumento da maior importância é o Rela­
tório de Impacto Ambiental- Rima, instituído 
em I 986, pelo Governo, através do_ Conama 
que se exige na implantação de quaisquer 
obras ou projetos que se pretende instalar e 
que possa implicar riscso para o eCossistema 
circundante. 

JD, Da polltlca Ambleni:austa 

Os cidos aJtemativos da economia brasi­
leira, desde o inicio da colonização portugue­
sa, provocaram danos aos recursos naturais 
e ao meio ambiente, seguindo, aliás, processo 
semelhante ao ocorrido nos países desenvol­
vidos e que, por sua vez, cuiParn também de 
reverter esta situação. 

O primeiro exemplo da atividade predatória 
em nosso Pais foi a devastação da_ mata Atlân~ 
tica. Restam do exuberante eçossistema, en­
contrado pelos descobridores portugueses, 
apenaS o pi"eciosos rêmanescentes contínuos 
preservados nos Estados do Espirito Santo, 
Rio de Janeiro, Bafilã- e· Rfo Grande do Sul 
Ainda na esteira do prOgresso e da civilização, 
inicialmente doncentrados no litoral Atlântico, 
ficaram cOmprometidos os sistemas ecológi· 
cos caracteristicos dessa região, principal­
mente no tocante às dunas e aos manguezais. 

A integração da fronteira oeste expôs a co­
bertura florestal dos Estados do Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul às transfonnações deter­
minadas pela implantação e à expansão da 
pecuária e da agricultura. O pantanal mato­
grossense, "santuário ecolóogico, ainda em 
parte preservado, sofi'eu também a ação elo!!! 
garimpagem e do usojndiscriminadode !J;Qro­
tóxicos e produtos Químicos polu.entes. 

No sistema ecológico da baixada mara­
nhense, os grandes projetos agrícolas e os 

desmatamentos e queimadas provocaram um 
processo _de depredação ambiental. 

A marcha da colonização e da integração 
de novas áreas à economia das nações levam 
consigo, como inexorável companheira de via­
gem, a devastação da flora e fauna e a poluição 
ambiental. A História tem demonstrado que 
este é um_ fenômeno rriundial, ligado ao de­
senvoMmento e ao progresso da humanida­
de. 

Tal fenômeno não é próprio dos países sub­
desenvolvidos ou em desenvolvimento, uma 
vez que modelaram seus métodos e estraté­
gias ultilizados pelas nações super-ricas _e de­
senvolvidas, as quais em sua ânsia de explo­
ração se comportaram em todo o mundo co-: 
mo pioneiras na aplicação- da tecnologia pre­
datória. 

Historicamente a ocupação da amazônia se 
vincula a uma economia baseada no forneci­
mento de rhatérias-primas, principalmente de 
origem florestal, para os mercados interno e 
externo. 

No fina) do século XIX e início do séçulo 
XX. ocorreu um surto significativo de pov~ 
mento da região; durante o ciclo da borracha, 
provocado pela grande demanda internado­
na] de borracha natural nessa êpoca. 

Os ricos seringais do Norte_ ªtraíram levas 
de migrantes nordestinos_que, fugindo da se­
ca, se fixa_ram principalmente no Acre, onde 
se dedicaram à extração e processamento ru­
dimentar do látex. 

O extrativismo migratóriO (borracha, casta­
nha, madeiras, gomas não-elásticas) foi inca­
paz de proporcion~r a efetiva ocupação do 
tenitório amazônico. 

Nos últimos 20 anos, a colqhização d.,_ área 
passou a ser t~ma das prioridades do Governo 
federal, qu~ implementou, neste periodo, vá­
rios planos oficiais de ocupação e desenvol­
vimento regional, que privilegiam o assenta­
mento de frentes pioneiras agropecuárias ao 
longo dos eixos ·rodoviários recentemente 
abertos; transamazõnica, Manaus--Porto Ve­
lho, Belém-81'2!SI1ia; Cuiabá-Porto Velho. '"' 

Outros empreendimentos agrope<:uários de 
grande vulto, pertencentes a grupos econô­
micos do Centro-Sul da País, _são desenvol­
vidos na Amazônia, em função de incentivo 
e créditos oficiaís propiciados pelo Governo 
federal, (grupos estrangeiros). 

Entre I 970 e I 985 houve um crescimento 
de 9I% no .número de propriedades ruraís 
da região; de 93% _na área das propriedades:. 
de 227% _nas áreas de lavoura e. de 214% 
no rebanho bovino. 

Estes números- extraídos do censo agro­
pecuário do IBGE/I 985 :___ comprovam a in­
tensiàade do esforço de ocupação e coloni· 
zação realiiado na Amazônia. 

A extração de madeiras deixou de constituir 
uma das atividades econômicas de maior rele­
vância para a economia regional, consideran­
do que a exploração mineral tomou parte 
maior na economia da mesma. A exploração 
ganhara impulso, a partir de 1980 c_om a 
exaustão das florestas do sul do País. daí, resul· 
tando na transferência dãs indústrias madei~ 
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reiras, principalmente para a região das ilhas 
e sul do Pará 

De acordo com estudos do projeto Radam 
Brasil, apenas 30% das terras ·amazônicas se 
prestam a atividades agropecuárias, em razão 
das características fisico-químicas dos seus 
solos. 

Anterior a toda a "orquestração" interna­
cional feita contra o Brasil, o País já tomara 
providêndas para proteção do melo ambiente 
amazônico, com a exigência, do Rima (Rela­
tório de Impacto Ambiental) para· todos os no­
vos projetos, roi começado um zoneamento 
agroecológico da Amazônia LegaJ, sendo que 
os dos estados de Rodônia e Mato Grosso 
já estão cOmpletos e o restante encontra-se 
em fase de elaboraçãO: foram -criados parques 
nacionais, reservas ecológicas, áeras de prote­
ção ambiental, bem como delimitação de 
áreas indígenas, algumas das quais maiores 
do que muitos pafses europeus. 

Com o intuito de assegurar o controle racio­
nal da exploração de recursos das variadas 
Me-as, o Governo ·prorhovacoutra coisa que 
é muito importante, a meu ver, o instrumento 
mais importante de todos os outros consfde~ 
mdos de forma isolada, que é o zoneamento 
agroecológico. O zoneamento agroecológico 
da região amazônica vai nos permitir uma ra~ 
diografia da região determinando, Estado por 
Estado, nas regiões, a sua vocação natural. 
Este zoneamento agroecológico foi conclUído 
no Estado de Rondônia, como V. Ex'" sabem 
foi o mais atacado pelas variações ecológicaS, 
está em plena realização nos Estados do Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás, e depois, 
finalmente, de dois longos anos de negocia~ 
ção do Ministério do Interior,logo que assumi­
mos o Ministério do Interior, com a FAO, ago­
ra, estamos começando para todo o restante 
da Amazônia. Com .isto teremos um quadro 
que nos possibmtará identificar área por área 
qual a vocação. A Amazônia é profundamente 
heterogênea, então não podemos examiná-la 
sob apenas uma ótica. Temos-regiões na selva 
densa, temos a selva, esta' sim que merecem 
maior preocupação, mas ela ocupa, dos cinco 
milhões de quilômetros quadrados, cerca de 
2,7 milhões, um pouco mais da metade. Te~ 
mos regiões de selva de transição, temos tam­
bém a nova fronteira agricola do Brasil, que 
são os cerrados que estão na Amazônia e no 
Centro-Oeste, sobretudo, e temos regiões que 
têm vocações para o eXtrativismo. Em suma, 
esse zoneamento dará esse quadro de forma 
bem clara e possibilitará uma ocupação racio­
nal da Amazônia como todos nós brasileiros 
desejamos. 

Acreditamos que a implantação total do zo­
neamento agroecológico se transformará em 
instrumento de suma valia e servirá de refe­
rência para a lógica ·ocupação da Amazônia 
legal, com a vantagem de minimizar os danos 
à ecologia 

Paralelamerite, a Sudam, com o apoio da 
OEA, executa o estudo dos vales amazônicos , 
-Acará, Moju, Araguaia, Trombetas, Branco, 
Madeira e Baixo Tocantins- que terri por 
marco o fato de que, na Amazônia, o rio deter­
mina o espaço econômico, as vias de comér-

cio e de comunicação e os critérios de assen­
tamento das populações e de estabelecimento 
das cidades. 

O Brasil está consciente de sua problemá­
tica ambiental, dispondo de rico a arcabouço 
legal referente à matéria relacionada com o 
meio ambiente e seus recursos naturais rer:o-
váveis. · 

Basta lembrar que a Assembléia Nacional 
Constituinte aprovou na Const:itUição, e hoje 
a Constituição brasileira -é aquela que dá maior 
espaço à área ecológica dentre todas as Cons­
tituições do mundo, o que mostra a conscien­
tização que está havendo nos brasileiros como 
um todo a este respeito. 

0- Código Florestal, o código da pesca, a 
lei de proteção à fauna, a lei que cria o Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBMARNR, o código 
nacional de gerenciamento costeiro. Há ainda 
wna série de decretos: o que cria o programa 
-de defesa do complexo de ecossJstemas da 
Amazônia Legal, portarias e instruções norma­
tivas que Se constituem em valiosa_ instn.JJnen~ 
tação legislativa de proteção do meio ambien­
te e ao desenvolvimento sustentado. Funda­
mentando todo esse acervo legal a constitui­
ção brasileira configura de forma concreta a 
vontade política do povo brasileiro em buscar 
soluções para a problemática do meio am­
biente. Recentemente, com o lançamento do 
programa "Nossa Natureza", foram editados 
17 decretos. e enviados sete projetos de lei 
ao Congresso Nacional, uma portaria intermi­
nisterial e três portarias ministeriais, todas vol­
tados para a problemática ecológica, princi­
palmente na região amazônica. 

No seu bojo, o programa "Nossa Natureza" 
é no gênero, sem sombra de dúvida, um dos 
mais avançados do mundo e demonstra clara­
mente a determínaçãó do Presidente José Sar­
ney, por coincidência o primeiro amazônida 
a exercer a Presidência da República na valori­
zação do hosso melo ambiente. 

Qu..mto à infra-estrutura atual, denodados 
esforços estão sendo dedicados para o seu 
contínuo aperfeiçoamento e fortalecimento, 
consubstanciados no programa "Nossa Natu­
reza", com objetivos de conter a ação preda­
tória do meio ambiente e dos recursos naturais 
e renováveis; de estruturar o sistema de prote­
ção ambiental; de promover a educação am­
biental; de regenerar o complexo de ecossis­
temas afetados pela ação do homem; de au~ 
mentar a prOteção às comunidades indígenas 
e às. popUlações dedicadas ao extrativismo m1 
região amazônica. 

Embora reconheçamos erros advindos da 
ocupação desordenada da Amazônia, ê mister 
que se aceite a atenuante de que a quase 
to~lidade de sua superfície está preservada·. 
Vejamos, por exemplo, o fato de que em toda 
a margem esquerda do rio Amazonas, com 
mais de 1.2 milhões de W, há uma densi-

,• dade demográfica de apenas 0,4 por kfn2. 
- No seu conjunto, repito, 97% da floresta 

çlensa da região amazônica está inteiramente 
intacta. 

Todavia, junto da experiência adquirida, es­
tamos envidando esforços para que, no futuro, 

o processo de ocupação daquela regiãO seja 
corrigido, a fim de conciliar o desenvolvimento 
econômico com a necessária preservação 
ecológica. 

O programa ''Nossa Natureza" criou o Con­
selho Superior de Meio Ambiente - CSMA, 
presidido pelo Presidente da República que 
congregará a política $Uperior do meio am­
biente. I:: portanto, o órgão político por exce­
lência. 

Outros programas voltados para o controle 
do meio ambiente: Programa de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos Automotores -
Proconve, Programa Nacional de Controle da 
Qualidade do Ar~ Pronar, e o Programa Na­
cional de Controle da Poluição Industrial -
Pronacoop. 
-Outro projeto é o de prevenção, controle 

e combate à poluição marinha na costa brasi­
leira, em cooperação com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento -
PNUD, -a Organização Mar"rtima Internacional 
- OM.I, contando ainda com a participação 
dos Estados de São PaulO, Rio de Janeiro, 
Bahia e Rio Grande do Sul, através de seus 
órgãos de meio ambiente, bem como da Pe­
trobrás. 

O Brasil possui. até nossos dias, quarenta 
e duas estações ecológicas, dentre elas deze­
nove na Amazônia; somando-se a essas áreas 
de proteção ambiental, vinte e nove- parques 
nacionais e quinze reservas biológicas. 

O nosso Governo, profundamente sensibi­
lizado com os fatos que vêm afetando os ecos­
sistemas brasileiros, principalmente a Horesta 
amazônica e outros, com conseqÜências da­
nosas para os seus recursos florlsticos, hidri­
cos e climáticos, volta toda a sua atenção na 
busca das melhores soluções para evitar e 
reverter tõda a situação que possa implicar 
prejuízo ecológico com suas coliSeêlüências 
para o comportamento e modo de vida da 
população brasileira. 

Em face dà preponderante preocupaÇão es­
tar ungida à amazônia, providências emergen­
ciais foram determinadas, entre outras, a sus­
pensão tempOr~fda dos incentiVos fiscais e cré­
clitos oficiais para empreendimentos na re­
gião, coberta por florestas tropicais até que 
se concluélJl! estudos sobre novos critérios. 

Q_ Minter, através do pacto" amazônico, em 
estreita ligação com o Ministério das Relações 
Exteriores, ministérios setOriais e governos 
dos Estados e com respaldá da Organização 
dos Estados Americanos - Oj:J\, executa 
ações com os países Vizinhos da região, por 
meio de programas bilaterais de recuperação 
e desenvoMmento de áreas marginalizadas de 
fronteiras. 

O nosso esforço-não se esgota-aqui, cl!lm 
as medidas já tomadas, pelo contrário, a res­
ponsabilidade de homens públicos não con­
clámam a prosseguir na busca de soluções 
que possibilitem a elaboração e implemen­
tação de uma política ambiental programática 
e que corresponda a obrigação que ·nos cabe 
perante_ às gerações futuras de lhes passar 
um mundo convenientemente desenvolvido, 
conciliado com a necessária e inclispensáveJ 
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preservação ~mbiental e com uma estrutura 
social quiçá mais justa. 

Na Declaração de Bras~ia, os Ministros de 
Estado encarregados do controle ambiental 
e os representantes dos países participantes 
América do Sul, da América CehtraJ e Caribe, 
acordaram concluir seus trabali:Íos com u.ma 
"Declaração de Brasília", a saber: 

Os paises da América Latina e do Caribe 
reconhecem que a urgente necessidade de 
encontrar um equilíbrio entre o desenvolvi­
mento sócio-econômico e a proteção do melo 
ambiente, através de um controle adequado 
dos recursos naturais e um controle dos im­
pactos ambientais, é 'wna preocupação co­
mum da mais alta prioridade para os países 
da região. Este reconhecimento expressa a 
indissolúvel relação que existe entre os assun­
tos ambientais e o desenvolvimento sódo-e­
conômicp, bem como a obrigação -de asse­
gurar o aproveitamento sócioMeconômlco; 
bem como a obrigação de assegurar o apro­
veitamento regional dos recursos, em bene­
ficio das gerações presentes e vindouras. 

Os ministros reafarmar~m o princípio de que 
cada Estado tem o direito soberano de admi­
nistrar livremente seus recursos naturais. Não 
obstante, isto não exclui, antes, pelo contrário, 
reforça a necessidade da cooperação interna­
cional a nível regional, regional e global. Os 
sub-ministros enfatizam _também que a solu­
ção do problema da dívida extem,a e o estabe­
~ento de uma nova ordem econômica in­
ternacional justa e eqüitativa,- são ç_o_nd_içôes 
indispensáveis para garantir o processo demo­
crático na América Latina e no Caribe, _a pro­
moção da segurança e da paz na região e 
o desenvolvimento econômico e social conti­
nuado, que_ é a única alternativa possível para 
o aproveitamento raciO'nal dos .nossos rec_ur­
sos naturais para satisfazer as necessidades 
de nossos povos. 

A dívida não pode ser paga nas condições 
atuais. ainda que aumentando 1:! (orne e a mi­
séria de nossos povos, nem com mais subde­
senvolvimento e a conseqüente degradação 
de nosso melo ambiente. 

Órgãos financeiros internacionais devem 
assegurar, por melo de facilidades institucio­
nais específicas, a disponibilidade de recursos 
adicionais _suficientes, em termos c;oncesslo­
nais, para a realização de projeto de proteção 
ambiental nos países em desenvolvimento. 
Mais aínda, a cooperação internacional para 
a proteção do meio ambiente deye incl.!Jir. o 
livre ;:!Cesso à informação c;íentíflca e a transfe­
rência sem flllS lucrativos a.os países em de­
senvolvimento, das tecnologias não contami~ 
nantes e aquelas destinadas à preservação do 
meto ambiente. 

Os países que possuem armament9s atô­
micos e de outras espécies para destruição 
em massa devem cessar Imediatamente com 
todas as provas e experiências com estas at­
madas e promover ativamente a sua elimina~ 
ção; portanto, os ministros dos países ll'ltino-a~ 
mericanos e do Caribe estão convenciçlos c;le 
que a solução para o nosso planeta ameaçado, 
faz necessária uma cooperação de nivel sem 
precedentes entre os países industrializados 

e os pafses em desenvolvimento, em beneficio 
das gerações vindouras. 

Foi, por exemplo, suspensa a exp~rtação 
de madeiras em toras e a implantação de 
quaisquer projetos agroec_ológicos na região 
de flor_e_s@s densas e tantas outras medidas. 

Um fato altamente importantefoi a realiza­
ção da reunião, pouco divulgada, dos minis­
tros do . meio ambiente de todos os países 
latino~wnericanos e d9 Caribe, e que se reuni­
ram aqui em Brasília. 

Foi importante constatar que o discur_so 
brasileiro, em toda a sua integridade, foi confrr­
mado, foi r~tificado pelo pronunciamento unâ­
nime de todos eis mintstros de meio ambiente 
da América Latina, que pregaram, com toda 
firmeza, os mesmos prindpios do _Qovemo 
brasileiro, a nec~ssidade da preservação eco­
lógica, mais _a necessidade de conciliar o de­
senvolvimento e_conôrriico, porque a pobreza, 
nós sabemos, ê a principal agravante nos paí­
ses pobres nas agressões ecológicas. Há ne~ 
c_essidade de os países ricos deterem os seus 
processos de desperdícios qlle provocam tan­
tas agressões à natureza que, como sabemos, 
são provocadas pelos excessos sem falar nos 
problemas dos arsenais atômicos que amea­
çam a todos n6s. 

O _discurso do Governo brasileiro em rela­
ção ao meio ambiente, que por muitos é acu­
sado de representar uma visão muito limitada, 
está em absoluta sintonia com os discursos 
de todos os países da América Latina, espe­
cial_mente _os países _da região amazônica. Foi 
Sintomático que os mirUstros dessa área, reco­
nhecendo que o Brasil ê o principal alvo de 
ataques, mas que eles serão as vitimas seguin­
tes, aprovaram uma moção bem clara que 
diz o seguinte: 

Além disso, os ministros _aprovaram a se-
guinte moção; - -

'To dos os países latino-americanos e do 
Caribe aportaram o seu apoio e solidariedade 
ao Gavemo do Brasil pelos ataques injustOs 
que vêm recebendo pelo exercício de sua so­
berania da legítima utilização dos seus recur­
sos natwais". Lamentamos apenas, que tais 
ratOs Importantes, esPecialmente a carta de 
Brasl1ia, -tenham sido tão pouco divulgados 
pela imprensa nacional e muito menos_ pela 
internacional. 

Não se pode dissociar problemas ecológi­
cos no Terceiro Mundo com problemas da 
pobreza. da qual a dívida externa é um pode­
roso agravante. 

O discurso do Brasil, que é acusado por 
ingênUos de nacionalista ou sob inOuência mi- · 
litar L é absolutamente idêntico ao de todos 
os países da América Latina, especialmente­
os amazônidaa. 

Quanto à p-olítica indigenista, o GOverno 
brasileiro também vem desenvolvendo uma 
política séria. Basta que tenhamos em mente 
que ê tambêin uma forma de preservação 
eco19gica nas áreas indigenistas demarcadas. 
Demarcamos, ao longo desses quatro· anos 
do m_andato do Presidente José Saney, uma 
área suPerior ao triplo de toda que havia sido 
demarcada para a área indígena em toda a 
história do Brasil. Haviam 12 milhões de hecta-

res demarcados, e neste Governo foram de­
marcados 34_milhões de hectares e estão sen· 
do mais 44 milhões, o que totalizará a maior 
área disponível por índio, em todo o mundo. 
Basta que n6s tenhamos em mente que a 
área res.erva_da para os índios no Brasil, equiva· 
lema 13 países da Europa, em áreas somadas: 
Portugal, Albánia, Áustria, Bu1gária, Cuba, Ho­
landa, Nicarágua, Líbano, Israel, Bêlgic~, Dina­
marca, HUngria, Suíça, ou se quisermos com­
parar, equivale a uma vez. e mei?l_a.os Estados 
de São Paulo, Paraná e Santa Catarina juntos, 
ou seja, uma média de 400 hecetares por in· 
dio. Enquanto que o índio americano dispõe 

_de menos de 20 hectares. 
Tem sido também um aspecto relevante 

essa política indigenista no que tange à pres-er­
vação ec9!6glca. 

/1'\as algo_ que _é muito importante para nós 
na Região Amazônica, é a existência do Cen­
tro-Oeste. O Centro-Oeste tem Qesenpenhado 
e vai desempenh~r no futuro mais ainda, co· 
mo desejamos, um papel da maior relevância 
porque no Centro-Oesle._n_ão é só o aspecto 
da agricultura, a agricultura é extraordinária. 
Nós sabemos que até_ a década passada as 
terras de cerrado _eram tidas como absoluta­
mente imprestáveis para a agricultura. 

Através_ de p~SquisaS da Embrapa, foi des­
cob_erto _que faltavam ingredienteS, especial­
mente, o calcário. _E o que __ vimos foi surgir 
aquilo que seria. _o_ fato mai_S importante de 
toda a agricultura brasileira porque_ nó~ temoS 
hoje no Centro-Oeste e na parte da Amazônia 
a maior reserva de terra agricola disponível 

do mundo. Para que os Srs. tenham uma idéia, 
só o cerrado do Centro-Oeste equivale ao do­
bro de toda a área ocupada na a~r!cultura 
brasileira, desde Pedro Álvares Cabral. _ 

Foi uma descoberta extraordinária. Mas o 
Centro-Oeste desempenha um papel de ante­
paro ao fluxo migratório. Muito do flL.tXQ_ migra· 
tório que ia antes para a Amazônia, hoje, prefe­
rem ficar no Cenüo-Oe~te e até por razões 
de ordem natural, pois a ocupação é muito 
mais fácil, as áreas sijo planas,_ a vegetação 
é pouco âensa. Logo, de facílima qcupação 
e lá já se transformou hoje na segunda fr_on­
teira agricola do Brasil e tenderá a ser a primei­
ra. Devemos fazer um esforço para a raciona­
lização da reforma agrária na região do Cen­
tro-Oeste para que·essa região, realmente, não 
fique só voltada para as grandes propriedades, 
mas também para o assentamento de çolo­
nos. 
- GostaríamOs de fazer encerrando as nossas 

palavras, Uma pequena recapitulação de al­
guns fatos que foram analiSados em relação 
à Amazônia. Primeiro_ nós sabemos que _a 
Amazônia é a _maior reserva flo_restal do mun­
do, além da maior reserva ecológica e que, -
diferentemente do que se propaga; "97% da 
sua selva densa ainda está preservada. Quer 
dizer, os brasileiros e ·OS amaiônidas foram 
responsáveis por essa preservaç~o. e nós te· 
mos o dever de· agora, na geração presente, 
cuidar e aperfeiçoar o nosso. processo para 
-não isolar a Amazônia numa redoma, mas 
ocupá-la de forma racional, porque é funda­
mental para o desenvolvimento brasileiro. 
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É sintomático, ·sabemos que na Amazônia 
estão as maiores reservaS minerais de todo 
o mundo, muitas conhecidas, rrias a maioria 
ainda desconhe'dda. 

É bom lembrar também a necessidade que 
nós temos de ácelerar bem a exploração des­
sas reservas minerais, porque corremos o ris­
co de ficarmos obsoletos com as novas teCno­
logias que estão surgind.o e que possam i.nva­
üdar ou aviltar o p~eço de muitos de nossos 
produtos minerais como, por exemplo, é o 
caso típico _da cerâmica. Admitem-se que os 
japoneses estarão lançando ainda no começo 
da próxima década, o mot_or de cerâmica o 
que, evidentemente, diminui o valor estraté­
g!co do aço. 

Na ocupação da Amazônia nós tivemos 
pontos positivos e negativos também, mas evi­
dentemente os pontos positivos estão multo 
a frente dos eventuais pontos negativos. 

Estamos decididos, por uma férrea decisão 
política do Preside_nte Sarney e mais ainda por 
uma vontade nacional incontestável, a corrigir 
os erros do passado e evitá-los para o futuro. 
ISso é o que dizemos que é essencial e o Gcr 
vemo brasileiro tem feito um esfo_rço sobre­
humano, um efeito extraordinário para real­
mente enfrentar esse problema com muita se­
riedade. Mas é bom lembrar que o problema 
ecológico deve ser visto no seu contexto eco­
nômico e social. O problema da ecologia é 
um dos muitos que o povo brasileiro enfrenta, 
um povo que ainda tem nas suas fronteiras 
fome, miséria, desemprego e tantos outros 
problemas graves. 

Mas, apesar desse esforço, temos sido real­
mente, de forma inclemente, agredidos diaria­
mente pela imprensa internacionaJ e até mes~ 
mo por ações de alguns governos estrangei· 
ros, por alguns pronunciamentos de parla­
mentos e por órgãos de imprensa da maior 
importância, da maior divulgação. Criou~se o 
mito de que os brasileiros stão depedrando, 
estã-o arrasando a Amazônia, conforme na se­
mana passada, aliás, constatava o jornal "11 
Popolo" de Roma. Como isso é possível. Nós 
demonstramos que, diferenteniehte do he­
misfério norte, dos P.aíses desenvolvidos que 
destruíram as suas florestas, soubemos pre­
servar a Amazônia, em grande parte, em mais 
de 90%, que ainda permanece ihtacta. 

Existe um nível de desinformaçãO ·de tama­
nha ordem que, ainda na semana passada, 
um J"omal europeu, lâ.to que foi c\'vulgado, Ih~ 
clusive, pelo Jornal do Brasil transcrito, divul­
gava de forma absolutamente inconseqüente, 
irresponsável que os brasileiros estavam des­
locando 500 mil índios para implantar as suas 
hidrelétricas. Ora, n6s temos no Brasil 220 . 
mil índios, mas a imprensa européia dizia que 
AÓS estávamos deslocando, em massa, 500 
mil índios._Tem .haVido uma desinformação 
~ulto grande sobre os dados que são divulga­
dos s-obre ó que está na nossa selva amazô­
nica, especialmente sobre o desmatamento 
e as nossas queimadas. 

É bom telmos em- mente que os p~ises 
do primeiro mundo são, hoje, oS grandes 
agressores da natureza. Não s6 na sua história 
eles adotaram modelos extremamente düapl-

dados - que não queremos copiar ---com 
a destruição das suas florestas, mas hoje os 
grandes problemas da ecologia decorrem dos 
países do primeiro mundo. Por exemplo, o 
efeito estufa, aquele de que tanto falam, parece 
que nós somos responsável~ na Amazônia. 
A Amazônia contribui apenas éom 5% do C02 

emitido. A maioria esmagadora desse efeito 
estufÇJ_é promovido pelos países do primeiro 
mundo, através da queima ·do combustível 
fóssil, dos automóveis em excesso que lançam 
cct no ar, as termoelétericas que provcx;am 
o efeito estufa de que tanto eles falam. O furo 
na camada de ___ ozQnfQ __ @!Tibém é promovido 
pelo uso excessivo do CFC, o uso excessivo 
elos sprays, dos refrigeradores. As chuvas ád~ 
das tarilbéfn õ São; nos pàises do primeiro 
mundo, sem falar no holocausto nuclear. Bas~ 
ta que nos lembremos que só nos arsenais 
atômicos dos Estados Unidos e da Rússia es­
tão depositados uma potência equivalente a 
destruir 30 vezes a vida na Terra, como-se 
não fosse necessária apenas uma delas; eles 
têm estocado 5 toneladas de TNT por cada 
habitante que viVe no- inundo. Na realidade, 
meu_s Srs., nós temos assistido a uma verda~ 
deira distorção a respeito de quem são os 
culpados pelos problemas das agressões eco­
lógicas. Não ternos dúvidas da nossa parte, 

_ da nossa-responsabilidade, mas nós temos 
cOnsCiência também que o problema ecoló­
gico está, umbilicalmente, ligado aos proble­
mas do desenvolvimento econômico, que a 
miséria nos países pobres é o principa1 motor, 
que mantém vivo, que aciona as várias formas 
de agressões ec;ol6gicas. diferentemente dos 
países ricos que são promovidas através dos 
desperdícios de povos·quej~ alcançaram altos 
padrões de desenvolvimento. 

Vou acelerar, depois entregarei aos Srs. a 
cópia, porque já está passando do tempo. Pos­
teriormente entregarei uma cópia de todo o 
trabalho que foi desenvolvido, o que procurei 
fazer com o máximO de responsabilidade, em 
termos dados. Dados, maioria dos quais, co­
nhecidos dos Senadores, mas de qualquer for­
ma colaboram nessa CÜSqJSSâo. 

Enfim, Srs., eu hão quero me alongar, eu 
queria apenas deixar, exata{llente esta mensa­
gem final. Primeiro, QIJe está havendo um es­
forço muito grande do nosso Governo como 
nunca na História do BraSil, pàra a preservação 
ecológica, especialmente de corrigirmos o er~ 
ro do passado. de preservarmos a nossa selva 
amazônica; consciência também de que o 
problema ecológico brasileiro, corno um dos 
países do terceiro mundo, está, inteiramente 
vincu1ado aos problemas da crise de des_envol· _ 
vimento econômico. É preciso vencermos e 
ultrapasSarmos a miséria para termos uma · 
pOlítica{ reaJmente, com toda a sua plenitude 
de preservação. Está havendo um esforço 
muito grande no sentido de serem revertidos, 
de serem corrigidos os erros do passado e 
evitados en:os para o futuro. Mas o que mais 
nos deve preocupar, a nós que exercemos 
funções de lideranças neste Pals,--seja no Exe~ 
cutivo, seja no Legislativo, é 'que a oCupação 
da Amazônià é objeto de fantástica igrlorância 
internacional, agravada pelas noticias distar-

cidas e até _caluniosas, divulgadas em seus 
portentosos órgãos internacionais. É o integra] 
desconhecimento do esforço gigantesco, co­
mo nunca em nossa História, desenvolvido 
atualmente_ pelo GovC:mo brasüeiro êm prOl 
da preseavação da ecologia, especialmente da 
região Amazônica -

E a pres.são crescente, ante a qual se cur­
vam, inclusive, chefes de Estado do primeiro 
mundo, partida dos seus bem íntenclonados 
mas, lamentavelmente, mal informados Parti­
dos Verdes_, além de outros_ inconfessados in­
teresses econômicos. 

ca.De~rios,-Contudo, a certeza de estarmos 
agindo com extrema- responsabilidade na 
quest?o ecológica, consci_entes que se nos im­
põe o dever ante o no~ povo, sobretudo, 
o grande universo marginalizado dos brasi­
leiros, de procurarmos conçiliar a e.cologia 
com o desenvolvimento e_conômico com justi­
ça social 

A população da Amazônia Legal pode ficar 
tranqüila, não será largada à sua sorte e não 
será marginalizada, nem condenad_a ao ostra~ 
cismo ou ao imobilismo. 

A Amazônia não é_ museu, laboratório ou 
chasse gardée da Humanidade. É, an~es de 
tudo, uma terra promissora, sobretudo para 
o nosso povo. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O ·SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Terminada a exposição do Sr. Ministro de Es~ 
tado, antes de passar à fase das interpelaç(>es 
suspendo a sessão por cinco minutos. 

O SR. PRESlDErfrE (Edison Lobão)- Es-
tá reaberta a sessão. -

Para a fase das interpelações, concedO a 
palavra ao Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA ,.:::Sr. Mirustrci, 
ouvirh.os com muita atençãO a sua explana­
ção. O Sr. nos deu uma aula sobre a Amazônia, 
nos disse a verdade, o que é a realidade do 
fato. E, nesta oportunidade, quero dizer que 
na semana passada aqui esteve em BraSHa 
uma delegação americana, dos Esados Uni­
dos, e que posso revelar agora, porque pedi 
subsídios para' levar ao conhecirnerito da Na-­
ção da distorção do que estão_ faz_endo_ contra 
o Brasil e contra o seu Governô. 

V. Ex', Sr. Ministro, demonstrou .a sua capa­
ddade de trabalho e de inteligência, dizendo 
o que é a Amazônia, o que_ tem sido feito 
Já, o que existe lá e o que o Governo deseja 
fazer. As intrigas, as acuSações não chegam 
ao Brasü porque o Brasil é grande, o Brasil 
é poderoso e tem homens' que sabem defen­
dê-lo. 

Irei demorar aqui um pouco porque estou 
sendo chamado em outra Comissão para vo­
tar, mas quero fazer a V. ~ uma _só pergunta 
sobre um assunto que V. Ex' aqui abordou. 
f;u pergunto. a V. ~. Sr. Ministro João Alves, 
qual a real importância do zoneamento agroe­
cológico para o desenvolvimento racional da 
Amazônia? - -

O SR JOÃO AL VE8 - Muito obrigado, Sr. 
Senador Lourival B8J?tista, pelas palavras ge. 
nerosas. 
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Nós entendemos o seguinte: quando assu­
mimo-s o Ministérlo há cerca -de dOiS anoS, 
havia uma discussão como ainda há e que 
me parece não leva em conta, que a figura 
da Amazônia Legal é mais tributária do que 
propriamente geográfica. 

A Amazônia Legal é aquela região benefi­
ciária dos inCentivos fiscais do GOverno Fede­
ral. Com isso envolve áreas díspares tomo­
falei; a floresta é densa, na realidade, é poucO 
mais da metade da chamada Amazônia Legal 
com !,;.000,000 k~. Ela eflvcilve-as florestas 
de transição, as várzeas, oS cetTãdçs, Pkos 
enormes, como o Pico da Neblina, por exem­
plo, que-é o f1J8{or do Brasil_ e Chega até aos 
pantanais. Ora, são regiões Coffipfetamente 
diferéntes. E-mesmo ndS' grandes Estados 
existem regiões onde, em várias áreas; existem 
vocações diferenciadas. 

Vê~se muitas discussões, principalmente na 
imprensa estrangeira, sobre o problema do 
extrativismo: Procuram vender a idéia de que 
deveríamos reservar, por exemplo, a Amazônia 
para o extrativismo. QuandO sabemos - e 
temos aqui presentes ilustres. amazônldas -
que o extrativismo adapta~se em determina~ 
das regiões e não deve ser generalizado. 

Precisávamos de um mapa, uma radiografia 
bem clara que definisse qtt2!1 a vocação._:A 
vocação natural da floresta densa é natural~ 
mente a preservação ou, no máximo, um tra:. 
balho racional que hoje está ~endo rnuito de­
senvolvido. A situação_ madereira é_ selecio­
nada. A floresta de transiçãO já tem oUtra ,voca­
ção. Os cerrados hoje são as maior~s riquezas 
agricolas do Brasil. É importãnte termos isso 
em mente quando vemos tantas presSões ~os 
estrangeiros, em cima exatamente, da Ama­
zônia do Centro-Oeste ou da Ama_zônia Legal 
que envolve grande parte cônSi_dêrada Centro.­
Oeste. Observamos que nestas duas regiões 
estão as principais riquezas do Bras_il de hóje. 
Primeiro, temos a maior reserva de terra agri­
cultável do mundo disponível. Nao·eXiSt.e nada 
comparável em qualquer pâís do rriundo. 

Tive oportunidade de passar três meses no 
deserto da China e -da Índia. Lá absolutamente 
não se têm mais área para ser ócujnida. Esta­
dos Unidos já esgotaram as- s~as _ fronteiras 
agrícolas. A Europa já não eXiste mais o que 
ocupar. A Ásia está quase toda ocupada. 
Quem tem essa terra hoje disponível é o Brasil 
que possui o cerrado. Temos hoje só no cerra­
do do Centro-Oeste - nãO estou falando d_o 
cerrado do Brasil, do- PiaUÍ, da Báhia, estou 
citando somente o cerrado do Centro-Oeste 
-ldisponível uma área agricultável de ~xce"' 
lente qualidade onde, atualmente, é o segundo 
pólo agricola do Brasil, com produtividade al~ 
tissimas, algumas com vários produtos sendo 
as maiores produtividades do Brasil. Eram-ter­
ras absolutamente improdutivas e que foram 
incorporadas. 

Esta- ã'rea equivale ao dobro de toda a área 
ocupada na agricultura br'asileira até O pre­
sente. E temos tambéin na Amazônia, além 
de uma riqueza mineral; que todos sabem-os­
fantástica, a maior reserva do mundo ainda 
não utilizada do nosso potencial hidrelétrico. 
Os Estados Unidos, por exemplo, acabarãm 

com todas. O que eles tinham de fazer em 
termOS de hidrelétrica, já fLzeram. É muito--fácil 
para e lEiS hoje quererem qUe não façamos as 
noSsas. SOb a alegação de que iremos inundar 
áreas-de terras. 

Aliás, a proposta tem um-fato-iri.tefêsSatlte 
e quero contai aos Srs. p'ã.tãhi.o:Strar o estado 
de espírito que está se formando contra o Bra~ 
sil-Há três semanas uma das principais redes 
americanas pró<:UtõO o nosso assessor de im~ 
pi-eflsae·marcou uma entrevista em minha 
casa. Estava naquela fase de Altamira, aqueles 
eriC.Ofittos, e eles vieram_em tima do problema 
tfu Hidrelétrica da Kararaô, dizendo que Kara­
iáõ1ria-Ser-uma destruição, que iríamos inun­
dar milhares de hectares, destrUir ó e<:ossis­
temã, deslocar- dezenas de milhares de índioS 
riuln Qênocldio sem par. 

A perguniã era Ctuase urÍla ácUsação. Res­
pondendo isso no vide_o, Expllquei para eles 
gue não era verdade. PrimeirO~ só íàmos inun­
aãr 600 km2 a mais, são -1.200 kma, mais 
600 kin que -nós já ocupamos. Quer dízer, 
e!!!_tn 1.?90 km2 mesmo ?omado com a parte 
pré-inundada e cOm a parte a inundar são 
1.2.00 km2 , met:aàe do :que utilizamos na Hidre­
létrica de BalbiM, metade do que utilizamos 
em Tucuruí, para construir a maJOr hidrelétrica 
do Brasil. Será de 11 mil ,megawatt5, s6 vai 
Qcar abaixo da ltaipu, que é binãêional,-não 
é brisifeira intei_ramente. Então, s6 vamos pre­
cisar deslocar 320 pessoaS. Vejam berri v: 'Ex"', 
não· esto(ffa1ando '320 familias, mas 320 pes­
Sóas:-doi quatS'280itídios. E eu coitlParaVa, 
para faZermos ·a hidrelétrica de ltaparica que 
deSlocamos 40.000 nordestinos e inundamos 
inúmeras cidades, importantes, inclusiVe, mas 
preciSáVainoSfaiê.~IO, era uma questão de so~ 
brevivência, a energia é fundamental para nós., 
Nesse caso de Kararaô só vamos deslocar 
320 -pessoas, dos quais 280 sã:o índios. Res­
posta do jornalista: -.. o-s Srs. não têm o direito 
de deslocar um índio ~quer, porque eles Já 
estavam aqui q1,1ando os Srs. chegaram". En­
tão ~u respondi a eles que sendo assim os 
250 milhões de americanos deviam estar nas 
praias, porque ·as terras qüe eles estão ocu­
pando hoje eram dos cheyennes, dos siouxs 
e dos índios americanoS. Mas, na época, não 
tli-iFt.amoS a colisciência êco16gica, quer dizer, 
esSã -e a proposição que Coloca o primeiro 
mundo._ Ele quer justificar que os erros que 
eles cometeram, todos COIJl.eteram porque ig­
noravam isso. Hoje é que eles estão tendo 
essa consçi~D.éla~ Só ·que -e1es descobriram 
essa consdêm:;iª---ecõlógka coni.o os ingleses 
descObriram. OSingleSes, durante a __ revoh.iÇ.ão 
industrial, tranSforniaraiTf6 Tâmisa num esgo­
to a téú abertO. Só depois da ~~ Guerra Mun~ 
dia!, na_ décad?!_ de 60, quando ·eleS já estavam 
tom--a-~Sua eConorttià-~e1'~izada, já no fim 
dei década de 60, quando seus povos já esta­
uando já não havia mais fome, rnais miséria 
é qLie ~eles resolveram então despoluir o rio 
Tâffiisa e despoluiram para pescar suaS trutas, 
mas só" depois. Mas a impáfia do primeiro 
mondo em relação a nós é a seguinte: -
"Sim, cometemos esses erros, mas ignorá­
vâmO'S e_v-oc"es hoje sabem". Mas não quere­
mOs seguir esse exemplO, queremos seguir 

o exemplo racionalizado e o zoneamento 
agroecológico permite, então, vermos de for­
ma clara onde deveremos implantar, fazer os 
planos de colonização que são fundamentaiS 
e ondé devemos faz~ r? S6 em áreas que s~am 
vocadonadas para não cometermos os erros 
que foram cometidos em Rondônia, Ónde fo­
ram implantados colQ_nos em reg_[Oes que Oão 
tinham vocação para a agricultura pEúmanen­
te, agricultura de ciclo curto, no máximo teria 
voCação para- agríci.Jltura de ciclo longO 'o,J 
o ~ativismo, coi_sa que o valha ou enÍ outras 
erri-que s6 vamoS preServar a fiqr~st<;l. O_U faz~r. · 
o manejo florestal, que é a técnica inais avan~ 
ç:ada hoje. Há .aqui alguns especialistas o rÍeSta ' · 
área que poderiam explicar melhor do que 
eU. -Então, eni sUma, há aqui alguns especia­
listas nesta área que poderiam explicar melhor 
do que eu. Então, em suma, é termos esse 
guia para nos oriental' na ocupação da Ama­
zônia e é multo confortador saber que o Està~ 
do de RondônÍa, que fol ·o· primeirO Estado, 
foi o mais agredido, realmente_._ teve problemas 
graves, mas é o primeiro Estado tanibérri-Qúe' 
está com ess~ zoneamento Já implantado e 
está hoje aprovado por lei. Provavelmerite ãq\JI 
não há ninguém do Estado de Rondônia não 
sei, é possível que haja, mas uma coisa intefes; ·­
sante que tenho obse_rvado nas visi'ta;s que te~ 
nho feito à Rondônia, é que está haverido_ unla 
consdência muito grande da pop-ulaça-o e dos 
políticos,·da classe política nesse sentido, tanto 
ê: que _foi o primeirO Estado que aprOvou esse 
zoneamento por leL Provavelmente_ aqui nio 
há ninguém do Estado de RÕndón~. não lei. 
é possível que tenho feito à Rondôffia, é·_Que · _ 
está havendo uma consciênc_ia m-jilb_grãiíde 
da população e dos políticÇ~s. da classe pqiítica 
nesse s_entido, ~nto é que foi o primeiro Esta­
do que aprovou esse zoneamento por lei. Hoje 
é obrigatório, também, a guarda florês~: Está 
havendo um esforço muito grande !)e'sse sen­
tido. Ett"@o, em resumo, o z~eame.Qío -~~-C?!O-.. 
gico é um guia que vai nos orienta( ri~· forfr.\41 

·de ocuparmos racionalmente a_Amà:~~a 

O SR LOORIVAL BAPTISTA- Estoo grolo 
a V.~ Ministro. Aceito a sua resposta e desea 
jo-lhe êxito dess:e problema em seu MinistériO. 
E, hoje, podemos dizer que todo o Brasn espe­
ra que tudo saia_bem. 

O SR. JOÃO ALVES FILHO.,-Myi\Q-obriga­
do, Senador._ 

O SR PRESIDENTE (Edison Lobão)- Srs. 
Membros da Comiss·ão, o ti"osso Regimento 
Interno fixa um prazo; um período de 5 minu­
tos para as interJ)elações- e 5- rõ.inutos para 
as respostas ao Sr. Ministro. Temos ainda 7 
Srs. Senadores e Deputados inscritos para as 

_ interpelâçõeS. além do Relator, que terá um 
pralo obViamente__ili_mitado para as suas inter~ 
pelações. Se fLcarmos límitados aos 5 minutos 
do interpelante e 5 minutos do Sr. Ministro~ 
iremos a1ém das 13 horas e 30 minutos da 
tarde, sem contar, Obviamente, as interpela­
ções do ReJator: 

Pediria, portanto, aos eminentes Senadores 
e Deputados um esforço nó- sentid::> de que 
nos mantenhamos dentro deste limite regi-
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mental, para que possamos, então, concluir 
os nossos trabalhos desta sessão. 

Concedo a palavra ao Senador Nabor Jú~ 
nior. 

O SR. NABQR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
Sr. Ministro, Srs. Senadores, a ComissãO Parla­
mentar de Inquérito, destinada a ana1isar as 
denúncias de d~vastação da Amazônia e o 
comprometimento do meio ambiente, tem 
também, na sua fase final, a intenção de ofere­
cer como subsidio ao Congresso Nadonal e 
ao Governo brasileiro um modelo de ocupa­
ção econômico-saciar para a Amazônia. 

Tivemos a oportunidade de tomar conheci­
mento do grau de gravidade do chamado des­
matamento da Amazônia nas exposições aqui 
proferidas pelo Diretor do INPA, pelo Presi­
dente do INPE e a sua equipe1 que esteve 
aqui na vez anterior, onde ficou evidenciado 
que toda essa campanha que o Ministro consi­
dera terrível e infamante, por parte da impren­
sa internacional e até mesmo da imprensa 
brasileira, é uma mera mistificação.· Na verda­
de, esse desmatamento não atinge mais do 
que 5% do total da_ Amazônia Legal. Já temos 
esses- dados e certamente serão devidamente 
analisados e tiradas as suas conclusões no 
relatório que o Senador-Jarbas Passarinho vai 
apresentar ao final dos trabalhos desta co­
missão. 

Agora, o que nos preocupa, Sr. -Ministro, 
é o modelo de ocupação para a Amazônia. 
V. Ex' declarou aqui, e concordamos inteira­
mente, que a Amazônia não pode continuar 
naquela visão dos ecologistas internacionais 
e nacionais, também, -corno urna redoma 6u 
santuârfo ecológico.- É preciso ser também 
desenvolvida, assim como foram outras re­
giões do País. Nãp podemos condenar a popu­
lação amazônica a esse grau de subdesenvol­
vimento, de isolamento secular simplesmente 
porque os eç:ologistas não pretendem. Não 
desejam que o progresso chegue à Amazônia 

Dentro desse contextó, quero manifestar 
aqui a minha preocupa~o. sobretudo em no­
me do meu Estado, o Estado do Acre, que 
tem sido tão esquecido, tão abandonado pelos 
sucessivos governos que passaram por este 
País, que n6s, hoje, estamos enfrentando um 
problema seriíssimo, porque o Acre vivia qua­
se que exclusivamente da economia Pa borra­
cha e da castanha. 

Essas duas atividades econômicas foram 
desestimuladas a partir da decisão de o Gover· 
no brasileiro, em 1967, acabar com o mono­
pólio estatal da borracha. A partir daí, os serin­
gais foram vendidos para os empresários do 
Centro-Sul do Pais, que implantaram na região 
os chamados projetos agropecuâflos, inclu­
sive com incentivos fiscais_ da Sudam. E nos 
seringais a produção de borracha e de café 
praticamente foi abandonada. 

Hoje, nos deparamos com o s_eguinte pro­
blema: não há mais possibilidade, diante des­
sas medidas - aliás muito oportunas - que 
o Governo acaba de baixar com a implantação 
do Projeto Nossa Natureza, do desmatamento 
na região, pelo menos na região de mata den­
sa. Não podemos mais desenvolver atividades _ 
agropecuárias né'l r<'gião. Os s_eringais forain 

quase que todos vendidos ou abandonados 
por falta de assistência do Govemç para a 
atiiJidade_ econômica da borracha. 

Corno vai sobreviver hoje um Estado pobre 
como o Acre, se o_ Governo não tomar inicia­
tiva imediatamente de estabel~cer critérios paM 
ra a sua ocupação econômicá e social? 

V. E9 disse com muita propriedade que o 
problema ecológico deve estar intrinsicamen­
te relacionado com o contexto econômi_co e 
social. To dos nós concordamos com isso. 
Não pode mais desmatar- concordo e tam­
bém defendo a tese de que nós devemos pre­
servar as·nossas florestas-, não se pode mais 
abater uma árvore_ sequer, até mesmo nos 
projetos de colonização do lncra, que tem 5 
projetos de colonização no Acre, que vai impli­
car naturalmente em devastação da floresta, 
vai reativar a campanha difamante contra o 
Brasil, especialmente contra a Amazônia. Do 
que é que vai viver essa população? Os serin-: 
gais dificilmênte serão reativado_s. Houve 
aquele esforço na época da 2~ Guerra Mundial, 
quando nós reativamos_os nossos seringais 
para cumprir o chamado Acordo de WashingM 
ton, com o financiamento norte-americano_. 
Agora, penso que é difícil a reativação dos 
seringais e, Conseqüentemente, a retomada 
d;;1_ produção da borracha nos níveis que nós 
tínhamos até há _alguns anos. 

Depois das considerações iniciais, quero 
sintetizar a pergunta da seguinte forma. Coino 
V. Ex' vê hoje a solução para o problema eco­
nômico do Estado do Acre,_que não tem outra 
ãlivlcfu.de -a- ilãO-sei o extrativismo decadente 
e a implantação tde projetos pecuáriOs e tam­
bém, principalmente, de projetos agrícolas 
dentro do projeto de sua colonização? 

O SR. JOÃO ALVES FILHO- Ilustre Sena­
dor Nabor Júnior, vou procurar sintetizar nos 
5 minutos que me foram concedidos pelo Sr. 
Presidente. __ _ __ ·-- . __ _ 

Eu quero apenas fazer um esclarecimento. 
Eu tenho o maior respeito. pelos ecologistas 
sérios, responsáveis, cientistas, aqueles que 
alertam a humanidade quanto ao perigo de 
depredarmos as nossas riquezas ecológicas, 
destruirmos a natureza como um todo. Mas, 
por trás desses homens sériOs, que merecem 
o respeito de todos nós, há um jogo econ9-
mico realmente brutal, que se aproveita de 
uina campanha bonita e a distorce para se 
valer dela para os seus interesses econômicos. 

O Acre, por exemplo, está hoje vivendo um 
caso tfpico disso a que me refiro, que V. ~ 
conhece muito bem. Nós estamos com uma 
estrada para ser feita do Acre até o Pacífico. 
Uma estrada que, para que V. Ex~ tenham 
uma idéia, clin'lil1l!i, em relação à Ásia, a nossa 
distância para o transporte da nossa soja, a 
soja como outro produto qualquer, em 4.500 
km vezes dois, quer dizer, em 9.000 krg. 

Ora, evidentemente, isso não interessa, va­
mos ser específicos, aos Estados Unidos. Nós 
estamos nos aproximando em termos de pro-

- dução e a nossa soja vai ficar multo mais bara­
ta. Então, simula-se uma campanha mundial, 
Que -nós, em fazendo essa estrada, vamos des-­
truir a ecolOgia. Ora, nós podemos fazer a 

estrada dentro de normas técnicas e_ normas 
de preservação ecológica, que já existem hoje 
e que são do conhecimento de cientistas em!~ 
nentes, técnicos, alguns dos quais estão aqu~ 
como o Sr. Presidnete do INPA, que é um 
homem respeitado intemadonalmente e que 
conhece e sabe que· existem hoje e que basta 
que nós saibamos cumpri~las. Não é a estrada 
me si-que vai acabar com a natureza. A estrada. 
por outro lado, é um veículo muito importante 
para o Acre e fundamental para o Brasil, funda­
mental para o Acre também, porque vai abrir 
um mercado, uma via excepdonal e vai pro· 
mover uma integração latino-americana. Foi 
isso que os Ministros latino-americanos con­
cluíram aqui. A grande jogada !ntemâdonal 
contra nós da América Latina é que eles não· 
desejam essa integração. Ela é ruim, porqUe 
especia1mente o Brasil, que é um País· muito 
industrializado, que pode vender os seus pro­
dutos a preços mafs baixos pêlra o -Peru; por 
exemplo. Nós vivíamos de costas para os paí­
ses vizinhos, a verdade é essa. Historicamente, 
hoje nós nos voltamos para eles. Então, real· 
mente, esse é o problern_a. · 

-- -Agora, o seguinte, Sr. Senador, discordo 
perfeitamente dessa idéia, de se achar que 
a Amazônia não deve ser desmatada, Não, 
não é isso. Acho que nós devemos selecionar 
por áreas, por exemplo, não há problema ai~ 
gwn em se aproveitar os cerrados para a agri­
cultura, não afeta a ecologia. Nem os ferre­
nhos defensores da ecologia apontam proble­
ma nisso, des_de que se tenha cuidados, evi­
dentemente. 

Essas áreas podem e devem ser- aprovei­
tadas. Nós somos um País onde a ecologia 
é impOrtante, mas nós i1ão pOdemos encarar 
a ecologia da mesma maneira que a encara 
a Suécia, por exemplo, cujo povo não e>:peri­
menta iJ fome, a miséria, o desemprego, a 
falta de educação, a forma como o sueco en­
cara a ecologia é diferente da nossa porque 
nós somos um povo ainda com problemas 
gravíssimos. 

Agora, nós devemos compatibilizar a eco­
nomia com a_ ecologia. Onde for possível eles­
matar - é aí que o zoneamento agro-eco­
lógico entra de forma excepecional- ele vai 
definir no Acre, como em todas as regiões, 
aquelas áreas que são vocacionadas para a 
agricultura. Aquelas que são vocadonadas pa· 
ra a agricultura devem ser desmatadas, por 
que não? Desde que não seja floresta densa. 

Quanto à floresta densa, temos aqui nesta 
sala memos, técnicos que, se não fosse a exi­
güi$de de tempo, poderiam falar melhor do 
que eu, mas o manejo florestal hoje é conhe­
cido, se pode aproveitar as florestas preservan­
do-as e aproveitando-as a sua riqueza madei· 
reita através do manejo florestal, que é uma 
forma inteligente de aproveitamento. 

Vou mals além, nós não vamos abandonar 
essa utilização da madeira. O canadá, no ano 
passado, exportou 5 bilhões de dólares de ma­
deJra, como é que nós não vamos aproveitar 
nossas madeira$. · 

Pois não, nobre Senador~ 
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O SR. NABOR JÚNIOR- O que receio 
é que esse zoneamentO agro-ecológico só 
chegue ao Acre daqui a 20 ou 30 anos. 

O SR. JOÃO ALVES FlLtJO- Posso tran· 
qüilizar V. Ex' 

O SR. NABOR JÚNIOR - Quero dizer a 
V. ~que essa _estrada foi aberta há 20 tantos 
anos. 

O SR. JOÃO ALVES JÚNIOR- V. Ex' tem 
rozão. 

O -SR. NABOR JÚNIOR - Eu sei que esse 
zoneamento da área eC016gica, assim como 
as reseNas iridígenas. que estão sendo demar­
cadas de maneira muito lenta, e agora que 
b GoVemo'acele1'9u mais um pouco, mas há 
quantos anos se trabalha no levantamento das 
reServas indígenas-na demarcação? 

O SR. JOÃO ALVES ALHO - Então, 
V. Ex' me pennite fornecer um dado? 

O SR. NABOR Júnior - A estrada, a 
BR - 364, foi aberta há 20 e tantos anos 
no Governo Médici e até hoje ela não foi pavi­
mentada, nós ~ão temos asfalto até Rio Bran­
co, não estamos lutando por isso e ela está 
na iminência de paralizar por falta de recursos. 

EntãO eSSe-Zoneamento agrO-ecológico, co­
mo o Acre é um estado pequeno, um Estado 
pobre, um Estado que não tem represí!!nta~ 
tividade pública, é possível que esse zonea­
mento chegue daqui a 20 ou 30 anos ie até 
lá terá inorrido todo mundo, porque não pro­
duz mais borracha, não produz mais pecuária, 
não produz mais castanha e não pode produzir 
mais agricultura. Nós vamos ter que continuar 
mportando feijão do Paraná, como nós im~ 
portamos atualmente, importar milho e arroz 
de Rondônia, e assim por diante. Essa é a 
observação que queria fazer. · 

O SR. JOÃO ALVES JÓNIOR - Pois 
não, respeito muito a opinião de V. EX', até 
porque V. EX" é quem conhece realmente o 
N:.re e eu tenho uma visão geral em termos 
de país. Mas o_ que posso dizer a V. Ex' sobre 
o problema do zoneamento já está conduido 
em Rondônia na sua primeira posse ele agro­
ecológico, é que o zoneamento já está em 
fase bem adiantada e ficará pronto antes do 
fim do governo Sarney nos EStados do Mato 
Grosso, MatO' Grosso do Sul e Goiás, e o zo­
neamento agro-ecológico, a nivel9o restante 
da Amazônia, deverá estar concluído, no máxi~ 
mo, em tomo de 2 o:u 3 anos. 

Agora, antes do zoneamento agro-ecológi­
co, há o pré-zoneamento e nós podemos fazer 
por áreas seletivas. e é esse o nosso objetivo 
fazer' também. Então. por exemplo, a área do 
Acre é_ uma área que merece uma prioridade 
para ser feita a frente das _demais. _I;: sér para 
tranqüilizar V. ~, 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
lobo. 

O SR. JOÃO LOBO- Ministro João Alves, 
as minhas primeiras palavras são para parabe­
nizar V. Ex• pela explanação séria, detalhada, 

consistente com que abordou esse problema 
gue ê tão momentoSo Deste País. Acho, Minis­
tro, tenho minhas idéias próprias sobre o pie­
gulsmo que está dominando os ecologistas 
e os "verdes" deste País e do mundo inteiro. 
Acho que eles estão pensando ou estão que­
rendo que nós façamos omelete sem quebrar 
os ovos, deixá-los inteiros. Então, um Pais po­
bre como o BrasiJ não__ pode se dar a esse 
luxo de preservar os s_eus ecosssitemas total­
mente ao gosto do mundo europeu que já 
destruiu o dele para poder viver, ·crescer e ficar 
rico. 

Depois de_ não-precisarmos lutar pela sub­
sistência diária como o nosso homem pobre, 
o rrosso caboclo, é muito fáciJ abastecer-se 
em süpermercados como fazem os europ-eus 
etc., e depois ficar criticando a atitude dos 
homens do interior deste País, que têm de 
arrancar da terra, das florestas e dos rios a: 
sua própria sobrevivência. 

Se essas coisas fossem tão imprescindíveis 
à vida humana, a preservação de jacarés, on­
ças, cobras, fossem tão necessária ao bem­
estar humano e sociaJ, evidenteniente que não 
haveria bem esb}.r-social na Suécia nem Fran­
ça, porque lá não existe onças nem cobras, 
essas coisas todas. Preservar jacarés, deixar 
que eles creSçam aescõntroladamen~e e im­
punemente no Pantanal sein levar em consi­
deração a quantidade de peiXes- cjue o jacaré 
preclsa devorar por dia para sObreviver, são 
Idéias piegas e românticas. PésSóalniénte pen­
·so ·que s9 o cOuro -do jacaré é que tem valor~ 
Por isscfê neCessário ·que Ser preserve a explo­
ração econômica dos mesmos. Está certo, vai 
se levar a isso a um grau tão alto que faz 
com que Chefes de Estado da· honorabilidade 
do Presidente François Mitterrand, transforme 
o roqueiro Sting com o índio Rahoni em co­
moção internacional .é qualquer coisa de ina~ 
ceitável para nós. 

Não admito a idéia de quererem que a Ama­
zônia permaneça iSolada como um bosque 
um jardim, uma reserva do _mundo civilizado, 
enquanto _que estamos enfrentando proble­
mas seríssimos de desenvolyjmento. Nin­
guém poderia deixar de_ retirar a floresta, a 
.Mata Atlântica porque senão não teria sido 
posslvel Í<)Zer o Par~ná produzir SÓja, Rio, Per­
nambuco, toda a faixa litorânea. 

.Dou um valor relativo à essa parte da ecolo­
-gia. Penso que, como seres racionais, não de­
vemos estimular a depredação "da natureza. 
As árvores têm_ um ciclo de vida determinado. 
Se__não forem abatidas no tempo certo essa 
madeira não Irá servir para nada. Tudo isso 
tem que ser encarado com muita seriedade 

-e muita racionalidade. · 
__ Veja, Sr. Ministro, o absurdo a que se chegou 

querendo proibir que hidrelétrica como a de 
Kararaô fósse constrUída hidrelétrica que irá 
gerar energias indispensáveis para a sobrevi­
vência do'Norte e do Nordeste brasileirO:--

O SR._JOÃO S. f.ILHO- Para matar a foine 
de miiDões de brasiJeiros. 

OSR.JOÃO LOBO-'Exatamente. Fossem 
construídas_, porque Irão desalojar 300, 320 
pessoas. 

Tudo isso é muito bonito. Quando os Esta­
dos Unidos fiZeram aquele genocídio mons­
truoso de todos os seus índios e mantêm em 
reservas fechadas com apenas 20 ha para ca­
da índio, tudo isso é aceitável. Mas nós, não.· 
Tem os que dar aos 200 mil índios brasileiros 
que não queremos destruir de maneira algu­
ma. Penso que eles deveriam ser integrados 
a nossa sociedade. Ao invés de viverem encur­
ralados em reserva, inúteis, apenas como cu­
riosidade ética, deveriam ser integraaos a nos­
sa civilização e cultura, dando-lhes uma arte, 
um ofício, isso :siin. Penso que o Brasil deve 
reagir como V. & o fez nesse último encontro 
dos Ministros da América Latina. 
_ Sr. Ministro, a minha interpelãÇão é mais 
um apoio, é maiS Um aplauSO perasuã.-atilUde, 
pela visão que V. Ex~ tem desse problema ama­
zônico. P~so que nós brasileiros temos a obri­
gação de manter a Amazônia integrada ao 
próprio BrasiJ, não como uma reserva para 
satisfazer a curiosidade do mundo. 

.Se existem faixas da Amazônia que devam 
Ser desmatadas,_que é onde a exploração mi­
neral deva ser feita, _e se é urgente essa explo­
ração mineral~ porqu_e certos rriiriérios estãõ 
se tornando obsoletos ... 

O SR. JOAO S. FlLHO- É verdade. 

O SR. JOÃO LOB_O -:Se __ isso_-dev_e ser 
feito que _se faça sem levar-se era conside­
ração o sentimento dos partidos verdes_ da 
Holanda, da Suécia ou de qualquer parte do 
inundo. Eles não foram nos consUltar quando 
resolveram seus problemas. Acho que o BrasiJ 
não tem que_ dar satisfação aQs países_do mun­
do ioteifo pelas Críticas malévolas e, na maior 
parte das vezes. interessadas no que- diz res­
peito ao Msso desenvolvimento e a nossa po· 
lítica de ocupação. · 

E(am estas _as palavras que queri~ aditar 
ao seu p~onuriciamento, terminando com 
meus parabéns pela peça que V. Ex" produziu 
nesta Comissão. 

O SR. JOÃO ALVES FlLHO - Muito obri· 
gado Senador João Lobo. Queria apenas 
acrescentar a V. Ex", esSe problema ecológico 
é tão graVe e tão polêmico, que o il.Osso MiniS­
tério, que envolve um raio de atividades imen­
sas, desde a Superintendência até a parte mais 
social do Governo e inúmeros outros setores, 
hoje, esta parte e-cológica me absorve mais 
de 60% do meu tempo, s6 para dar satisfação 
do que está aconte-cendo aqui np Brasil e às 
inverdades que são divulgadas fora, no primei­
ro mundo, especialmente. 
- -É interessante observar o seguinte. Deve­
mos ter todo o respeito pela ecologia, claro, 
dentro da ótica que devemoS ter. A ótica eco­

-lógica dd'Terceir:o Mundo não pode_ser igual 
à ótica ecológica dos países que já alcançaram 
o esplendor de seu desenvolvimento, que já 
destruíram todas as florestas, como fiZeram 
a Europa·e ós-Estaâos·crrudos, todas as hi­
droelétricas que, em suma e que hoje são 
os- grandes agressores da natureza. 

O que está acontecendo é um processo 
invertido" no rn®do. Vejam bem V. Ex-"-; esta­

- mos sendo acuSados, sendo encurralados 
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contra a parede com um crime que eles são 
05 principais agressores. 86% do efeito azônio 
é promovido lá pelos paízes ricos. Mais de 
70% do chamado efeito estufa é produzido 
pelo excesso de automóveis das famílias ame­
ricanas que não querem ter o terc_eiro ou quar­
to. não querem abrir mão disso e, consequen­
temente, queimam o COP, até o Brasil nisso 
tem sido exemplar, porque queima mais álco 
em seus automóveis. 

Ainda hã um problema muito sério, que_ é 
bom se analizar. Muitas dessas teses são polê­
micas. Não _são ciências ~tas,.Vol.l d..a.r dois 
exemplos apenas para não cansar o Plenário. 
Recentemente, no encontro de Montreal. (Jm 
dos maiores ecologistas do mundo, foi colo­
cado em dUvida pelos ~cologistas do Canadá 
se o efeito estufa promovia um aumento na 
temperatura ou a sua diminuição, porque lá 
no Canadá a temperatura está diminuindo. 
Elas alegavam Isso, é- apenas um exemplo, 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) -
Con_ç:~d_o ·agora -a palavra ao Senador Aureo 
Mello se-o Senador Aureb Mello fizer a permuta 
com a V. Ex' Deputada Beth_Azize concederei 
a palavra a V. Be. PorqUe o Regimento estabe­
lece que, primeiro, usarão -da palavra os Srs. 
Senadores membros da Comissão, em segui­
d_a. os nossos Deputados. 

A SRA BETH ÃZIZE- Mas, isto não é cor~ 
reto. Se eu cheguei mais cedo e me inscrevi, 
o Senador devia ter feíto o mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao)- Eu 
até_ posso ter simpatia pela causa de V. Er., 
rraas tenho que ter mais apreço ao Regimento 
qu~ acaba de ser votado no Senado Fe_deral. 

A SRA. BETH AZIZE - Então, vamos mu­
dar este Regimento do Senado, com urgênda, 
para que os Srs, Senadores acordem mais 
cedo e venham se inscreVer. 

recente, tivemos partkípantes brasileiros lá O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -
nesse encontro. Tem a palvra o Senador Áureo Mello, mas 

E mafs ainda, recentemente, o Mello nosso se desejar ceder à Deputada Beth Azize, a Mes.a 
secr_etário~geral foi a uin encontro 0 efeito nada tem a opor. 
Ozônio, em Londres e_aconteceu um fato es- O SR. AUREO MELLO - Não pretendo 
treanho. Um cientista russo, que representaVa ser ITnlítõ-Iongo. Apenas desejo formular- uma 
seu país, levantou e disse que não concOrdava observação em-relação a este problema da 
com as conclusões do furo da camada do Amazônia. 
Ozônio e, conseqüentemente, do controle rígi~ _Um fato que se está Verificando, inconstes--
do que eles queiram impor à Onião SoViética tavelmente, é a presença miUtar na Amazônia. 
porque ele contestava a veracidade daquela E essa presença militar constitui, por assim 

"teoria ele _queria provas. dizer, wna grande ameaça, inclusive, a dois 
O que eu quero diz~r é _o_ seguinte. Não_ pontos que chamaria de obscuros na nossa 

devemos, absolutamente, serlamos responsá- região, Um deles, é o narcotráfego, que está 
veis de querer dissociar o problema ecológico, ãinplamente disseminado naquelas áreas da 
nem menosprezar, absolutamente. Devemos Colônia e na própria Amazônia, através de re-
fazer como o governo brasilelro está fazendo dutos, depósitos, que a toda hora estão sendo 
hoje, corno o_ Congresso Nacional deu esse detectados e estourados pela policia de Ma-
exemplo maravilhoso, dando espaço maior na naus. E, aO meslno tempO, tem-se informção 
Constituição está na Constituição brasileira e de que o contrabando de ouro, que é outra 
o Governo Brasileiro está enfrenta-ndo seria- coisa que se observa de maneira acentuada 
mente. Não devemos ser absorvidos por eles estaria, hoje em dia, mancomunado com os 
de forma tal que compromete irreversi~el -o traficantes de narcóticos, para justamente dis-
nosso desenvoMmento econômico. serriíriãf ·no -ext_e~rícir essa Campanha soel: de 

O que está acontecendo;_e devemoiificar que o Brasil é o responsável pela grande polui-
alertas, é que esses países são tão fortes que ção mundial, 
estão nos emparedando. Para s_e ter uma idéia, Sr. Ministro, esses fatos podem ter influência 
hoje estamos com l,!m e?(emplo típico com furidamental néssa campanha que se vem ex-
empréstimo da grande instituição internado·_ _ pandindo e ampliando, através de órgãos de 
nal sobre hidrelétrica. Não nos querem dar comunicas-ão e- de várias manifestações que 
o recurso porque alegam que podemos des- são-cada vez mais dissiminadas. De maneira 
viar recursos para Angra dos Reis e, canse:: qu.e, inJciaiiTlente; aentrõ do- meu tempo, gos-
quenternente, não pode porque vamos desen- taria de perguntar a V. EX se já analisou ou 
volver energia atômica e não devemos. Eles tem informações dessa união, desse trabalho, 
podem, nós não podemos~ - qUe seríã Sub-reptido e poderia até passar de-

Por outro lado, esse mesmo organismo se sapercebiâo dessas forças verdadeiramente 
recusa emprestar recursos para fazer hidrelé- ocuitas qUe estão interssadas em desestabi-
tricas que, como sabemos, é a, meno{> po- lizar a situação moral do Brasil no exterior. 
luente _do mundo na Amazônia, porque vai A seguir, me outorgo o direito de forrnuJar 
deslocar 32% pessoas. Então vamos produzir mais uma perguntá e passar a palavra aos. 
enerQia de que? Vamos voltar à época da vela? nobres Deputados que, por ventura, estejam 
O que está acontecen.do é-- o s_eguinfe:_ como inscritOs. -
o primeiro mundo é _forte demais e contrql_.:t_ __ 
a economia d,o_ mundo, quando temos que 
estar alertas para isso porque independente­
mente de partido político, de vocação ideoló­
gica, isso não importa. Importa é_ que esse 
problema hoje que está afetando e ameaçan­
dq_o B_rasil violentamente. 

O SR. PRESIDENTE (Edilson Lobão) -
Tem a palavra o_ Sr. Ministro João Alves Filho. 

O SR. JOÃO ALVES FIUiO- Temos um 
problema muito grave mesmo, porque a nos~ 
sa: fronteira tem onze mil quilômetros de exten­
são naquela região, e isso realmente preocupa 

imensamente, especialmente, como V. Ex" ci­
tQu, __ e c;:onhece a fundo o problema, somos 
limítrofes com alguns países que têm proble­
mas graves, problemas que não temos, feliz­
mente, aqui, como o problema d~ guerrilha, 
como a Càlômbia, Peru, e outros p.3íses. Sabe­
mos também que e>çiste o problema do tráfico 
de narcóticos, e issO tem preocupado o Gover­
no brasileiro. 

O Projeto Calha Norte, que tem como fun­
ção predpua o incentivo, primeiro, à proteção 
das nossas fronteiras, e_ uma ocupação racio­
nal, e dispõe levar o apoio àquelas populações 
alí e nos proteger também contra esses fatos, 
ou seja, a integração econômica daquelas co­
munidades. 

O SR. AUREO MEllO- v: Ex' 'sabe que 
há muito dinheiro ~m jogo, ·através <:Jesses ór­
gãos clandestino~. Cru.e jogarri multo dinheirO. 
e, essa campanha pode ser eStimulada justa­
mente por isso. 
-Qual é o crime do Brasil? Todos sabemos 

que o Brasil, afinal, não está entre aqueles 
que jogam maior quantidade de COR na at­
mosfera, essa .quantidade_ é rnínirria, como- V. 
EX' falou, 5% __ não ~? E, no eil_tailtO, é essa 
çampanha desmesurada, amplamente. Este 
é um enfoque que quero condUiir ã V. Ex­
e, especialrriente, ao eminente Rélator, o se­
nhor Jarbas Passarinho. - - -

A outra pergUnta, Sr. Ministro- interi-Ornpl 
V. EX, mas acho_ que V. Ex", já hilvià me res­
pondido- seria cOm relação àS hidrelédricas. 
Realmente, sou_daqueles_amazônidas, sou da­
queles" arilazônidãs, sou naScido em Porto Ve~ 
lho, crtado_láno forte do Príndpe da Beira, 
uma_vez um jacaré andou querendo 'me co­
mer, lá, é por isso que tenho raiva de jacaré, 
e spu ·pelo extermínio dos jacarés, e· a Depu­
tada -Beth Azize diz -que__é_lamentável-qué isso 
nãõ tenha acontecido, Qt!e_ o jacaré n~ tenha 
tido essa oportunidade. Mas, eu, a partir dessa 
data, fiquei marcando tudo que é jacaré, dizem 
que o jacaré tem uma finalidade de ·comer 
peixes Vorazes, piranhas, não é? E_eu, apeSar 
dis~, acho que o jacaré tem que ser massa~ 
crado, quando ele estiver dormindo, ao acor­
dar, deve virar _bolsa, já devena ter sido conver­
tido em bolsa. 

fY\as, a verdade, Sr. Ministro, é que entendo 
que a única forma de compensarmos o nosSo 
vazi" derliôgráfico, ·a riosSa ins'Uticiênciá de­
mográfica em relação a grande extensão ama­
zônica é a industrialização, ind1,15trlalização pe­
sada, industrialização de navios, industrializa­
ção até de canhões, de armamentos, que é 
fund~mental, industrializaçãp de toda sortê.ls­
sq; evidentemente, não poderá ser feito sem 
as hidrelétricas. -

Daí. a razão pela qual me congratulo com 
as palavras de V. Ex" em relação a essa questão 
da hidreletricldade e também coloco aqui, co­
rria se foSse Um alerta, essa n&essidade de 
nós evitaJtnQS_, lnçlusive o fechamento de ór­
gãos como a Siderama. A Sucateação de ór­
gãos como a Siderama, que é a grande side­
rurgia que está ímplantadâ no Amazonas, pre­
parada para ser a base do desenvolvimento 
da nossa região. 
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Realmente, a Amazônia tem sido sempre 
uma espécie de colônia de aquém-mar, uma 
colôhia que não tem rna_r para se atravassar, 
uma colônia mais fácj] do Brasil, __ cjo s_ul do 
Brasil. A verdade é_ que nós, da Amazônia, 
não temos tido até hoje aquele des~nvolvi­
mento e aquele progresso e aquela atenção, 
para que o Brasil perceba que através daque­
les minérios que a1i estão, através, sobretudo, 
da exploração mineral,_ através das colônias . 
hídricas das fazendas aquáticas e de um apro­
veitamento econômico peculiar àquela região, 
possamos retribuir e devolv~ "! este país aqui­
lo que merece e por tudo aquilo que ele dama. 

De maneira, Sr. Ministro, encer:ro_ªqui a mi­
nha intervenção, destacando Q meu aspecto 
de inimigo figada1 de todos os jacarés desse 
grande_ plantei, enfocando esse aspecto das 
hidrelétricas. E, sobretudo, gostaria de saber 
o que V. Ex' pensa a respeitO da implantação 
da indústria pesada na Amazôniçl? 

O SR. JOÃO ALVES FILHO-Muito obriga­
do, s_enador. 

Senador .Áureo Meilo, _o problema dã hidre­
létrica na Amazônia não. :s,e cons,titui só num 
problema de sobrevivência fundamental para 
ela. Ela é, diria, uma das maiores, senâ_o a 
maior riqueza do Brasil de hoje.·O Brasil hoje, 
tem 75% do seu potencial hidrelétrico conhe­
cido e muito maior perc~ntual do desconh~­
cido ainda, porque há uma grande fatia_ a se{ 
devidamente levantada na Amazônia. Quer di­
zer, 75% do nosso potencial hi_drelétric_o. co· 
nhecido. 

Então, é fundamental- se_quisermos con­
tinuar industrializando o Br&SJ1,_criando empre­
gos para a região, mesmo para a regiálil Sul, 
sobretudo para a região Sul, para a região 
Leste, para todo_ o País, a energia mais racional 
e menos poluente - a energia hidrelétrica, 
que vai, como disse, inundar uma insignifi­
C!..'lda. 

Se o Brasil tivesse dinheiro para fazer todas 
as hidrelétricas, planE;jadas até o ano 2010, 
nós irlamos inundar dois metros quadrados 
em cada mil metros quadrados da Amazônia, 
o que é wna quantia irrisória. E é bom lembrar 
que o famoso lago amazônico de Herrnan 
Khan, que, àquela época, os ecologistas inter­
nacionais aplaudiam; previa inundar uma área 
16 vezes maior do que pretendemos inundar, 
se construirmos todas as hidrelétricas. Isso é 
um dado importante. Quanto à industrializa­
ção, acho que é fundamental e o Amazonas 
já demonstrou eS&a vocação, porque todos 
nós sabemos que, há pouc.o mais de 20 arios, 
onde hoje estão centenas, cerca de 400 indús­
trias na Zona Franca de Manaus, havia ali selva 
fechada. Hoje, nós ternos o melhor parque 
eletroeletrônico da América Latina. Temos in­
dústrias sofisticadas ali, o que_ mo~ que _há 
uma vocação natural da Amazô'Qia para isso, 
porque absorveu rapidamente essa tecnolo­
gia. Mais razão ainda para a indústria pesada, 
tendo energia em abundância. Acho que essa 
será ·uma vocação que a Amazônia vai cwn­
prlr, certamente, com essa 'energia, mais do 
que qualquer outra região dO Brasil, que ela 
tem. 

O SR. PRESIDENTE~ (Edison Lo!>ão) -
Concedo a palavra à Deputada Bete A:zJze, qUe, 
de fato, madrugou nesta Comissão hoje. 

A SRA BETlfAZIZE-Sr. Ministro, Sr. Pr;,_ 
sidente, Srs. Congressistas, eu queria fazer'pri­
meiro uma observação: é que eu gostaria de 
dispor do mesmo tempo que o Sr. Ministro 
dispôs, e eu sei que isso é .impossível, para 
que eu pudesse desenvolver esta oportunida~ 
de de fazer algumas contestações, outras ob­
servações, e até apontar algwnas soluções, 
para tudo aquilo que V. EX' disse, nesta Comis­
são, ou sobretudo, o que V. Ex' disse nesta 
COmissão. Corno isso não é possível, vou me 
limitar a uma parte que envolve a discussão 
da Amazônia, porque essa dis~o envolve 
a questão çientífica, ·a questão ideológica, que 
é, política, e a questão social. Vou me limitar 
à questão social exa.tameote pela_ exigüidade 
do tempo. Mas. antes de entrar na questão 
social da 1\mazônia, eu queria fazer uma ob­
se~ção a V. Ex' É que eu entendo que o_ 
programa Nossa Natureza, programa que vi­
rou projeto, através de decreto, ele começou 
de. _ç~a para baixo, política e literalmente 
falando. Por que ele começo_u de cabeça para 
baixo, politicamente falando? Porque ele foi 
feito aqu~ no gabinete da_ Casa Militar. Verdade 
que, com a participação de alguns órgãos· da 
admini_stração pública. Mas, faltou urna dis­
cussão inais abertã; riia~ transparente e, por­
tanto, uma discussão da sOcied.,de brasileira, 
que tern demonstrado que quer participar ati­
vamente dessa_ discussão ~bre a Amazônia 
e de, ao mesmo tempo, apontar· soluções para 
a questão da Amazônia. Começou de cabeça 
para baixo, Sr. Ministro, porque o Programa 
Nossa Natureza deveria ter se preocupado 
com esse projeto, deveriam os coordenadores 
desse proJeto ter-se preocupado em fazer o 
zoneamento agroecológico da Amazônia, an~_ 
+,.~ _M el~hnra_r a Proarama Nossa Natureza. 
p;r ~~;;&vi~s. é:Q-~~. cOm zo~eaffie~to 
a:groecol6gi~o. o Governo brasileiro teria c.on~ 
dições de fazer_ um prog_rama mais lúcido, um 
programa mais real, um programa que eSti­
Vesse mais de acordo com a nossa realidade. 
E eu quero aqui fazer uma ressalva sobre a 
questão_ do zoneamento agroecológica. Nós 
temos aqui o Diretor-Geral do Instituto NaciQ­
nal de Pesquisas da Amazônia. Não sei se vou 
poder invocar o seu testemunho_. Mas eu con~ 
verSei c:Om pesquisadores deste -Instituto, que 
é, dentro do B"rasil, o órgão público que mais 
estuaa ~Amaz.6pia; questionei com os_pesqui­
sadores e eles me asseguraram que, ao longo 
doS 3SalioSde existência dO-Instituto Nacioni31 
de Pesquisas da Amaz-ônia, eles vêm desenvol~ 
vendo esse zoQew:nento agroec.ológico, que 
o Governo brasile:iro Qeveria ter aproveitado 
para elaborar o programa Nossa Natureza. 
Mas. pelas informações que leio através da 
irrq>rensa e_ que V. Ex'- ra,tific_a aqui, esse zonea­
mento está c:omeçando ~gora e através de 
técnicos da FAO, corno V, EX' teve oportu­
nidade de dizer, pela imprensa, há afgum tem­
po. Essa é a minha primeira observação. Ago­
ra. como eu disse, não posso, em 5 mínutos, 
discordar, m~ quero fazer meu veemente pro-

testo à proposição do ilustr~ S!!n~dór do P'tauí, 
qUe prega a matança ·do jacaié: Acho até. que, 
por ser do Piauí, o ilustre Senador nunca viu 
um jacaré, a não ser em forma de .sapato e 
bolsa. E áumentar este proteStO aó ilustre Se­
nador do meu -EStado, O AmazOnas, Senador 
Aureo Mello, porque um jacaré lhe fez cócegas 
no. dec;lão do pé, S. Ex' quer acabar com os 
jacarés. Quer dizer, quem prega a matança 
do jacaré, Sr. Ministro, prega a matança do 
ser humano, porque ele forma 6 equilíbrio e· 
não sou especialista nã -mãtéria, mas -tenho 
sensibilidade humana. Quem prega ã matan­
ça de um jacaré é capaz de matar um ser 
humano de fome. Quero que conste, em Ata, 
o meu- protesto contra essa Proposta de se 
acabar com o jacaré. Tem muita gente que 
deveria morrer anteS dos jacarés, pelo mal 
que causam a este País. A proposta não é 
diretamente endereçada aos ilustres Senado­
res que propõem a matança do jacaré. 

Agora, quero concluir, falando sobre .. wna 
questão que está pertinente ao Ministério que 
V. ~ dirige: A questão dos índios e da Funai. 
Acabo -de yiç _da Calha_ Norte, da Amazônia, 
exatamente para oonhe_cer, com os meus 
olhos, o Projeto Calha Norte. -~ Sr. Ministro, 
creia, o Ministério do Interior é um dos que 
participa desse grupo- interministerial que 
idealizou o Projeto Calqa Nort~. POis bem, o 
Ministério de V. Ex' está totalmente falho na­
quela região, sobretudo, através da Funai. Em 
todos os lugares por que passamos, nas co­
munidades indígenas_ e:rn que passamos. a. 
postos da Funai estavam fechadoS. Em Stnt­
cucu, um grupo de yanomamis estava mar­
rendo de disenteria_e de oncocercos~.- se 
tiver algum médico aqui, que me corrija_­
totalmente infectados, deitados à pq_~ do 
posto da Funa~ esperando, e lâ já estawwn 
há dez dias, o enfermeiro da f_t,mai ou o furicio­
nário que atende essa questão de sa(lde, para 
--conse-gtrir-um-medieamento.-

No alto Rio Negro, todas as lideranças incl­
genas me deram wn depoimento destruidor 
sobre a Funai; é que, ali, naquela região. a 
Funai é cabide de empregos; não serve a nin­
guém, muito menos aos índios. 

Tem uma outra questão ligada aos índios 
que faço questão de t{!l(lsmitir a V. Ex' Não 
estou aqui com o propó,sito apenas de contes­
tar, pelo prazer de contestar, mesmo porque 
não faço ecologié.\ com histerismo. Para que 
V. EX' saiba. Sr. Ministro, passei a metade da 
minha vida nó interior do Amazonas, nas ca­
lh~~ 4o Rio.Madeira e d.o Solimões e conheço, 
em profundidade, a ·calha dO Rio NegrO. Tra­
balhei a metade da minha vida no interior do 
Anl,;lzonas. Então, não estou discutindo esses 
tatOS ãpenas para estar na mo&, porque-dis­
c!Jtjr a AmazôJii~ é moda. Para mim, discutir 
a Amazônia não é moda; pâra mim, discutir 
a Amazônia é uma questãO -de re$ponsabi~ 
lidade politica. e já ao tempo em que eu era 
Juiza de Direito, no interior do Estado, eu fazia 
isto; discutia e estudava a Amazônia, com res­
ponsabilidade política. V. Ex' fez __ uma aflrma­
ção ~ parto dessa afirmação ... 
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O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Pe­
ço desculpas, para lembrar que o seu tempo 
já está em oito minutos. 

A SRA. BEfH AZIZE - Vou concluir. Mas, 
na realidade. depois de tantas pessoas que 
falaram aqui, acho que a única pessoa que 
está levantando um caso concreto sou eu e 
isso _é interessante para a Comissão. V. Ex' 
afumou que o Calha Norte tem por i..un dos 
objetivos a proteção das populações de fron­
teira da Calha Norte. Pois bem, trago aqui um· 
documento da Çâmara de Ve'readores de São 
Gabriel da Cachoeira que denuncia o seguinte, 
Sr. Ministro, e tenho aqui também um doeu-, 
menta expedido pela 5• Superintendência 
Exerutiva Regional da Funai, cuja sede é em: 
Manaus. Falo dos conflitos permanentes, ao 
longo já de algum tempo, entre a mineradora' 
Paranapanema e os índios da Colônia In-díge­
na, da comunidade indígena dos Sana Lari., 
Esse documento dos Vereadores da Câmara 
de São Gabriel da Cachoeira, assinado pelo· 
Presidente da Câmara, denuncia que a Param1~ 
panema está se utilizando de soldados da poli~ 
cia militar do meu Estado, em postos de vigi­
lância, na entrada dos rios Mariaé, Curicuriai 
e Sana, onde vivem comunidades. 1550 indí~ 
genas, conforme documentos da Funai, impe­
de que esses índios subam e desçam os rios 
livremente em busca de alimentos, porque se 
trata de área onde a Paranapanema está explo­
rando, está fazendo lavra de exploração co­
mercial do ouro e utilizando a polida militar 
do meu Estado. Questionei um Coronel do 
Exército que estava nõS ãcOinpanhando nesta 
comitiva e a resposta deste Coronel deixou~me 
profundamente preocupada, porque ele me 
respondeu que, como se trata de força militar 
do Estado do Amazonas, o Exérdto não podia 
ter nenhuma interferência. E o Exército é um 
Ministério que coordena o projeto Calha: Norte 
e v. Ex'" acabou de afirmar que o projeto Calha 
Norte está a1i para proteção das populações 
da fronteira Calha Norte. 

Como não tenho mais tempo, vou ficar por 
aqui. Espero ter outra oportunidetae de con-­
versar com V. Ex' sobre vários assuntos da 

·Amazônia. 

O SR JOÃO ALVES- Evidentemente que 
V. Ex' ana1isou uma série de problemas. Seria 
impossível responder em cinco minutos, que 
é o tempo de que disponho, de acordo com 
a Mesa 

Vou analisar, procurando esclarecer alguns 
pontos que me sejam possíveis, Porque erwol­
veram, segundo a exposição, vários Ministé­
rios e tambéin o problema do Governo Esta­
dual. Não tenho condições de detalhar sobre 
todos. Entretanto, piOcuraiei, ria int!didei do 
possível, fazer observações a respeito. O pro­
blema da Nossa Natureza, que V. E'x' entende 
que nasceu invertido, porque nasceu na casa 
M.ilitar, acho que isso não é bem assim, pelo 
menos da minha parte. A verdade é a seguinte: 
quanto ao problema da ecologia, o Presidente 
José Sarney atribui'! uma tamanha importân­
cia que quis trazer ao seu gabinete. Evidente­
mente, se este trabalho fosse pelo Ministério 
do Interior - o Ministério do Interior ou qual· 

quer outro Ministério - não teria condições 
de convocar Ministros da República. A coorde­
nação deSte processo s6 poderia Hcar ou na 
Cãsa Militar, ou no Gabinete Militar, no sentido 
de estar ao lado do Gabinete do Presidente. 
Quer dizer, tal foi a importância que o Presi~ 
dente atribWu ao problema ecológico que o 
fez partir para este caminho que, a meu ver, 
foi inteligente, porque, de outra maneira, não. 
teríamos concluído. 

Outro aspecto, é que também, embora o 
Ministro interino tenha pido coordenado, fo­
ram envolvidos mais de 140 ~nicos de vários 
Ministérios, da sociedade civil, de vários seg­
mentos que se pronunciaram, deram contri­
buições, como, por exemplo, os Governadores 
da Amazônia todos foram ouvidos. Evidente­
mente que um projeto que é feito por qualquer 
Ministério, qualquer que fosse ele, não tem 
condições de querer se arvorar do direito de 
dizer que ouviu toda a: sociedade brasileira. 
Mas ela vai ouvir, porque, afinal, o 'projeto foi 
feito e vefo à Casa Maior do povo brasileiro: 
velo ao Congresso. Agora, os Congressistas, 
inclusive V. Ex', vão se pronunciar sobre o 
projeto, vão apresentar sugestões. vão apre­
sentar critica livremente. E s6, a partir dai, é 
que o projeto entrará em: execuÇão plena. 
Quer dizer, acho que o maior respeito que 
se' pode ... Eu estaria concluindo a fraseH. 

A SR• BE11iAZIZE_...,... Permita~me, mas este 
projeto tem 17 decretos. 

O SR. JOÃO ALI'E\) - A Deputada me 
permite? 

A SR• BElli AZIZE_~ Pois não. 

O SR. JOÃO ALVES- Então, _veio pe,~ra 
o Congresso, que fará suas críticas, defenderá 

- suas posições e, evidentemente, que poderão 
ser acatadas. v. Ex' também terá, que repre­
sentar, claro, uma grande parcela da socie­
dade do Amazonas e vai falar livremente, vai 

--se prohunciar e vai, inclusive, e, possivelmente, 
apresentar, quem sabe, aperfeiçoamentos. 

De saída,· o próprio projeto não nasceu ao 
acaso. _Já tem muitas medidas práticas que 
foram assumidas. Por exemplo: havia uma voz 
uriânliry.e nadOnaJ-ein protesto contra OS in~ 
centivos fiscais em regiões que não eram 
apropriadas para a agropecuária na Amazônia. 
O projeto suspendeu atividades na floresta 
densa da Amazônia. Nós suspendemos a ex­
portação de madeira em toras; nós proibimos 
o uso· do mercúrio. 

Agora, é claro que nem eu e nem o governo 
bi""ãsileiro, como wn todo, se julga dono da 
vetdade absoluta. Nós rtzemos um projeto 
que, naturalmente, está slijeito a inómeros 
aperfeiçoamentos pela frerite. 

Então, essa era uma obseiVêJção que eu 
queria fazer. 

Quanto à "idéia que v; Ext tem de que seria 
preciso pri~rneiro o zonearnento e:groecc!6gico 
para, depois, fazer a Nossa N~tureza, penso 
que há !U uma interpretação que me parece 
um pouco equivocada: e, inclusive, com a posi­
çioo do Senador Nabor Júnior, que falou hii 
pouco"do .,.._._.,-S. E&' IIm do c» 
mçlo do--·- -ol6gic:o. 

JuJtlo de .1~ 

Ora, se nós fôsseinos fazer o zoneamer.:a 
agroecclógico completo para, s6 depois, p!IJflr 
para uma: medida efetiva que envolve uma 
séria de ações, o zoneamento agroecoi6gico 
está definido a um ra:io de problemas; ele en­
volve todos os problemas da ecologia nacio­
nal. 
En~ •. o zoneamento agroecalógico é uma 

parte da proposta do programa Nossa Notu· 
reza que, inclusive, já vem sendo realimdo. 

Quanto ao problema do Jnpam, eu e-. 
de acordo com_ V. Ex' na homenagem e ·no 
respeito que merecem os técniCos do INPA.. 
que já estão na Amazônia _desde a década 
de 40, fazendo um belissimo trabolho. 

Agora, é bom que V. Ex' entenda o seguinte: 
o zoneamento agroecológico. pOssui escalas 
diferenciadas. Quando faJamos em zonea­
mento agroecológk:o, existem várias esc.ealas, 
indusive o pré-zoneamento. A Sudam, por 
exemplo, está concluindo, junto ~ a Em­
brapa, um pré-zoneamento da AmllZÕnio. Tu­
do bemJ Ele já vai dar, em determlilodos P\1" 
drões, indíc:;fqs de como devefemçs ·~aZer ~ ~t. 
ocupação e, inclusive, uma série d.e subsfdiQs 
para o traba,lho de zoneamento agroecoiógicp.' 
Mas é, ajnda:, wna e.scala extremamente difi~ 
de se entrar em detalhes. f! como a escalà 
de 1:1.000 para uma escala de 1:10. São coi­
sas completamente diferentes. 

EntãO, temoS' zoneamento ag~l6giço 
que vai, em detennin8da fase, de escala dé 
1:5 milhões à escala de 1:1 milhãO e,eventu81. 
mente, à escala de ·t:250 ·mil. 'Outra coisa: 
o zoneamento está sendo coordenado pelos 

·técnicos brasileiros. inclUsive. oi.Nfdos tódOs 
os órgãoS viilculados Do Problema eCol6gicos 
e, evidentemente, o INPA 

Agora, a FAO nos ajuda com téCniCos de 
comprovada experiência, na Amazônia e em 
várias_ regiões do mundo. A dênda não_tem 
pátria; a ciência é de toda a human!cl;ldé. l;n· 
tão, esses homens,. que são especialistas em 
climatologia, especialistas em solos, ~specüt­
Jistas em florestas, especialistas ern hidrologia, 
eles vêm nos ajudar; eles vêm subSidiar. Ba 
não serão donos do projeto. Os donos do prO­
jeto serão os brasileiros. 

Quanto oo problema do jacaré, eu n6o11bU 
discutir, porque é wn problema que acho que 
foi muito bem a:nalisados pelo amaz6nldas. 

Agora, quanto ao problema da Funol, pen10 
o seguinte: nós devemos ter consci&ldll ele 
que não existe órgão perfeito e nem a FUMi 
se arvora no direito de ser abso~tamente per­
feita e impecável. aaro que ela tem falli• 
Tudo o que é composto pe1o ·ser hwnano 
tem falhas, especialmente lidando com 220· 
mil indlos, espalhados num País colttinental. · .. 

Quer dizer, falhas. se formo& procurar, claro 
que vamos encontrá-las. aqui, ali, acolá. Agora. 
o que a:cho é que o projeto, a idéia globalt 
o trabalho global que vem sendo desenvoMdo 
~ Funai é extrema.-nente positrvo. $a:.rw que 
nós citemos o exemplo c:je que, durante toda 
a história do Brasü, toda a história do Brosil 
- e a Deputada, que é uma amazônida de 
primeira linha, ~be disso -:- foram demar­
C1idos apenas I 2 milhões de hectareS paa:4 
apq:» I 'r: indígena brasileira. Nesses4 mlOII 
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do governo Sarney, a Funai demarcou 34 mi­
ltóes de hectares. É um trabalho lQuvãvel. 

Oaro que V. Ex' poderia_contestar ela pode­
rta ter demarcado mais ainda. Também acho. 

A .sR• BETii AZIZE - E esSas áreas estão 
Invadidas, Sr. Ministro. 

O' SR. JOÃO'ALVES ALHO- Deputads, 
estou fornecendo derodos e, evidentemente, es-­
tio .à disposição de V. ~ pai"a analisá-los.. 
N6s não temos nada escondido. Os dados 
~ Funai estão às ordens para serem conhe-
cklos. . 

·Agora, quanto à denúncia específica de al­
guma falha da Funaf, creia V. Ex' que estamos 
às ordens para receber e, inclusive, receberei 
a·· que V. Ex' fez. EStá aqui o Presidente da 
Funai, a quem peço· que procure V. Ex' onde 
for deteiminado, onde V. Ex' dasejar, hoje à 
tarde, para conversar, para· ele receber as de­
núncias e dar 4ffi8 r~sta especifica. Porque 
1e trata de um assunto muito especifico e eu 
~ !e~i co~di~ões de _deftnlr exatamente a: 
-s1o da F1,.lnai ~rr .todos os 4 mil e 500 Munid­
plao brasile!ros. . . " 

-Mas, o Presidente da Funai está aqui pre­
erte, a quem eu peço para contatar com 
V. 'Ex', para que V. EX' indique esse problema 
espe(:mco que trouxe ao plenário e h6s res­
ponderemos e tomaremos to!=las as providên-
~ riec~~rias. · 

O SR .. PRESIDENTE (Edison Lobão) -
Ten):-ap!!lavra o Sr. Ronaldo Corrêa. 

' O'SR: RONALDO C~- Sr. Ministro, 
sem· querer 'ser blbUco, eu diria c:jue; quando 
Deus feia ·natureza, Ele a fez tão perfeita que, 
em muitos casos, se estabelece uma sinoní­
mia quase que perfeita entre os vocábulos 
Deus e natureza. 

A Amazônia, nesse contexto, foi um capitulo 
· ~erante da_ criação divina. Mas, mais exu­

berante que êfAmazônia e do que a natureza, 
Deus s6 se superou, se é que Deus~ supera, 
qcumdo criou a sua imagem e semelhança 
o homem. Nessa dimensão de homem, Chico 
Mendes e Raoni não me dão o direito de inter­
pretá-los. 

Mas quero colocar G minha lamentação pro­
funda quanto ao fato de estarem com a ajuda 
infeliz de elguns colegas Parlamentares se en­
contrando, Ideologicamente, em Chico Men­
des e em RaonL 

·.::_triste nos apercebermos que Chico.Men­
des passe 11 ser escudo, para que se impeça 
a mtidade e ~ união do Brasil com o P~cifico, 

V. Extla&ou na importância da aproximação 
geOgráfica, ao nos utilizarmos do eixo d,e liga­
ção da estrada com o Peru. V. Ex' disse: os 
9 mil .Km que no~ eqJroximam da Asia. Mas 
permito-me acrescentar mais: teríamos extir­
pado um limite ~cnico, que é o Carial' do 
Panamá, ao nos UJ'Ürmos ao Peru. 

A navegação Internacional, no momento 
er'n que peqnitir ao Brasil se aproximar dos 
portos do Peru, vai nos colocar, em termos, 
sObretudo, de grãos, 'numa posição tal que 
vai colocAr a Bolsa de Ollcago a rever todas _ 
• tuas pOsições. 

É impOrtante, portanto, que os colegas e 
a sociedade brasileira se apercebam que, sem 
entrar no mérito das grandezas e das mazelas 
e das fraquezas humanas de Chico Mende_s 
-e eu não tenho esse direito- é importante 
que n6s não permitamos que essa figura sirvéi 
d!!_ escudo, para colocar o nosso Brasil na 
escuridão regional do NOite e de parcela pon­
derável do Centro-Oeste do Brasil 

Quanto a Raoni, preservado o mes(Tlo lim_ite 
que não tenho de avaliá~lo na sua dimensão 
divina de homem, também Raoni, lamenta­
velmente, tem servido como se foss~ alguma 
coisa _assemelhado a um ~_ol6gico humano, 
trafegando pelos centros · adiantaQQS do pri~ 
melro mundo. 

É unla falta de respeito lamentável, com 
uma criàtura de Deus, se fazer com Raoni 
o que se está fazendp. Desa(ortunadamente, 
sob o patrocínio e os aplausos de alguns Paria· 
mentares, dos quais, permito-me divergir, nes­
te momento, com respeito, mas com lamen­
tação. 

E desditoso para nós vermos um nosso ir­
mão seiVindo de achincalhe, como se fosse 
ffiazela de uma sociedade e de um povo ter 
wn innão fndtO. -

É lamentável que Sting não venha ao Brasil, 
trazendo um espécime inglês ao qual ele per­
tenc.e, respeitada e respeitosa, mas um espé­
deme. que diga respeito a sua gente e aos 
seus irmãos, num campo de futebol, onde 
se processam batalhas que aqui no Brasil não 
têm se processado. 

Então, seria bom que Sting, pela outra mão, 
trouxesse ao Brasil um espécime que faz ma­
tar no desporto, porque nós aqui não conhe­
cemos. 

Eu queria dizer a V. Ex'; corri profundo res­
peito a minha Deputada querida, colega Beth 
IWze. que é preciso que nós compreendamos 
essa dimensão amazônica com a bitola larga, 
tão larga quanto são as dimensões da Amazô­
nia. Estamos aqui discutindo um dos temas 
mais momentosos da sociedade brasileir.a que 
é a. Reforma Agrária, ao tempo exato em que 
estamos dando a cada indio mais de dois mil 
hectares per cap/ta. O BrasU tem menos de 
duzentos mU indio$._ 

Quero -&zer a V. Ex' que vim a eSla Casa, 
pela gente de Minas Gerais, e a minha profis~ 
são de fé, pro~sslonalmente falando, é enge­
nharia. Eu me dedido à engenharia de minera­
ção e à engenharia de metalurgia, por toda 
a minha vida. E, recentemente, de alguns me­
ses para cá, tenho ido à Amazônia, no núnimo, 
3 vezes por mês, o mínimo. Tem sido das 
sextas às segundas-feiras de madrugada a mi­
nha presença na Amazônia, como profissional 
de miuera):ão. 

Não tenho visto tantos desastres, como tem 
sido apregoado por aqui. É lamentável 'que 
queiramos empanar o desenvolvimento deste 
País. dandO a. cada indígena brasileiro un-t con­
tingente de terras que não temos para oferecer 
aos outros 130 milhões. Duzentos mil índios, 
com todo o respeito que encerra, e eu o tenho, 
~nossa dimensão cristã, por um irmão, duzen­
tos mil índios é uma quantidade inferior a algu­
mas favelas do Rio de Jane~ e São Paulo. 

Mas, quero dizer mais a V. Ex': duzentos 
mU índios, em que a grande minoria é aculfu-' 
rada, culturada inclusive. Só para dar exemplo 
a _v. Ex', conheço alguns, e muitos brasUeiros 
que estão aqui também conhecem, porque 
desfilaram na televisão, há poucos dias, que 
pertencem à Polícia Ovil do Estado das Ala-
~s. São índios. . 

É preciso que coloqUemos isso desapaixo­
nadamente, com a seriedade que a matéria 
exige. Então , eu queria dizer a V. Ex': neste 
contingente de índios e de nações,indígen~ 
há pequenas porções de índios que têm mais 
de dois mil hectares per capita de reservas. 
Isto é um crime contra a economia e contr~ 
o futuro deste País. 
--Ninguém aqui quer se levantar contra ale­

galização, a metodol~gia correta e técnica ~ 
comendáveis para qUe se faça lavra, para que 
se faça explOração mineral, para que se faça 
exploração florestal. Mas é preciso que n6s 
coloquemos isso em termos. 

Por derradeiro, eu queria dizer a V. Ex', e. 
agora, sob a forma de perguntas: se não h6 
um processo pelo qual nós estanquemos esse 
mar de eru«walhamento que se faz contra o 
Brasil, através de uma campanha didática, ele 
uma campanha séria, qUe, se por rãzões em. 
tégicas, não for possfVel que se façam rwa 
televisões da Améric:a e da Europa, que 1e 
Jaça na tel~são brâsUeira. 

E preciso que comecemos a con~cientiulr 
a sociedade brasileira_ que _ela não tem que 
ter vergonha do que se passa aqui e, ml.ito 
pelo contrário, ela tem que ter é orgulho do 
que está se passando no B_rasU. Amazônia ~ 
o futuro do mundo, mas é o futuro do m~ 
através das mãos do BrasU. 

É assim que enxergo a Amazônia. Nós te­
mos que trabalhá-la, mas .com a seriedade 
e não com a demagogia ideológica que infeliz­
mente, muitos se aproveitam de_lc,.. Não sou 
cOiho os nobres colegas, SenadoreS e demais 
parlamentares, que são sérios e_ estão aqui. 
Eleitoreiramente, não tenho participaç~o na 
Amazônia: sou de Minas Gerais e tenho um 
afeto, um calor humano, uma vontade muito 
grande e uma atividade profissional ligada à 
Amazônia mais recentemente. 
- Esta a colocação que faço agora, Ex':: não 
seria possívêl descaracterizannos esta inver­
dade através de um processo metodológico, 
sério, técnico, competente, pelas mãos do Mi­
nistério do Interior? 

O SR. PRESIDENIE (f:dlson Lobão)­
Com a palavra o Sr. Ministro do InteriOr. 

O Sr. João Alves - Realmente, como V. 
Ex' analisou, o problema da morte de Chico 
Mendes emocionou a todos nós braslleiros 
ciue temcis se.ntim~ntos cristãos e, evidente­
mente, que somos contra qualquer tipo de 
violência. Agora, o que n6s não aceitamos e 
não podemos aceitar é que os veículos,_ indu­
si"l.e:, Jmportantes membros de governos do 
~imeiro Mundo queiram vender a imagem 
lá fora, e vender _a imagem de uma forma, 
assim, caluniosa, de que os· brasileiros são 
coniventes com a morte que acon~eu num 
Incidente de terras de fronte~ 
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Eu lembrei, inclusive, no pronunciamento, 
coisas que seriam, numa distância bem maior, 
em países civilizados. como a Suécia, um esta­
dista que era respeitado e aplaudido no mun­
do inte[ro, como Olof Palme, era símbolo na 
defesa das grandes teses, e, no entanto, foi 
morto na priJ1cipa1 rua de EstocoJmo e, até 
hoje, ninguém sabe por que nem por quem. 
Quem que matou Olof Paim e Terrorista inter­
nacional? Grupos econômicos suecos? h1.te-
resses políticos? -mo Sei. -

No entanto, os brasileiros, em nenhum mo­
mento, levantaram uma situação dessas, pelo 
contrário, solidarizaram-se com o povo sueco. 
Da mesmà maneira, que o povo brasileiro la­
mentou profundamente a morte do ex-Presi­
dente John Kennedy, assassinado brutalmen­
te. Depois, por coincidência, cuidaram de ma­
tar o assassino dele, e logo em seguida, mata­
ram o irmão dele que queria se candidatar 
a Presidente da República. E, ainda assim, 
acreditamos que o povo americano seja um 
povo-puro. O povo americano não é respon­
sável pela morte de John Kennedy, nem tam­
bém daqueles que balearam recentemente o 
ex-Presidente Ronald Reagan. Então, esse tipo 
de coisa é que está afetando a dignidade do 
povo brasileiro. Isso é grave. 

Quem quer que viaje, hoje, pelos Estados 
<ílidos, pela Europa, vê que não é i.nna Cam­
panha, nascida apenas de hippies. que sobem 
rmquelesbanquinhos do Hyde Park para poder 
fazer discursos de protestos. Isso é uma cam­
panha orquestrada, econômica, forte, violenta, 
CXXltra a qual temos que nos prevenir. Isso 
i um problema realmente grave. 

A estrada do Pacífico a que V. E'.xf citou 
é típico disso, quer diZer, podemos diminuir 
a distância para a Asia em 9 mil Km da nossa 
soja, dos nossos minérios. Podemos fazer inte­
gração com países da América Latina, com 
o Peru, e com o eixo ferroviário existente que 
interliga com toda a América latina. Não há 
interesses para isso? 

ESses problemas sOO lamentáveis, como, 
por exemplo, a exploração do Raoni com o 
roqueiro que o acompanha, quer dizer, o po­
bre homem está sendo aproveitado. 

Ás vezes, fico a perguntar-me o seguinte: 
quando vejo aqueles formosos e garbosos Se­
nadores americanos visitando o Brasil e perso­
nalidades estrangeiras importantes que vêm 
para cá, ir as nossas reservas indígenas e criti­
carem-nos, com os quais já tive oportunidade 
de ter discussões acirradas e duras, fico me 
perguntando o que aconteceria, por exemplo, 
se o ex-Presidente Ernesto Geisel tomasse um 
avião aqui, descesse no aeroporto de Huston, 
no Texas, e fosse a uma tribo indígena, lá, 
e fizesse críticas à política americana de assis­
tência ao indio. O que aconteceria? Seria eX­
pulso dos Estados Unidos, seria declarado 
persona non grata, o Ernbaíxador seria convo­
cado para explicações em Washington~ 

Esse tipO de exagero ·que está acontecendo 
com o Brasil é realmente um problema real­
mente grave. E isso está indo num crescendo 
que realmente preocupa a todos nós. Porque 
estamos sabendo quais são as causas reais 
que não são amor febril pela nossa ecología. 

Existem homens puros por trás disso, existem 
cientistas sérios. responsáveis, mas a máquina 
que apóia e que ~ga é urna máquina eco­
nômica, violentamente forte contra o Brasil. 
Então, quanto a isso devemos estar perfeita­
mente conscientes. 

Qúanto à campanha, acho que v. t.x' tem 
muita razão. EU, -pessoalmente, advogo a tese 
de que o Governo é uma imensa S/ A O povo 

- é Constituído dos_ acionistas a quem devemos 
preStai- contas. Então, acho que em nivel de 
Brasil, devemos divulgar essa campanha, esta­
mos, indusive, começando, ainda modesta­
mente, queremos leva-lá a bom termo. A nível 
internacional, tenho defendido essa tese junt.o 
ao Governo, junto ao Ministério do Interior. 
Naturalmente, que isso fog~ à nossa compe­
tência, teria que ser através do Ministério das 
Relações Exteriores. Entendo que devE; haver 
essa campanha a rlwel mundial. É difíCil, por­
que é onerosissima. Em todos os países da 
Europa essa! trama diabólica está montada, 
tais como Esfados Unidos, Canadá, etc. Por­
que a mensagem por trás dela é muito bonita, 
é poética. Agora, concordo com V. EX- que 
devemos, alétn da campanha interna que esta­
mos começa~do, modestamente, com parte 
dos recursos, tnas deveríamos ~omeç:ar a nível 
externo, apesar de todas as dificuldades de 
dinheiro que reaJmente uma dessa magnitude 
exige. (Jma página no The New York Times 
- enquanto e)es dedicam onze páginas para 
nos agredirem- no mês passado, por exem­
plo, da revista 'italiana Expresso publiCou onze 
páginas sobre. a morte de Chico Mendes num 
v:eJ:dlldeii-0 lib~lo contra o Brasil- se o Brasil 
for publicar Lima página de esclarecimento 
no jornal, é qtJ,e um volume de dinheiro tão 
grande que realmente torna muito difícil essa 
campanha. Acho que devemos envidar esfor­
ços para podermos esclarecer, pelo menos, 
o povo. Porque os grandes grupos econômi-

- cos estão faz_endo isso e sabem o porquê. 

O SR. PREsiDENTE (Edidon Lobão) -
Concedo a pa1avra ao nobre Deputado Gabriel 
Guerreiro. 

O SR. GABRIEL GUERREIRO - Sr. Presi­
dente, Sr. Ministro do lnteryor, João Alves FiJho, 
Srs, Sênadores, Srs. D~putadós: _ 

ReaJmente, o tempo é muito curto e eu gos­
taria de fazer algumas observações que vêm, 
algumas delas, ao encontro do que está sendo 
colocado aqui. 

Sr. Ministro, nos idos de 1960,- eu era estu­
, dante no Rio de Janeiro, e estudando geologia 
econômica, deparei-me com uma tese extre­
mamente interessante. Os Países do Primeiro 
Mundo e'stavam propondo, naquela ahura, no 
final da déç_ada _de 1950, inído de 196J), que 
os recursos naturais do Mundo todo fossem 
internacionalizados de certo modo, fossem 
distributivamente propriedade de todas as na­
ções alegando que o mundo era fmito, que 
os recursos naturais são finitos e que todos 
teríamos direito. 

Realmente, é uma teoria extremamente in­
teressante para quem está lâ no Primeiro Mun­
do. O Primeiro Mundo se esqueceu de dizer 

que eles consomem, e Isso eles não aceitam, 
uma quantidade extraordinariamente maior 
dos recursos naturais-da humanidade, em re­
lação aos muito mais do que ele em número, 
que são as populações dos subdesenvolvidos. 

Há dias, eu diria na tribuna da C.ãffiafa Que 
não tenho a menor dúvida de que, se depender 
da distribuiç-ão _da Amazônia, do afundamento, 
da destruição das Dorestas. a hegemonia miJi­
tar a industrial dos Estados Unidos não hesi­
tar~ um segundo ern destruir a Amazônia, 
afundar a Amazônia et_c. 

Dizia ainda mais, quem quiser ler, no dia 
20 de janeiro de 1980, foi publicado um artigo 
no 71me sobre a questão da sObrevivência dos 
Estados Unidos e a sua terrível dependência 
dos recursos_ minerais. Quem não _conhece 
hoje a dependência energética do Japão, da 
Europa, dos Estados Unidos? Quem não sabe 
que 3/4 do co2 mandado pela atmosfera é 
mandado pelo Japão, pela Europa e pelos 
Estados Unidos-? A poluição é diferente da po­
luição dos miseráveis, dos _deserdados. 

A Inglaterra tomou-~e de.fe'nsora dOs: riegros 
para acabar com a escravidão porque- era seu 
concorrente,- isso eStá ar, na História, regis­
trado. O Senador Nabor Júnior ficou preocu­
pado com õ zc.-neamerito-ec016gíco demorar 
multo e o Acr.e não ter como sobreviver. Esta­
mos diante de um processo terrível Sr. Minis­
tro, porque é um processo~ de colonização da 
Amazônia: Não vejo nenhuma outra maneira 
de desenvolver equilibradamente, de se cons­
tri.ür uma civilização tropical no Trópico ómi­
do, desenvolvida, moderna, equilibrada, como 
ecossistema, sem mudaf a posb..ira nacional 
-porque-a internacional não vai mudar nun­
ca-de colonizadores para colonizados, com 
relação à Amazônia. · 

Vou citar exemplos que me parecem claros. 
O Senador está preocupado com a questão 
da borracha. O INPA tem pesquisas, o museu 
Goeldi tem pesquisas, temos enórme patri· 
mônio que nunca foi divulgado que, democra­
ticamente, ·não está acessível até, como; por 
exemplo- as informações do INPA Orna vez 
eu tentei obter dados sobre fotografias aéreas 
da Amazônia e tive grandes dificuldades no 
Serviç9 Geográfico do ExércitO. No entanto, 
pedi a um amigo, nos Estados Unidos e ele 
mandou-me todos. Eu era pesquisador da 
Universidade do Pará, dou esse teStemunho 
aqui. Essas informações não são nem dispo­
níveis no País. 

Veja bem: onde estamos plantando borra~ 
cha? Na Bahia e em São Paulo. Mesmo_ estu­
dando tecnologia apropriadas, mesmo desen­
volvendo pesquisa científica, elas não são rein­
~g:ac;fas na Amaz9nja porque o processo é 
de exploração da Amazônia, em relação aos 
seus recursos naturais, aos seus bens e a sua 
população. 

A Amazônia, ho meu entender, não tem for­
ça social porque não tem grandes populações, 
não tem força política e nem econômica para 
reverter esse quadro da conciência nacional 
e, fundamentalmente, desta Casa, do Senado, 
do Congresso Nacional, da Câmara dos Depu­
tados, da consciência política nacional. A 
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questão é de colonizados e CQionizadores. 
Somos colônia interna e externa, e o processo 
de colonização é perverso! não existe maneira 
de você querer que o colonizador preserve 
a colônia. Ele vai lá para obter os benefícios 
e o lucro que ele quer, que ele QUer arrancar 
da. colônia, ele destrói a colônia. Isso é um 
processo histórico que todo o mup.do tem que 
se aperceber dele. Ou se muda a portura com 
relação à Amazônia ou se destrói a Amazônia. 
Não tem jeito. Vai ser destruida fazendo gran­
des lagos, queimando a Amazônia, mentindo 
sobre ela, porque a colônia é para servir ao 
colonizador. E a Amazônia, infelizmente passa 
por esse processo. E eu m-e dou conta de 
que o Governo está fazendo um grande esfor­
ço, errado ou certo, eu não discuto o método 
dessa questão, e estão ajudando a Amazônia, 
porque está colocando-a na pauta do dia. E 
me preocupo muito mais com os amazônidas 
do que mesmo com a postura nacional, por­
que os amazônidas são os únicos para mim 
que tem melhor compreensão desse processo 
e que têm obrigação política, obrigação moral, 
obrigação socizll de trabalhar para reverter a 
consciência polftica, a consciência nacional 
• respeito do seu problema. 

Eu acho que é preciso preservar oS·.fn~, 
mas eu não posso admitir que uma hidróé­
letrica da eficiência de Kararaô seja contes­
tzlda, quandO se fez por decisão política, abso­
lutamente política, porque se se construisse 
uma hidroéletrlca no Pará teria de construir 
uma no Amazonas. E a Eletronorte sabe muito 
bem que ela nem seguer estudou o fecha­
mento da barragem que está lá construída 
perto de Manaus, e que V. Ex'., se quiser, pode 
sobrevoar e vai voar - eu voei em um aero 
comander - V. Exl' voa ~ aviões mais rápi­
dos, mas eu voei 26 minutos para atravessar 
o lago marrom, porque a Horesta ainda não 
está branca, porque normalmente ela fica 
branca depois de seca, ela ainda está marrom 
no lago de Balbina. Um lago que tem, na sua 
grande extensão, 70 centímetros de profun­
didade. Ninguém gritou. Matar Clico Mendes 
ê importante para nós amazônicos tanto quan­
to foi para os indianos matar Ghandi. Mas, 
infelizmente, ambos são frutos do mesmo pro­
cesso. Nós somos um pais subdesenvolvido, 
colonizado e que esse processo de destruição 
é o colonizador que impõe sobre a Amazônia. 
Quem desmatou o Sul do Pará e Rondônia 
foram os colonizadores, não foram os amazô­
nidas. Lamentavelmente, isso acontece. 

Eu qheria dizer a V. Ex' que não tenho uma 
pergunta específica, mas gostaria de receber 
o estudo do zoneamento ecológico, porque 
estou altamente interessado. Tenho a tese de 
que nós n!o vamos desenvolver a Amazônia 
sem mudar a postura nacional com relação 
à Amazônia e acho que é preciso rever, inclu­
sive, discordando do ilustre Senador Jarbas 
Passarinho, de que é preciso redividir a Ama­
zônia toda para poder governa-Já, porque ela 
está em processo de ingovemabilidade. Está 
lá o meu Baixo Amazonas cqrn municípios 
todos no fundo. As várzeas todas numa en­
chente desgraçada este ano que deve barrar 
a BR-153, porque faltam 25 centímetros para · 

chegar lá e ainda temos um mês e meio para 
encher. É uma situação de calamidade pública 
e o amazônida tem um grande privilégio: o 
de morrer bem devagar. Os processos são 
lentos. A enchente Já não se faz; como no Nor­
deste, em Santa Catarina, um São Paulo que 
vem em três dias, lá, passa sete meses de 
enchentes e cinco de. vazantes; e enche quatro 
dedinhos por dia. Mas é implacáve~ ela enche 
até matar. Está matando o gado, está matando 
os homens, está matando as galinhas, os pe­
rus, os patos, está matando to.do o mundo 
lá. 

E o seu ministério ainda não tomou nenhu­
ma providência pelo órgão mais responsável 
pela Amazônia que é a Sudam. Dá ~e muito 
incentivo fiScal, mas não se salva o que já 
tem tradição de 200 anos que é de a de criar 
boi, por exemplo, na várzea, destrói-se a fl.o­
resta para criar o boi e com uma péssima 
eficiência. 

Eu gostaria de ter esse zoneamento ecoló­
gico, porque fiquei muito impressionado com 
a Ora. Ter_ezinha quando ela apresentou isso 
na Presidência da República. Eu gostaria de 
obter esses dados, os critérios de estudos que 
a levaram àquelas conclusões, porque isso me 
iftteressa, de modo particular, com relação à 
Amazônia. 

Eu gostei da sua· expOSição e talvez lhe per­
guntaria como V. Ex' vê esse processo de colo­
nização. Se é possível mudar essa postura na­
cí'?nal a partir da ação do Governo; das políti-
cas públicas etc. - -

O SR. PRESIDI;:NTE (Edison Lobão) -
Tem a palavra o Sr. Ministro João Alves. 

O SR. MINISlRO JOÃO ALVES- Eviden­
temente, Sr. Deputado Gabriel Guerreiro, V. 
Ex' conhece a Amazônia bem mais a fundo 
do que eu, logo poderia dissertar sobre o as­
sunto. É um fato incontestável que as socie­
dades de consumo do Primeiro Mundo absor­
vem, hoje, grande parte, não só as que dilapi­
dam os bens naturais e ecológicos, mas são 
as grandes consumidoras das matérias­
primas que,· como V. Ex citou, não são infini­
tas, têm um limite. 

O Primeiro Mundo, realmente, tem adotado 
uma posição de multa hipocrisia dentro dessa 
linha que V. Ex' tratou sobre o colonizado e 
o colonizador. O próprio seringueiro, que eles 
pregam agora com tanto rom;:tntismo nas tele­
visões americanas, européias, o seringueiro 
passou a ser uma figura romântica. ideal, ho­
mem puro, exemplo do amazônida valente, 
correto. No entanto, eles não dizem que foi 
graças ao aviltamento do preço da borracha, 
que eles promoveram, que o seringueiro não 
tem condições de sobreviver nos seringais, 
porque os preços da borracha foram aviltados 
nas bolsas de Nova Iorque, de Chicago, Cle 
Londres, a tal ponto que a produção do nosSo 
seringueiro não dá para ele conseguir, pelo 
menos, o salário mlnimo, em grande parte. 

Ora, então é uma atitude hipócrita, eles não 
lembram c:Jue, adma do índio, que eles tanto 
falam, sem conhecê-lo, são 220 mil índios 
em estado primitivo, que corno o deputado 
falou há pouco não só equiVale à população 

do Rio e São Paulo,. mas a metade da popu­
lação da favela da Rocinha no Rio de Janeiro. 
Quer dizer, é uma coisa realmente grave, que 
mostra as dificuldades que enfrentamos. 

O SR. GABRIEL GUERREIRO- (inaud!­
vel) ... que é o avtltamento do prP.ço, Quando 
dizemos que nossos minérios são aviltados". 

~ Ó SR. MINISlRO JOÃO ALVES - Isso é 
um processo da economia internacionaL 

O-SR. GABRIEL GUERREIRO - A socie­
dade atual consome uma quantidade extraor­
dinária de aço; estamos vivendo em plena era 
do aço; estão dizendo que é obsolet9. 

O $R. MINISlRO JOÃO ALVES- Ma.s. do­
putado, o que acontece é o seguinte, vou dar 
um exemplo, da fase 1979/1982, comparando 
o-Volume de cQmmodíties, ·produzidos no Bra­
sil, para comprar o mesmo produto, por exem­
plo, 100 dos nossos produtos e 100 dos pro­
dutos dos desenvoMdos, três anos depots, em 
1982, os nossos mesmos 100 só poderiam 
cOmprar 59 produtos dos des.envolvidos. Qu_er 
dizer, cada vez mais nossas commodities têm 
sido aviltadas e a borracha é wn exeiTlplo des­
se tipo. Mas, s6 voltando ao problema da Ama­
zônia, isso levou~ e V. Ex' sabe muito melhor 
do _que eu - "'· wn, problema que é: desco­
nhecído da maioria da sociedade brasileira e 
que é gravfssimo, talv~ muito mais grave do 
que o prOblema do indlgena nosso, que são 
os caboclos da Ar:nazônia. Enquanto temos 
220 mil índios, temos 1 milhão e meio, aproxi­
madamente, de caboclos que vivem como ín~ 
dios, num processo de involução econômica, 
exatamente porque o extratMsmo não lhes 
dá condições de sobreviv~r. e eles estão num 
proCesso de itWe.rSãb, inclusive, de civilização. 

Quanto ao zoneamento ecológico, nós te­
mos completo o .de RQndônia, estamos em 
execução o. d~ três Estados, e .começando 
o da Amazônia. Todos os dados estarão à 
disposição de V. Ex' V. Ex" combinou cono_sç:o 
uma audiência no ministério e providenciarei 
para que no dia de sua ida estejam todos os 
dados à sua disposição. 

O SR. PRESIDENTE ~(Edison Lobão)­
Concedo a palavra rio DeJ,UtadÓ JOrge Vian.na, 
que é o último dos .Srs. Deputados ins_c(itos, 
e, a seguir, ouviremos, afinal, as interpelações 
do Relator, Senador Jarb_as Passarinho. Tem 
a palavra o Deputado Jorge Vaanna 

O SR. JORGE VIANNA- Eu desejaria ape­
nas saudar V. Ex' como nordestino e mostrar 
esse nordestino que é brasileirà, que demons­
trou aqUi todo o conheCimento sobre essa 
parte do Brasil, que é a Amazônia. 

Como V. Ex' sabe, sou do sul da Bahia. 
Costumo achar que o sul_ da Bahia é uma 
Amazônia mirim. E, lá, efetivamente, nós con­
seguimos preservar alguma parte dessa cultu­
ra do cacau e vimos o desastre que foi feito, 
o desbravamento do extremo sul da Bahia, 
quase transformando_ aquilo num deserto. 
frente àquele ex!m1plo, fico daqui extrema­
mente satisfeito, não. só por V. Exl' demonstrar 
a: necessidade do desenvolvimento da Amazô­
nia, mas, sobretudo, quando coloca o proble-
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ma mineral da Amazôrrla, a volúpia do mundo 
em tentar impedir esse desenvoMmento, para 
se apossar disso amanttã ou depois, e os pro­
blemas que existem. Mas, sobretudo, saio da­
qui muito contente com o Brasil e comigo 
mesmo em ver que o Governo brasa eira, atra­
vés de V. Ext tenta fazer exatamente o zonea­
mento agroeco16glco da conquista da Ama­
zônia. 

Esse -é que seria extremamente importante, 
porque me recordo, eu vi em Paragominas, 
do Estado do Senador Jarbas Passarinho e 
do nosso Deputado Gabriel Guerreiro, que a1i 
se repetia o problema que tinha ocorrido no 
Sul da Bahia.-Ele coloca os pastos que sujam 
muito rapidamente pelas condições ecológi­
cas de lá e que aquela posição da Amazônia 
devia ser exatamente, no meu modo de ver, 
tanto lá quanto em Ro~dônia. E tenho certeza 
que esse zoneamento agroecológlco V. Ex' 
vai mostrar isso e que aquela é uma região 
para fazer arboricultura. 

Quero dizer que essa estória que a Ama­
zônia é o pulmão do mundo, nós assistimos 
aqui o cientista Paulo Alvim, que durante tan­
tos anos tem militado, ensinado a fisiologia 
vegetal nas terras do sul da Bahia, mostrar 
que isso é um mitõ. E que, efetivamente, uma 
Horesta em equilibrlo gasta tanto oxigênio 
quanto consome de gás carbônico. Quer dizer, 
joga tanto gás carbônico na abnosfera quanto 
apreende de oxigênio. Mas isso ninguém diz, 
Isso não interessa ao mundo; enquanto as 
chaminés jogam só gás Carbônico, nós esta­
mos em equilíbrio. O q1,1e interessa dentro de 
uma fisiologia vegetal é ~ue na medida em 
que a árvore cresce, é que ela, aí, teria condi­
ção, pela sua fotossfntese, de gerar mais oxigê­
nio do que consumir gás carbônico. Coloca­
nos essa posição mostrando-nos aquilo que 
o Deputado Gabriel Guerrefro coloca, que V. 
&t mostra o seringal e a queda do preço inter­
nacional. Então, quer dizer que· a coisa é muito 
mais grave. Foi daqui que sáfram as sementes 
para fazer os seringais da Malásia. Po!s IT!uito 
bem. Eu tive a oportunidãde, viSitando a Malá­
sia no ano passado de constatar de que o 
Brasil continua exportando e no ano passado 
a Malásia recebia 20 mil sementes de serin­
gueira daqui. Aqui estão os técnicos maJásios 
aprendendo a plantar cacau embaixo dos se­
ringais nativos. dos seringais plantados no sul 
da Bahia. Eles estão aprendendo aqui a apa­
nhar, a levar o dendezeiro como levaram da 
África produzindo 5 milhões de toneJadas de 
óleo de dendê. Que o mundo desenvolvido, 
oS plantadores de soja do mundo estão impe­
dindo que aquele país possa vender dendê 
no resto do mundO, porque diz que aquilo 
não é comida de gente. E, no entanto, é refina­
do, nós comemos o óleo bruto na Bahia. Eu 
quero dizer a V. EX' que tudo isso ocorre dentro 
dessa miscelânla que muitos brasileiros pen­
sam que estão ajudando ao Brasil, quando 
estão efetivamente impedindo isso aqui. 

Essa eStória dós-índios, que são coloCidoS 
220 mil Úldios. Quero dizer que eles fazem 
preservação. O nosso· Presidente, do Instituto 
do Melo Ambiente e Recursos renováveis, teve 

a oportunidade de ver que eram os indios que 
estavam colocando fogo em Monte Pascoal, 
que eram os índios que estavam destruindo 
o Monte Pascoal, que eram.os indlos que esta~ 
vam a serviço dos madeireiros levando lá. 
Quero dizer aos Srs. que na Bahia nós temos 
uma farsa montada pela Funai- não na Fu­
nai de V. Ex' mas na Funai de antigamente 
-onde houve uma invasão preparada de 'ín­
dios". Porque nós fomos lá visitar, encontra~ 
mos 4 ou 5, talvez. negros, mas muitos bran­
cos e muitos mestiços dentro de uma área 
que foi invadida, onde foram levados de cami­
nhão da Bahia - que eram de Minas Gerais, 
metalúrgicos, como índios. E que está mon­
tada a farsa lá e está no SuP.remo Tribunal 
para resolver esse problema. E o quadro que 
está lá. 

Efetivamente, eu saio daqui satisfeito. para­
béns por fazer esse zoneamento ag~oecoló­
gico. Porque isso efetivamente é que vai dar 
as condições de podermos conquistar a Ama­
zônia para o Brasil. Muito obrigado. 

O SR. MINISIRO JOÃO ALVES FlLHO -
Muito obrigado, Deputado Jorge V~anna. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)­
Concedo_ agora a palavra ao Sr. Relator, Sena~ 
dor Jarbas Passarinho, para os questionamen­
tos fmais. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Sr. 
Ministro, esta Comissão se propôs trabalhar 
em algumas etapas sucessivas. A primeira das 
quaiS _seria -exatamente chegar a números con­
fiáveis, aceitáveis, em relaçâo à verdadeira su­
perfície desmatada da hiléia amazônica. Por­
que a partir do momento em que nós chegá_s.. 
semos a um número_conflável, nós teríamos 
uma das duas conclusões: ou isso está exage­
rado e merece realmente um repensamento 
de política brasileira, a respeito de Amazônia, 
ou isso ainda está dentro de padrões aceitáveis 
que não merecem, de modo algum, as acusa­
ções internacionais que temos recebido. 

Depois de ouvir aqui a prime~!a palestra que 
foi do Dr. Schubert, que é o Presidente do 
INPA. nós ouvimos também a Funtat, do Acre, 
ouvimos o Dr. Alvim, que é _um homem bri· 
lhante, polêmico, e ouvimos _o grupo do INPE, 
que fez aqui uma demorada e brilllante exposi­
ção. A conclusão que, como Relator, chego 
e proporei à P,missão _é que a primeira fase 
dos trabalhos está praticamente encerrada. 

Nós vimos que esse trabalho do INPE mere­
ceu aqui uma espécie de contestação, na par­
tida do Deputado Feldman, que é um dos 
ecologistas brasileiros. O desmatamento real 
que está apresentado, e que foi pelo Presidente 
da República assim repetido, foca-se num nú­
mero pouco superior a 5%, não sei seria 
5,12%, mas do total da hiléia amazônia. Agora, 
no momento em que conSideramos a hiléia 

· amazônica, abandçnamos a Amazônia Legal. 
No momento_em que-consideramos a Ama­
zônia legal, não temos apenas a floresta úmi­
da, não temos apenas a hiléia amazônica, te­
mos também cerrados, temos campos natu­
rais, temos estação litorânea, ciliar e isto au­
menta demasiadamente o denominador, em 

relação ao qual se vai fazer a proporçlío c-om 
a área desmatada. 

Agora, se a ârea desmatada fosse só real­
mente de 5,12%, veja V._~ que haveria algu­
ma razão de suspeita de que esse dado não 
seria totalmente aceitável. Por quê? Porque 
5% que fosse do desmatamento, numa ârea 
que corresponde a quase 5 milhões de Km2 

e que, pelos cientistas, varia entre 260 a 300 
ou 350 milhões de hectares, se tomássemos 
wna média de 270 milhões de hectares, che­
garíamos à conclusão de que isso represen­
taria 12 milhões e 500 mil hectares apenas 
desmatados. Ora, só em 1987 o lNPE detec­
tou 20 milhões de hectares desmatados, s6 
no ano de 1987. Isso rez parte da primeira 
palestra do Dr. Schubert quando o assunto 
foi tratado. 

Conseqüentemente, o nosso objetivo é ter 
wn número 'ainda mais preciso· em relação 
ao verdadeiro desmatamento do que nos inte-­
ressa, que é a mata em si, a floresta em si. 
E o INPE mostrou claramente que, e também 
o Dr. Schubert, não se pode confundir quei­
mada com desmatamento. Há queimadas que 
se fazem sem desmatamento e há queimadas 
que se fazem com desmatamento e há desma­
tamentos que se fazem sem queimadas, pelo 
menos naquele momento. Conseqüentemen ... 
te o número pode variar entre 5 e 7% que 
sejam. Ora, isto, ainda no momento, é real­
mente pouco expressivo, mas a mim me preo­
cupa a veJocidade com que isso está se produ­
zindo. O IBDF apresentou aqui, se não me 
engano em 1978 ou 1979, um dado que cor­
respondia apenas a 1,5% da floresta amazô. 
nica devastada. 

Ora, se chegamos agora a 5 a 7% nesse 
periodo, acho que temos que ter cuidado, Mi~ 
nistro de Estado, como V. Ex!', Presidente da 
República, Senadores e Deputados, repito, de­
vemos ter cuidado com essa progressão q14e 
parece mais que geométrica, parece expcinen­
dal. A nossa posição aqui não é ileffi a favor 
dos xiitas da ecologia, especialmente dos e<:6-
logos populistas, que querem transformar a 
Amazônia num imenso aquário para beleza 
pictórica dos europeus e americanos, mas 
também não podemos ser amanhã acudados 
e- não termos tido o devido cuidado com o 
'patrimônio que é nosso, antes de ser um patri­
mônio universal. 

Então, a partir daí chegamos a uma primeira 
conclusão: V. Ex- se referiu exatamente a Ron­
dônia, que é hoje o Estado mais atingido. Pelos 
dados do lNPE já são 12% do revestimento 
florístico total de Rondônia atingidos pelo des­
matamento e a tr~nsformação naquilo que foi 
ouvido aqui por nós e agora pelo DeputadQ 
Gabriel Guerreiro, que é uma tentativa de ocu­
pação da Amazônia pela pata do boi. 

O Deputado Vianna se referiu à degradação 
do capim, das áreas de cultura, na área de 
Paragominas. Sabemos que isso é Verdade. 
O Cepotu; que provavelmente Iremos ouvir, 
que é um órgão de extraordinária eficiência 
na Amazônia, prova também que, depois de 
três, quatro anos de utilização, ou se faz adubo, 
e ai passa a ser um custo econômico muito 
alto, ou então teremos um resultado verdadei-
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ramente trágico com o desmatamento feito_ 
apenas para aproveitamento para a pecuária. 

Então, esse é um ponto que interessa muito 
e que V. Ex' abre hoje, com a sua brilhante 
exposição, a segunda fase do nosso trabalho, 
que é a fase política e administrativa. A pri­
meira queríamos que fosse apenas científiCa, 
e infelizmente_ os cientistas não se põem de 
acordo, Eles têm palavras do JNPA que se 
conf]itam com palavras do JNPE --não sei 
se é apenas porque as letras mudam na sigla 
ou porque, reaJmente, há alguma coisa, há 
outras_ passagens, mas que devemos dizer, 
com sinceridade, elas são muito próximas, ho­
je; muito menos, por exemplo, do que a previ­
são do Dr. Philip Feamside,-que é muito famo­
so, subordinado ao Dr. Schwartz, que nos hon­
ra com sua presença; mas ai o perigo das 
extrapolações e das perspectivas que fazem 
alguns cientista_s. Pelo trabalho do Dr. Fearn­
side, baseados no início dos anos 70, nós tere­
mos chegado, já agora, ao total desmatamen­
to de Rondônia e chegaremos, dentro de dois 
anos mais, Deputado Guerreiro, ao desmata~ 
menta completo de nosso Estado do Pará. 
Por quê,? Porque se faz uma regra de três direta 
e progressiva partindo de dados que .são alta­
mente variáveis e, no morrento, em que se 
fixa a variável, e se faz disso uma constante, 
pode-se chegar ao absurdo que chegou a se 
dizer que, no ano de 1991, o Pará não teria 
mais nenhum revestimento florístico e R.ondô­
nia,já neste ano, estaria totalmente desmatada 
para transformar em campo's, em campos de 
pecuária. Isso nós. çQos_eguimos aqui, acho, 
dar uma resposta e esta Comissão terá conse­
qüência. Há os que não acreditam no trabalho 
das Comissões Parlamentares de Inquérito e, 
eu, quando fui Ministro, inclusive da Educa­
ção, me servi muito de um trabalho de uma 
Cornlss_ão Parlamentar de InQuérito sobre o 
ensino superior no Brasü. 

Então, o que se espera, talveZ, é o erro do 
nome, porque se fosse Comissãõ Parlamentar 
de Avaliação, Comissão Parlá'mentar de lnye5-' 
tigação; mas não, quando fala em Inquérito 
dá conotação policial, então esperam que, 
desde logo, terminado um trabalho da CPI, 
haja alguém na cadeia, e aqui gostamos muito 
disso. E há um equívoco muito grande: o trit~ 
balho das Comissões Técnicas do Parlamento 
é um trabalho, por excelência, que afirma o 
parlamento no mundo. E temos essa possibi­
lidade. Então, veja v: Ex', vamos chegar a nú­
meros bem aceitáveis. A única dúvida seria 
se pudéssemos pedir ao INPE, por exemplo, 
e ao JNPA uma reavaliação desses 5% que 
têm corno denominador a Amazônia Legal, 
para passar a ter o quê? O denominador, ape­
nas a hiléa amazônica e para isso seria neces­
sário, por seu turno, saber quanto de _bi_lé~ 
amazônica significa nos milhões de quilôme­
tros quadrados de toda a Amazônia Legal, para 
termos agora esses dados. Não posso c;riticar 
O.-INPE, de maneira .nenhuma, ~uando deu 
esse número, porque série histórica, sabe V. 
Ex', tem que ter a mesma base. A bas_e sempre 
foi, como denominador_, _!;)_AmaZônia Legal e 
não a hiléa amazônica. De modo que o INPE 
de modo algum fraudou, manipulou, modi-

fic:;o1,1 dados, apenas para ter uma coerência 
com o passado deu esse número para nós. 

Já está pràticamente aqui, praticamente 
não, assegurada aqui a eliminação de um dos 
mitos: o mito da Amazônia como pulmão do 
mundo, a floresta amazônica como pulmão 
do mundo. Todos os cientistas, que passaram 
por aqui, provaram exatamente isso que, ago­
ra, sinteticamente falou o Deputado Jorge Via­
na. A floresta amazônica é uma f19resta matu­
rada, ela, como toda floresta latifoliada que 
chega ao auge da sua vida, ela passa a produzir 
menos Oxigênio, ela produz mais quando ela 
é ainda uma floresta jovem. Também não teria 
interesse em derrubar .a flºresta amazônica 
para ter mais árvores novas para produzir mais 
oxiQênlo, para que os suecos não tenham ne­
nhuma_ rarefação de atmosfer_a, ne_rn_p inglês, 
o americano, o europeu, em geral. Ora, o que 
se prova, claramente, é que existe um ciclo 
que, em 24 horas, se realiza. A produção de 
oxigênio, durante o ·dia, é pratica'11ente consu­
mida pelo seu odor durante a noite. E, com 
isso, esse ciclo se fecha e não temos nenhum 
·.isn:~ de pedir, como o Ministro Delfim Netto 
pediu, royalties pelo oxigênio que a Amazônia 
el$lA protluzindo para o resto do mundo. Na 
verdade-. isso ê uma fantasia. 

Qu?;ltõ ao efeito estufa, que V. EX" a ele 
St: !"deriu de passagem, temos cá as nossas 
dúvidas. É evidente, fora de dúvida, que o nú­
mero ·que V. Ex' ofereceu é absolutamente 
correto para nós; inclusive pela revista TIME 
que publicou um trabalho com dezenas de 
cientistas que colaboraram com esse_ 'trabalho~ 

Enquanto _a poluição da atmOsfera ou da. 
troposfera se dá a partir do momento em que 
o c9mbustlve1 fóssil está .s.endo consumido 
e. portanto, é nos grandes países industria­
l~çi_Q_s, __ enquanto isso é grave Já - e muito 
grave_- quando se trata, porém, de queima­
das o Brasil aparece em primeiro lugar, acima 
de toc!9s_os outros países do mundo, ainda 
que· cO-m pequena participação, peqúena par­
ticipação percentual. É discutível, portanto, 
qual é a nossa participação no chamado efeito 
estufa, vamos estabelecer isso com ma[s pre­
ci~o_._ Chegamos, como disse a V. EX'. à se­
gunda fase: e, felizmente, com a sua palestra. 
Abrimos a,. fase política. v. E>r fez uma bela 
exposição. Confesso que como estudioso da 
Amazônia ouvi alguma coisa nova em relação 
à chamad~ cobiça internacional pelos dados 
que_ V. Ex' deu, ainda que muito relacionados 
com o movimento da Cabanagem, que foi 
um movimento de <jn_do .anos, movimento 
passageiro dentro da AmazôOia. Tenho uma 
tese que conflita um pouco com a do emi­
nente Professor Arthur Reis e, talvez em parte, 
com um_a parcela apenas da palestra d_e V. 
Ex' ACho que nunca tivemos na história militar 
do Biasi! nada com relação à cobiça internaw 
cional da Amazônia, que signi[t_casse um sim­
ples combate pela Colônia de Sacrªmento, 
um _slf!lples combate pela Colônia d_e Sacra­
mento para que a tentativa q·ue fizemos de 
balizar o Sul do _Império brasileiro até o Rlo 
da Pratã. En$, a hiléia amazônica mesmo, 
a que o Sr. Ministro se referiu, foi produto 

de brasileiros. O Dr. Getúlio Vargas, em_ 1940, 
fazendo discurso no Teatro Amazonas, convo­
cou todos os países que tinham assento na 
Bacia Amazônica para juntos deliberarem so­
bre o seu f~ro; em seguida, um Embaixador 
acho que nem era de carreira, mas era Embai­
xador,junto à Unesco, Paulo Perredo Carn$ro, 
foi ql,!em formulou o princípio que V. EX' citou 
da hiléia amazônica. Foi ele quem propôs e 
bastou - como· disse V. EX' muito bem -
a palavra de Arthur Bernardes e do Senador 
Paraense Augusto Meira, e mais tarde um sim­
ples Relatório do Ernfa, que era, na ocasião, 
comandado pelo General Cordeiro de Faria, 
acabou o problema da hiléia amazônica. 

De modo que, hoje sim, hoje sinto que a 
preocupação com a Amazônia é enorme; por. 
tanto, eu queria fazer. uma_ correlação entre 
essa cobiç_a no passado, que não passou de 
algumas tentativas infrutíferas, como V. Ext 
mostrou, com aquelas que hoje se fazem, hoje, 

-acredito, estamos debaixo de um cerco. Não 
quero posar de nacionalista, porque tenho 
horror de nacionaJlstas epidénnlcos. Naciona­
lismo 'é uma .cois_a_ extremamen~_ séria que 
não pode ser prejudicada apenas por aqueles 
que usam ret6tiça para isso. Mas a colocação, 
por exemplo, que fez o Deputado Guerreiro 
é precisa, .é imprecisa quando ele diz que dis­
corda de mim na divisão territorial do Pará; 
de fato aí não estamos de acordo. Acho que 
dividindo o Pará ele não resolve o. problema 
como pensa_ resolver. De qualquer maneira 
é uma tendência natural, mas é muito precisa. 

Veja, Sr. Ministro, era eu Governador do Pa. 
rá, visitei Santarém, uma das priin€!iras vezes 
já corno dOverriador, nao havia cais, bavia um 
trapiche enorme e_ ancorad.o nesse_ trâpiche 
um navio. _Esse navio estava .levando carga 
para São Paulo, era juta_ que saía de-Santaréin_ 
para São _Paulo._ Pergunte( cQmo era o pro­
cesso comerçial, ~ra pagamento a 120 dias, 
ou_ seja, depois de 120 dia_s que a carga che­
gasse em São Paulo é qlle _ela seria_ paga e 
aó ·mesmo tempo o pessoal de Santarém, os 
comerciantes de Santarém compravam tecido 
qt,~e vinha de São Paulo, fabricado, em grande 
parte, com a matéria-prima que era a juta, 
à vista Então, na verdade, nós pobres santa­
renas e pobres paraenses estávamos finaiJ.­
Ciandõ um grande parque industrial, uma par­
te do gra_nde parql,le industrial. paulista~ Veja 
V. Ex• porque que às vezes os amazéln_[çl_ªs 
chegaram a uma coisa que me pareceu muito 
preocupante qUando fui oficial do_ Estado 
Maior, algumas vez.es eu ouvia pessoas dize­
rem, em palestras: ··o Brasil que é o País ami­
go" mais próXimo da Amazônia ... " Então, poi" 
aí já se çonclui o que ~rajá um princípio de 
ressentimento. E a Pasta de V. Ex" com um 
homem lúcido, homem admirável, como é 
V. Ex" naturalmente contribuirá para que esse 
tipo de ressentimento n&o cresça, não aumen­
te. 

Hoje:.t!O'mQ;S um çerco universal; 1_1ão é ç_ir~o 
s_ó, é cerco também. Também não falaria, co-­
mo teve COi-agEm de falar o Deputado Correia; 

, a respeitO dos nossos ec;olo-9istas que enten­
dem de ecologia o que a minha avó entendia 
de logaritmo heperiano, porque p~am a ser 
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ecologistas, mas falo com relação àqueles que 
têm responsa~ilidade. Hoje vejo um cerco c~ 
mandado pelos Estados Unidos, pela Re~tú~ 
blica Federal da Alemanha, pela França e pela 
Wa, pelo menos. O que estamos verido, é 
cada vez mais, é uma espécie de estrangu­
lamento do processo de desenvolvimento bra: 
lileiro sob o pretexto da defesa da ecologia. 
Ainda hoje, por exemplo, os jornais noticiam 
o retraimento da Itália em relação a determi­
nados fornecimentos que deveriam estar asse­
gurados ao Brasil, além da pressão sobre o 
Banco Mundial e o BID de parte exatamente 
• representantes dos países poderosos. Ama­
nhã, por exemplo, se quisermos continuar de­
Mmvolvendo o problema de esgotos da cidade 
de Belém, não o poCieremos fazer, por([ue Be­
lém está dentro da Amazônia e a .Amazônia 
está, segwndo eles, sendo depredadà. Então 
este processo levou um homem - provavel­
mente o chamaremos aqui, se a Comissão 
concordar.....: que é o nosso Embaixador junto 
aos Estados Unidos, er:n Washington que, pelo 
jornal O Globo transmitiu declarações em qtte 
dizia que, na verdade, a campanha ecolóQiCã 
traduz um mascaramento- de uma estratégia 
de impedir que o Br~ chegue ao primeiro 
mundo.lsto é muito grave, dito por um Embai­
xador do Brasil. Logo, eu não gostaria de co­
meter o mesmo equívoco de sempre, embora 
como Relator tenha mais tempo de fazer con­
ferências paralellas. Ei.fqueriã. dar a V. EJcl' uma 
síntese do que já fiZemos e diZer como V. & 
abriu as porta's agora para nós discutirmos 
o problema poUtico internacional e nacional. 
e a postura brasileira vai mud.,u::om {a_cllidade; 
aqui sou mais pessimista que o meu ahligo, 
o Deputado Guerreiro, meu adversário; mas 
meu amigo, porque isso realmente falta ao 
Brasil. O General Gamelant que foi Presidente 
da primeira missão militar - a úrilca miSsão 
mHitar que o Ex:érCif6 brasileiro teve como ins­
trutor, não houve outra - Presidente da Mis­
são Militar Fraricesa no Brasil, houve um mo­
mento em que falando para os oficiais do Esta­
do Maior ele disse: Eu sou oficial de um País 
que tem colônias; de um Exétcito que tem, 
portanto, representação colonial, inclusive na 
Ásia e na África. Nunca vi o que estou vendo 
no Brasil, a metróPole e a colônia no mesmo 
continente. Sempre "vi, como dizia ainda há 
pouco o Senador Aureo Mello, uma _c;:olônia 
de aquém-mar; não há mar nos dividindo. Isso 
~ Uma _mágoa que nóS Temos e ·não somos 
IÓ nós, -do Norte; acho que V. & do Nordeste, 
também tem. Gostaria de fazer objetivamente, 
agora, algumas per~tas: ~ se p_:udéssemos, 
ter rápido, alguma espécie de jogo de ping­
pong, se me permite a diminuição da soleni­
dade da CP!. 

Que Pensa V. Exf da proposta de vinculação 
de perdão parcial da dívida externa, à preser­
vação da Amazônia? Eu gostaria de comple­
mentar a pergunta fazendo a diferença que 
os cientistas me ensinaram aqui: umã-cOisa 
é a preservação, a outra é con,servaçãO; pre::. 
servar é deixar intocável; conservar é explorar 
sem degradar. Então, eu pergunto sobre pre­
servação da Amazônia. 

O SR. MINISlRO JOÃO AL '-ES FIUIO­
Primeiramente, eu gostaria de agradecer as 
palavras generosas do Senador Jarbas PaSsa­
rinho, que com o brilho da sua inteligência 
conseguiu sintetizar, em rápidas palavras, o 
pensamento de inúmeros cientistas que aqui 
apresentaram seus pontos de vista e as con­
clusões_ às quais está chegando esta Comis­
são, em boa hora concebida. 

Nobre Senador, primeiro, o problema da 
dívida com a ecologia é um dos outros mitos 
do mundo presente. Alguns exaltados falam 
como se, de repente, os banqueiros elegantes 
do_ Chase Manhattan Bank. do Citbank e de 
outros tantos bancos, estivessem assim preo­
cupados com a preservação ecológica e, de 
repente, viessem propor-nos trocar a nossa 
dívid~ de 120 bilhões, de 115- os números 
variam- pela preservação ecológica. Isso tu­
do não passa de wna poesia. Dirijo uma Pasta 
que cuida diretamente com o problema ecoló­
gico, pelo menos há 5 meses. O que s_e tem 
feito de proposta ao Brasil basicamente nesta 
área ecológica é empréstimo a juros _de mer­
cadO. Essa_é que é a grande verdade. O .Banco 
Mundial nos procura .e diz o seguinte: nós não 
temos dinheiro para hidrelétrica, por exemplo; 
nós temos dinheiro para ecologia. Eu respon­
do: mas estou precisando de dinheiro para 
hidrelétrica,- porque preciso criar empregos, 
estou com gente morrendo de fome. Sim, mas 
eu só tenho trnha disponível, agora, para a 
eCQlogia; dinheiro emprestado a juros de mer­
cado. Esse é o que têm nos apresentado. No 
outro extremo, o _que _eu assisti a rúvel de pro­
posta foi fefto - isto é um fato que foi divul­
gado - eu assisti quando um colega de V. 
EX', um eminente Senador americano, propôs 
ao Presidente da República a idéia de uma 
entidade supranacional para gerir os destinos 
da Amazônia, com a participação de eminen­
tes técnicos, homens de notório saber do 
mundo inteiro, e com a participação natural­
mente de brasileiros. Seria a idéia que foi apre­
sentada. E essã.-ci)fidade supostamente teria 
recursos para ajudar o Brasil, sem estabelecer 
Wlores nem quantidades. 

Temos VIsto pelo mundo afora, e na Amé­
rica Latina, algumas experiências. Já foram 
feitas, pequenas, irrelévantes, insignificantes, 
são coisas supérfluas, coisas de dez a vinte 
milhões de dólares, em troca desse tipo, que 
foi feito experimentalmente por alguns peque­
nos países da América Latina. Se não me en­
gano, foram três países. Fernando, inclusive, 

__ contactou pelo menos dois; eu contactei tam­
bém. Então, sáõ valores ínfimos, insignific~n­
tes. 

O que se propõe mesmo ê isso que V. ~ 
ac.abou de falar. O Brasil começa a preocupar 
muito o Primeiro MUndo. O País clue, há pou­
cos-anos, não produzia soja, de repente come­
çou a- produzi-la de uma forma crescente. Os 
Estados Unidos eram absolutamente senho­
res dessa produção, e o Brasil começa a con­
cOrrer a preços- inwló fnaiS .competitivos e se 
aproximar do volume de produção americana. 

O que é mais grave: enquanto os Estados 
Unidos não têm mals _terra a conquistar, o 
Brasil tem bma disponibilidade de terra de 

excelet1te fertilidade, o dobro, só no Centro­
Oeste, nos cerrados, do que o _Brasil ocupou, 
desde que Pedro Álvares Cabral «;hegou aqui. 

O Brasil tem também energia. Eflquanto 
os Estados Unidos já acabaram com todas 
as suas hidrelétricas, quer dizer, energia bara~ 
ta, que é um terço-da energia nuclear ou um 
quarto, dependendo das circunstâncias, o ar. 
sil tem Ci maior potencial do mundo hoje -
na Amazônia. 

Por outro lado, o Brasil está em condiç6es 
muito favoráveis de conseguir acessos que 
preocupam. porque vão aumentar imensa­
mente a competitividade-brasileira, coino, por 
exemplo, o acesso ao Pacifico, que é um velho 
sonho nosso. 

Tudo isso 9e forma, e o círculo \'em fechan-­
do em tomo do Brasil. Isso tem preocupado 
muito. V. EX"' foi Ministro mU de uma vs. 
e com muito brilho, e sabe ·que as entidedes 
de crédito internacionaiS limitavam-se, inclu­
sive num passado recente, a receber projetos 
de desenvolvimento com prioridades estabe­
lecídas pelo Governo brasileiro, a analisar a 
viabilidade ou não e a emprestar ou não. 

Hoje, muitas dessas entidades já passam 
a não aceitar esse papel puramente; já querem 
sugerir medidas e prioridades. Quando apre­
sentamos nossas prioridades, elas não são 
aceitas como tais. 

Em resumo, quanto a essa questão de troca 
de dívida: primeiro, se o Brasil tivesse que tro­
cãr ·a dívida por questão de sua soberania, 
nem eu, nem V. Ep, nein o Presidente do 
BI-asll, nenhum brasileiro aceitaria isso. Essa 
história de soberania limitada é uma farsa. Ou 
há soberania ou não há. 

De concreto, se o Brasil desse a louca -
usando uma gíria - e aceitasse trocar tudo, 
apareceria gente para trocar essa cflvida. lslo 
ê puramente poesia e faz parte do discurso 
distorcido que estão vendendo pelo mundo. 

Então, "o Brasil é um isolacionista, o Brasil 
não quer apoio internaciOnal". Ele quere d"ese-­
jaf Estamos recebendo agora. Por exemplo, 
a FAO está nos dando um belo apoio na ajuda 
do zoneamen.to agroecológico. As Nações 
Unidas agora, modestamente, deram pelo Pe-­
numa uma ajuda inclusive nessa área do zo­
neamento aQi"oécolôgico. E o Brasil está aber­
to, só que existe uma s~rie de _condiciona­
lidades, quando ocorrem, que não poderia­

, mos absolutamente aceitar. 
Isto é só um resumo, Senador; o que existe 

é muito mais retórica é poesia e e discurso 
vazio. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- A 
pergunta foi feíta exatarriente para que eu pu­
desse me respaldar numa resposta importante 
QUantO a que V. EJcl' nos dá. - -

, Essa Colocãçâo -de preservação mediante 
o petdão parcial da dívida, tanto tomamos ccr 
nhecimento no Senado, o máximo que foi ofe­
recido, e arrogantemente, eu entendi ... 

O SR. MINISlRO JOAO ALVES FI!JiO -
Arrogantemente, o Senhor usou a expressão 
bem.certa. 
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O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
_oito bilhões de dólares que o Senador ameri­
cano se deu ao luxo de poder propor ao Presi­
dente da República. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES ALHO -
Ele na entrevista que deu- eu assisti à entre­
vista-não falou em números, Senador, acho 
c,ae ele nem estava autorizado, e que apenas 
fe& a abordagem do Brasil aceitar uma entida­
de supranacional, com cientistas de notório 
saber, e eventualmente com a participação 
ciDclvosa de alguns brasileiros. 

O SR. RELAI.TOR (Jarbas Passarinho)- Es-" 
lll. entidade supranacional acaParia sendo um 
protetorado; não vejo qualquer outro tipo de 
coisa parecida, uma nova Namlbia nessa altu­
ra dos acontecimentos. Agora, mais grave ain­
da da que a insolência dessa gente foi, no 
ineu entend~r, a posição do Presidente da 
f:r.mça, o Uberté, o Igalité, Frantemité, do Sé­
culo XVIll, que ainda não chegou do Século 
XWI até hoje; nem o libertê, nem o fratemité, 
proporciona, já em Tóquio, a possibilidade de 
R discutir uma soberania relati~a. Ora, sobe­
nmia relativa, nós temos ilustres d1plomas aqui 
presentes, sabem exatamente que Direito In­
ternacional Público, seria o quê? Seria uma 
.aberania que nós mantivéssemOs parcial, 
com relação a nós mesmos, e deferíssemos 
1 entidade supranacional esse direito de admi­
nistrar. Algumas pessoas acham que é nado-:: 
ndsmo exaltado, ou xenofobia. Absolutamen~ 
te, é apenas uma reãç_ão natural na proposta 
que o Presidente Mitterrand.coerentemente le­
vou a Maia;e propôs de novo, que os países 
que fossem donos de fl_oreskjs tropicais úmi~ 
das tivessem a sua soberania relativa. Quer 
dizer, que ficou muito cJaro o ~e ele queria 
e, felizmente, o nosso ltamarati reagiu brilhan~ 
temente na hora. Então, eU talnbéril acho que 
as propostas a_ que V. Ex' se referiu, com Costa 
Rica, Bolívia, Equador, e outros mais, foram 
coisas rrúnimas, insignificantes, comparadas 
com urna troca de dívida. Evidentemente que 
para a dívida externa, nós temos outros cami­
nhos para a redução da dívida que me pare­
cem muito mais co~rentes. O tempo_ já vai, 
infelizmente; para nós aqui sempre é assim. 
Nós sacrificamos muito os nossos depoentes, 
os nossos palestrantes e conferencistas. A Câ­
mara já está em sessão e o Senado dentro_ 
de meia hora também. Eu pediria a V. Ex'­
que, através do Ministério, nós recebêssemos 
wn papel que seria depois urn documento. 

O SR. MINISlRO JOÃO ALVES FILHO­
Certamente SenadOr, essa se_m.ana "estãrá­
pronto. 

O SR. REU.TOR (Jarbas Passarinho)- V. 
Ex' está muito apressado, aprontando o que 
eu ainda não pedi. Desculpe-me a minha brin­
cadeira~mas a nossa amizade me permite isso. 

Eu queria uma avaliação do Ministério -
essa vai ser um segunda fase importante da 
0'1 :- uma avaliação sobre ·as diversas políti­
cas ou estratégias da ocupação da Amazônia, 
desde a colonização até agora. O que teríamos 
cometido de erro, para não praticá-lo, espe-­
cialmente no momento, a famosa questão da 

ocupação da Amazônia pela pata do boi. Eu 
era ainda um jovem majo! e tive audácia de 
admitir numa palestra em Belém, mais ou me-­
nos no ano de 1956, 1957 que a Amazônia 
provavelmente se incorporava à economia na­
ciOnal mais cedo vindo do seu subsolo do 
que do seu solo; Pela enorme dificuldade de 
praticarmos agricu1tura naquela região. Estou 
vendo que isto está se praticando agora, por­
que províncias metologenéticas das mais im­
portantes do mundo estão _surgindo na Ama­
zônia. E aí me pârece que é natural, que os 
olhos cobiçosos de quem já tem recurSOs na· 
túrais: não renoVáveis esgotados, se voltem pa­
ra essa região com mais cuidado. Cuidado 
que nós devemos ter. Eu pergunto se V. Ex' 
conhece. o levantamento pedológico feito pela 
Embrapa, recentemente para toda essa área 
da Amazônia brasileira. 

O SR. MIN!SlRO JOÃO ALVES FlUiO -
ConheCer o dOculnento -em detalhes, não. Co­
nheço a sua essência, a sua filosifia, é uma 
espécie de prezoneamento. É aquilo que pro­
curei explicar à Deputada, Beth Azize porque 
o. zoneamento, às vezes, é mal entendido, é 
uma que tão de escala, nos temos zoneamento 
com: escala de um para cinco milhões; outras 
de um para um milhão. Nós estamos nesse 
zoneamento, buscando uma escala de um, 
de duzentos e cinqüenta m~ até um para um 
-milhão. Até a Embrapa já fez, já completou 
esse prezoneamento uma escala; se não me 
falha a memória, Senador, é de um, para cinco 
milhões. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
pergunto se há alguma articulação entre esse 
trabalho da Embrapa e aquele zoneamento 
agroecol6gico a que V. EJr se referiu. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES FlUiO ~ 
Certamente. Esse foi um estudo rnuíto demo­
rado que nós fiZemos e, al(ás_, é bom que se 
c:figa, pois está se criando uma concientização 
dessa Í!!Jportância da Amazônia no_ Brasil, de 
forma éntusi5stica. Tenho sido questionado 
sobre a Amazônia em todos os auditórios no 
Brasil, sobre os mals variados temas. Eu viajo 
e visito um média de dez Estados, por mês, 
por força do nossO Ministério. Em todo o lugar 
q!Je chego, a pergunta infalível é sobre a Ama­
zôrliã; então, está se criando essa consciência. 
Agora, quando juntamos esses técnicos da 
FAO com técnicos do Ministério do Interior, 
para dar partida ao zoneamento agroecoló­
gico foi preciso colher todos os dados que 
estavam espalhados por várias entidades e ti­
vemos uma contribuição fantástica, espontâ­
nea, de boa vontade do IMPA, do lMPE. da 
Embrapa. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarirlho)- In· 
clusive eles me d~rarn esse mapa, fazendo-me 
uma gentileza, ~ privilégio, e fiquei verdadei­
ramente estarreddo quando vi a enoAT'Ie su· 
perficiê do Estado do Amazonas, cónsiderada 
irrij>rãtíCáverpara qualquer tipo de atividade, 
pois é um alagado permanente que se for 
drenado causará erosões violentas e automati­
càmentr! Será entieconõmica qualquer ativi­
dade de natureza agrícola e pastoril. E:: uma 

área enorme que pela Embrapa está destinada_ 
a s~r. isto sim, um aquário. 

Veja V. ~ que quando peço esse trabalho 
do Minter, acho que V. EX' terá condições de 
proporcionar muito mais do que nós do Sena~ 
do, através de nossos meios, POrque, por 
exemplo, começou a colonização da Amazô­
nia no velho __ tripé. Era o tripé do colonizador 
português avançando, fazendo do ventre indí­
gena grande matriz populacional local e explo­
rando as chamadas drogas do sertão, _a qu.e 
V. Ex- se referiu, e -lOgo acompanham o tripé, 
o colonizador, o missionário em busca das 
almas e as Forças Armadas da época, apenas 
terrestres, marítimas, e fluviais. Iam, então, fa. 
zendo _aqueles nódulos; foi uma ocupação no­
dular e até tão interessante - permite-me V. 
Ex' que divulgue, pois é üm aSsunto que me 
fascina sempre e acho que devo a mim me~ 
mo uma espécie de pré-ensaio sobre __ aAma­
zônia-:- porque o que comentei sobre a Ama­
zônia foi uin Crime -_contra a literatura, foi liin 
romance e esse romance, dizem os meus ad~ 
versários, entre eles ... 

O SR. AUREO MELLO- Não apoiado. Es-­
se romance é bom,_já li e deveria persistir. 

O SR. MINISTRO JOAO ALVES F!UiO­
Tenho lido excelententes trabÇI]hps_SQb~_ • 
Amazônia, do Seriador Jarbas Passarinho, Jn.. 
clusive ·inúmeros artigos. 

O SR. REU.TOR (Jarbas Passarinho) -No 
meu livro, dizem alguns amigos do Deputado 
Guerreiro, que só tirei o primeiro lugar, porque 
fui único concorrente. Depois quando cheguei 
a Governar melhorou e como Ministro cheguei 
a best seller. Então, agora já tenho até _uma 
tradução, traduzida para o português, de Por­
tugal que me obrigou a aceitar a ortografia 
deles senão não publicavam lá. 

Evidentemente, veja V. fr. a coisa intres­
sante que se deu na boca do Amazonas, lá, 
quando éramos o_ Grão-Pa.rá, 'então, era de 
acordo com a maré, CQmQ_justamente os rios 
da proximidade da Foz. enchem, vazam e até 
Santarém chega um pouquinho, mas enchem 
e vazam, seis horas; ele se lançava de canoa 
durante seis horas a favor da maré e no ponto 
próximo das seis horas el~ fundava ~a po­
voação. Então, a Primeira civilização teria sido 
européia nodular; depois nós tivemos a tenta~ 
tiva de transformar o rio Euclide~ da Cunha 
chamava ''as estradas que correm", mas os 
rios seriam os grandes instrumentos de pene-­
tração; tivemos grandes_ Conquistas. 

Posteriormente tive como primeira atividade 
minha, fora a área essencialmente militar, re­
cém graduado_ pela Escola do Estado Maior, 
fui servir o Comando Militar da Amazônia que 
tinha sede rro Pará e lá me deram a· tarefa 
de estudar as colÔnias militares e fui estudar 
a colônia de Oiapoque, T abatinga e outras 
mais, e vimos que o nosso objetivo era fazer 
com que - agora a Calha Norte pretende 
fazer também e tenho grande dúvida quanto 
a esse resuhado futuro..;... a fiXação do homem 
naquela área, inclusive, deppis que o militar 
é licenciado, ele ficariª lá c;omo c_olono assis­
tido e o soldado_ tem várias vantagenS que 
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não tem normalmen_t(tn_o_serviço fora daquela 
região, inclusive a vantagem de reengajar-se 
sistematicamente. 

búelizmente, no Oíaj:)Qque e em Tabatinga 
menos, mas no Oiapoque isso não se deu. 
Não conseguimos, portanto, fazer a radicação 
do militar quando deixa a farda na área em 
que se encontrava a unidade militar. Ma!s tarde 
tivemos o pêlo amazônia e agora essa última 
fase de ocupação do sul do Pará, corria disse 
bem o Deputado Guerreiro," que for arrasado 
em grande parte por grandes empresas e por 
grandes empresários que da Amazônia só a 
conhedam talvez pelo nome, e depois pela 
terra fácil da comprar. 

Esse é um pedido que reitero a V. ~ se 
é possível fazer uma análise clitica_dando um 
balanço das nossas diversas fases de ten~tiva 
de ocupação radonal da Amazônia. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES FILHO­
Certamente Senador, vou me empenhar com 
a minha equipe, no menor espaço de tempo, 
para apresentar o trabalho a V. Ex• que espero 
seja razoável. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)-Se­
rá certamente uma grande contribuição para 
nós. Não sei se V. Ex~ conhece também um 
trabalho do_ nosso eco~ogista, esse sim, ecolo· 
gista de renome, Paulo Nogueira Neto, sobre 
o zoneamento da Amazônia. · 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES FILHO ~ 
Não, Ext Eu tenho bom relacionamento com 
o ecologista Paulo Nogueira, por quem eu te­
nho um respeito muito grande, mas eu não 
conheço o trabalho dele. 

OSR. RELJ\TOR (Jarbas Passarinho)- Pa· 
receu-me que ele simplificou um pouco as 
coisas, não? 

Anatole Francis dizia que havia um católico, 
o qual dizia que Deus fez o melão tão bem 
que ele é repartido em gomos para haver eqüi­
dade na distribuição. Então, o nosso ecolo­
gista Dr. Paulo Nogueira, dividiu a Amazônia 
em 3/3; 1/3 seria absolutamer ~e intocável, fiM 
caria como uma reserva para um balanço geK 
nétlco; para exploração do mundo, em pro­
veito do mundo; e outro terço poderia receber 
atividades agricolas e talvt.:z até de extrativismo 
vegetal coordenado; e 1/3 final seria, por seu 
tumo, transformado em partes nacionais, En­
tão, talvez, só 1/3 d; Amazônia pudesse se' 
transformar, mais tarde, em alguma coisa_ ex­
plorada em proveito da economia brasileira. 

Se v. Ex" me permite eu lhe mandaria esse 
trabalho. 

O SR. MINISTRC JOÃO ALVES FILHO ---' 
E\J.lhe agradeço muito. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- E, 
finalmente, uma pergunta que está relacio­
nada com o que a Deputada, que é veemente 
sempre na palavra, a Deputada Beth Azize, 
se referiu a que trata do problenia dos índios, 
a área dos Yanomami. Há ou não rêalrpente 
wna invasão maciça de garimpeiros naquela 
área? E essa invasão de garimpeiros poderá 
ser objeto de solução fácil por parte do Go­
verno? 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES FILHO­
Senador, preliminarmente, eu gostaria de fazer 
um Observação - o Sr. conhece muito bem 
-que é sobre o_conceito que se faz de garim­
peiro no Brasil e o conceito real hoje: o garim­
peirO, dentro daquela figura imaginada pelos 
brasileiros comuns e como se desenvolveram 
ao longo dos séculàs, em muitas áreas do 
Brasil, lembra muito aquela figura romântica 
do homem que saí sozinho em bus~a da 
fortuna; é um Soldado da fortuna e, de repente, 
ele âeSi::cióré-ó minério e ele pode se transfor­
mar em um rico, do dia para noite; ele é _um 
homem que age de forma muito isolada. Essa 
é a figura normal e que, ao longo dos tempos, 
nó_s_ nos defrontamos na História do Brasil 
Mas na Amazônia de hoje está havendo uma 
distorção muito grande. Na realidade o garim~ 
peíro está sendo o instrumento de gr"andes 
grupos, de grandes g~upos de investidores que 
se aproveitam deles de form-a brutal. Inclusive 
um -dos mã:-iores e_speculadores da Bolsa, se 
não o maior - atnbul-s_e a ·que seja um doS 
principaís financiadores dei que está acorite-

. .cendo na região Yanomami- o que nós as­
sistimos hoje em áreas de_garimpeiros-pilotos, 
áreas virgens-onde, de rep-ente, os garimpeiros 
chegam, são coisas estarrecedoras, que dizer, 
são equipamentos altamente sofistcados, 
transportados por helicópteros sofiSticadíssi.: 
mos e máquinaS importadas - só para um 
detalhe, nós temos h~licópteros na área Yano­
mami, hoje, que nem o Exército brasileiro e 
nem a AerõriáU:tica têm; que dizer, coisas de 
alta sofisticação. 

EsSe é-Uffi prOblema muRo fjrave. E eles. 
então, apeiam, e claro, não quer dizer que 
não exista o garimp-eiro isolado, eu estou falan~ 
d6 em termos de grandes números, e hoje 
na área Yanomami há um grande desafio no 
Pico cfã Neblina onde eles_ a invadiram tam­
bém, mas como a quantidade era pequena, 
o exército Consegüiu retira-r: 

Agora, na área Yanomami, a coisa já alcança 
uma dimensão que está exlgindo uma série 
de estudos do Governo brasileiro, do Minis­
tério do Interior, do Ministério da Justiça, do 
Ministéri-o dO Exército, porque hOje nós ca1cu· 
lamas que exista lá em tomo de 30 mil garim­
peiros. O Sehhoi", COmO emiiiehte homem pú­
blico, mas Toi também um militar de ómeira, 
Sa-be que para uma retirada de 30" rriil homens 
espalhadOs na selva é algo... -

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -Só 
Para equilibrar se_riam três divisões de Infan~ 
taria, três vezes a FEB. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES FILHO -
-Só para se ter uma idéia da dimensão do que 
nós estamos pensando. Estamos pensando 
em uma série de estratégias, porque, realmen­
te, conseguir que o Exército Coloque },00 mil 
homens lá, para retirar 90 mil armados, é um 
problema que pod~mos até falar no cumpri­
mento da lei e tal, mas não é fácil. Estamos 
num auditório de pessoas lúcidas que sabem 
que essa coisã não se faz da noite para o 
dia, essa retirada. _ 

Entáo, estamos estudando umá. série de es­
tratégias, que eu me permitiria não andiantar 

aqui, a V. Ex", por razões óbvi<is, mas estamos 
estudando uma série de estratégias que che­
garão, num último estágio, à retirada. Vai ser 
um processo. 

Evidentemente; qLie" temos naS- terras indí­
genas, Yanonlame, que aí, sim, esse é que 
não podemos admitir, absolutamente, porque 
é uma questão em que não se pode abrir 
mão. Essa área Yanomame é wna área que 
está sob as vistas de todo _o mundo, hoje, 
que se volta para lá, porque há muito roman­
tismo, em ralação ao índiQYanomame, e real­
mente, muitas versões procedem e ou.tr.as_são 
frutos da imaginação. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) ~ 
Muito Prêmio NobeJ alternativo. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES FILHO -É: muito Prêmio Nobel alternativo. Mas nesSa 
área, que é exatamente a área Yanomame, 
não podemos consef'!tiE 9-e jeito algum. 

Estamos estudando alternativas; existem 
outras áreas lá. É um desafio realmente, um 
desafio complexo mesmo. Mas _o fato é o se­
guinte: há umã determinação do Governo bra­
sileirõ ..... :.: delerminação mesmo - de encon-­
trarmos todos os meios para retirarmos os 
garimpeiros da área indígena, porque senio 
isso perde o controle e aí vem um processo 
de reação de cadei_a, porque o Sr. sabe que 
desrespeito da lei a que ponto chega. Então, 
estamos determinados a retirar. Sabemos <iue 
vão ser medidas difíceis e duras, mas peço 
a permissão de V. Ex" para não adiantar os 
detalhes_ P()r razões óbvias. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Agradeço muito a V. Ex*' pela explanação que 
fez, pela objetiVidade-com que tratou do pro­
blema e pela esperança que nos dá a que 
esta CPI possa se beneficiar muito ma1s ainda 
da colaboração de V. Ex' 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES FILHO -
Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Per· 
gunto ao Sr. Ministro se a1nda deseja usar da 
palavra para alguma manif~~çâo fi!:l~--

0 SR. MINISTRO JOÃO ALVES FILHO -
Apenas, Sr. Senador Edison Lobão, Sr. Sena­
dor Jarbas Passarinho, Srs. Senadores, Srs. 
Pa_J;"lamentareS e demais autoriçlades: para­
agradecer esta oportunidade que tivemos de 
tratar um assunto, da mais alta relevância, 
aqui, num auditório privilegiado por homens 
cOnlieceaores da realidade nacional, e me 
congratular mais uma vez com o Senado da 
República, com os Srs.- membros da Coffils­
são, por essa idéia extremamente feliz, e sei 
que daqui obteremos contributos valiosos pa­
ra análise, a definição dos caminhos e dos 
meios para viabili2:armos, de forma racional, 
a ocupação da Amazônia, conciliando a ecolo­
gi8. com a e_~ndmJa. Muito '?brig_ado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)_~­
Agradeço ao Ministro do lnterior, João Alye,s 
Filho, a expressiva contribuição que trouxe a 
-esta Comissão. 
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Estoli seguro de que a Comissão Parlam_en­
tar de Inquérito, do Senado, que opera com 
o concurso supletivo dos Deputados, ~everá 
de elaborar um trabalho à altura das necessi-
dades deste País: no momento. -

Ouvirei depois o eminente Relator sobre a 
necessidade de convocar uma outra, na devi­
da oportunidade. 

(Está encerrada a reunião.) 

a~ Re:wúão~ realb:ada em 
9 de maio de 1989 

Aos nove dias do més de maio do ano de 
mil novecentos e oiten_tp e nove, às dez horas 
e trinta minutós, na Sala da Comissão de 
Constituição e Justiça, presentes os Senhores 
Senadores Edison Lobão (Vice-_Presidente), 
Jarbas Passarinho (Relator) e Aluízio Bezerra, 
reiÍl\e--se a Comissão ParlamenU,.r de Inqué­
rito, destinada a apurar as denúncias sobre 
a devastação da hiléia amazônica e a partici­
pação estrangeira nessas denúncias. Presen­
tes, ainda, os Senhores Senadores Afonso 
Sancho e LoÜremberg Nunes Rocha. Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Leopoldo Peres, Ronaldo 
Aragão, Mário Maia, Odacir Soares, Teotônio 
Vilela Filho e Nabor Júnior. 

Havendo número __ regimental, assume a pre­
sidência o Senhor Senador Edison Lobão. O 
Senhor Presidente declara abertos os traba­
Jhos da Comissáo e, solicita seja dispensada 
a leitura da Ata da reunião anterior que, logo 
foi considerada aprovada. 

Com a palavra, o Senhor Senador Jarbas 
Passarinho, sugere que seja convocada uma 
reunião, para apresentação do relatório preli­
minar da Comissão._ 

A seguir, o Senhor Presidente convida o Dr. 
Roberto Pereira Cunha, COordenador de Pes_-_ 
quísas do Instituto Nacional de Pesquisas Es­
paciais, para tomar assento à M_esa. 

Com a palavra, o depoente inicia sua expla­
nação'; afirmando que sobre aAmaz;ônila legal, 
existem somente três traba1hos completos que 
cobrem toda sua área flSic:a. En_tretl;lnto, cita 
que em mateiia publicada em sua edição do 
dia 7-5-89, a F olha de São Paulo, preferiu ouvir 
a opinião de um técnico do INPE e não a 
opinião da instituição Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais. 

A seguir, tece algumas considerações sobre 
os três trabalhos existentes e finaliza sua expo­
sição, enfatizando que não é justo a forma 
em que foram concluidos _os dados publica­
dos 'pela Folha de São Paulo. 

Prosseguindo, passa-se a fase interpelatória, 
quando usam da palavra, pela ordem , os Se­
nhores Senadores Jarbas Passarinho, Lçu­
remberg Nunes Rocha e Aluízio Bezerra. 

O Senhor Presidente, indaga se os Adidos 
da Embaixada da Alemanha e Inglaterra dese~ 
jam fazer alguma interpelação ao depoente. 

Com a palavra, o Senhor Senador Aluízio 
Bezerra, fala sobre sua visita ao Projeto "Calha 
Norte .. , parabenizando os trabalhos realizados 
pelo Exército e Aeronáutica na. Região Ama­
zônica. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presí­
de!lte encerra OS tra_bc3ihos às doze· hOras e,­
para constar, eu, José Augusto Panisset Santa­
na, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que lida-e aprovada, será assinadã pelo 
senhor Presidente e irá à publicação junta­
mente ~m o apanhamento taqui9"ráfico. · 

ANEXO A ATA DA 8• REUNIÃO~ DA 
COMISS'!O PARLAMENTAR DE INQUÉ­

. RITO-, CRIADA A TRA !lÉS DO REQUERI' 
MENTO N• 1 O, DE 1989, DESTINADA 
A APURAR AS DENÚNCIAS SOBRE A 
DEVASTAÇiÍO DA~Ifii..ÉIA ~AMAZÓNIO\ 

__ E A_PARTICIPAÇAO ESTRANGEIRA 
NESSAS DENÚNCIAS,_ DESTINADA A 
CXMR O DEPOIME/'ITODO Dr. ROBER-

-TO-PEREIRA DA CU!YHA, COORDENA­
DOR DE PESQCDSAS DO INSTITGTO 
NAC[ONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS­
QUE SE PUBL/0\ COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇiÍO DO SENHOR PRESIDE!Y­
TE DA COM!Ss40. 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da 

reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Es­
tá aberta a reunião da Cornissãç Padaffientar 
Qe Inquérito sobre a Amazônia. 

Inicialmente, devo uma explicação aos pre­
sentes no sentido de que esta re_união, que 
deveria ter_ uma grande presença, lamenta­
velmente, e_stá sendo prejudicada pela realiza­
ção de sessões outras_ de grande relevância, 
entre as quais, um foruin de debates a respeito 
da economia em nosso País. E, também, a 
presen~a de diversos Ministros de Estado, 
aqui, no Senado_Federal. E reunidos em Co­
_missões diferentes. lsso tudo fez com que ti­
véssemos ess_<J. dificuldade_de hoje. Pedimos, 
por isso, deculpas aos nossos convidados de 
outros País_es que nos honram Com suas pre­
senças e dizer que são muito ben-vindas e 
úteis no encaminhamento. desse problema. 

Devo dizer, ?~inda, que essa reunião tiÍ'lha, 
.~mb~m. por objetivo uma_avaliação prelimi­
nar de todo o trabaJho até aqui reaJizado. O 
que seria feito, basif:amente, pelo Relator Se~ . 

- oador Jarbas __ Passá_rinho~ ~ quem, neste ins­
tante, passo a palavra para suas considera­
ções. 

O SR. JARE!AS PASSARJNHO (Relator) -
Obrigado, Sr. Presidente. 

A idéia de nós reunirmos hoje fracassou 
por uma, motixo muito simples. Nós não fiZe­
mos uma - de minha parte, como Relator 
-articulação com as outras Comissões que 
estão reunidas. E elas tiveram muito maior 
poder de fogo junto à imprensa e mobilizaram, 
também, os nossos Membros da Comissão. 
Inicialmente a Comissão foi constltuida por 
acordo_ nosso com número pequeno, porque 
ficamos com receio qué um número muito 
grande não desse_ quorum e esse núrrierO pe­
queno está sendo prejudicado, por exemplo, 

. por membros efetivos da Comissão que estão, 
hoje, preocupados e apa)avrados, seja com 

o Ministro JOOo Pau1o dos Reis Veloso, nesse 
simpósio sobre economia, na te_ntativa ~e- sair 
de lá um projeto de um Brasil moderno, ou 
qualquer que seja a ideologia, ele está ten~~ 
do iSSo, me parece extremamente duvidoso 
e, paralelamente, o Ministro da Agricultura e 
outras Ministros que estão, tambêm, fazendo 
c"àriferêhcias-e OS Senadores qUe estão ligados 
a eles não podem sair de lá. 

De :naneira que nós vamos, provavelmente, 
combm~ com o Presidente- que também 
não está presente, que é o Senador Leopoldo 
E'eres, mas aqui com o Vice-Presidente, que 
é o Senador Edison Lobão uma nova reunião 
n~s_s.,. para apresentaç_ão cesse Relatório preli­
minar. 

Tive en~ontios_ com algumas pessoas que 
representam a área dentífica _do Ministério e 
fiz 1,1ma _sugestão ao Presidente da Comissão 
para f?zer ~;~m convite e estou vendo que hoje, 
1nclus~e, v1era1_11 aqueles que não tiveram con­
tato comigo. E aqueles que tiveram contato 
comigo não vieram, que seriam, _justamente 
a Adida_ Científica dos Estados Unidos. a S~ 
Bárbara Tobias e o Primeiro Secretário do Ca­
nadá, dos Estados Unidos; também veio o 
Cônsul do Canadá, qu_e teriam o maior inte­
resse em comparecer; eu pedi ao Presidente 
que fizesse contato, posteriormente, com a 
!=Jnbaixada da G~ã~Bretanha,. com a Embai­
xada da Alemanha e a Emhaixada da França, 
sobretudo. 

Vejam, até, que pela falta desses_ represen~ 
tantes seriam oportuno que esse Relatório 6-
casse para outra oportunidade. 

O Senador Sancho está salvando, aqui, a 
honra do nosso quorum. 

A questão é que a Comiss_ão se propôs a 
fazer um trabalho em três fases:_ a primeira 
é, tipicamente, urria fase C[ue nós colocaria­
mos a ciência acima de qualquer tipo interfe­
rência política. Para chegar a um húmero que 
s_eja confiável no Brasil, a respeito do desmata­
mento real da floresta Amazônica Porque o 
que me parece que está acontecendo com 
o Brasil, que está sendo agredido universal­
mente, é que estamos sendo acusados de não 
saber administrar Lima das últimas florestas 
e. no caso, a floresta mais importante, a maior 
floresta densa, perene, latifoliada que há no 
mundo._ Se é _essa a dúvida se é esse o alanne 
que se faz, o objetivo da Comissão é, exata­
.mente, verificar se esse alarme tem ou não 
Procedência. -

A primeira coisa para saber se tem ou não 
procedência, é saber quanto dessa floresta, 
desse patrimônio florestal já está devastado. 
E com isso, então, fizemos todas aquelas reu­
niões anteriores, a segunda ponte seria rela­
cionada com algurTI mito a respeito da Amazô­
nia. A Amazônia como pulmão do mundo, 
por exemplo. Se o sueco está respirando mal 
lá, talvez pense que é por falta de oxigênio 
daqui, mas pode ser enfiZema pulmonar. É 
diferente, não é? 

0 p·robiema não se carct"t.rkóU cQino SUs-­
tentável de maneira nenhuma. Todos os cien­
tista-s que_ Passaram por nós mostraram que 
é um mito fa]ar na Amazônia como pulmão 
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do mundo. O oxigên!o que ela fabrica durante 
o dia, ela praticamente consome durante à 
noite. É uma floresta que já é madura e, conse­
qüentemente, tem esse equilíbrio num ciclo 
de 24 horas. lss_o seria muito fácil, também, 
comprovar aqui. 

E a parte final seria- antlc!po ao Presidente 
e ao_Sénador Afonso Sancho, atê no que cabe 
ao Relator- admitir, isto sim, primeiro, que 
essa área devastada, queimada, de acordo 
com os diversos tipos de estratégia de ocupa­
ção da Amazônia, não é tão grande. Mas ela 
me preocupa, na medida exatamente em que 
a velocidade da agressão·à floresta está cres­
cendo. 

Então, o problema não é saber se são 5%, 
se são 12%, como quer o Banco Mundial, 
baseado num documento que nem é do Ban­
co Mundial. Está dare no Relatório do Banco 
que aquele documento pertence ao _dentista 
que escreveu, o Banco não endossou o ponto 
de vista 

Nem dos nossos, hoje, dissidentes- çomo 
eu os chamo - dentro do INPE. O Instituto 
de Pesquisas Espaciais tem agora dissidentes 
internos. 

O Presidente Nixon, conversando com o 
Governador de Porto Rico, Marin, falava sobre 
o Gal. De Gaulle, estranhando muito que tives­
se sido a imagem do Gal. De Gal.lll~. tão_detur~ 
pada pelo próprio Embaixador dos Estados 
Unidos na França, mas qUe qUando Nixon 
tinha chegado à Presidência ele, o Embaixa~ 
dor, tinha mudado o ponto de vista. Achava 
realmente o Gal. De Gaulle muito majestático, 
mas era um homem que tinha multas quali­
dades. 

E perguntou, por exei'riplo, como é que ele 
conseguiu equilibrar o problema da Fr~nça 
na luta da Argélia. E o Marin disse: "O Senhor 
não nos entende, porque não é latino. Os an­
glo-saxões não nos entendem, porque nós, 
latinos, ou queremos muita autoridade sem 
liberdade, ou muita liberdade sein autoridade. 
Então, estamoS-ãQora na segunda fase. De 
maneira que a partir daí é possível que essas 
coisas aconteçam dentro do próprio Instituto, 
a divisão. 

Eu estava pronto para fazer esta apresen­
tação quando a Folha de S Paulo, no domin­
go, pubUcoy, em primeira página, com evi~ 
dente tom de escândalO, wna informação de 
que o Presidente da Repiíblica tinha faltado 
à verdade, induzido pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais para dizer que eram ape­
nas 5% de área da Amazônia Legal - que 
é' uma ficção - desmatados. 

Não interessa a nós, no Brasil, não interessa 
aos nossos ecologistas no resto do mundo 
saber sobre a Amazônia Legal. A.Amazônia 
Legal vem até Brasília, porque quando a Su­
dam foi criada, através da SPVEA, fez-se o 
paralelo 14 como limite Sul máximo, para re­
ceber incentivos fiscaiJi. 

O que fez GoiáS, por eXerriplo? (inaudível) 
Fez uma modificação administrativa e criou 
novos municípios e pingou esses municípios 
no Paralelo 14. Desde que estivessem pendu~ · 
rados no paralelo 14, receberiam incentivos, 
ainda que viessem até o Paralelo Ia Então, 

c_om isso, temos Amazônia em Brasilia, temos 
Amazônia em Minas Gerais e isso é uma fie~ 
ção. Não interessa. lnteres.sa saber a floresta. 

"Daí o meu ponto de vista. Quero saber, 
-dentro dessa divisão, a Região Norte, de prefe­
rência. A Região Norte, segundo o Conselho 
Nacional de Geografia, era aquela que apa­
nhava os antigos territórios, o do Acre, o de 
Rondônia, que era Guaporé, na época, o do 
Amapá, o de Roraima e os Estados do Amazo­
nas e do Pará. 

Com a criação da Amazôhia Legal. houve 
wn acréscimo, que me parece justificado, em 
_relaçã-o, por exemplo, à terra do nobre Sena­
dor Edison Lobão, o Maranhão. O Maranhão 
tem floresta amazônica. Até o _vale do Mearim, 
acho que temos floresta. Depois começa o 
babaçu, começa a vegetação de transição. Ma­
to Grosso, -que hoje chamamos Mato Grosso 
do Norte - eles .se irritam por isso, porque 
existe Mato Gr0$0- do Sul ~. mas o Mato 
GrosSO fem floresta ainãtônica também. 

Então, começa a complicar, pois há dificul~ 
dade para o INPE e para nós em saber quanto 
da floresta realmente está atingida. Porque se 
ficamos só na chamada Região Norte - os 
mapas brasileiros até hoje têm Norte, Nor­
deste, Sudeste, Sul, Centro-Oeste, são 5 re~ 
giões - mas se ficarmos só na Região Norte, 
estaremos excluindo parte do Maranhão e par­
te do Mato Grosso, que podem estar sendo 
queimados e não estamos respondendo pela 
presenração que não é o caso, mas pela con­
seavação .da floresta. Se, por outro lado, am­

-pliarrios isSO para a Amazônia Legal, estamos 
colocando savanas, cerrados, campos, dentro 
dessa área, isso não tem o menor sentido. 
De modo que, a partir daí, o que verificamos? 
Todã:s as vezes que no Brasil fizeram um levan­
tamento dO desmatamento, o monitoramento 
disso, levaram em consideração a Amazônia 
Legal. Ora, se levaram em consideração a 
Amazônia Legal, para obter uma comparação 
histórica, obter uma série histórica, tenho que 
ter sempre a mesma referência original, senão 
estão comparando o- que existe no Pará, que 
é banana comprida, com tromba de elefante, 
são- ·paredi::las mas não são da mesma natu­
reza. Então, preCiSO-ter uma homogeneidade. 

Por isso aceitei a referência à Amazônia Le~ 
gal e procurei, nos trabalhos que vou apre­
sentar à Cornissão, já que vai ficar transferido, 
procurei traduzir isso para uma tentativa de 
homogeneidade em relação à região Norte. 

A parte que antecipo, desqe logo, que tam­
bém me preocupa, é a nossa contribuição pa­
ra o chamado efeito estufa. Foi negado por 
alguns cientistas que passaram aqui, mas a 
minha convicção pessoa] é que temos uma 
contribuição. Somos, hoje, por exemplo, os 
campeões na parte de emissão de C02, resul­
tante de desmatamento na mundo, mas oBra­
sil entra com 336 milhões de toneladas ano, 
jogadas para a atmosfera e para a troposfera, 
seguido da Indonésia, com 192, a Colômbia, 
com 123, depois Costa do Marfim, cóm 101; 
ai vem Tailândia, Laos, Nigéria e outros, esses 
outros aí somados dão 667, mas a quantidade 
dos que estão queimando em todo _o mundo, 
na ·AS.ia, na África, etc .•. somados, dão quase 

o dobro do que o Brasil, S9Zinho, estã jogando 
para a atmosfera. 

De maneira que, essa parte eu antecipo, 
e também estou ultimando aos diversos teste­
munhos apresentados, inclusive o último foi 
muito importante com o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais talvez eu pedisse ao Dr. 
Roberto, depois, que com o Dr. Márcio, conse­
guíssemos uma nova presença aqui, a do cien­
tista setorizado para esta área, para podermos 
ter o nosso relatório discuUdo pela Comissão. 
Teríamos uma palavra do Congresso Nacional 
a respeito de qual é o número que realmente 
_existe; são 12%? São 9,3%? São 5,1%? Sâo 
5% em relação ao trabalho que eu completei 
em relação a uma região norte? bem; esta 
é a dúvida que temos. 

Para esclarecermos isso, não podíamos 
propor hoje ao nosso relatório preliminar à 
COmissão, sem antes debatermos a última 
questão, que é a apresentada pela Folha de 
S. Paulo como tendo havido -o que eu cha­
mo aqui - fraude, e o brasileiro que gosta 
às vezes de eufemismo, em vez de falar fraude 
fala em maquiagem; a maquiagem dos núme­
ros; quer dizer, os números foram maquiados, 
e o INPE fez uma sustentação do seu ponto 
de yis,ta, f'lZ ç_ontato com o Dr. Márcio, e pedi, 
então, que o Dr. Roberto Cunha, que aqui se 
encontra, viesse até nós e fiZesse uma expo­
sição sobre essa úJtima parte. Afinal, os núme­
ros foram politicamente alterados, para que 
o Presidente da República pudesse fazer dis­
curso nacionalista no Brasil, Se esses números 
são realmente verdadeirOs e em que grau se 
pode admitir que o Sr. Victor, que ê pesqui­
sador adjunto, possa contestar os números 
apresentados? 

Com isso, Sr. Presidente, sugerida que dis­
semos a palavra ao Dr. Roberto Cunha. 

O SR. PRESIDENTE (Edson Lobão) ,­
Convido o Or. Roberto a ter assento à mesa. 
(Pausa) 

Tem a palavra o Dr. Roberto Cunha._ 

O SR. ROBERTO ·caNHA - Bom dio, no­
bre Senador Jarbas Passarinho. Agradeço a 
oportunidade ao Instituto de Pesquisas Espa­
ciais. J:: sempre uma grande satisfação poder_ 
trazer, num foro sereno, de maneira serena, 
alguma evidência, alguma clareza sobre um 
assunto que considero, e sempre soube, wn 
assunto muíto sensível à média de um modo 
geral, que é a Amazônia. A mídia mundial -
tenho visto isso em vários países- tem publi· 
cado muito sobre a Amazônia. Então, o INPE 
-Instituto de Pesquisas Espaciais - preoCu­
pou~se sempre com a clareza e a segurança 
desses dados, porque sabia, serem dados t!x­
tremamente sensíveis a essa questão. Para is­
so, desde agosto de 1988, a instituiçãO tem 
analisado o que existe de dados de relatódos 
sobre a Amazônia Legal. 

Nós podemos dizer que, sobre a Amazônia 
Legal, existem só três trabalhos completos que 
cobrem toda, a sua área física. Então, quando 
falarmos em termos de Amazônia Legal, em 
tennos de relatórios científicos. trabalhos pu­
blicados ou trabalhos divulgados, só existem 
três trat?alhos em discussão. Temos várias opi-
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niões em termos do que sucede na Amazônia 
Legal, opiniões pessoais, opiniões editoriais 
etc._Mas, as opiniões do Instituto de Pesquisas 
Esp.:fdals estáá- expfeSsas na primeira e na 
segunda et;iição do Relatório Amazônia, que 
contém os mesmos dados. Entretanto, no do­
míngo, a Folha de S. Paulo preferiu ouvir a 
opinião de um pesquisador do Instituto de Pes­
quisas Espaciais, e serão a opinião do Instituto 
de Pesquisas EspaCía!S. Há que se separar o 
cidadão, o indMduo, que tem o seu direito 
de se expressar, mas não se pode confundir 
a opinião institucional dG InstitutO de Pesqui­
sas Espaciais com uma opíniâO peSsoaL A 
Folha de S. Paulo preferiu ouvir s6·'â5 opiniões 
de um cidadão, e confundiu-se a· opinlão insti­
tucional com a opinião pessoal. Ai nós faze­
mos um claro divisor de águas que eu gostaria 
de mostrar. 

Vou mostrar, nos três trabalhos que existem, 
como são esses dados, apresentados em rela­
ção a Amazônia Legal. 

O trabalho a que me referi -de Marat é o 
do.Banco Mundial, que salienta no pé de pági­
na que não necessariamente reflete .a opinião 
do Banc_o Mundial, mas, sim, a opinião do 
autor. É um outro_ eiJo dizer-se que ;o Banco 
Mundial diz 12%. Não é o Banco Mundial_que 
diz 12%; quem diz ê _o autor, apesar de ser 
um relatório do Banco Mundial. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Dr. 
Roberto, por obséquio, no documento mes­
mo, o Banco Mundial declara que não é ponto 
de vista dele. V. S• pode ler, em ínglês mesmo, 
o que ele diz? 

O SR. ROBERTO CUNHA.'-' O dàcumentO 
diz: 

''This paper has been prepared for in­
ternai use. The views and interpretations 
herein are those of the author. They 
should not be atributed to the Wodd Bane, 
tasiffiliated organizations ar an}riridividual 
acting on their behaJf." · 

O SR. RELATOR (Jârbas--PasSàrinho) ___: 
Quer dizer, não é atribuído, -ÇfOT'tãntb, ao Ban­
co; É um ponto de vista pessOal de um asses­
sor do Banco? 

O SR .. ROBERTO CONfiA- Sim, é um 
assessor do Banco. Da mesma forma que não 
se pode atribuír a opinião de um pesq!Ji~adl?r 
do INPE à instituição,- não se pode atribuir 
a opinião de um assessor do Banco Mundial 
ao próprio Banco. 

Esse é o primeiro trabalho publicado pelo 
lNPE juntO- ccim o fiiStituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal, o IBDF, "em 1980. Es~ 
se trabalho; p-ela primeira vez, deu um índice 
global sobre a Amazônia Legal e estabeleceu~ 
se urna metodologia, um procedimento, co­
mo o Senador Jarbas Passa"rinho mencionou, 
de sempre referir-se à Amazônia Legal. De­
pois, eu vou fazer aJguns comentádos sobre 
o por quê desse documento sempre referir-se 
à Amazônia Legal, e não à floresta ou à hnéia, 
etc._ 

Então, em 1978, achou·se um valor de 155, 
não incluído o desmatamento antigo no Esta· 

cjo do Pará e OUtros EStados. Nesse relatório 
não foram incluídos desmatamentos muito 
antigos. É o caso de Bragantino rio Pará, sobre 
que, em 1,982 foi indicada uma "área de 28 
mil quilômetros quadrados, referentes a Bra­
gantino e não incluida nesse relatório. 

DepOis vamo& ver o procedimento, com a 
nossa base histórica de dados, para ter uma 
coeÍ'éncia interna. Isso é que é importante a 
coerência interna dos dados. 

Sob o ponto de vista de trabalho na Amazô­
nia, essa é a distribuição da nossa Diretoria 
de dados Landsat para o Brasil como um todo. 
Vemos aqui que tem um pico em 1978 e 1979 
na distribuição de dados. Isso corresponde 
exatamente ao último inventário, o último le­
vantamento da Amazônia Legal em desmata~ 
mentos, com um grande pico· de-distribuição 
de imagens. Depois nós não temos um pico. 
Só vai ocorrer esse pico em 1989, que é refe­
rente a esse trabalho que fiZemos. 

Para efeito desses trabalhos"foi considerado 
o decreto~lei, de 1953, sobre a definiçao-da 
Amazônia Legal. Existem vários decretos, com 
outras interpretações, de como foi caJculada 
essa área. 

Devido à divergência na literatura, em ter­
mos de números, passamos um telex à Dire~ 
teria de Geociência do IBGE, para· calcular 
as unidades de todos os Estados. Então, isso 
_foi calculada pelo IBGE- em rolha 100 mil e 
em lolha 50 mil, foram calculadas todas as 
áreas do Acre a Goiás!focántins e isso foi 
so-ma-do, e obteve~se esse valor de 4 milhõe~. 
906-mil e 784, baseado em dados do IBGE. 

Como foi mencionado pelo Senci"dor Jarbas 
Passarinho, a Amazônia Legal é um domíniO 
complexo. Essa paJavra Amazônia pode levar 
a uma confusão com a Amazônia clássica ou 
a hiléia. No Relatório, fizemos -questão de mos­
trar essa figura e salientar, através de_ texto_, 
que estávamos trabaJhando com uma área 
qUe não era essencialmente Roresta, mas era 
floresta, cerrado, savana, etc. Estamos traba­
lhando com área física e não com área fiSio­
gráfica; não estamos trabalhando com a Ro­
résta, estamos trabalhando com área fiSica. 

Estudamos essa área física, atravé.s de_da­
dos de alta resolução, resolução da ordem 
de_ 3--:ô metrOs, com_ um dos melhOres satélites 
disponíveis, que é o satélite americano Land~ 
sat com a vantagem de que permite uma sêrie 
histórica de 15 anos- e também o satélite 
francês Spot Entretanto, com o satélite Spot 
nós só temos dados a partir de 1988- ~orno 
er;-a do nosso interesse ter uma série histórica 
e poder comparar dado_s que foram execu­
tados ein 1975, 1978, com, mais ou menos, 
características similares. Esses dados permi­
tem, hoje, pela qualidade, ver vários tipos de 
alterações ou modificações dentro desse 
grailde domínio físico que se chama Ama· 
zônia Legal, como, por exemplo, até aJterações 
·eólicas, não necessariamente produzidas pelo 
hOmem, como é o caso de aJteração da cober­
tura vegetal, como ocorre no Maranhão,_ em 
que os ventos predominantes _estão empur~ 
rando as duOas e, de certa forma, provocando 
um processo de desertificação. 

- Essã:s áreas do Maranhão sãO um domínio 
complexo e, como disse, domínio também 
complexo- & a Amazônia Legal. Temas áreas 
de campos, áreas de florestas, no caso de 
Roraima, áreas essencialmente de floresta, 
predominante de floresta, no casõ -do Estado 
do Amazonas. E Cabe aqui uma ressalva: o 
Estado do Amazonas corresponde a 53% da 
Amazônia Legal. É o Estado maiS intacto e 
o Estado que,._ percentualmente, mais contri-
buiu para a área física. -

Então, qualquer pessoa que pensar em ter­
mos de percentagem, vai ver que a ínfluência 
do Estado do Amazonas no percentual é muito 
grande, porque é um Estado grande com bai­
xo percentual de desmatamento. As massas 
de água também são consideráveis, sã_o gran­
des áreas -de várzeas eic~ Ciianae parte do Cl.es­
matamento que ocorre na Amazônia, va-mos 
dizer, motívado, inicia~se através da imple­
mentação de estradas e estas estradas, em 
1960, equivaliam- a driCómlrquilômetros de 
extensão; em 1985, estavam na ordem de qua­
renta e cinco mil quilômetros, um fator de 
enorme crescimento dos estudos. Então co· 
mo conseqüência, começam as vias de aces­
sq_ com o desmatam~nto e é ine_gável que 
gf.:ande parte dO desmatamento na Amazônia 
Legal COIJle-s:ou depois dos anos 60, cOrh ·a 
implementação das rodovldas. ~ o caso, por 
exemplo, da BR-362, em Rondônia. Antes des­
sa rodovia a devastação nãq era significante, 
eu diria. É assinl ein outros Estados; a introdu~ 
ção de grandes rodovias levou ao acesso, ~Q~ -

mo__é_o caso dessa rodovia em Porto Velho 
e -a a TranSamãzõnica, ou então, por processos 
secUlares. - -

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão} - · 
Agradecemos também a presença do Sena­
dor Aluizio Bez~rra, que acaba de chegar .. 

O SR. ROBERTO CUNHA - Alterações 
ocorridas no século passado e inkio -deSte 
século, é o·caso de Bragantino, no Parã, que 
em 1975, 1978 não foi avaliado. Essas 'âfeas 
foram alteradas há muitos anos e ressârgiu 
no seu lugar uma floresta secundária. São pe· 
quenas nuvens. Áreas praticamente intactas 
são afetadas pela atividade de garimpagem, 
cbmó, pôr exemplo, essas manchas brancas, 
são referentes a gaiimPos, na região de T~pa­
jós. Existe no m~io da floresta- amazônka 
grandes áreas de campos naturais, como-""ê 
o caso de Rondônia, que se não se tem um 
conhecimento adequado de mapas e vegeta· 
ção ou conhecimento adequado da vegetação 
podem induzir ã: levar a cálculos como se fos· 
sem áreas desmatadas. 

Então, desde de 1975, e como todos os 
relatórios do IBDF - Instituto Br_asileir_o de 
Desenvolvimento Florestal, quanto a_ floresta 
nacional, sempre se refere ao deSmatamento, 
em relação à área física. Lendo os relatórios 
do IBDF sempre é o percentuaJ em relação 
à área fisica. EntãO, isSo, em 1975, foi feito 
dessa forma: área físiç<;t do Acre, do Amapá, 
nun~a em relação à área fisiográfica, o que 
talvez seja até urna forma mais expedita de 
se eXpéessar, uma forma menos polêmica de 
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se expressar esses dados, apesa~ d~ que ~oje · 
se diz que isso é uma forma polemaca. 

Então, assim estava a Arilazô~ia Legal em 
1975. Área flSica, o equivalente, 0,56% de cfeg.. 
inatamento em áre.;'l._~ 1978, também em 
relação às áreas físicas, atingia um índice de 
1,52%·equivalente a área da. Amazônia ~egal. 
Desde 1978 várias fq,.tes cientificas de 111for-. 
mação, trabalhos publicados sobre _esse~ valo­
res, nunca foi discutido, nunca foa polemico 
esse valor de 1,52%. O relatório do Banco 
Mundial projetou seus dados em 1988 so~re 
esses dados, vârios pesquisadores têm feato 
projeções, a comunidade científic_a furante _to::­
dos esses anos Usou esse Qado; __ nunca houve 
polêmica. Fora 1988, repetiu-se o mesmo pro~ 
cedimento metodolt5gico, ou seja, expressar-_ 
se áreas desmatadas em relação às áreas fiSi­
cas: 

Então, esses são 9s percentua_is div:ulgados 
na primeira e na segunda edição do IN?J::, 
e não publicados na_Folha de S. f.çp,J]o. P"'bli~ 
cados na Folha de S. Paulo a .opinião de um 
indMduo. e não a_ opinião_ da instituição. ~ 
tem 5,2% de área equiValentes a áreas desma­
tadaS na Amazônia. E eu Vou explicar agora 
porque nós expressamoS dessa maneira:_ pri­
meiro, porque já era um~ prática estabele_çjda 
desde, I 975, desde.1978, e expressada no pró­
prio relatório do Banço M_u_ndial, em 1988~ 
em relação à área da Amazônia Legal, os rela­
tórios Fearhside de 1989 da Amazônia Legal, 
lodos os relatórios, todos os ~spedalistas que 
trabalham neste assunto. Por que talvez s_e 
expresse em re\;;,ç?lo -~ Am~Qnia Legal? Por­
que quando se compara com a Amazônia Le­
gal, s.e está comparando valor absoluto com 
valor absoluto e não valor absoluto com valor 
relativo. E a que me refiro com valor relativo? 
O valor relativo é o valor da cobertura de flores­
ta, e essa literatura .menciona desde 2,5 a 2,8 
milhões de krrfl, 3,5 milhões de km2, segundo 
relatório da FAO de 1985,3,7 mi1hões de km2

, 

conforme relatório do IBGE, e existem outras 
inúmeras fontes. 

Então a grande polêm,ca.,. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. 
Roberto, por favor, esses números se: referem 
a quê? À Amazônia Legal, Região Norte ou 
a florestas? 

O. SR. ROBERTO CUNHA - Referem-se 
a florestas. 

EritãO, qualquer número que se escolhesse 
para se relativar essa percentagem seria ques­
tinável, porque se nós escolhêssemos 2,5 ou 
2,8 milhões, alguém poderia dizer: não, a fio~ 
resta tem 4 milhões de km2, se nós escolhês­
semos o caso mais otimista, e usássemos 4 
milhõeS, iam dizer que os dados te_riam sido 
manipulados e o valor real era 2,5 milhões. 
E essa polêmica seria um exerddo matemá­
tico interminável. 

Então, como nós preferimos expreSSar ô 
desmatamento da Amazônia Legal- e comO 
geraJmente, às vezes, a própria mídia, a.pr6pria 
imprensa o faz-poderiamos expressar odes­
matamento-da Amazônia Legal em termos de 
Holanda: 7.41 Holandas; ou poderíamos ex-

·pressar em termos _de Bélgica: 8,24 Bélgicas; 
ou poderíamos expressar em termos de Portu-
gal; nossos ancestral~ 2::/;3. -

Entretanto, talvez. para-não nos referirmos 
a outros países, vamos oos referir ao próprio 
Brasil. A área desmatada na Amazônia equi­
vale a 0,0295 -do BrasiJ; também é uma forma 
de nos expressarmos ou poderfart:los nos ~­
pressar em termos de São Paulo: 1,01 São 
Paulo; ou então poderíamos nos expre9Sar em 
termos de Amazônia] Legal: 0,0512 Amazônia 
Leg~ ou 5,12% mais. ou menos. 

Assim fiz.eram o INPE e IBDF em 1980, 
quando acharam 0,51 ou 1 ,5% assim fizeram 
Fiarshside e_ outros autores; e assim fez o Ban­
co Mundial _em .1980, através do Relatório de 
MahãsL 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Es­
ses últimos dados, Dr. Roberto, não guardaffi 
uma homogeneidade em relação aos núme­
ros de numerador e denominador. 

O_ SR. RoBERTO cUNHA- Esses eu só 
pus para efeito de comparaçáo: es.te é _em 

Gross_o, Goiás, Tocantins e Maranhão. Então 
esta área corresponde a cerca de 140 mil km, 
e nós chegamos a 3,92% da área da Régião 
Norte. -

E assim nós poderíamos sucessivamente 
_ver ess_es valores para outros Estados. O caso 
do Maranhão, o caso do Mato Grosso, proje­
_s:ões de 800 rrii1 km2

, quer dizer, 99% do Mato 
Grosso._ 

Finalmente chegamos ao caso da Amazô­
nia Legal. Então, comparando a me_sma meto-­
dologia, os mesmos dados, os mesmos proce­
dimentos de cálculos, se nós projetarmoS de 
1978 chegaremos a 2 milhões ou 41% da 
área equivalente a área da Amazônia Legal. 
Se nós projetarmos a partir de 1980, nós che­
garemos a 598.921,5krrfl da área da Ama­
zônia Legal, o que dá um percentual de 12%._ 
Os valores rnedidds~ não incluíndo desmata­
mento no antigo Estado do Pará e ~ranhão, 
caso Bragantino, chegam a 251.4295 Jan2 
da área da Amazônia Legal, que equivale a 
5,12% da Amazônia Legal. 

1982, e_acjuijá é 1988. Por isso que este difere Bom, eu queria conduir minha apresenta-
desse. Nós reava1iamos ess_e valor por causa ção-, e acescentar _que também desempenho 
do problema de decretos-leis. outra atividade, eu sOti Presidente da Socie-

Entâo, rapidanlente, recapitulando em ter-:_ - - dade de Especialistas Latino-Americanos em 
mos de Estados: o caso do Estado do_ Age, Sensoreamento Remoto. É urna sociedade 
nós podemOS ver os dados. encontrados por que congrega especialistas de toda a América 
nós, comparados com os dados projetados Latina, do México até a Argentina, especialistas 
matematicamente; se se projetar os dados de em sensoaream~to remoto. Então, eu gosta· 
1978, matematicamente; em 19_80, ~e projetar ria de fazer um comentáriO ~- r~lação ao 
em 1978, repito, chega a 29 mil; se projetado que tem sido publicado, como Presidente da 
em 1980, chega a 19 mil e 500. E sé se medir Sociedade de Especialistas, a Latino~Ameri-
o valor inédito, é 5 mil e 500 km2

, e assl,m canos em Sensoreaménto Remoto. Na pri-
sucesslvamente. Nós podemos ver que a pro- melra página da edição de domingo, a Folha 
jeçáo em alguns casos pode até subestimar de S. Paulo mostra estes valores: 12%,5,12% 
o desmãtamento. É o- caso do Amapá, em e 9, 3%. Vou mostrar como a Folha de ~· 
que as projeções. chegaram a 571 km2 ou Paulo maquiou esses dados. Ela usa d.enoml· . 
247 kma, e. o valor medido chegou a 842. nadares diferentes para obter mesmos valo-
NeSte Caso~ -a prOjeÇão-Su5estimou o desma- res. Então, há que se definir as regras do jogo, 
tamento. se se vai jogar futebol, basquete ou tênis. Mas 

O caso do Amaz.onas, foi onde houve os dividir o meio do campo e dizer: ''Metade do 
_maiores erros de projeção. Como eu disse, campo a regra é futebol e a outra metade 
o Amazonas corresponde a 53% da ár_~ dª- é basquete•', não acho válido, é maquiagem. 
Aiilaz6nii3 Legli:I:"É um-Estado que inclui a -PorqueaFo/iuldeSPau/opõeumdenomi-
Zona Franca de Manaus e grande parte dos nadar de floresta diferente dos nossos deno-
seus incentivos estão alocados, de certa for- minadores, é o mesmo que comgarar laranja 
ma. "Entãõ, Os projetos de agropecuária não com banana. Não se pode comPârar 9,3% 
são tão intensos como são em outros Estados. com 5,2% e não se pode comparar com 12% 
A velocidade de desmatamento no Estado do Tem que se ter o mesmo critério, a mesma 
Amazonas é benl mais lento. Chegaram-Se coerência interna. -
as projeções no caso do de Demis J. Mohor Essa é urna forma injusta e incçrreta de 
do relatório do Banco Mundial --a 105 mil apresentação de _dados. Vamos estabelecer as 
km2

. Então, estes, como um todo, têm uma regras do jogo e fazer o mesmo jogo: se é 
in6Y.ê:ncia muito grande nos percentuais cal- futebol, vamos jogar futebol; se é vôlei, vamos 

.culados. jogar vôlei. Agora, dividir o meio de _campo, 
{0-mesmo caso-do EstadO do Parã, onde estabeler regras diferentes e dizer à opinião 

se têm_ projeÇões enormes porque as veloci- pública que os dados são 9,3% comparados 
dades. or"iginalmente de 15 a 78, eram a!tas, com 5.2% e 12%. Temos que_ estabelecer a 
e sobre o caso de Rondônia pode-se che_gar mesma meto_dologia. Metodologias diferentes 
a umã projeÇão transCendental de se- ter m~iis_ levam a resultado_s diferen~s. 

_ percentagem de desmatamento do que de 
árêa fisica: chega a 107% do Estado 0 desma- Por isso, eu gostaria de reafirmar a opinião 
tamento, se projetarmos os valores de 1978. da Diretoria de Sensoramento Remoto do In s-

É o c~o de outros Estados: projeções aci- tiiuto de PesquisaS Espadais, de que as Opi· 
ma dos valores calculados ou relacionados niões expressas na Folha de S Paulo, de do-
aqui. A Região Norte talvez indua a grande mingo, não refletem a opinião da Diretoria 
parte da floresta, que exclui o Estado do Mato de Sensoreamento Remoto .do Instituto de· 
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Pesquisas Espaciais, não refletem a opinião 
do Instituto de Pesquisas Espaciais e, sim, a 
opinião de um cidadão, o qual, através de do~ 
cumento enviado a Folha de S. Paulo de certa 
forma trouxe um embaraço para o jornal, acre~ 
dito, para a instituição e para si próprio. Trouxe 
embaraço para todos nós, confundindo sua 
opinião pessoal com a opinião de uma institui­
ção séria que há vinte anos trabalha com sen­
soreamento remoto. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)­
Agradeço ao Dr. Roberto a brilhante exposição 
que certamente contribuirá muito para os nos­
sos trabalhos. 

Pergunto aos Srs. Senadores se desejam 
fazer alguma indagação ao Dr. Roberto. (Pau­
sa.) 

Nesta hipótese, passo a palavra ao Relator, 
Senador Jarbas Passarinl)o. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho)- Dr. 
Roberto, vou precisar de V. S7z1 e de algumas 
transparências, se V. S• puder me fazer o obsé­
quio. 

Orna idéia está surgindo éntre nós, hoje, 
~ exatamente fazer, não uma acareação, evi­
dente que não tem cabimento, ma:; a chama­
da dessas pessoas que contestam os números 
do INPE, para que eles tenham a oportunidade 
de falar também aqui, para não dizerem ama­
nhã que a Comfssão direncionou seus traba~ 
lhos apenas louvada em sua afrrmativa. 

Há um velho ditado asiático que diz: 'Todo 
o fato tem três versões: a .sua, a minha e a 
verdadeira". Entao, vamos discutir essa ma­
téria. 

Do ponto de vista do Relator, estamos satis­
feitos com sua apresentação. 

A dúvida que teremos é a seguinte-vejam 
como o Relator fica tonto na hora que tiver 
que tomar uma decisão para apresentar à Co­
missão"~ esse-·remtótto-rlo -Barrc<::;·Munâial, 
por exemplo·- o Dr. Roberto poderia fazer 
o favor de ir projetando, a partir do momento 
que fóssemos citando - ele se baseia em 
caracterizadores por certo numa projeção. Es­
sa projeção foi tomada a partir dos-dados de 
1980, quer dizer, publicados em 80, mas obti­
dos até 78, não é isso? 

O SR. ROBERTO CUNHA-Aqueles dados 
do IBDF qlie eles possuiam para 1980, eles 
utiflz.aram. Aqueles que eles não tinham, proje-
taram em 78 para 80. -

O SR. RElATOR (Jarb~•• Passarinho)- Se­
ria possível mostrar a transparência aí para 
os Colegas? Agora temos que ter um Trabalho 
rápido para localizar qual a transparência. 

Paralelamente a Folha de S. Paulo, no pri­
meiro trabalho - ela tem se dedicado mais 
a isso - ela cita o Sr. Thomas Lovejoy. O 
Sr. Thomas Lovejoy é um homem com. um_ 
currículo expressivo e foi, se não me engano, 
Vice-Presidente da Wold Wildlife o Fundation. 
Assim como o nosso Dr. Roberto é Presidente 
dos cientistas dos latinos-americanos que fa­
zem sensoreamento, o Sr. lovejoy também 
tem essa expressão, tem uma significação cur­
ricuiM. 

Entretanto, o curioso é que ele diz, em seu 
tr~balho-publicado na Folha, que o "desmata­
mento deve estar entre 15 ~ 20%". Ora, 15 
a 20% tom~do sobre 1 cruzado .é, realmente, 
ridículo, não dá grande diferença; mas 15% 
a 20% tomados oobre 5 milhões de quilôme­
tros quadrados, esses 5% representam uma 
imprectsão muito grande. 

Por outro lado, os documentos sobre os 
dados apresentados aqui, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pelo INPE, ijÍosti8Va,·pará preocu­
pação nossa - e é pena qUe não esteja aqui 
o Senador de Rondônia, no momento, porque 
Rondônia é, realmente, o Estado mais afeta­
do,hoje-, o Dr, Roberto mostrou oom wna 
traiiSpârenda como é que a partir da estrada, 
a BR que foi feita ainda ao tempo do Presidente 
Médici, cpmeçaram as vicínais. É o que se 
chama esPinha de peixe. E aquilo foi, realmen­
te, destruindo grande parte da floresta. Essa 
velocidade tem sido grande e aparece Rondô­
nia com 12%. Então, como é que podertamos 
ter uma média de 15% a a 20%, se a maior 
agressão à floresta foi de 12%?. Logo, esse 
dado, também, eu desprezei no relatório·. Oto, 
mas desprezo. 

Dr. Schulbert, que é Presidente .dO lNPA­
Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 
-, trouxe um dado que, no fim, se resumiria 
a 8%. Fof apresentado, parece-me, numa das 
suas transparências, ainda há pouco. Por que 
8%? Então seria um trabalho, do Dr. Feamside 
que teria recalculado os dados do próprio IN­
PE. Ao que estoU· sabendo, o Dr .. Feamside 
trabalhou, também, com dados extremamen­
te heterogêneos. Ora ele toiJioiJ eSses dados 
com base de 1980, outros anteriores e outros 
posteriores a 1980. Então não há também, 
urna segurança a eSse respeito: · · 

JV\as, ainda assim, se 8% do total da Ama­
zônia Legal, que se e.s.tá tomando por .500 
m~hões-de heetar-es,-dãr~am; aqui.-40 milhões 
de hectares tomados, 8% de 500; 10% de 
500 seriãm 50. Então, aí .teríamos 40. milhões 
de hectares tomados. 

Isso nos leva a fÇiz.er, a tentar, como Relator, 
um dado que se o Dr. Roberto pudesse nos 
ajudar seria importante. O Senhor poderia pro- · 
jetar, aí, a sua transparência da Amazônia Le~ 
gal e o outro que, depois, mostra os campos 
naturais de Rondônia. O meu esforço é chegar 
à floresta, quanto é de floresta que temos e 
quanto dela está sendo aQredida ou já foi agre­
di da. 

Essa transparência mostra, exatamente, o 
limite entre floresta e savana. Tudo dentro da 
Amazônia Legal. Essas savanas, que_estão 
aqui pontilhadas, todas elas, nós temos tam­
bém, lá, no Pará. Aquela região é exatamente 
a regi~o de Bragantina -a que o Dr. Roberto 
se referiu - e no Amapá é área litorânea. 
Em Roraima, são os campos naturais de Ro­
raima. Aqui está faltando mostrar, no Pará, 
um pouco mais - parece-me que um poaco -
maior - a área dos campos gerais do Rio 
Trombetas, que é uma superfície já bastante 
considerável. Ali temos 6 representações de 
savanas. Mas, o grosso estaria, exatamente, 
na floresta amazônica 

Ora, eu me aproximo muito mais da floresta 
da Região Norte do que da Amazônia Legal. 
Se na Região Norte, por exemplo. esta área 
que parece não tocada por nenhum tipo de 
savana nem de campos naturais, ali, o Acre, 
grande parte de Rondônia, quase todo o Ama­
zônas, maior parte de Roraima, maior parte 
de Amapá, Pará, Maranhão. O restO, então, 
já vem com uma vegetação que eu chamaria 
de transição. É a tr_ansição da hiléia para os 
campos, com a transição, então, dos arbustos 
típicos dos cerrados. 

Procurei localizar como eu poderia chegar 
a dados especificas sobre a floresta amazô­
nica. Lembrei-me de trabalhos do Estado­
Ma-ior do Exército,· na Affiazõriia, em que se 
cónslderava a Região Amazônica, a Região 
Norte, com 80% cobertos o revestimento Oo-­
ristico era de florestas; 20% seriain.-eXatamen­
te, savanas, ve_g'etação litorânea, ciliar, e cam­
pos naturais. E um dado impreciso, mas apa­
nhei, depoís~ os dados do próprio INPE em 
relaç~o ao que esSas pranchas que foram 
mostradas aqui e, comparando a superfície 
apresentada da Região Norte e a superficie 
de floresta considerada, tínhamos 78%. Então, 
praticamente, os dados se equivalem, porque 
há, aí, wna diferença. apenas, de 2% na Região 
Norte. Mas, nisso, tiVe não digo uma contra~ 
dição com o INPE, mas um dado que me 
parece um pouco" diferente. O Dr. Roberto 
mOstrou, por exemplo, ali, se não me engano, 
o cálculo da FAO pãra a· floresta amazônica, 
de trezentos e cinqüenta milhões de hecta.res. 
A Sudam, através de seus trabalhos e de sua 
técnfca, fala em duzeritoS e setenta; o IBGE 
falá em quinhentos. Então, seria um disparate 
enorme, comparar-se quinhentos com duzen­
tos e oitenta da Sudam.~ Aprofundamento o 
estudo, nós concJUínios· que o IBGE calculou 
toda a Amazônia, a Pan~Amazônica, não ape­
nas a Amazônia brasileira, mas a Amazônia 
i:Jlh:n~·stá incluída nos·parsesnmffrofes,na Bolí~ 
via, na Colômbia, até no Equador, que não 
é limítrofe conosco, mas que tem também 
floresta. Então, esta AmaZônia inteira, toda a 
Amazônia na área da América do Sul seria 
de ,500 milhões. Ora, 80% sobre iSso, nós 
teríamos eXatamente números aproximados 
daqueles que estamos trabalhando para con­
siderar floreSta. Eu perguntaria se eSsa áreã 
varia entre 260 niilhões e 350 milhões de hec­
tares. O INPE, em 76,"trabalh0u com 280 mi­
lhões de hectares, no primeiro documento 
seu, parece que foi at~ plissado ainda há pou­
co para o Senador RoDemberg. Se pudésse­
mos ver essa projeção, a primeira transpa­
rência ... Nós teii'amos ali para a Amazônia 
Legal... não estou-achando, essa tranparência 
é diferente daquela sobre a qual eu estudei 
e.ssa nãci_mostra a Região Norte, é só a Ama­
zOnia Legal. Eu tenho um outro documento, 
o primeiro relatódo, .. que está em pOrtuguês, 
que mostra a Amazônia Legal e mostra dife~ 
rendada a Região Norte. Com isso eu fiz o 
cálculo e verifiquei que o INPE trabalhou na­
quela ocasião, com o IBDF, considerando a 
floresta como tendo 280 mill:!.ões de hectares; 
ficou entre os 260 de um e os 350-âe outro. 
Ora, como 6 total ela superffcie da ReQião Nor-
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te é de 3 milhões e 574 mil, 238,5 quilômetros 
quadrados segundo esse _dado do Inpe, con­
clui-se que a floresta tropical, como eu disse,_ 
cobre 78,3% da região. Esse número_ est4 
muito próximo dos 80% conSfderados histori­
camente pelos geógrafos. Tornados esses nú· _ 
meros como confiáve_is, teríamos que 
140.163,72 km2 de desmatamento d_eqado 
na Região Norte, é o que consta de seu_ docu­
mento original, da pri[neira versão e se repete 
na segunda versão, se todo esse_ desmata­
mento tivesse incidido sobre a floresta-, que 
já é um -dado discutfvel, hipótese que aban­
dona o uso da terra nos campos naturais da 
região, foram mostrado.s ainda há pouco, es­
ses campos naturais são queimados, não apa­
recem os campos naturais. ,por exemplo, da 
Dha de Mari:\ió, ela também tem campos natu­
rais, inundáveis todos os _anos, e que o agri­
cultor, como sempre fai imeinorialmente., no 
Brasil, toca fogo, para depois plantar. t: um 
parte que está sendo queimada que não é 
da floresta, é uma parte onde, imemorialmen­
te, como Toc:::antins,-GoTás etc, fazem isso. Aqui 
nós sabemos que __ no período de seca, que 
já vai aparecer, começam as queimadas, nesta 
região, que não é floresta amazônica, onde 
há dificuldade até de aviação; vê-se uma fuma­
ç:a permanente, impedindo até a. visibilidade,_ 
E preciso distinguir isso das queimadas dec.or­
rentes de deflorestamento. Calcul~i sobre es­
ses dados e cheguei à cOnclusão que esses 
140.163;72_krn2 de desmatamento na Região 
Norte, abandonando_ os campos, representa­
riam em vez dos três e poucos por cento da 
região, apresentados pelo Jnpe, representa­
riam5%.Pediriao oDr.Roberto,queao regres­
sar ao lnpe, verificasse se essa minha reava­
liação tem amparo, se poderiamos apresentar 
isso como resultado final A Zona Bragantina 
também foi apresentada aí numa transparên· 
cia, como também os campos naturais de 
Rondônia. Poderíamos voltar a mostrar? I; há. 
urna projeção sua que é especialmente centra­
da na Região Norte, que nós excluímos e não 
tem cabimento ex~h,1_ir-se aqui, na parte do 
Maranhão, por exemplo, onde nós temos área 
grande de floresta, que está _confinando ali 
com a savana; Tocantins, üm pouco menos, 
mas Mato Grosso muita. Então, se eu t,iver 
desmatamento em Mato Qrosso -e- no Mara­
nhão e não cons,.iderar, nãQ. estou conside­
rando agressão _tota1 à floresta. P(eciso ter urna 
informação precisa de quanto isso signifiCa 
em floresta dentro da Amazônia Legal, porque 
é o que corresponde à floresta. O Jnpe teria 
condições de nos dar algum níunero preciso 
quanto a isso? 

O SR. ROBERTO QJNHA- (lnaudivei. E o­
ra do microfone.) 

Isso ia requerer um_ trabalho que eu não 
sei precisar, mas seria erri termos de meses .. 
Primeiro, teria que se fazer um mapeamento, 
a fotointerpretação, mapeamento e classifica­
ção da cobertura de floresta. Depois de ma-­
peado, teria que se fazer o cálcuJo. O inverso 
é mais fácil. O desmatamento é mais rápido 
porque é menor, mas para se estudar a floresta 
num todo tem que se estudar uma área muito 

maior. No caso_ da Amazônia, por _exemplo, 
ter@ gue se f~_r um mapa imenso de toda , 
~ 6rea. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- E 
o IBtiE' já ·n.âo teõa dados disponfveis nes~e 
sentido? 

O SR. ROBERTO CUNHA- É possível tal­
vez se aceitar como realidade os mapas do 
PrOJeto RÇJ.dama Brasil e Se estabelecer @e 
esse mapa mostrado aí é feito numa escala 
muito pequena, de um para cincO_ milhões, 
o que não daria uma estimatwa.real. Mas ~s­
teiTI mapas na escala um por milhão, do atual 
IBGE, Projetq ~dam J3,rasil, Projeto Radar na 
Amazônia, mapas em que se poderia chegar 
_a valores mais próximos da realidade. Entre­
tanto, ainda vai oc_orre_r essa questão no cam­
po de várzeas. _Subtrair as chamadas águas _ 
interiores. sena Wri tr~alho.a ser feito com 
muito critério. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Realmente. Pata as intenções da comissão, 
isso fica descarW.do, porque não podemos fi­
car esperando que se faça isso, mas é possível 
pedir a longo prazo. A pr6pria comissão pode­
ria fazer uma sugestão que, a longo prazo, 
fizés5einos Um documento final só sobre a 
floresta amazônica. 

Para concluir, quero fazer uma referência 
e depois um diálogo com o Dr. Roberto Cu­
nha. Em primeiro lugar, é o problema da zona 
Bragantin8. Essa, conheço muito bem, o Esta­
do que representa aqui. Há muito ten:tpo, eu 
nem tinha nascido- portanto, faz multo tem­
po, essa zona da região Bragantina existe e 
se chama como ta1 porque é de Belém a Bra­
gança. Era uma estrada de ferro de 200 quilô­
metros de extensão. Os trens naquele tempo 
eram chamados de maria-fumaça. A lenha era 
o combustível, porque eram a vapor. Com o 
trajeto permanente entre Belém e Bragari_ç-3, 
pela comodidade foi-se derrubando parte da 
floresta para poder dar como consumo para 
aS máQúínaS, como caldeira a vapor. Então, 
consumia-se muito, à vontade. Em grande 
parte, na área ribeirinha, dos rios do Pará, havia 
paradas típicas que eram s6 postos de lenha, 
pois-Os naviõS tambéin queimavam lenha. Isso 
tainbém foi uma parte que agredia a floresta, 
mas s6 na margem do rio. Isso no Pará como 
na Amazônia -e no Acre é a mesma cai~. 
eram as famosas chatinhas. Mas a região da 
Bragantina foi mais agredida, pofque, primei­
ro, se fez. um_a agricultura de subsistência, com 
imigração nordestina. Não chegou nunca a 
uma agricultura de_ mercado. A região Bragan­
tina é a área mais densamente povoada de 
toda a Amazônia. Chegava a 16 habitantes 
J)or quilômetro quadrado pela altura de_ 1960, 
enquanto Raraima tinha 0,1 habitantef>Qr qui­
lômetro quadrado. Essa era a área. Como ela 
foi muito habitada, automaticamente foi mais 
agredida na ecologia. EsSa região, portanto, 
é muito antiga. Não se tr_a_ta de desmatamento 
atual. Isso corresponde, se não me engano, 
a 30 mil quilômetr_os quadrados. Há também 
a terra do Senador Edison Lobão, o Maranhão, 
onde o desmatamento foi maior, correspon­
dendo a ce~:Ca de 60 mil QUilômetros. 

Ora, diante dessas objeções - ~ aí vem 
a pergunta do Dr. Roberto Cunha - de que 
nos dados do lnpe não estão incluídos desma­
tamentos antigos. .. A segunda edição iricluiu 
desmatamentOs aritlgos? · -

O SR. ROBERTOCCUNHA- Não. 

~o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Não incluiu, mas fez a primeira edição, esses 
desmatamentos estavam mostrados nos gráfi­
cos; na segunda edição, isso foi mostrado nos 
gráficos e com asterísticos np Estado do Par. 
e no Estado do ~ranhão, d!zendo que não 
estão incluídos desmatamentos muito antigos 
para esses Estados. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho),.- Se 
nós, mesmos &> para efeito de cálculo para 
fugir de qualquer tipo de objeção, induísse­
mos mais noventa mil quilômetros quadrados 
-se não me: ~ngano, dwentos e cinqüenta 
e uni. mil a que o INPE chegou inicialmente 
- quantos por cento teríamos_ da ár_ea da 
Amazônia Legal atingida? 

O SR. ROBERTO CUNHA - Hâ que se 
observar como estava a situação antes dessa 
alteração, dessa mudança. Com-a iinagem 
satélite não temos condiç:.l)es de ver como es­
tava antes. Em outros casos, sim, porque • 
imagem de satélite cobre esse período hld6-
rico do desmatarriento. De acordo com o pon­
to de vista de V. &, teríamos qUe nós baselr 
sobre mapas e vegetação históricos e, em • 
Quns casos, isso não seria possíveL como esta­
va a cobertura vegetal antes e como está hoje. 
Então se pode inferir que fof aherada,. porque 
tem uma floresta sec::undária. Se assumir~ 
hipótese, se se coriSiderar que esse desmm.a­
mento antigo, bragantino, como é o caso ~ 
Maranhão, isso daria um total de incluindp 
noventa mil, trezentos e quarenta mil e cerca 
de 7% em relação à Amazônia Legal. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Exato. Esseé o número a Que chegue'i aqui. 
Nesse _documento, na Tabela 7 da primeira 
versão, temos 251A29,55 Jan2 atingidos, ou 
seja, alterados. fsso corr~ndia a 5,1% que 
foi o que o presidente da República utilizou 
na exposição do INPE; · 

Ora, com ·a objeção apresentada, mesmo 
considerando o que nunca foi considerado 
antes, nos diversos monitoramentos, se resol­
vêssemos aceitar que esse era_1,1JT1 ponto de 
vista Correto e deveria incluir aqueles desmata­
mentos bem antigos, temos mais 90 mil. Com 
os 251, chegaremos a trezentos e quarenta 
e tantos quilômetros quadracfos. FIZemos .o 
cálculo de novo sobre o valor global da área, 
que é de4.906.784 kn'r, eoscinCãpassariam 
para sete. Etn hipótese alguma não chegariam 
a doze e nem aos oito, conforme estimatiVa 
do INPE. 

O SR. ROBERTO CUNHA -,- Posso fazer 
unia observação? No caso, teriam que ser 
acrescentados 90 mil quilômetros quadrados 
aos dados de 600 mil quilômetros quadrados 
do Banco_ Mundial, o que daria um total de 
690 mn quilômetros quadrados. 
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O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Nesse caso, o Banco Mundial teria que ter 
mais de 12%. Logo, o Banco Mundial traba­
lhou com os dados clássicos com que trabalha 
o INPE, no seu denominador. Trata-se de uma 
observação bastante interessante. 

O Sr. Presidente, de minha parte estou bas­
tante satisfeito. Agradeço ao Dr. Roberto Cu­
nha e ao INPE a gentileza de sua presença 
aqui. Peço-lhe só para ficar com algumas 
transparências, dando-lhe a garantia de que 
elas chegarão de volta a São Jõsé dos Cam­
pos. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Es­
tamos chegando à parte final dos nossos tra­
balhos. Embora isso não seja do procedimen­
to comum. ordinário da Comissão, indagaria 
se nossos convidados estrangeiros desejam 
fazer alguma indagação. De tal modo esta Co­
missão está aberta a toda contribuição e a 
toda investigação que abrimos possibilidades 
para que possamos fazer pergunta ao Dr. Ro­
berto Cunha. 

Percebo que os Adidos da Inglaterra e da 
Alemanha não desejam fazer perguntas. Cer­
tamente S. s.- estão satisfeitos com o que 
ouviram 

OSR. RELATOR (Jarbos Passarinho)-De­
vemos fazer wn apelo ao Sting. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -
Agradecemos ao Dr. Roberto Cunha a sua 
wlosa contribuição. Como foi.obsetvado pelo 
Sr. Relator,Jarbas Passarinho, necessitaremos 
llinda da contnbuição do Instituto de Pesqui­
sas Espaciais. Pediremos, oportunamente, 
que aqui venham outros representantes. 

Agrade_c:emos a presença dos Srs. Sena­
dores e dos Adidos da Alemanha e da lngla­
tl!rra. 

Dou por encerrada a sessão, ouvido antes 
o Senador Aluízfo Bezerra. 

O SR. ALUfZIO BEZERRA - Eu s6 queria 
fazer wna obseiVação, ao término da reunião, 
de caráter mais pessoal, pOrque, integrando 
a comissão, sem ter falado pessoalmente ao 
Senador Jarbas Passarinho, deixei de compa­
recer a algumas reuniões, quando participá­
vamos da missão de viagem ao Calha Norte. 

Entendi que faria parte do nosso interesse 
conhecermos como se desenvolvia o trabalho 
organizado pelo Calha Norte de colonização 
de uma região bastante difidl. Se pudéssemos 
colocar por oposição ao Calha Norte ao Calha 
Sul; a região da margem direta do rio Amazo­
nas, portanto, que conhecemos bem e que 
compreende o Estado do Acre, Rondônia e 
parte do Estado do Amazônas, gostaria de 
trazer para esta Comissão wn pequeno depoi­
mento dessa viagem, no· Séntido de registrar 
o trabalho extraordinário desempenhado tanto 
pela Aeronáutica como pelo Exército, cum­
prindo uma tarefa de interesse nacional pelos 
esforços extraordinários que desempenham, 
tanto o Exército como ã Aeronáutica, buscan­
do manter postos avançados que servem de 
base e apoio no que diz respeito a oferecer 
apoio na área de saúde para as comunidades 

nati~ __ daquela região e para um pequeno dos Estados Unidos, expressa por alguns pro-
núcleo de colonização. jetos de parlamentares norte--americanos qtie 

Elises esforços ultrapassam mesmo a nossa estão tramitando no Congresso norte-ameri-
imaginação, tanto no vencer as condições difi~ cano. 
cí1irnas de "'-Cesso através de vôos feitos geral- Isso levou a uma preocupação os parlamen-
mente pelo equiPamento Búfalo, apoiado por tares dos países da Bacia Amazônica, portanto 
helicópteros, mas em condições muito difí- dos países signatários do Tratado de Coope-
ceis. Assim, nós estivemos saindo de Roraima ração Amazônica. Citando-os nominalmente, 
e fomos até Surucucu, um dos postos mais o Brasil, o Peru, a Bolívia, o Equador, a Colôm-
próximos, onde ia um pelotão. Constatamos biã, a Venezuela, o Suriname e as Guian-ãS, 
o trabalho eficaz e bem organizado e combi· que resuhou nessa reunião em Uma. 
nado, tanto da Aeronáutica como do Exército, A minha preocupação, em primeiro lugar, 
de manter um pelotão aí e, junto, o posto era a de fortalecer o Parlamento latino-ame· 
da Funai. - - riCariO;- e daí tirar uma comissão para a ques~ 

Nós só tfnhamos a redamar da Funai, por- -- tão Amazônica. · 
que o trabalho da Funai não está à altura do 
desempenho que ela tem pela frente. Mas 0 f1as lá chegando, encontrei uma situação 
trabalho elos soldados, da Aeronáutica e do definida, ou seja, os parlamentares desses pai-
Exército é de maneira que vai muito aJém da ses acharam que deveríamos sair .. de pronto 
nossa imaginação e das possibilidades mate- para uma organização de um Parlamento 
riais de que dispõem. Amazônico, de uma estrutura, ou seja, de um 

Daí, visitamos São Gabriel da Cachoeira e, fo~ que pudesse reunir os parlamentares 
com_ base em São Gabriel da Cachoeira, os dos países dessa região, para cooperar de ma ... 
postos em São Jo.aquim e outro mais próxi~ neira _objetiva, mais rápida e mais ág~. com 
mos, na fronteira da Colômbia com a Vene- essa questão da Amazônia. 
zuela. Foi defendida erri cõntrapoiição, a tese da 

Foi um trabalho, realmente, que só temos _ soberania relativa que a imprensa internado-
a elogiar. Acho que, desta Casa e nesta Comis· na! vem deféndencio", a sobei-ania reQiOnaJ, em 
são, não poderia deixar de fazer esie relato que se confuma a soberania de cada um dos 
e esta menção, pelo desempenho que os com- paiseS- ria sua re-Qfão. Mas todos estão Unià"os 
panheiros, tanto da Aeronáutica como.do para a defesa conjunta da soberania de seus 
EXército, fazem em nome dos interesses na~ países dentro da região Amazônica, em qual-
cionais, preparando equipes, no próprio pelo- quer risco oU eiÍ1.qualquer situação. 
tão do Exército, de médicos _e dentistas, para Em segundo lugar, esse parlamento deve 
apoiarem as comunidades nativas, como tam- ter a preocupação de bus_car um desenvol-
bém o_utras necessidades, para que Já perma- vimento em harmonia com o meio ambiente, 
neçam em melhores condições humanas. Há em harmonia com Ci ecossistema, com base 
ainda os trabalhos de organização de_ a era- em critérios .técnicos e científicos, porque, ao 

-portos apoiados exclusivamente em aviões, mesmo tempo que queremos, na expressão -
porque é extremamente difícil construir-se ae- do ponto de vista. da declaração conjunta, e 
reportas e_ pavimentá-los apenas contando que se harmoniza perfeitéiffiente corii O qu.-e 
com o apoio de transporte baseado em Búfa- tem se discutido nesta comissão, um desen-
los, poiS saben1os da sua Capacidade Umitada volviriiento, na Amazônia, em que seja respei-
de quatro toneladas por vôo. tado justamente esse equaíbrio de wn desen-

. Era este registro que queríamOs fazer, em voMmeitto harmônico com o meio ambiente, 
primeiro lugar em relação à primeira parte mas com base em critérios técnicos e cienti-
da nossa ausência da Comissão e nas vfsitas ficas que têm norteado esta comissão. Há jus-
que fizemos nessa ·região e, sobrevoando, tamente a busCa -dos dados técnicos e cienti-
saindo de Boa Vista, uma área imensa ocu- ficas para orientar justamente uma ocupaçio 
pada por garimpeiros, que calcula-se em cer- racional da Amazônia. 
ca de 60 a·70 mil, nos rioS próximos de Boa Este foi o mesmo ponto de vista que predo-
Vista, antes de Surucucu, dada a -incidência milloi.t na reunião, ein Lima, dos parlamen-
de ouro nessa região. Retomando a Brasilia, lares, referente à discussão sobre a formação 
continua_ausente da comissão por urna omis- do Parlamento Amazônico. Mais aindPJ. O que 
são do S_énado de participar, em Uma, do também temos <Jefendido, aqui é a proteção 
)9 ~centro dos Parlamentares dos Países da às comunidades nativas, os seus espaços geo-
Bacia Am"azônica, para organizara Parlamento gráficos e a defesa das suas expressões cultu-
Amazônico. A preocupação, justamente, Vem rais. -
em. função da discussão _que se desenvolve Eraesterelatoqueeuqueria:fazer.Naminha 
a JÚvel muitdial com relação a Amazônia, 0 ausência, eu estava justamente dedicado a es-
que está preocupando tOdos os oito países sas -tarefas, todas elas atinentes aos trabalhos 
quehojesãosignatáriosdoTratadodeCoope- que realizamos aqui. Queria, nesta oportuni~ 
ração Amazônica. dade, neste, pequeno relatório oral, dar ciência 

Toda essa matéria vem sendo divulgada e paraos-companhefrosmembrosdestacomis-
difundida pela grande imprensa naCional, no são. 
nosso caso, nacional para os países vizinhos, O SR. PRESJDENTE (Edison Lobão) -
mais na imprensa intemaclonaJ e caracteriza Agradecemos a V. Ext o relato que nos traz 
uma tendência para teses como, por exemplo, e sabemos que, sendo V. Ext dos mais asm:~ 
da soberania relativà, defendida por alguns ex~ duas ~ esta comissão, não tendO estado pre-
poentes da política internacional, europeus ou .sente numa ou noutra reunião;teria que ter 
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havido uma causa superior. A explicação de 
V. EX' vem._ portanto, desnecessária, porém 
aumenta os estoques de conhecimentos que 
já temos. 

Está encerrada a reunião. 

9' Reunião, realizada. em 
23 de maio de 1989 

Aos vinte e três dias do mês de maio do 
ano de mil novecentos e oitenta e nove, as 
nove horas e trinta minutos. na sala_da Comis-: 
são de Fmanças. presentes Os Senhores Seria­
dores Leopoldo Peres (Pr_esidente), Jarbas 
Passarinho {Relator), Edison Lobão e Áureo 
Mello, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a apurar as denúncias so­
bre a devastação da hiléia amazônica e a parti­
cipação estrangeira nessas denúncias. Presen­
te ainda, o Senhor Senador Dirceu Carneiro. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado 
os Senhores Senadores Aluizio Bezerra, Ro­
na1do Aragão, Mário Maia, Odacir Soares, Teó­
tônfo Vdela Filho e Nabor _Júnior. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos da Comis­
são e solicita seja dispensada aJeltura da Ata 
da reunião anterior que, logo ap6s, foi conside­
rada aprovada. 

Com a palavra o Senhor Senador Jarbas. 
Passarinho, informa que há cerca de quinze 
dias, tendo concluído o relatório preliminar, 
st,upreende-se com a matéria publicada em 
wn jornal, de que os dados do INPE, estavam 
sendo contestados. 

A seguir, o Senhor Presiçlente_convlda o Dr. 
Vitor Celso de Carvalho, ex-Chefe de Pesquisas 
de Aplicações e Sensoreamenlo. _Remoto do 
INPE. para tomar assento à Mesa. Após o jura­
mento inicia seu depoim:ento questionando _ 
11 finalidade básica do relatório INPE/1649/R­
PE/103. Ota, ainda, que o trabalho do Dr. Ma­
bar, Assessor do_ Banco_Mundial, fez extrapo­
lações exponenciais a partir dos ·dados gera­
dos pelo INPE em 1980. 

Fmalizando, enfatiza qt.te o relatório apre­
sentado ao Presidente da República, ontém 
erros graves e, analisa a questão do indice 
de desmatamento, 1' e 2• versões, bem como 
procedimento alternativo do desmatamento 
pardal, chamando atenção para a análise dos 
resultados e a elaboração na 1' versão do rela­
tório. 

Prosseguindo, usam da palavra para inter­
pelar o depoente, os SenhOres Senadores Dir­
ceu Camerio e Jarbas Passarinho. 

OSenho_r Presidente, suspende os trabalhos 
da Cómissão, até às quinze horas. 

Reabertos os trab<)].hos, o Senha{ Presidente 
convida o Dr. Roberto Pereira da Cunha, Coor­
denador do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, para tomar assento à Mesa. Após 
o juramento, inicia seu depoimento apresen­
tando à Mesa, nota escrita na qual reflete a 
posição da instituição, sobre os indices de per­
centuais de desmatamento. A seguir, indaga 
ao Dr. Vitor Carvalho se a publicação do IBDF 
foi m8quiada usando a mesma tenninologia. 

Com a palavra, o Senhor Relator informa 
ao~ que a Presidência fará, oportuna-­
mente, as perguntas por ele formuladas. 

ProssegUindo, passa-se à' fase interpelatória 
quando usam da palavra, pe18 ordem, os Se­
nhores Senadores Dirceu CarneirO e Jarbas 
Passarinho. {l_sa, da palavra para prestar alguns 
esclarecimentos, o Dr. Antônio Tebaldi Tar­
dirrl, Técíiico do INPE. 

O Senhor P('esidente~ suspende os trabalhos 
por cinco minutos. 

Reabertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
convida O Dr. Alberto Setzer, Diretor de Meteo­
rologia do INPE, para tomar assento à Mesa 
Após o juramento. inicia seu depoimento es­
clarecendo que sua área de atuação, tem sido 
com satélites meteorológicos, especificamen­
te para detecção e vigilâncias de queimadas 
Oa Região Amazônica. Informa, ainda, que teve 
uma participação limitada na revisão do pri-
meiro Relatório do INPE. - -- - · · 

Prosseguindo, usam da palavra para inter­
pelar o depoente, os Senho_res Senadores Jar~ 
bas Passarinho e Áureo Mello. 

finalizando,· o· Senhor Presidente convida 
o Dr. Gylvan Meira, para tomar assento à Mesa. 
Ap6s o juramento, inicia seu depoimento te­
cendo algumas considerações que dizem res­
peito ao Instituto Nacional de Pe_s.quisas Espa­
ciais. 

Usa da palavra, para interpelar o depoente, 
o Senhor Senador Jarbas Passarinho, 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença dos Técnicos do 
lNPE e encerra os trabalhos da Comissão às 
deZessete horas e quarenta minutos e, para 
constar, eu, José Augusto Panfsset Santana, 
Assistente da Comissão, lavrei a presenta Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com 
o apanhafriehto taquigráfico. 

ANEXO À ATA DA 9• REaNIÃO DA 
COMISSÃO P,4,RV,MENT& QEJNQ(!É­
RJTO, CRIADA ATRAVÉS DO REQ(JEII[­
MENTO fi' 1 O, DE 1989, DESTINADA 
A APURAR AS DENÚNCIAS SOBRE A 
DEVASTAç-10 DA HJLÉIA AMAZÓN/0\ 
E A PARTICIPAÇÃO ESTRANGEIRA 
NESSAS DENÚNCIAS, DESTINADA A 
OUVIR OS SEGUINTES J)EPOIMEN­
TOS: DR. VITOR CELSO OIRVALHO, 
EX-CHEFE DE PESQ(JJSA$ DEAPUO\­
ÇÕES E SENSOREAMENTO REMOTO 
DOJNPE; DR. ROBERTO PEREIRA DA 
CUNHA, COORDENADOR DE PESQ(Jf­
S4.S: DO 11'/PE; DR. ANTÓN/0 TEBALDJ 
TARDIM, TÉCNICO DO INPE; DR. AL­

·BERTOSETZER, DIRETOR DEMETEO­
ROLOGIADOJNPEEDR. GYLVANMEJ­
AA TÉCNICODO/NPE. Q(JESEp(JEJU­
.Cd COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 00 

. SENHOR PRES/lJENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Paasarinho 

([ntegra 4o Apanhamento Taquigráfico 
da Reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) - · 
Hayendo número regimentaJ, declaro aberta 
a reunião. 

Concedo a palãvra ao Sr. Relator, Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. 
Presidente, ·sr. Senaâoi- Edison Lobão, eu já 
tinb.a, há cerca de 15 dias, um relatório prelimi­
nar, depois de termos ouvido, aqui, os depoi­
mentos que foram prestadôs, todos na qua1i­
dade de convidados. E-,- quanáci eu pr~etendia 
apresentar esse depoimento ao Plenário da 
Comissão, Sr. Presidente, fiquei surp-reendido 
com uma notícia de jornal, d~- .que os dados 
estavam sendo contestados. · 

Eu h·aviiã chegado a escrever isto aqui: 
Depois do relatório de 1980, que o INPE 

fez em conjugação com o IBDF, o instituto 
esmerou-se no estudo mais preciso que se 
cooh.eçe, da al~eração da _cobertura florestal 
na Amazônia Legal, realizando o Projeto PRO~ 
OIS, de sens_oreamento remoto, utilizando o, 
satélite Landsat. 

A metodologia partiu, inicialmente, do exa­
me dos mosaicos das imélgens do _satélite na_ 
escala de I: 1.000.000. 

A partir daí, passou o detalhamento na inter-. 
pretação de imagem na escala de 1:250.000. 
Foi estabelecida a diferença entre uso da Terra 
e desmatamento, queimada e desmatamento, 
dado.que todo desmatamento é uso daJ erra, 
mas nem toda queimada provém de desma­
tamento. 

As ár_eas agrícolas, na área periférica da flo­
resta úmida, por exemplo, as savanas, .nã-o 
foram consideradas .quando queimadas_, pois 
a são, imemorialmente, e não resultam çle 
agressão à floresta. 

A área de estudo para manter a unidad_e 
de referência e permitir as séries históricaS 
foi a mesma, desde o primeiro sensoreamento 
remoto feito à Amazônia Legal, de cujo côm­
puto foram devidamente excluídas áreas, que 
a ela não pertencem;- existentes nos EstadOs 
de Maranhão, Mato Grosso e Tocantins, resul­
tando considerar a Amazônia Legal como ten­
do 4.906.784,4 km2 de área Sobre e:l;;t fQi feitO 
o estudo. 

Os números obtidos no rela_tóriO de 1975, · 
feito em convênio com o IBD_F. _foram~ retoc.a-_ 
dos para compatibilizá-loS -com-- a área física 
das uriidades federativas, fcirflec!das pelo IB­
GE, Diretoria de G_eociêilcias - 1989. Daí, 
alguma diferença a cOnsiderar, inclUsive quan­
to ·à sUperfícir dâ -Am-azôhiá Legal que, em 
lugar de 4.975.527 .km2

, passa aos 4.906. 784 
citados. 

Vale considerar,- entretanto,- a p"rOQressãO 
dos índices de desmatamento ao longo dos 
anos.· 

Até 1975 - e eu me baseei, nesfe reléifório, 
até o chãmado primeiro dOi:tiineiito apresen­
tado aqui pe_los cientistas do INPE, depois é 
que recebi êi'seQUndo, que é Objeb.de uma 
tentatiVà nossa de apreciaçâo -- =, 0;.336% da 
região Norte e 0,564% da Amazônia Legal. 
Depois, respecHvarriente: 1978---0,336% 
passa para 0,873% e o 0,564% passa para 
1.521% 

Em 1980 - Região Norte: 1.383% e na 
Amazônia Legal2.447%. 

Em 1986 -Região Norte: 3.115% e na 
Amazônia Legal 4.359%. 

Atendendo-se para o cresdmento desses 
índices de d~atamento progressivo, vê-se 
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que a depredação da floresta ê uma .constante, 
passando, na região Norte, em 1975, de 
0,336% para 3.115%, dados do INPE, em 
1986, cresceu, portanto, 9,27 vezes, ou seja, 
827%, em pouco mais-de uma década. 

Considerando-se os b1dices para Amazônia 
Legal, o cresdmento de desmatamento, no 
mesmo período, foi de 673%. 

Otegamos, então, aos dados mais recentes, 
que são o resultado do último traba_lho do 
INPE (o último, agora, é o penúltimo), embora, 
no meu entender, os dols documentos não 
tenham grandes discrepâncias. 

Diretamente solicita4o pelo Senhor Presi­
dente da República, diante da ofensiva interna­
cional doS ecologistas sobre o desfloresta­
mento da Amazônia, os números achados pe­
lo INPE são: para a Região Norte, 3,921% e 
para a Amazônia Legal 5,124%, o que fica 
muito abaixo dos 8% estimãdos pelo Dr. 
Schubert. 'dos 12% citados no relatório, que 
não é .do Banco Mundial, porque se f aJa. sem· 
pre, Relatório do Banco Mundial, mas é de 
um assessor do Banco Municipal, e, aqui, 
quando o Dr. Roberto Cunha leu o documen­
to, em inglês, inclusive, o Banco se exime de 
ter responsabilidade naquele relatório, e dos 
15 a 20% pretendidos pelo Sr. Lower Joy, 
num artigo que recolhi da Folha de S Paulo, 

A explicação do JNPE; para a divergência, 
consiste em que os dados internacionais fo­
ram projetados, a partir do levantamento de 
1978, resultando curvas de crescimento teóri­
cas, obtidas através de projeções matemáticas 
de taxas de desmatamento, considerando 
equações exponenciais, projeções que fica­
ram muito além da realidade. 

Vale ter em consideração que, se as proje­
ções exponenciais tivessem sido realizadas, só 
para citar um exemplo, Rondônia já estaria 
totalmente desmatada no ano de 1988, pois 
o índice projetado é de 107,8%, enquanto que 
o INPE afirma que _esse Estado, por sinal, màis 
afetado, em termos de desmatamento, é de 
!2,6% 

Parece indiscutível, como sustenta o Profes­
sor José Goldemberg, que tais projeções que 
os cientistas usam possam conduzir a erros 
sérios. 

Para ter-se outra comparação expressiva, 
utilizando-se essa metodologia, o assessor do 
Banco Mundial concluiu que em 1988 já esta­
riam devastados cerca de 600.000 krrf, da 
Amazônia Legal, quando o valor rea'J, para 
1988, é pouco mais de 251 .000 km2

; isto, 
antes da discrepância que apareceu. -

O que interessa, fundamentalmente, a est~ 
Comissão, porém, é" esClarecer as dúvidas le­
vantadas a respeito do desmatamento da flo­
resta. Este é o nosso objetivo aqui, a floresta 
tropical úmida, que tanto tem sido objeto de ... 
preocupações internacionais, a ponto dé o 
Presidente da França propor que sobre elas 
a soberania brasileira seja relativa. 

Por isso, a nossa análise deve levar em cón­
sfderação o valor rea1 da ,floresta desmatada 
e o quanto isso significa em relação·à super­
ficie coberta pela floresta. Oaro que não inte­
ressa a área, cujo revestimento florfstico, não 
é coincidente com a Heléia Amazônica. Faltam 

números precisos sobre qual seja essa área 
de floresta. 

Como vfrriOs. varia entre 260.000.000, que 
é o dado da Sudam, da Dr" Clara Pandov, 
e 350.000.000 de hectares de Lúcia Pires. 

O INPE, em 1976, (e eu tirei esses dados 
do documento original do INI'E) trabalhou 
com 280 milhões de hectares para a floresta 
tropical. 
• Ora, como o total da superfície da Região 
Norte _é de 3.574.238,5 kJn2, segundo os últi­
mos números com que trabalha o JNPE. con­
cluiwse que a floresta tropical cobre 78,3% da 
região. 

O qu~ fiz? Peguei os dados do INPE, tomei 
a Região ,Norte como numerador, e, como 
denominador, a Amazônia Legal. 

Então, a Região Norte, que, para nós, é 
aquela, onde, praticamente, se identifica a 
existência da Hiléia Amazônica, eram os dados 
que possuíamos no Exérdto, no passado, da­
dos apenas estimativos, davam 80% da região 
corno coberta de floresta. Pelos dados do IN­
PE, deU 78,3% Esse número está muito próxi­
mo aos 80% historicamente considerados pe­
los geógrafos que estudaram a Região Norte, 
no conceito do Conselho Nacional de Geo­
grafia. 

Mas há, qui, uma diferença: primeiro, é que 
a Região Norte não é, toda ela, coberta de 
floresta, c__omo s_e viu; são 78%, apenas, de, 
floresta. Mas há uma parte da Amazônia Legal 
onde existe a floresta. No Maranhão, de V. 
~. Senador Edison Lobão, inclusive, até, 
acho que até o Vale do Mearin, é floresta ama­
zônica, o Tocantins, uma parte é floresta, Mato 
Grosso também, uma parte é floresta. E estes 
Estados estão retirados da Região Norte, por­
que pertencem, que eu diria, mais de natureza 
pOlítica, para incentivos fiscais, da concepção 
da Amazônia Legal. 

Isto posto e tomados esses números como 
cdhfiáveis. teríamos que 140. 163,72 quilôme­
tros quadrados de desmatamento detectados 
na·região Norte, dados do JNPE, se todos eles 
tiveSSem inc_idido sobre a floresta, hipótese 
que abandona o uso da terra nos campos 
naturais da Região, representariam 5% da flo­
resta abatida e não 3,9% oferecido pelo lNPE. 

Esse número ainda precisaria de aperfei­
çoamento, pois, como eu citei ainda há a pou­
çó, ~ hi_léia ultrapassa a região Norte desse 
conceito, uma vez que ela existe em partes 
do Maranhão, do Mato Grosso e de Tocantins. 

Em. conseqüência, seria importante para o 
noSso estudo - era o qUe eu iria propor há 
15 dias- que se tivessem, primeiro, a super­
fície exata coberta pela floresta equatorial no 
Brasil; segund,e, o valor real de alteração dessa 
superfície _até agora aí sim caberia a frase do 
Presidente_ desde Pedro Álvares Cabral até 
agora, para terrnos uma idéia c_orripleta do 
que é que nessa flOresta foi realmente desma­
tado. Quando estávamos concluindo a pre­
sente ap'teciação, datilografada por mim mes­
mo, Sr. Presidente, SrS. Senadores, surgiu, en­
tão, na Folha de S. Péiulo, uma informação 
de que o relatório prova fraude nos dados 
da Amazônia. Da. leitura que fiZ, por um erro 
do Gabinete da Uderança, não há a data da 

FOlha, Gerente do JNPE culpa Sarney Por ma­
quiagem dos dados, Victor Celso de Carvalho. 
39, A Folha de S. Paulo imita a impiensa ame­
ricana. Mas. como se trata do Dr. Yítor, 39 
o deixa muito feliz. Mas, quando se trata de 
mim, que -tenho 30-a ·mms, eu sou-obrigadO 
a dizer que estou no !lltimo ano da década 
de 60, para evitai ·mal-entendidos. 

Ent~Q:. Gerén~é âo Departamento de Pes­
quisa e Aplicação de Assessoramento Remoto 
do tNPE diz, em nota -distribuída na ~e~-feira, 
entre-técnicos do órgão, que "O Presidente 
da República investe recursós consideráveis 
para divulgar o índice de desmatamento ma­
quiado', que, ao invés de sanar dúvidas, desa­
Credita ainda mais o País nó cenário interna­
ctOriar·. Estou muito "àco~tUffiadO na ininha 
vida política a ler entre aspas o que nunca 
disse. Mas, às vezes, as aspas correspondem 
do que nós dizemos também. Então, eu parei 
o trabalho aqui e sugeri ao Presidente que 
ouvíssemos, para um relatório final, o Dr. Vic­
tor Celso de Carvalho e déssemos também 
oPõrtunidãde- -Para, numa m-esa-redonda que 
nós fiZéSsemos aqui, já que o problema agora 
é interno do INPE, chegarmos a um esclareci­
mento final. É eVidente que vamos che"gar a 
um esclarecimento sobre a metádolàgia ub1i­
zada e sobre os_ dados referentes à Amazônia 
Legal, mais do que aquela que eu pretendia 
que era da floresta isolada em si. De maneira 
que, com isso, Sr. Presidente, penso que pode­
mos encerrar esta Rarte e passar à apreciação, 
agora não mais coino convidado,_ mas como 
depoente. 

O SR, PRESIDENTE (Leopoldo Per.es) -
Peço que compareça perante a Mesa o Dr. 
Victor Ceisõ·ae-carValho. 

Dr. Victor, o art. 342 do Códig9 Penal dispõ~ 
sobre as penas de falso testemunho. V. S!jura­
rá dizer a verdade do que souber e lhe for 
perguntado. Repita comigo o juramento: 

O SR. vfCrOR CELSO DE CARVALHO -
Juro dizer a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento sobre quaisquer 
fatos relacionados com a investigação a cargo 
desta Comissão Parlamentar de lnquéfito, 
dente das penas que a lei comina ao criri1e 
de falso testemunho. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Queira tomar assento e usar o microfone._ 

Com a palavra o Dr. Victor Celso de Car­
valho. 

O SR. VICTOR CELsO DE CARVALHO -'-. 
Estou vindo perante esta Casa como fruto da 
minha indignação como homem, em primeiro 
lugar como cidadão, em segundo lugar como 
profissional e em ~rceiro lugar como ex-chefe 
do Departamento de Pesquisas de APliCações 
e Sensoreamenfo Remoto do JNPE. lildigna­
ção como chefe, por ver que um trabalho duro, 
responsável e que procurou ser o mais Correto 
possível diante das limitações que nos foram 
impostas a nível de prazo para a sua execução, 
traba1ho que envolveu alguns elementos, até 
nos. feriados, sábados e domingos, fugindo 
da sua rotina normal e, que foram surpreen­
didos pela forrna como foram divulgados, não 
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propriamente os dados, mas a torma como 
foram divulgados os dados do seu trabalho; 
como profissional, pela minha preocupação, 
como cientista, com_ o rigor científico com 
o qual os dados resul@ntes de um trabalho 
oomo esse deveri.~m tec ~ido ~laborados e 
apresentados.; como cidadão, por ver que a 
sociedade nacional, com as informações di: 
vulgadas pela imprensa, estava sendo indUzida 
a interpretar erroneamente os. fatos concretos 
sobre a Amazônia Legal. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para 
dízer que eu retiraria e pediria desculpas por 
quàiquer ofensa que eu possa ter feito à Presi­
dência da República O documento, na forma 
como foi divulgado, correspondia a um docu­
mento _que eu pretendia ser de divulgação res­
trita dentro do INPE çqmo instituição, docu­
mento este que eu distribtJí para os meus cole­
gas de trabalho, inclusive na sua_ forJ!I_a de 
apresentação eu me dirigia aos meus colegas 
de trabalho. 

O que eu pretendo apresentar aqui é um 
resumo_dos fatos _sobr~ a questão de d_esmata­
mento_da Amazônia, onde eu destacaria qua­
tro pontos principais do que seria a solici~çáQ 
presidencial ao INPE. O primeiro aspecto seria 
a exe_c_uç_ão de um serviço. O segundo se refe­
riria ao fato de que Sua ~_elênc_iª pedia que 
o INPE executass~ o serviço de_ obter esses 
dados e que o INPE fiZesse um estudo deta­
lhado do problema, fizesse urna análise exaus­
tiva dos dados que tivesse disponível e que, 
obviamente, apresentasse_ res.uJt-ª-d,os confiá­
veis para a sociedade .. 

Vamos analisar cada um_ desses itens. O 
primeiro aspecto seria a exeCução do. :;;erviço, 
aqui, eu questionaria a finalidade básica do 
instituto de pesquisa. Sei que este tema é ex- _ 
tremamente polêmico, que vai encontrar den­
tro da própria sociedade, _dentro_ c;la própria 
comunidade científica um~ .. ~rie de questio­
namentos do que seria realmente a finalidade 
básica do instituto de pesquisa. Eu diria que, 
basicamente, a função principal do instituto 
de pesquisa seria o·"desenvolvimento da pes­
quisa básjca e aplicada. Em segundo plano, 
acho que poderia ser-colocado como instituto 
de pesquisa o IPT de São Paulo; seria uma 
preocupação mais de desenvolvimento tecno­
lógico, mas acima de tudo i$0 teríamos de 
ter essa seriedade cientif]ça,_ SQ -para ilustrar, 
tirei uma transparência da capa. da folha de 
rosto do trabalho de J 98_0, áõ INPE, que é 
a forma básica, a forma padrão como o INPE 
apresenta os seus resultados de trabalhos 
científicos e vou_utili~r_ d_y_@(rte a- exposição 
praticamente todo ·o relatório anterior, de 
1980, do INPE para mostrar. 

Este seria o relatório, for elaborado em_janei­
ro de 1980, resuJtante_de um convênio entre 
o IBDF e o INPE, onde a função principal 
naqu.§le momento era treinar os técnicos do 
IBDF para que eles executassem es&e tipo de 
serviço, que ainda estava eni desenvolvimen­
to, mas que dali para frente eles_ o executas­
sem. Então, tivemos pessoas dessa equipe 
aqui, que fizeram mestrado em Sensoreamen­
to Remoto dentro do INP~ e que trabalharam 
alguns anos conosco, "lá em São José dos 

Campos e depois fora·m trazidos para Brasília 
e continuaram, ou deveriam_ ter continuado, 
trabalhando sobre o assunto. Então, desta 
equipe q-ue fez este _reliltório, teríamos duas 
pessõaS- atualmente do INPE, que seriam o 
Antonio Tardini e o_ Davi Lee. 

Diria que é um trabalho de apresentação 
simples, bem objetivo e não vejp por que o 
relatório que foi divu1gado não poderia ser 

· igual, pois o número de páginas do relãióriO 
atual é ínclusive superior, e uma forma padrão 
de apresentação de trabalho cientifico. EstOu 
tirando o item "conclusões e recomendações" 
deste trabalho, chamando a atenção dos se­
nhores para o que já continha naquela época, 
qual era a nossa intenção, a preocupação que 
vem desde aquela época. Primeiro, a taxa de 

-- incremento deve ser considerada muito eleva-
da - 179,88% nos últimos tl-ês anos com 
recomendações, que acho extremamente im­
portante - •• ~ pela comprovada eficiência da 
nova abordagem desenvolvida por esse pro­
jeto com utilização de imagem de satélite reco­
menda vigilância constante nas áreas críticas". 
Em 1980, pcii um documento oficial era reco­
mendado que fosse feito esse tipo de trabalho, 
trabalho de campo que visa dirimir dúvidas 
quanto à caracterização do desmatamento fei­
ta pela interpretação visual. Então, desde 
àquela época, havia a preocupação de que 
seriam necessários trabalhos de campo para 
dirimir dúvidas quanto à caracterizaçãO, não 
seria para fazer uma verificação exaustiva; e 
monitoramento dos projetos mais expressi­
vos, na região, partindo-se posteriormente pa­
ra uma fiscalização de âmbito ma1s geral. En­
tão, ·a solução para o problema estava dada 
e~_1980 e o órgão que tinha a resp-onsa­
bilidade de fazer esse trabalho ·de rotina não 
o fez.. e eu diria extrapolando a minha compe­
tência que tenho a impressão que, na realida­
de, não se queria que o órgão, no caso o 
IBDF, ~xecutasse a sua -tarefa. Tenho acompa­
nhado muito a vida do IBDF, não na intensi­
dade que gostaria, mas tenho algumas infor­
mações e o que pude- apurar é que os técnicos 
trabalham de uma rorma extremamente des­
ll)Otivada, os salários são irrisórios, as dificul­
dades_ financeiras são incríveis, não se tem 
recursos nem mesmo para pagar um guarda 
florestal_.que vá tomai- conta de uma proprie­
dade qUe é da Nação, em nossa$ reserv:a.s 
ecológicas. Acredito que isso cabe realmente 
aç Governo,' que cede a pressões econômicas, 
_que são muito fortes, principalmente neste se­
tor, e que impedem que órgãos como esse. 
-criados para executar e_~ política flore_stal, 
não ()_rac;am de maneira adequada, 

Aqui, _também, em 1980, já se falava do 
sei1so~: TM? Com_triota_rnetros de __ resolução, 
~ o problema já estava basicamente equacio­
nado. Os técilico estavem treil)ados, a meto­
dol_ogia estabelecida, e a partir daí, considero 
que o INPE havia cumprido o seu papel. E 
reall"!l_ente, foi o que aconteceu, o_lNI:?E. a partir 
d'!lquela época, se retirou desse çenário só 
r~parecendo nesse mom~nto. Ness_e relató_~ 
rio também já se falava no grande interesse 
que a Amazônia tem despertado, gerando po­
lêmicas quanto J sua forma de ocupação. Es-

tamos diante de um fato que ocorreu há prati­
camente dez anos. Hoje, temos exatamente 
o mesmo fato se repetindo sem que nenhuma 
providência palpável, concreta, tenha Sido to~ 
mada nesse sentido. Chamaria a atençãO-de 
que naquela época foram trabalhados com 
dofs perfodos diferentes e áre<l desmatada de 
toda a Amazônia Legal. 

Rapidamente, acho que cobri a questão da 
execução do ®!ViÇo e a minha posição a res­
peito desse tipo de trabalho feito pelo INPE. 

O Segundo item seria a questão_de um estu­
do detalhado. Vou analisar _os fatos, não _vou 
concluir, mas deixo aos senhores tal responsa­
bilidade: Prazo total máXíriió para execução 
do trabalho: um mês. Obviamente, sabemos 
que tinha comprometimentos metodológicos 
inseridos dentro_ desta proposta fsso era fatal, 
era im-possível não_ se. ter. ~ss~ c_omprome-
1imento metodológico. Existia uma- série de 
fatores e quem trabalha ~ áreª-_sabe que a 
região amazônica é Uma região problemática 
a hlvelde obtenção de imagem, a cobertura 
de nuv~ns é intensa,. para se c_onseguir uriia 
Cõbe-rtUra-de -toâa a regiâO é pratiCamente im­
possível. Porém. esse prazo máximO- de um 
mês não significa que o trabalho_ de interpre­
tação conta,gern e avaliação de área s.eja feito 
neste" prazo. Na realidade, foi executado no 
prazo máximo de doze dias, ou seja, sorpente 
oito dias úteis. Não estou dizendo _que não 
teve profissional que tra_balhou no feriadp, no 
final de semana; mas ~Stou dizendo~ e posso 
afirmar, que nem todos traba1haram no feriado 
ou no final de semana. O que estou apresen­
tando, no momento,. como fiZ ó juramento, 
são informações que disponho; posso estar 
cometendo omissões ou. erros por conta de 
não ter sfdo bem-informado. Confesso tam­
bém que realmente, não participei em ne­
nhum momento durante essa operação, eu, 
como chefe de departamento, limitei-me a 
obedecer à de_c_isão da instituição que queria 
que· o trabalho fosse executado. Socialmente, 
acho que o trabalho_tinha uma relevância Tnui­
to grahâe. E, de minha parte, apesar de eu 
ter conhecimentó desse compr_ometimento 
metodológico, e que isso iria ii'nplica( perda 
de rigor cienbTtco, eu achei que, apeSar de 
tudo, deveríamos executar _o _trqbaJho. E traba~ 
!hei diante dos meus liderados, para que o 
trabalho fosse executado da melhor forma 
possível. 

Foi grande ~ ·qua~tidadé de .d.3dos com_ ·que 
se trabalhou, fazer a tarefa, vamos diz~r, na 
siWação otimista de doze dias, fatalmente te­
rfamos comprometimento na precisão. I:. fn­
questionável que se tem comprometimento 
na precisão dos valores que foram apresen-
tado-s.-- - -· _--- . , 

A equipe de ~nterpretação e contagem de 
avaliação diária _era constituída de vinte e um 
pesquisadores do Departamento de Pesquisas 
e Aplicações, sendo seis técnicos, dois da 
CQI,_ C~ntrç> de Orientação Técnica, e a Fun_­
dação, administrada pelo INPE, participando 
com ·quatro elementos. -~eriam, na realidade, 
vínte e sete pessoas trabalhando nessa equipe 
de interpretação de contagem diária. 
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O produto utilizado, realmente, foi _o melhor 
que poderiamos ter, com projeções.coloridas 
(normais}, bem mais Laudsat, quer dizer, imi· 
tando uma foto colorida normal, trabalhando 
com sensores, com dados, ·com resolução de 
trinta metros, trabalhando com a banda 3, 4 
e 5 do sensor TM, na escala_ de 1 para 250 
mil, que dá aí uma imagem de 1 por 1 metro, 
que já por si apresenta alguma dificuldade 
de manuseio, vamos dizer assim. 

Com isso terminamos o segundo item. Pas­
samos então para o terceiro, que seria a aná­
lise exaustiva. 

Começarfalnos pela questão: área de estu­
do. 

Nos primeiros 11 dias, ou seja, de 7 a 17 
de março de 1989, ã nossa- áiea de estudo 
era apenas a região Norte. Por que ela apenas? 
Como o prazo era reduz! do tínhamos que pro­
curar otimizar o- máximo a nossa precisão, 
ou diminuir ao máximo a nossa imagem de 
erro. E se trabalhássemos somente com a re­
gião Norte teríamos, prattcamente, só flores-­
tas. Então nos eliminariam uma série de pro­
blemas que ocorreram nessas áreas de con­
tato, nessas áreas de tensão ecológica, que 
é a passagem da floresta para·o cerrado, E 
isso, então, torno a afirmar, perdurou durante 
os primeiros 11 dias, nesse pertodo,a informa­
ção que tinha no meu departamento, era que 
iriamos trabalhar com a ~:_egião Norte. 

O segundo item seria -mais tarde_ nós 
vamos ter um detalhamento de prazo, e em 
seguida se tomou a decisão de que seria utili­
zada a Amazônia Legal, estabeleceu-se e esco­
lheu-se que essa Amazônia Legal seria aquela 
da Lei n9 1.806, de 6-1-53, e calculou-se de 
uma forma que nâo considero dentro do rigor 
científico, acho que o órgão que poderia fazer 
esse trabalho, com rigor científico, seria o IB­
GE. Calculou-se e (oi_ dito, sensaciona!istica­
mente, na imprensa que esse valor aqui tinha 
sido descoberto- pela primeira vez. e que era 
também um dos grandes resultados a que 
o INPE tinha Chegado, 

QUe área então seria essa? Ela c.oJrespon­
deria exatamente ao mapa que foi apresen­
tado no relatório, eliminando parte do Estado 
de Mato Grosso, conforme dizia a lei. 

Outra consideraçãO seria a Amazônia Legal, 
segundo uma lei mais recente que, automati­
camente deveria substituir a anterior, 5.176, 
de 27-10-73. E a lei complementar de 
31-11-77, que foi estranhamente utilizada pelo 
INPE em 1980. Esse relatório considerava a 
área· da AmazÔnia Legal com esta área aqui. 
Então, vamos ver o· relatório do INPE da época. 

Aqui está: tendo sido selecionada a Ama­
zônia Legal com urna área de 4 milhõeS~ 975, 
527 quilômetros quadrados. Por que, de re­
pente, mudar~se um critério que foi dito pelo 
próprio Senador, que seriam obedeser os 
mesmos critério!> utilizados no relatório ante­
rior? Então por que -mudãr essa área? É a 
primeira questão. Vamos chegar a um maior 
detalhamento. 

Aqui está o mapa de localização, só. para 
reafirmar a inclusão do Estado de Mato Gros­
so, também uma. figura daquele relatóriO. E 
aqui está uma tabela também publicada· na-

quele relatório, onde tínhamos a área em qui­
lômetroS quadrados das diferentes unidades. 
Continuo estranhando, realmente, no relatório 
de divulgação recente do_ JNEE esses valores 
todos foram alterados, dizendo que a informa­
ção tinha vindo do IBGE, em 1989. Não ques-. 
tiono isso, mas ainda não vi isso publicado. 
~u gostaria de ver um artigo do IBGE. real­
mente publicando_ esses novos valores, e expli­
cando _por que foram modificados. 
• Essa grande discrepânCia: aqui seria porque 
~o Çl:!_tr<? relatório incluiria o Estado todo, aqui 
somente parte do Estado, e o to_tal obviamente 
teri~ qUe mudar em conseqüência de todas -
essas alterações de valores que foram reali­
zadas. -- --

Em termos da análise exaustiva, em termos 
de área de estudO ilão foi uma análise exauS­
tiva. Eu poderia dizer isto aqui. 

Vamos partir agora para as imagens utiliza­
_das..Dlotal necessário de imagem para cobrir 
essa Amazônia Legal seria de 2-34 imagens. 
Eu nãO me dei ao trãbalho de contá-Ias. Mas 
o rehit6rio 8ntei"i6f dO -lfWE, de 1980, dizia: 
_o_ númer.o total de pontos necessários para 
cobrir toda a região estudada é de 234 ima­
gens. Nós tivemos uma redução agora, e con­
tinuamos, no relatório do INPE, com o mesmO 
valOr d€: 234. Vamos mergulhar mais a fundo 
na questão. 

Aqui está um mapa da distribuição das ima­
gens utilizadas. Vou apresentar rapidamente 
um outro mapa, que mostrava também no 
primeiro relatório de 1980, áreas críticas de 

- concentração de desmataitlento, essas ima­
gens tinham importância, tOda essa área tinha 
importância como áreas críticas de alteração 
da cobertura vegetal. Então, nós teríamos 
aqu~ no mínimo, 1, 2, 3, 4, 5 imagens a mais. 
- VãmOs examinar a questão ainda do exaus­
tivo a nível de imagem, quanto à cobertura. 

Essa área aqui do N:re, correspondente a 
5 mil, 960 qu~ômetros quadrados não foi ana­
lisada neste presente trabalho- estou Iit!Jando 
com l0rrri8_ções que recebi, oficiaJmente, do 
próprio INPE. 

To da essa região, toda essa área na realida­
de, não foi analisada de forma exaustiva. Ela 
foi analisada à partir de ur:n mosaico, na época, 
de um para um mllhão, preto e branco, elabo­
rado e que mostrava a Região Norte com as 
imagens distribufdas, e que corresponderiam, 
de 1984 até 19aa. Quer dizer, não era um 

- mosaiCo correspondente ao anO de 1988. 
Quando analisamos, e o Senador o colocou 
muito bem, a dinâlnica que é essa região ama­
zônfcã, nãO poderi10s considerar ess_e_ tipo de 
análise como sendo exaustiva. 

ilrn outro aspecto, se analisarmos_- tiran­
do aqut essa questão de Mato Grosso - o 
probJema das queimadas recentes, que vão 
ser publicadas aaora no novo relatófi9 do IN· 
PE sobre a questão de queimâdas, ela~ ocorre­
ram em 1988', nessa região, <!:lqui e a<iui. Não 
estou di~ndo que isso tudo foi queimado, 
mas foram detectadas queimadaS aqui, ali, 
aqui, aqui e que não forain interpretadas. Rea­
firmaria que não foi ~ita uma análise exaustiva 
das imagens. 

Aproveitando a figura, aqui estão as ima~ 
gens entregues para a interpretação em ·conta­
gem de avaliação diária: o que_ está em azul, 
e que correspondeu a 49 imagens, foram en­
tregues aos fatos .:..... intérpretes ou aos intér­
pretes, em 20 de março, o que c::tstá em ama· 
relo foi entregue em 27 de março, e foram 
35 imagens, então, teríamos aqui as áreas em 
amarelo, e o que está em vermelho foi entre­
gUe no día 29,_ sendo que o prazo final para 
a entrega dos dados, quer dizer, o resultado" 
da interpretação e a contagem de pontos_serla 
no dia 31 de março. 

Acho irriSóriO, mas pela infofinã"ção que re­
cebi, teríamos trabalhado com 100 imagens, 
foi o que consegUi Contar. No _novo relatório 
consta ser 101, mas só consegui encontrar 
1.00 imagens. Posso estar, por falta de infor· 
masão,_omitindo_uma imagem. 

E importante que- como o nobre Senad_or 
disse -_não s~ confunda queimada .com des-­
matamento, mas parã mO SEi' ar"-aqui, em um 
quadro. de _1987, o que se queirn_ou dentro 
da Amazônia Legal. Tudo o que está aqui, 
em vermelho, foram áreas em que ocorreram 
queimadas no ano de 1987. E o que está 
em amarelo, como já mostrei, corresponderia 
ao que foi queimado em 198.8. 

Então, no total necessá.rlq de 134 imagens, 
foram ub1izadas cem -coloquei essa interro­
gação porque existe um~ imagem que está 
perdida aí -, a porcentagem reªl é de 41%, 
querdizer, somente 41% da á(ea total foi anali­
sada de forma exaustiva realmente, e a "pre­
missa básica para f~er~se dessa forma seria 
o desmatamento nulo nas demais imagens 
porque já vimos, é uma premissa que está 
sujeita a erros.-

QuantO·~ queStão das ·dataS daS imagens, 
para afirmar~se que estamos trabalhando com 
desmatamento até 1988, teríamOs que anali­
sar imagens de 1 988; então, todas aSirhagens­
deveriarn ser dessa éPoca. e, na realidade, 88 
imagens eram _ _de 1988 e_doze variavam_d~ 
1984 a 1987, o que dá um<J porcentagem 
relativa de 88% :desse universo, já red~do, 
em que foram utilizados de 1988. 

Acho que isso aqui já foi um excelente resul­
tado. Realmente reconheço que foi algo como: 
Deus é. brasileiro. Deus é brasileir9, porque 
permitiu que n~ floresta Amazônica, em 1988, 
que é uma região extremamente problemá­
tica, a nível de cobertura de nuvens, se 'obtives­
sem 88 imagens sem cobertura de nuven.s, 
com condições óe serem trabalhadas. Não 
digo que todas não tiveSsem cobertura de .nu· 
vens. 
• Com- isso "Eú1Cefrãiiios ess?l questão da ãná· 

Use-exaustiva e deixo aos Senhores uma con­
clusão mais cgp1pleta. 

O qUarto item seria a questão de resultar;los _ 
confi6veis. O objetivo do serviço - pelo me­
nos acho que seria o grande enfoque - ~ra 
contestar a ~ de desmatamento apresen~ 
ta do pela comunidade internacional,. de 12%. 
Retiraria, realmenle, o Banco Mundial, que, 
inclusive, ni1\o acho necessário, mas, em sínte­
se, seria essa a grande mata que motivou a 
realização de um tal trabalho. 
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Malisando o trabalho do DNMAA e a pró­
pria interpretação que o INPI deu aos dados 
dele, a partir das curvas que estabeleceu -
que vamos ver mais tarde -, diria que ele 
fez extrapolações exponenciaís a partir dos da­
dos gerados pelo INPE-IBDF, de 1980, aque­
les do Relator, e do Philip Fearnside.lsso seria 
o que foi aquele trabalho. Então, ele partiu 
de dados concretos -:- que vamos analisar 
mais tarde, com detalhes -. que induia toda 
a Amazônia Legal, que inclui a toda a alteração 
da cobertura vegetal, para chegar a esse valor 
de 12%. 

Nesse trabalho do INPE, de 1980, utillz.ou 
a Amazônia Legal com quatro milhões nove­
centos e setenta e cinco _mil, quinhentos _e 
vinte e sete quilômetros, incluindo todo o Esta­
do de Mato Grosso._ 

E o relatório de divulgação, de 1989.-utilizou 
a antiga definição de Amazônia Legal, calcu­
lando o valor_ de quatro milhões novecentos 
e seis mil, somente parte do Estado de Mato 
Grosso. Não saberia explicar o porque disso 
aí. Porque tanta confusão em cima de coisas 
que, para mim, são relativam>?nte simples e 
que uma análise, vamos dizer, mais criteriosa, 
honesta chegaria a bem informar, realmente, 
à comunidade. 

Não gostaria de entrar neste_aspecto, mas 
sou obrigado a entrar, que é a questão de 
aíticas metodológicas. Aqui está um quadro 
do andamento da operação de desmatamen-
1o, conforme - tomo _a frisar - as iriforma­
çóes de que disponho. 

Em seis de março, numa segunda-feira, foi 
feita uma operação-avaliaç~o de desmata­
mento da Região Norte, em Mosaico. Foi, para 
mim, um absurdo, foi, realmente, um absurdo 
e no momento em_que Isso ocorreu não estava 
presente. Mas, sem o meu conhe_cimento e 
a minha participação, foram chamados ele­
mentos do meu departamento para ir até um 
saguão de recepção ao usuário, onde ~stava 
exposto o mosaico da Região Nort_e.__Esse mo­
saico foi retirado da parede e, ali, numa opera­
ção que não cabe identific_ar, tentou-se chegar 
a um resultado de desmatamento para a Re­
gião Norte, apesar de todo o questionamento 
que foi feito pelos técnicos. Mas, aí, não há 
viabilidade técnica para realizar esse tipo de 
trabalho. Mas, por uma imposição autoritáriã: 
quero essa informação e vamos analisar. Fica­
ram até de madrugada analisando, felizmente 
para a sociedade e para o próprio INPE tínha­
mos dados que_foram obtidos exatamente na­
quele dia, em que dava o desmatamento do 
Acre e Pará, feito pelo lBDF, viu-se que o resul­
tado a que se chegou era realmente absurdo. 
Então, Jogou-se fora, vamos dizer, não se ex­
pôs aqueles dados a quem seria de interesse. 

No dia s_ete, terça-feira, foi tomada a decisão 
de participação do departamento que eu che­
fiava, nessa operação, tomo a fr!sa·r, somente 
englobando a Região Norte. Dali, uma reunião 
com-os meus líderes de grupo, dentro do de­
partamento existem três grupos: Agronomia, 
Aoresta, Geologia e Análise Ambiental, com 
-as- Hderanças de cada grupo foi discutido o 
problem~, com a presença _daquele que seria 
designadb comc~f gerente do projeto e opera-

ção e o_ coordenador do programa. Ficou deci­
dido que o departamento participaria dessa 
operação de desmatamento. 

No dia quinze, quarta-feira, oficialmente foi · 
feita uma solicitação ·a mim para a reserva 
de sala, equipamento e pessoa:, eram quinze 
elementos somente, porque só tínhamos aRe­
gião Norte, e somente no dia 17, sexta-feira, 
que se tomou a decisão oficialmente, também, 
de aumentar a área para a Amazônia Legal 
e, conseqüentemente, aumentar o-Pessoal, 
vinte e uma· pessoas, e, conseqüentemente, 
o 1}-Úmero de imagens. Isso foi_np dia 17. 

No sábado, foram r~cebidas as primeiras 
imagens, 49, no domingo, (;om um esforço 
realmente extraordinário, obviamente com 
comprometimento metodológico, sem uma 
precisão cartográfica real, fez-se a delimitação 
de limite geográfico e a eliminação de áreas 
de superposição de imagens. Então, na se­
gunda-feira esse pacote de imagem junto cotri 
o_que nós chamamos over layou papel ~cetato 
com esse limite estabelecido foram entregues 
aos técnicos para que fiZessem a interpretação 
de contagem de pontos, então, eles tiveram 
segunda~feira, terça-feira, quarta-feira, na 
quinta-feira foi feriado_, depois, sábado e do­
mingo, não digo que não houve trabalho aqui, 
mas, afirmaria que nem todos trabalharam 
neste período. 

No dia 27, segunda-feira, foi então tomada 
uma outra decisão- estou criticando a meto~ 
dologia, então, estou explicando o que aconte­
ceu- alterou-se a metodologia original.e to­
mou~se a decisão de separar desmatamento 
recente do antigo. 

Pos_s_o entrar no mérito, acredito que vá fazê­
lo J11ais adiante, fnas, não nesse_- momento, 
poderiã -dizer, se tiv€Sse-aquf, em C'ima dessa 
mesa, dez bananas verdes e duas bananas 
maduras, se me perguntassem quantas bana­
nas haviam diria que têm doze bananas, então, 
acho que aqui seria a mesma coisa, _desmata­
mento recente e antigO, se- me perguntarem 
qual é o desmatamento responderia que é 
a soma das bananas maduras com as bananas 
verdes. 

Não telminamos ainda. No dia 28, terça­
feira, foi tomada a decisão de considerar ape­
nas a-área com fisionomia floreStal;-até entãO 
a rrietod016gia estabelecia, Por que era --de 
1980 e trabalha:va com esse princípio, que 
nãO maiS se iria fazer- o trãbalho a ní:Vel de 
alteração- da cobertura vegetal, mas, se iria 
fazer a aheração da cobertura florestal, isso 
foi no dia 28 e O praiõ final para entrega do 
trabalho seria no dia 31. 

No dia 29 foi feíta a conclusão da tarefa 
de delímitação 'da área florestal, a partir de 
mapas, fitoecológicos do Radam, traçaram-se 
os limites, vamos tocar nesse ponto el'h segui­
da, e entregou-se o 3? pacote de ir'nagens no 
dia 16, também com as mesmas condições 
anteriores. 

Na quintaMfeira foi a interpretação e cont­
gem de pontos, sexta-feira foi o prazo fmal, 
enct"rrando-se a 'Parte de interpretaça"o: Foram 
a dias, ou 12 dias se incluirmos sábado e 
domingo e feriado. 

DaqÜi para a frente, eu não tenho certeza 
do que está sendo apresentado, mas, por l,lltla 
questão de lógica eu diria para começar-se 
a elaborar o relatório, é preciso tabular todos 
os valores, somá-los e precisaria ter todos os 
resultados prontos, então, no sábado foi feita 
a elaboração do relatório de divulgação, do­
mingo e segundaMfeira, imagino que no dia 
4, terça-feira, foi a impressão_ do relatório, no 
dia 5, foi apresentação do relatório de divulga­
ção ao presidente e _dia 6, foi a apresentação 
da taxa de desmatamento pelo Presidente. Es­
se foi o andamento dessa operação. 

Não entrei propriamente nos itens, mas, o 
seguinte seria a questão da equipe hetero· 
gênea, composta de geólogos florestais, agrô­
nomos e outras especialidades, incluídas aí. 

Se formos analisar ainda o relatório de 
1980, naquela época participaram 7 enge· 
nheiros florestais em tempo integral e dois 
engenheiros do INPE, sendo um engenheiro 
agrônomo, Antônio Jardim e o outro que nós 
já vimos lá na frente _como autor que é enge­
nheiro florestal também. 

A segunda crítica é que não se tinha, com 
precisão, a chave de interpretação e legenda. 
Para executar o trabalho. Poderíamos, tam­
bém, utilizar - e foi ublizada - realmente, 
efetivamente se começou o trabalho utilizan­
do-se, os termos, área desmatada, cidades, 
estradas e rios principais. 1\i isso seria a legen· 
da ou a chave de interp~ção que foi utilizada 
em 1980, ou foi apresentada em 1980, não 
utilizada. 

AJ. nós partiríamos para a indefinição meto-­
dológica. Já vimos, dentro daquela seqüência 
de dados, a oposição Região Norte/Amazônia 
Legal, vemos aqui a oposição, cobertura vege­
tal cobertura flores~!. que é um tema que 
para os leigos, no geral, é um sistema difícil 
de estabelecer, um campo que, mesmo dentro 
da imprensa técnica, se confundem essas ter­
minologias, mas, o que eu diria para os Senho­
res é que, analisando o relatório de divulgação 
atual do JNPE, nós teríamos este quadro, com· 
parando cobertura vegetal e cobertura flores­
tal. 

Na primeira versão do relatório de divulga­
-ção, na página 17, nós tínhamos a avaliação 
da alteração- nós estamos falando da altera­
ção - estamos dizendo que qualquer moam­
cação que seja feita na vegetaÇão natural, ela 
pode ser até um campo de pastagem natural, 
a partir do momento em que voc-ê tirou aquela 
vegetação original e implantou ali um capim 
colonial ou qualquer outro capim, você alterou 
a cobertura vegetal, passou a ter uma altera­
ção. Cobertura vegetal, então, fica bem claro 
que engloba qualquer tipo de vegetação desde 
a floresta_até o_ campo limpo do cerrado que 
é uma cobertura: vegetal, ilatal, dentro_ deSta 
concepção de cob~ra vegetal natural. 

O relatório do lNPE afirma que no trabalho 
de 1975 foi feita uma avaliação da alteração 
da cobertura vegetal na Amazônia Legal. 

Na página 23, relativo ao ano de 1978, diz 
a mesma coisa; avaliação da aheração da co­
bértüt21Vé'ffetat na AmaZônia·~. 

Na página. 35, na primeira versão que foi 
apresentada ao Presidente, tinha avaliação da 
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alteração da cobertw:a vegetal. Então, temos 
aqui um erro de informaçãq, e grave, porque 
com isso aqui você altera completamente a 
situação. 

Na segunda versão do relatório de divuJta~ 
ção, a correção foi efetuada e agora, na pagínã 
26, aparece a alteração da cobertura florestal. 

Digo que os próprios autores do trabalho 
também cometeram esse tipo de confusão. 
É normal que se cometa esse tipo de con­
fusão. 

Quanto à questão de desmatamento e: des­
ftorestamento temos que entender, o termo 
aí é enipreQado na própria literatura científica 
de uma formá não correta, essa terminologia· 
que é utilizada para o estudo de vegetação 
é uma terminologia extremamente discutida, 
que ainda está no processo de elaboração. 
Já se fez congressos internacionais para se 
estabelecer ume: metodologia uniforme e 
científica do prob. ~a, mas, ainda não se che­
gou, poderiamos 1.. 1nsiderar uma ciência nova 
que ainda está em processo de defmição me· 
todológica. termino!ógica inclusive. 

A questão de desmatamento recente versus 
desmatamento antigo, essa separação de des­
matamento recente, desmat"'lmen!o antigo- é 
realmente um espinho 

Dentro do departamento, conversei com as 
pessoas, é realmente um problema sério para 
eu entender, eu 8inda não consegui entender 
o que é efetivamente uma coisa e ou«_a. Por­
que, quando você trabalha dentro disso que 
se chamou de desmatamento antigo é uma 
região extremamente dinâmica. Você tem hoje 
wn desmatamentozinho aqui, é um mosaico, 
na realidade dentro desta região é um mosaico 
que você tem de_sde_a vegetação, vamos dizer, 
artificial, entre aspas até toda uma série de 
evolução na vegetação natural. E essa evolu­
çio da vegetação narural desde o momento 
em que você denubou a floresta, principal­
mente a floresta, dados científicos dão ai em 
tomo de 150 a 200 anos para que- aquele 
equillbrio., que havia dentro da floresta, seja 
novamente restabelecido. 

Durante todo esse processo aquela vegeta­
ção está nwn outro estágio de desenvolvimen­
to, num estágio em desequmbrio e, portanto, 
em um estado frágil. E a presença do homem 
ali constantemente, desmatando hoje, desma­
tando amanhã, toma esse quadro extrema­
mente complexo. 

Bom, quando você analisa a questão da 
regeneração da vegetação, ora, isso aí, tam­
bém, é um dado extremamente complexo. 
Quando você vai abordar isso, dentro de uma 
seriedade científica, é wn caso extremamente 
complexo, principalmente analisando a nível 
de imagem. 

Se você pega uma região que foi desmatada 
e que foi abandonada, logo em seguida, mas 
se ela tiver um solo bom, o comportamento 
é wn se ela estiver em um solo ruim, o com­
portamento é outro, se ela estiver num local 
de topografia acidentada o comportamento 
é um, se ela estive_r em uma topografia plana 
o comportamento é outro, nesse processo de 
regeneração. 

Você pode confundir uma área que você 
desmatou e que deixou Já abandonada, du­

. rante 5 anos, e pode tranqüilamente confundir 
~com uma área que se desmato_u há 1 O, há 
20 anos. E foi dito, no relatório, que esse tipo 
de desmatamento antigo seria com mais de 
20 anos. É uma afirmação que, dentro do 
rigor científico, não tem a precisão, o rigor 
que seria necessário ter. 

Um outro aspecto importante: não houve 
wn grupo de conti:Oie, houve um plantão de 
dúvidas onde o gerente do projeto de desma­
tamento e o coordenador do programa Ama­
zônia estavam à dlspostção dos técnicos que 
tivessem algum problema de interpretação. 

Dependendo da vontade do técnico, depen­
dendo do interesse do técnico, ele iria a essas 
pessoas e consultaria: isso aqui é desmata­
mento mesmo ou hã6-é? Coino é que deVo 
classificar essa imagem ou não classificar essa 
imàffem? 

Chamaria a atenção para o desempenho 
individual que, em média, foi de 3,7 imagens 
-por pessoa. Se nós - pelos dados que me 
~~...,m fornecidos- analisássemos o desem­
penho de cada pesquisador daqueles 27 técni­
cos qL"" trabaJharam na operação, ficaria, em 
pdmeir .• ! r, o gerente do projeto, é esse 
plantii.J de aúvidas, que interpretou ~2 ima­
ger ~. o segundo lugar ficaria com um pesqui­
Sddor qualquer com 7 imagens, e em terceiro 
lugar ficaria o coordenador do programa com 
6 imagens~ O coordenador do programa tam­
bém é do plantão de dúvidas. 

Questiono, de que forma efetiva, eu poderia 
usar isso entre aspas, é uma afirmação pes-­
soal, de que forma essas pessoas, efetivamen­
te, acompanharam o trabalho individualmente 
com cada pessoa, tirando realmente as dúvi­
das, discutindo, analisando. 

Questiono isso aí. 

Um outro aspecto grave é que não houve 
revisão da interpretação e contagem de pOnto 
ou digitação. Na realidade, houve dois proces-­
sos "diferentes de contagem de área que dão 
resultados diferentes. Não saberia nesse mo­
mento dizer qual seria a diferenÇa de previsão 
de um método para o outro, posso até julgar 
que seriam iguais. mas esse trabalho não foi 
reãJizado. Quer dizer, o intérprete pegava a 
sua imagem, pegava tantos qu~ômetros qua­
drados desmatados, dentro do E$tado tal, e 
entregava o dado e estamos conversados. 

-ISso, também, dentrO de um rigor científico, 
dentro de uma necessidade de o Presidente 
da República ter dados precisos, acho que 
seria esPerar deniãis da capacidade, que pen­
so, que _é extremamente rorte da capacidade 
do técnico que estava fazendo esse trabalho 

. considerando, levando em consideraçáo o 
·que já falamos anteriormente. 

E a-qUestão da delimitação da área florestal 
não __ obedeceu. a_ um critério único, o mapa 
fi_to~cológico do Radam. Ora, o que nos leva 
~ -~so? O Q~,Je aconteceU?-

Como viinos, foi um processO extremamen· 
te apressado, tumultuado. Decidiu-se o se· 
guinte: vamos fazer só a floresta. Tornou-se 
o mapa do Radam e corileçou-se a traçar, 
dentro das imagens, sem precisáo cartográ· 

fi.s;a, os limite;;; qL!_e estavam sendo ali estabele-­
cidos. De repente, acontecia que_a fisionomia 
florestal ia um pouco abaixo, um pouco além, 
mudava·se o local do traçadO. E assim foi 
feito. Dentrô desSa- fiSiOnomia, temos floresta, 
cerradão_ que é um outro tipo de vegetação. 
Não estamos mais falando da _Hiléa Amazô-­
nica e sim de um outro tipo de vegetação. 

Dentro daquele ~onto_mo em que não houve 
um critério único para Seiestabelecido porque 
contém coisas que não são semelhantes. Te­
mos florestas e cerradão. São coisas diferen­
tes. 

Chamaria a sua atenção, no primeiro relató­
rio do IBI em 1980 para este aspecto: "consi­
deraram-se como áreas desmatadas todas 
aqu~las qu__e _apresentavam sinais de retirada 
da cobertura vegetal primitiva". ESpero -que 
não haja dúvlda com relação a este aspecto. 

Gostaria de chanar a atenção, também, que, 
em 1988~_existia um grupo de controle, e, ape­
sar da obJetividade, c:Ia simplicicklde do relató­
rio anterior sem defmlções sensaclQnaJisUcas, 
que a avaliação da área foi obtid.a_.através da 
contagem de pontos. utilizando-se grade mili­
metrada transparente. No relatório de divulga­
ção não cónsta' o método que foi utilizado. 
Quem tivesse somente a informaÇão do rela­
tório não teria condições de saber_ comq foi 
feita aquela contagem diária. 

ChegamoS aõ ponto áucial da nossa apre­
sentação que seria exatamente esse _aspecto 
de erros graves no relatório de divulgação, 
na primeira edição, a que foi entregue ão Presi­
dente da República, na primeira vez, 

Primeira "extrapolação linear para confec­
ção de curva de crescimento, forçando lineari­
zação da cwva: 

De forma bem simples, râplda; tenho um 
valor de 75, 78 e 88, traço um& ret?l, _este 
ano que corresponde ao ano de 1987, 1986 
vai ter este valor aqui. 

Fez.;-se to~_ jU)Oálise estatística. científica 
da tendência da cwva. Vamos mostrar ,isso. 
Na segunda edição, nas três tabelas que foram 
apresentadas, constavam valores, entre paren­
tes obtidos a partir de dados de 1988. E de 
dia como fot feito? Vamos adivinhar como fo­
ram feitos esses valores. obtidos a partir_ desta 
data. E aí eliminou-se todos esses valores que 
eram de_ extrapolação. Essas tabelas permane­
ceram no segundo relatório, não existem mais 
ess~ valQr_e~_gue estão riscados, quer dizer, 
que essas tabelas não eram mais necessárias, 
porque, n_a realidade, elas se limitaram a três 
linhas. E Os dados apresentados correspon­
derlam a uma realidade. E isto aconteceu em 
três tabelas: na 4, 5 e na 6. Peguei somente 
as tabe_~s 4 e!? como exemplos. 

Voltarei a ~ figura mas ~6 para illJStrar 
o que daria. _Obviamente, se _eu_ partir desse 
método, a curva de crescimento ainda é linear. 
Não há dúvida. Toda a interpretação do cresci­
mento foi deturpada. O qUe levou, vamos di­
zer, e ai_ é.. que .acho grave, cientis~s renoll)_a­
;Clos a cometeJem .Q erro de af~J'!l-ar que real­
mente a curva de c;rescimcnto era l!flear e 
_contrac;lizia a opinl~o de vários outros cientis­
tas. a nível internacional, e a sociedade estava 
sendo induzi~a a erro de interpretação. 
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Segundo erro grave: é o de cálculo do esti­
mado orçamento total no Estado do Mara~ 
nhão: a primeira versão era _de 60.724 km 
- dado que foi entregue ao Presidente da 
República; a segunda versão era de 84.495 
km.A imprensa explorou esse dado, e se extraM 
polou, - não me lembro mais - foi relativo 
ao Estado de Alagoas, ao Estado de Sergipe, 
mas é uma área significativa. 

Confirm~ndo, esta é wna cópia da primeira 
versão, o vaJor de_ 60 mil estava aqui, foi risca­
do, e se estabeleceu no novo relatório ~ 
valor aqui e se estabeleceu, também, este _va­
lor, incluindo o desmatamento antigo. 

Terceiro erro grave: o valor do desmata­
mento não incluía o desmatamento antigo e 
nem mencionava o fato. Isso não era mencio­
nado no relatório e nós voltamos ao cálcuJo 
das bananas. Nós estamos trabalhando com 
bananas maduras e bananas verdes. Então 
o dado do desmatamento recente, 251.429 
lan2 ; desmatamento ~ntigo- 92546kfn2: des­
matamento total, obviamente, daria 343.975 
km2• Que também a imprensa explorou e con­
siderou aí relativo a dois Estados do Rio de 
Janeiro, se a memória nãq me falha. 

Aqui está_ uma cópia da primeira versão com 
as alterações, tirou-se aqui vege~, que na rea­
Hdade é florestal, n?lo incluía o desmatamento 
antigo, que agora foi incluíd_Q_.__ no Mararlhão, 
falares não incluídos no desmatamento anti­
go do Estado do Pará, Maranhão, assinalado 
no gráfico das páginas tais e ta[s, foram colo­
cados asteriscos para chamar a atenção para 
o fato. 

Confusão entre desmatamento total com 
desmatamento parcial: os valores de 197!> e 
1978 correspondem a _esse desmatamento to­
tal, cobertura vegetal. 

Já vimOS. anteriormente, mostrando cabal­
mente esse fato. Então, 75 e 78 desmatamen­
tD total. Desmatamento dentro daquela con- _ 
cepção de alteração da cobertura vegetal na­
tural 

Valores de 1988: corresporidem a desmata­
mento parcia1, cobertura florestal. Vamos levar 
em conta a observação do Senador, porque, 
realmente, o quE:; poderia interessar mais seria 
a cobertura florestal. Não vamos questionar 
isso, mas eu Õ!ria que o método anterior consi­
derava tudo. Corresponde, esse desmatamen­
to Rorestal, em completo desmatamento re­
cente, não foi incluí@_ todo o desmatamento. 
Os dados de 1978, como foiam apresentados 
ao P'residente da. República, estavam mistu­
rando, fazendo confusão entre esses valores. 
E, mais grave, f que- a própria curva de cresci­
mento do desritatamento pelo lNPE misturava 
os dois valores delineando a_ Cl!rva, Ou seja, 
1J1ÍSturava abacate com maracujá. Mistura­
vam-se coisas que não poderiam ser mistu­
radas. Temos aqui a primeira versão, onde 
o valor de 1978 e o valores de 1975 eram 
ligados ao valor de 1988. Uma bonita reta 
que não tinha significado nenhum. Se você 
for consJderar desmatamento tof21, esses val­
roes vêm para cá, e você não poderia unir, 
porque está trabalhando com duas coisa~ dife­
rentes; .Aqui é desmatamento total: aqui é a 

alteração da cobertura florestal: aqui é desma­
tamento. 

Na segunda versã_o mostra isso, não há mais 
a linha que liga esse ponto a esse ponto, que 
não pode haver mesmo Porque são coisas 
diferentes. 

Chamo a atenção que continuam enfatizan:­
do o valor e deixando-se o valor principal sem 
consideração. 

Vamos analisar, agora, a questão do índice 
de d~atamento. _ 

Na primeira versão, o que tinhamos? Tmha­
mos desmatamento recente, sobre a Amazô-­
nia Legal, parcial, como nós vimos e neste 
.alar de 5;l%. -
• Na segunda versão, que saiu agora, foi eli­
minada toda a referência a percentagem. Não 
-se fala mais nisto. Deixamos para quem quiser, 
Que faça os seus cálculos relativos que, na 
realidade, não podem ser feitos. Existe um 
rigor científico por trás disto aí. Procedimento 
padrão que nós poderíamos ter, para divulgar 
o índice deste tipo: teríamos o desmatamento 
total, alteração da cobertura vegetal natural 
sobre a Amazônia Legal, total como a lei man­
~. 

Não tínhamos este valor, e temos este valor 
hoje. 

O procédimento alternativo seria, como foi 
colocad.o aqui, desmatamento parci_al; real­
mente a retirada da floresta da Hiléia Amazô.. 
nica sobre a área de cobertura florestaL Este 
valor nós temos, o outro nós não temos. 

Então, não pode ser feito este valor. Na Im­
prensa se colocou: 3 mahões e tantos; chegou 
a9,3. . _ 

Então, se consid-ei-armos somente o desma­
tamento da floresta, a alteração da cobertura 
florestal, chegáremos a 9.3%. Se induinnos 
a área do cerrado, tranqüilamente, uma facili­
dade chegaremos aos 12% AJém disso temos, 
também, os valores descord_antes. 

O Estado do Acre, segundo o IBDF, até 
1987, tinha 8 mO 132 quilômetros quadrados 
de áreas desmatadas. Há um trabalho demo­
rado, com trabalho de campo, para dirimir 
dúvidas, como foi sugerido no relatório de 
1980, e-Se chegou ~este valor. 

O res.ultado até 1988: 5 mil5Q9 quilôrne_!ros 
quadrados - diminui a fu"ea desmatada. A 
diferença é significativa. 

Também a imprensa divulgou isto daí, mas 
não me lembro agora qual foi a relação que 
fizeram. Mas foi uma diferepça. consideráveL 
Quem tem razão? 

Vamos analisar o Estado_ do Acre pela ques­
tão das imagens. 

Esta área, aqui, de 5.960 quaômetros qua­
drados não foi ana1isaàa de forma exaustiva. 
Poderia estar aqui. Não estou afirmando que 
está aqui a diferença. Pode_ hav~r LJ{Jla dife­
rença realmente de capacidade técnica, de in­
terpretação. E, tambérÍ1, seria desmerecer o 
próprio trabalho que nós fiZemos, treinando 
aqueles técnicos. Então, poderia tratar-se dis­
so aí. Não estou afirmando. 

No Estado_ do Pará acontece a mesma coiw 
sa. O IBDF, até 1986:94 mil770 quilômetros 
quadrados. Pela din&nica que todos nós co-

nhecemos; este valor deve ter ido, com o IBDF 
ai dentro, de uma estimativa que considera 
aí próximo do real. Diz que 20 mil quilômetros 
quadrados foram desmatados em 1987, o que 
chegaria aí, a um valor estimado, de 134 mil 
740 quilô111etros quadrados. O valor até 1988, 
não 1987, um ano a mais ainda, é de 120 
mi1563 quaômetros quadrados. Ou_seja, uma 
diferença de 14 mil 207 quilômetros quadra­
dos, que também é considerável. 

Eu só gostaria de chamar a atenção que 
a apresentação do resultado, a elaboração, a 
partir do dado que era fornecido ao gerente 
do projeto; quilômetros quadrados de área 
desmatada por área por Estado, por imagem 
e a partir desse momento, os técnicos que 
trabalham comigo não participaram mais do 
projeto. Tenho a informação que mereceria 
uma confirmação oficial, mas foi confirmada, 
vamos dizer, a nível de jornal, que a aná1ise 
4o _resultado de elaboração da primeira versão 
do relatório _de divulgação foi realizada pelo 
Diretor-Geral do Incra, pelo_ Diretor da área 
de sensoreamento_remoto, pelo Chefe da Divi­
são de Operações, pelo Coordenador do Pr_o-­
gtama Amazônia, e o Gerente do Projeto de 
Desmatamento. 

Era isto o qUe eu tinha para apresentar e 
colocowme à disposição. 

O SR PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Senado_r Dirceu Cam~ro, desej_a fazer alguma 
interp_elação? 

O SR. DIRCEO CARNEIRO- Sr. Presidnete 
e Srs. Membros da Comissão, Sr. Relator, Sr. 
ó_q:)o_~itora, temos_ acompanhado, em nosso 
Pa:ís, o comp-ortamento das pessoas, do povo 
brasileiro, da sociedade brasileira, em relaçio 
ás instituições, de um modo geral, particu­
larmente naquilo que diz respeito à credibi-. 
lidade e, seguidamente, nos passam pelos 
olhos pesquisas neste sentido, e verificamos 
a decadência da credibilidade de um núnlelo 
muito grande de instituições da sociedade, 
que passam por instituições políticas; religio­
sas, e de diversas naturezas -ligadas ao po­
der público, à sociedade. 

·Mas, normalmente, as que sempre têm 
mantido nível de credibilidade bastante alto 
são as científicas. São aS ihstituiçõE:S de natu­

. reza cienb'fica. E quandO nós Ouvimos os pri­
meiros indicadores dessas divergências que 
surgiram, a partir do famoso relatório, o que 
mais me preocupou, naquele momento, foi 
este abalo de credibilidade que é uma conse­
qüência direta, natural e norma1, e que me 
preocupou bastali.te, porque nós não pode­
mos perder todas as referências, podemos ad· 
mitir que muitas delas sejam prejudicadas pe­
lo seu comportamento, que tem uma série 
de condicionamento. e ta~ mas não podemos, 
em nosso Pa1s, deixar de acreditar nas coisas, 
ou, pelo mertos, em algumas coisas. E o que 
lamentei mais foi, realmente, este abalo que 
atingiu um dos setores que vinha se mantendo 
nO níve:l alto de credibilidade. E, por isto, o 
meu interesse aqui. Não sou membro da Co­
missão, mas venho aqui para acompanahr es­
ta questão. 
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E. neste aspecto, eu gostaria de indagar, 
levantar, ouvir, talvez mais do_ que uma per­
gunta direta sobre um assunto para quem está 
examinando estes detalhes. não com muiU, 
freqílência, mas já me deu uma razoável no­
ção do conjunto da coisa, e das suas conse­
qüências. 

Eu gostaria de indagar, do expositor, que 
pertence a uma instituição científica, o que 
isto provocou além destes aspectos que foram 
abordados aqui, já dentro da instituição cientf­
fiéa,já como instituição, e não como um traba­
lho que agora produziu este tipo de coisa. 

Eu gostaria de saber se ele tem uma opi­
nião, ou alguma ava1iação sobre os desdobra­
mentos, as conseqüências, e os impactos, 
deste fato que foi tão amplamente divuJgado, 
porque passou pela palavra do Presidente da 
República, e passou por todo um debate na 
sociedade, reflexo aqui no Parlamento e, evi­
dentemente, no povo brasileiro, de um modo 
geral, e a opinião internacional também deve 
ter tido um razoável impacto em relação a 
essas questões. 

Gostaria de ouvir algumas considerações. 
Se já tem, alguma ayajiação, ou se já constatou 
alguma coisa n.esse sentido. ~ 

O SR. PRESIDNI;:JE~ (Loopoldo Peres) -
Com a palavra o depoente. 

O SR. YICfOR CELSO ~CARVALHO - A 
minha avaliação é; vamos dizer multo fruto, 
do que tenho acompanhada pela imprensa, 
pelos questionamentos que foram feitos pela 
mprensa, e, a nível concreto, diria que foi cria­
da uma comissão, dentro da sociedade dentí~ 
fica de expressão nacionàl, para averiguar, 
exatamente, o que ocorreu dentro de todo es­
se processo. COncordo com a opinião que 
foi expressa de que, na realidade, infelizmente, 
estamos assistindo à queda de mais urn ba­
luarte da sociedade, da sociedade não só na­
cional, mas da humanidade como um todo, 
aquele baluarte que era a comunidade cientí­
fica, com o seu rigor ciénb1ico _de apresentar 
o resuJtado que correspondesse, realmente, 
à realidade dos fatos e não aos interesses na­
queles fatos. E vernos isso, está a~ontecen_do 
aqui, está acontecendo fora daqui, com veloci­
dade _que aumenta. E, como dentista, como 
um homem que ainda tem ideais, que luta 
e deseja que esse ldeal seja mantido, preocu­
po-me, entristeço-me_ e fiJ:o indignado, como 
já falei aqui, de que es_ses fatos est.ejãm aconte­
cendo. Diria que esses fatos acontecem, por­
que a pressão econômica é .cada_ yez_ maior. 
A pressão econômica, hoje, manda no próprio 
Governo. O Governo· cede, o tempo todo, a 
essas pressões econômicas. E a comunidade 
científica também está cedendo a essas pres~ 
sões econômicas. A comunidade científica 
também está cedendo às pressões políticas, 
corno nesse caso dá a entender. Então, real~ 
mente, um tema que surgiu em paralelo da 
minha reunião junto com os me;us líderes de 
grupo foi, exatamente, esse. Vamos cometer 
erros metodológicos, isso vai ter implicação 
no nosso futuro. A partir desse momento, po­
demos ser chamados para realizar outros tipos 

_de operações como essf!. desde que seja o 

expresso pela classe política ou expresso pela 
comunidade econômica, vamos ter que aten­
der. Sim, vamos ter que atender mas vamos -
analisar, existe um interesse social por trás 
disso aí. Esse valor é importante para a Nação, 
a Nação está sendo pressionada pela comu­
nidade internacional em busca desse valor. 
Vamos ter vantagens também econômicas na 
realização de um trabalho desse tipo. Virão 
recursos a fim de que possamos comprar um 
equipamento para substituir esse nosso, urn 
computador que trabalha desde 1975 para 
analisar imagens e que está até hoje, capenga, 
com memória quebrando, que hoje não é 
mais científico. Desisti de trabalhar minha tese 
de doutorado. Quis desenvolver nesse equipa­
mento e não tive condições, porque não era 
científico, ora ele me dava um resultado e~ 
com o mesmo procedimento ele me dava ou­
tro resultado. A memória pifava aqui, a memó­
ria pifava lá, a imagem não era. exatamente, 
a mesma. Então, na execução de um trabalho 
desse, que vai ter uma repercussão social, que 
bem exPlorado, que rigorosamente explorado, _ 
vai ser um dado que auxiliará o Pafs e, obvia­
mente, estamos auxiliando o País e estamos 
nos auxiliando, também, como técnicos, co­
mo profiSSionais, para ter condições melhores 
de trabalho. Então, vamos fazer isso, porque 
varilos ter, talvez, recursos para compra de 
Uril equipamento aqui, compra de outro equi­
pamento lá, e melhorar a nossa condição de 
realizar um trabalho. 

Então, acho que é esse o sentimento, é esse 
o processo que está ocorrendo dentro da co-
munidade científica. ___ _ 

Eo que me apavora mais é achar que isso 
daí naõ é feito ao acaso. E acredito firmemente 

- -que isso não é feito ao acaso. Acredito firme­
mente que isso daí é feito propositadamente, 
é feito para, realmente, desacreditar mais um 
segmento da sociedade, é feito, exatamente, 
cq_m o objetivo de que a ciência não cresça, 
que_ o saber não aumente. E isso daí, para 
mim, é muito grave. São opiniões pessoais, 
observações. _ 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Gostaria de 
também ouvir de V. 8' se os cientistas, os 
té_crilcos que trabalham nessa área, têm uma 
opinião, o_que eles esperam do Parlamento, 
alérri- dessas oportunidades de vir a:qui fazer 
esses registros, que são muito importantes, 

- especialmente agora, que as Comissões _de 
Inquérito ou as Comissões Permanentes têm 
uma outra dimensão. Depois da Constituição, 
elas têm poder terminativo, elas podem elabo­
rar leis. As Comissões de Inquérito têm um 
poder imenso, equivalente ao Judiciário e, por­
tanto, estão hoje com outro enfoque. O que 
os cientistas esperam do Parlamento, o que 
eles sugerem, que tipo de relacionamento se 
pàãe·estabelecer _entre essas instituições, para 
que pOSsa-mos cumprir melhor nossos papéis 
perante a sociedade? Digo com a mesma 
preocupação que tenho em relação à credibi­
Jídade. Sei como anda a nossa credibilidade. 
Portanto, qUero CZuTI.íilllar no sentido de recu­
perá-la. 

O SR. PRES,(DENTE (Leopoldo Peres) -
COm h palavra o Dr. Victor Celso Carvalho. 

OSR. YICfOR CELSO CARVALHO-Acho 
quee speramos de V. Ex"" o fortalecimento 

- tio nosso trabalho. Não pedimos favores pes­
soais, apesar de considerar, também, corno 
toda a sociedade brasilei~a hoje está conside­
rando, os seus salários muito aquém da reali­
dade, diria que um Doutor corresponde a um 
segmento dan9ssa sociedade que não saberia 
precisar, m8s seria, no máximo,_5% I e o salário 
que hoje um Doutor recebe, com todos os 
anos que investiu na sua carreira, com todos 
os sacrifícios, de vender a _sua casa para ir: 
para o exterior, a fim de fazer um curso de 
doutorado, de vender o seu automóvel do 
ano e, ~epols, quando voltar, não ter Condi­
ções de comprar outro, ter que comprar tun 

Chevette 75, amarelo. Então, isso daí é a nossa 
realidade, Quer dizer,_eSperamo:?_isso, que nos 
_fortaleçam, que nos_ dêem condições, não pe­
dimos favores pessoais, que nos dêem condi­
ções de realizar um bom trabalho, um_ bom 
trabalho, e a respeitabilidade do indivíduo que 
vai dirigir uma institujção de pesquisa, que 
tenha um passado científico, que tenha uma 
sensibilidade cienb1ic.a. Não podemos colcoar 
_nesses cargoS:,_ como -diretor de um instituto 
de pesquisa, indivíduos qUe não tenham sensi­
bilidade para a epsquisa, isso é o pressu~ 
básico. A classe_ política não pode continuar 
insistindo que os critérios que determinem a 
escolha de um diretor de _um instituto sejam 
çritérios poifticqs,_cJitérios_ de interesse_políti­
co. É_ essaa_minha opinião. Então, o que espe­
ro dos Senhores - é opinião pessoal, talvez 
_reflita o sentimento da comunidade - sio 
-~tamente -~~~s posições, o fortalecimera, 
da classe, dando-nos condições para re_alizar, 
como nos paises ... Quando salmos para o 
exterior, é patente que a nossa capacidade 
intelectual é igual ou sujJeriór à dos que estio 
lá fora. A única diferença palpável, que_ é crm. 
lina, que se _vê de cara, são os meios que 
os pesquisadores lá fora têm para realizar o 
seu trabalho. É o equipamento de primeira 
qualidade que eles possuem, são os recUJ'SC»-

~-eConômicos para fazer o seu trabalho de cam­
- po. Dentro da nossa área, por exemplo, sio 

os recursos _q.e que ele necessita para comprar 
papel, para fazer transparência. Para fazer es­
sas transparências que apresentei aqui foi lU11 

dramã sério, não me fõram dadas essas trans­
parências. Obtive._So!ic:itei e_me (oram dadas. 
Algumas tirei do meu bolso, ninguém vai pe­
gar issO ar. A maioria, "fiz cópia do meu bolso. 
ninguém vai pagar isso. Isso daí ê mardmte. 
principa]mente qUando você sarpara--o exte­
rior, essa diferença magoa. Magoa, porque sa­
bemos que temos capacidade, o povo brasi­
leiro é um povo câpaz. Ele só precisa ter diri­
gentes também capazes. Lógico que estou re~ 
petindo as palãvras que ouvi numa palestra 
do Deputado José Serra, dizendo: -.O povo 
não é medíocre, medíocres são os seus diri­
gentes. Concordo cóm ele.- Hoje, àcho que 
é essa a realidade. Temos cOmpetência, o po­
vo brasileiro trabalha demais, foi até mostrado, 
já, até pela imprensa, é um dos povos que 
mais trçilialha._ É ~ povo que tem capaci­

" dade, que se sobressai em qualquer lugar. Pa~ 
ra fazer um trabalho desse tipo, nessas condi. 



42 Sábado 1' DIÁRIODOCONGRESSONACIONAL(SeçáoD)-Suplemento :Julho de !989 

ções que foram feitaS, é wna prova cabal da · 
nossa capacidade. Acredito que pouquíssimas 
instituições, a nível internacional, ou seja o 
que for, teriam a coragem de fazer um trabalho 
desse tipo. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, digníssimo Depoente: 

Queria apenas registrar, aqui, o meu· sen­
timento em relação a essa questão de que 
isto devesse_ ser reprovado assim, amplamen­
te, publicamente, por quem puder fazer isto. 
Acho que o Parlamento é uma das instituições 
que pode fazer isto, esta forma irresponsável 
do trato das questões, principalmente levando 
em cohta o sentimento de bajulação, isto é, 
pegar, manipular certos dados e tal, para agra­
dar o Presidente da Repúblcia, ou para agradar 
chefias, autoridades superiores ou coisa desse 
gênero. Acho que isto é uma questão que 
deve ser reprovada amplamente. Creio que 
c Parlamento pode fazer isto. De modo que 
não se deve admitir, como Já no meu Estado 
aconteceu, que a v1tlma acabe sendo _conde­
nada. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) V. EX' 
me permitiria um aparte?-Tenho ouvido mui­
tos testemunhos e muitos depoimentos Pedi­
ria a V. Ex~ apenas que não considerasse como 
definitivo o julgamento que está fazendo. Esta-_ 
mos altamente interessados, aqui, em apurar 
a verdade. Transformamos os depoimentos 
de convidados em depoimentos de juramen­
tos. Naturalmente, V. EX' terá a informação, 
pela Comissão, que senhora com a presença 
de V. Ex' aqui, e que nós seremos muito_ aten­
tos a procurar essa verdade e divulgá-la o mais 
amplamente possível. 

O SR. VICTOR CELSO CARVALHO - É 
o que eu espero, também. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Agradecendo a presença do Senador Dirceu 
Carneiro, passo a palavra ao Sr. relator, Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Dr. 
Victor, depois de ouvi-lo, é Mdente que, na 
minha cabeça, há um tumulto. V. St falou em 
indignação e fez algumas colocações de nabJ­
reza extremamente graves. v. s~ está sob jura­
mento, como sabe. Vou-me permitir fazer per­
guntas preliminares para, depois, entrar no 
mérito da sua explanação. 

Como se deu o .1gresso de V. s~ no JNPE. 
e quando? 

O SR. VICTOR CELSO CARVALHO- Em 
janeiro de 1973. 

O SR. RELATOR ~Jarbas Passarinho)-Em 
1973? 

O SR. VICTOR CELSO DE CARVALHO -
Eu acabara o Curso de Engenharia Agronô­
..gica e fui contratado. Na época, existia um 
rigor de contratac_ão, porque não havia con­
curso, mas havia um rigor de que somente 
os primeiros colocados das turmas seriam 
contratados. Eu era o quarto colocado da mi­
nha b.llttla, uma turma de 170 alunos. 

O SR. RELATOR (,J.ubas Passarinho) A sua 
turma ~ çle ondeíl 

O SR. VICTOR CELSO CARVALHO-Estu­
dante da UriiVersidade Rural do Rio_deJaneiro. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho),..- E 
não havendo concurso os prime[ros coloca­

-aos_de que natureza, de todas as universidades 
no mesmo eSOJoT . - ~ ~ ~ - -

O SR. VICTOR CELSO CARVALHO - Va­
mos dizer assim, havia um concurso de currl­
culos. Enviavam-se currículos para a institui­
ção, a instituição analisava os currículos.. 

O SR. RaATOR (Jarbas Passarinho)- V. 
8' não entrou por concurso-universal? 

OSR~VICTOR CELSO CARYALHO -Não. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -
Não entrou? 

O SR. VICTOR CELSO CARVALHÓ ...:Acho 
que ninguém do INPE entrou. 

O SR. RELATOR (Jarbas P<isSarinho)- V. 
S• se detenha, por obséquio, a responder o 
que lhe pergunto. 

V. S•- iião entrou pot concurSo Universal? 
Foi bem classificado na sua escõla, na sua 
universidade, e entrou no ano de 73. O ano 
que, por coínddência eu era Ministro da Edu­
cação, e num estabelecimento que, quando 
cheguei ao Ministério, encontrei em condições 
eXt.reina:ment_e precárias em matéria de itlstiu~ 
mentalização, equipamento, e graças, exata­
mente, a nossa participação, quando criamos 
a Retide, a Concretide, sistema de trabalho 
integral, a Federal do Rio de Janeiro começou 
a reproduzir e a reeditar revistas cientificas. 
Foi quando começamos a trâtar disso. 

Então, a sua colocação aqui no dado do 
Instituto de Pesquisa, de Victor Celso Carvalho, 

. :::._Ç!:le[~ do Departamento de Pesquisas e Apli­
çiações. Quem fndicou V. S• para Chefe de 
Pesquisa e Aplicações? V. SP féz concurso in­
temo no INPE pãra isso? 
_O SR. VICTOR CELSO CARVALHO-_['Ião. 

Houve um processo eletivo, onde participaram 
três candidatos que expuseram, publicamen­
te, o que pretendiãm fazer na sua admiriis­
tração. Foi dada a todas as pessoas do depar­
tamento, inclusive o pessoal de apoio técnico-

-- administrativo, a oportunidãde de escolher, de 
votar no seu candidato. Eu conresso que, na 
épóca, eu não tinha interesse de participardes­
se concurso, mas, chamado por outros cole­
gas - eu estava em trabalho de campo na 

- região do interiOr de Pernambuco, em Quixa­
Q:a -, tive ·que ir, rapidamente, para o lNPE 
apresentar-a fuínha plataforma, ou seja, aquilo 
que eu pretendiã faZer nO departamento. Hou­
ve o processo de eleição, os candidatos foram 
claSSificados por votos, e eu- fui o mais votado 
deSses elementos. TIVe 23 votos. .. 

- O SR ·REI.ÃTOR (Jarbas Passarinho) -
Qual era o colégio eleitoral? 

O.SR. VICTOR CELSO CARVALHO -0 
colégio eleitoral era, exatament~, os fundo~ 
nários do departamento, todos os funcionários 
do departamento. Eu tive 23 votos, o segundo 
colocado, eu não me recordo, e o terceiro 
colocado teve 4 votos. Aí, esta Hsta tríplice 
foi· encaminhada ao _Diretor-Geral da Institui-

ção, ao Diretor _da Area, e ele me escolheu 
como Chefe do Departamento. 

O SR. REW\TOR (Jarbas Passarinbo) ~ O 
SeTihor exerce militância poUtico-paitidária? 

O SR. VICTOR CELSO CARVALHO -Ati­
vamente, não. Mas, hoje, vamos dizer, estQu 
inscrito no PSDB. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) ~Era 
a pergunta que eu queria lhe fazer, exatamente 
qual seria a sua militância partidária. 

O Senhor disse, ainda há pouco, em respos­
ta ao Senador Dirceu CarneirO, que as pessoas 
que exercem funções ~o deveriam ser por 
indicação política, n~ é verdade? O senhor 
não encontra a sua indicação também polí-
tica? -

O SR. VICTOR CELSO CARVALHO-Eu 
acho -que o processo não foi político, foi um 
processo de eleição ... 

ó SR. RElATOR (Jarbas Passljlinho) -
Eleiç"ãci não implica política? O Senhor não 
apresentou um manifesto, uma plataforma? 
o senhor' talvez, até fizesse inveja a alguns 
de nós aqui, da maneira pela qual trabalhou 
nessa eleição. 

O SR. VICTOR CELSO CARVALHO -Se­
nador, expressei-me mal quando me referi a 
influência partidárias de Deputados, Senado­
res, Presidente da República. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- AI 
já é 1,.1ma questão i_ridependente desta CPI. 
Uma coiSa, para mim, é ~em9cr~cia, outra 

-cOiSa, para mim, é democratismo. am., coisa 
é o Governo ter instituições que ele subsidi_a, 
faz todas as atividades correspOndentes à -ma­
nutenção, e que pode ficar sem nenhuma pos­
sibilidade de fazer indicações que ele acha 
·que são as mais convenientes. Eu estou ven­
do, por exemplo, o que está acontecendo, ho-

- je, com o demoCri\tismo nas universidades 
brasileiras, a começar por aqui, pela {JNB. 
-uma das minhaS tristezas hâ pouCo tempo, 
foi Verificar que, na Universidade de Brasília, 
5 dos 13 candiélatos a_ reitor fizeram uma vigília 
, Uma ii.oite, para evitar que houvesse a 'fraude 
eleitoral. Eu acho que isso não se compa­
tlbiliza com a universidade. Mas é um ponto 
de vista pessoal que o senhor pode descon­
siderar. 

Em -que o senhor se baseia para dizer que 
houVe pre"Ssões econômicas às quais o Gover­
no Sé submeteu? 

E que natureza de pressões econômicassio 
essas? Externas? - ---· ·-- --

b SR. VICTOR CELSO CARVALHO­
- Transferi uma inform;;tção que tenho, a de 
que existia uma forte pressão internacional, 
isso ColOcado dentro do próprio discurso do 
Presidente da República, em que afirmaVa que 
o nível de desmatamento da.Amazônia era 
alto, considerado alto pelo próprio Presidente 
da República, em tomo de 12%, e que isso 
refletia uma pressão internacional, usando ad­
jetivos que eu não saberia r'epetir, aqui, neste 
momento, mas, categoricamente, afarmando 
qúe existia uma pressão internacional extre-
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mamente forte sobre o Pais, em que era ques­
tionada, era cobrada do País a posição do 
que o País estava fazendo com esse recurso 
que poderia ser considerado como um patri­
mônio universal. Então, eu estou transferindo 
a informação que eu tenho •.• 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Mas 
o senhor por duas vezes ou três, falou . em 
pressões econômicas sobre o Governo, às 
quais o Governo foi tão sensível_ que a elas 
se submeteu. Essas questões econômicas eu 
não consegui localizá-las no seu discurso, na 
sua eX!Jianaçâo. Até pensei que era exatamen­
te o oposto: que o Governo estivesse sofrendo 
restrições de natureza econômica por outras 
razões. E uma delas ficou muito clara, foi a 
partir do momento em que o Banco Mundial, 
por exemplo, e o BID passaram a fazer restri­
ções, que não faziam antes, a financiameritos 
oferecidos ao Governo brasileiro. Chegou ao 
ponto, por exemplo, de se verificar um projeto 
de esgoto, na cidade de Belém, que perde 
financiamento por se encontrar na Amazônia 
que, segundo o conceito universal, está sendo 
depredada por irresponsáveis que somos nóS. 

E a primeira vez _que V. S• vem aqui e era 
preciso que v. s~ soubesse exatamente-qual 
é a nossa finalidade. Nós não estamos, como 
Relator, nem presos ao que chamo "eco.lo­
gistas xiitas" nem preSos àqueles que acham 
que a Amazônia, pela nossa soberania, não 
deve nenhuma satisfação ao mundo. Acho 
que estamos numa posição que_ até ~gora o 
Plenário da Comissão tem aceito. Nós acha­
mos que temos responsabilidades com o 
mundo, mas que temos naturalmente a garan­
tia de que seremos capazes de exercer essa 
responsabilidade. 

Então, quando perguntei a V. S• qua1 é a 
sua militância política, é possível que V. S• 
saiba a minha: venho do Movimento de 64, 
era Coronel no Exército Brasileiro; e participo 
hoje de vida política já há três mandatos no 
Senado. E o meu Partido é, hoje, bem peque­
no. Já foi o maior do Ocidente; hoje, é bem 
pequeno. De maneira que não coloco na mi­
nha posição_ de Relator_ nenhuma condição 
partidária. E tenho uma particular preocupa­
ção com essa matéria, porque nasci no Acre, 
tive a minha infância em Belém do Pará~ e 
sou aquilo que nós chamamos com uma pon­
ta de orgulho "o homem da floresta". 

O SR VICfOR CELSO .CARVALHO- Per­
mite V. Ext um aparte? 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho) -Já 
jogOu basquete_? 

O SR. VICfOR CELSO CARVAlHO- $e­
nhor? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Já 
jogou basquete? (Risos) 

Pediu tempo para mim, assim, já deve ter 
jogado basquete. 

O SR PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
O Depoente só pode se manifestar quando 
o Relator acaba .de ft;ller suas considerações. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Não. Ele pediu o eparte e el!- poderia dar. 

Porque ele fez um jogo de basquete, e eu 
me lembrei dos meus velhos e bons tempos 
d~ juventude. 

O SR. VICfOR ÇEi.SO CARVALHO- Não. 
Eu só queria manifestar, vamos dizer, a minha 
pOSição pessoal em re_!a_ção a V, E/<9, qi.tevenho 
acompanhando durante todos esses anos, va~ 
mps dizer, no último ano e meio me desliguei 
da política, de Jornal, nilo li jornal, não vi televi­
são ... 

O SR. RE.LAI.TOR (Jarbas Passarinho)- Fe-­
lizes os que podem fazer isso, sabe? 

. Ó SR. VICfOR CELSO CARVALHO - É 
porque ... preCisava talVeZ, até -dlegãr a esSâ 
posição que eu cheguei: de me indignar com 
alguma coisa. 

Mas sempre acompanhei o seu trabalho, 
sempre admirei a sua posição austera, a sua 
posição honesta dentro dos seus principies, 
dentro- deiS seuS pontos de -Vista - que V. 
Ex' sabe defender muito bem -, mas com 
honestidade, que para mim é uma caracte­
rística qUe o marCa. 

. O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
lhe agradeço muito. Porque o_ seu símbolo 
rriaior, que_ _é o Senador Mário Covas, é um 
amigo pessoal meu, a quem eu respeito com 
os mesmos adjetivos que V. S• dirigiu a mim. 

Agora, eu tenho -já que estamos falando 
fora do problema da CPI - muita preocu­
paç~ com os Srs. Tucanos. porque o Tucano 
tem o mal vezo de 4estruir ninho de passa­
rinho. (Risos) 

E aqui temos mais um Tucano sentado à 
mesa. 

O' SFt DIRCEU'CARNEIRO - Aumenta a 
VigtJânCia no céu! 

Quando estive no Ministério da Educação, 
fizemos um esforço muito grande, para que, 
no mínimo, um professor titu1ar ganhasse o 
que, naquela altura, correspondia a mil e qui­
nhentos dólares. Para quê? Para evitar a eva~ 
são _c;ios cérebros que estávamos tendo no 
Brasil. E com mil e quinhentos ·dólares nós 
conseguimos mantê-los no Brasil. Do contrá­
rio, perderíamos os melhores cérebros para 
o~rjor. 

Pergunto-lhe uma coisa que V. 5'_ poderá 
julgar até depreciativamente em relação à mi­
nha capacidade de racioclnio, mas ela é im­
portante para marcar a nossa posição. Em 
que V. S• acredita mais: em projeções realiza­
das a partir do momento em que se toma 
um relatório de 1980 e se cristaliza, toma-se 
comO constante a velocidade de progressão 
até o ano de 1990, ou uma tentativa de fazer 
uma verificaÇãO através de um processo de 
análise de imagens? 

É tão óbVio, não? 

O SR. VICfOR CELSO CARVALHO - É 
óbvio. Nem preciso responder. 

-0 SR.- RELATOR (Jãrbas Passarinho) -
Nem precisava respon~er. 

O SR. VICfOR CELSO CARVALHO - O 
que chamaria atenção, dentro da minha hu­
mildade e capacidade, seria que as extrapo­
lações são feitas para não ocorreram, no geral. 
Principalmente nesses cas_os, quando se faz 
uma extrapolação, no fundo nã_o se quer que 
aquilo ocorra._ .. ~ _ _ 

O SR.. RELATOR (J-qrbas Passarinho) -
Talvez alguns até gostem que ocorra e deseja­
riam que ocorresse. 

Por isso é".que, no trabalho que apresento 
ao Plenário da minha Comissão, passei a deS--

-o SR. REi:ATOR (Jarbas Passarinhos)·- considerar, não totalmente, mas a desconsi-
Agorã vamos passat-à -suã parte expositiva, derar como sendo um grande indicador as 
que me interessa particularmente. projeções_que foram realizadas, quer pelo Sr. 

Em pfime"ii-o lugar eu ·lhe pergu-ntaria 0 se- Mahas, que pensei _que se pronunciasse dife--
·rentemente, que é o Assessor do Banco Mun-

guinte, Sr. Victor:-:-- pensei até que V. 5 ' não dia!, quer particularmente pelo Sr. Fe_arnside-, 
soubesse o meu nome, porque V. S• sempre 
se referia a mim ·como "o _ _S~nado("_. Pensei os dois a quem V. s~ se'" reportou ainda M 

que V. Sf não me conh_~esse. Agora fico satis- ~~~~~ ;~ri:i~·r,~~~~~e~~j~ =~!:'c! 
feito em saber que V. S~ sabe que eu existo. acabado com· toda a mata d& Rondônia, e 

. Já_ é alguma coisa ... Porque houve um tempo a do Pará, o meu Estado, ficaria, no ano que 

~~o:E~ae~e~i~o:~~~c:~.0à~V:~~~=~::; vem, já totalmente modificada na sua caber~ 
e ouvia até falar sobre Jarbas Passarinho e tura vegetal e, conseqüentemente, florestal 

também. 
eu ficava ouvindo. Porque eu não era reconhe-- Então, a múlha inclinação era procurar da~ 
~:~~: Agora, é o diabo, porque sou reconhe~ dos mais concretos e partir exatamente dos 

dados de 1980, esses que V. S• mostrou que, 
Então, eu vinha de São P~ulo, outro dia, evidentemente,· parecem ter sido, parecem 

no fWldo do avião - só me re_stou uma ca- não, foram feitos com um tempo bem maior 
de ira lá rlOfundo -,e em pouco tempO estava e, portanto,_oom uma possibilidade de avalia-
um comido em tomo· de nós por ca!lsa do ção científica mi:lis__rigorosa. 
aüm.ento-de vencimento dos Senadores e De- _ Ai. viria à minha dúvida: V. S• invalida totâl-
putados. (Risos) mente o trabalho apresentado pelo INPE, in-

Quer dizer," eu podia até dizer, hipoC!ritamen- dusive no seu Sf!gundo relatório, ou parcial-
te, que não_tinha nada com isso, porque estaya mente? 
em Porto Alegre quando .votaram. Mas resolxi O SR. VICTOR CELSO 0\RV,A.LHO- Não, 
c:onversar e discutir com .. o -pessoal sobre Isso, o meu grande questionamento não foi pro-

. o que de fato me parece excessivo. Estou ref~ pi-iamente com os dados. O trieu questionHw 
rindo-me, agora, ao problema de remu~ra-::-- ·menta foi a forma como os dados for&m apte-
çâo de cientista no Brasil. ~ . ...._.:_o. _Qê'ntãdos. 
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O SR. REU\TOR (Jarbas Passarinho)- No­
tei isso quando v. s• disse que "surpreendidO 
pela forma de divulgação e não propriamente 
sobre os dados", Mas, quando V. S• expôs, 
preocupei-me porque achei que os dados pas­
saram a ter uma importância muito grande. 

Guardei de memória - ou não?-- que 
V. s~ declarou que eram necessárias 234- ima­
gens e só foram realizadas 100 ou 101 e que 
isso corresponderia a 41%, portanto, do total 
a ser examinado. Nesse caso, não haverá uma 
impugnação logo, claríssima, de que o traba­
lho é incompleto? v. s~ diria isso? v. s• diria 
Isso? 

O SR. VICTOR CELSO CARVAUiO- Nõo, 
diria que não foi uma análise exaustiva. Mas, 
a partir, vamos dizer, dentro· das limitações 
que continha aquele mosaico, acho que, den­
tro de um procedimento estatístico normal, 
seria até ignorância se fôssemos analisar todas 
as imagens, sabendo, talvez, por uma imagen­
zinha pequena que, aparentemente, não tem 
desmatamento considerável naquela região. 
Não existe via de acesso, nem existe nenhuma 
indicação, por exemplo, de queimada. Então, 
poder-se-ia realmente eliminar alguma coisa. 
Mas diria, ao termo empregado, que [oi um 
exame exaustivo. Pelo dicionário, exaustivo é 
uma palavra ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- V. 
S• colocou bem isso, sempre, que era exaus­
tivo. 

Então, para minha orientação, não há uma 
impugnação total do trabaJho. 

O SR. VICTOR.CELSO CARVAUiO- Nõo. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Apenas há, do ponto de vista metodológico, 
urna di[erença entre um trabalho ex@Ustiyo e 
wn trabalho não exaus,tivo. 

O Senhor utilizou aqui a imagem das bana­
nas, vou ub1izar a imagem do futeboL Um jogo 
fina1, que deve ser decidido por vitória, pode 
ser decidido no tempo normal: se for empa­
tado, vai sair exaustão através da prorrogação. 
E da prorrogação, se não houve,r o empate, 
há a exaustão maior atravé_S de pênaltis. Seria 
isso? o-Sr._-disse que não houve pênalti nem 
prorrogação, houve apenas 90 riiinutoS de tra­
balho. Com 90 rilinutos de trabalho o meU 
Aamengo já se intitulou várias vezes c_ampeão 
da Taça Guanabara, campeão do Rio d_EtJanei­
ro. Parece-me que a sua colocação como 
cientista, responsável, que está nos dando estcJ_ 
impressão, de fato não permite que se possa 
concluir que o trabalho do INPE .foi urn traba­
lho feito para bajular o Presidente da Repú­
blica. Se eu estivesse ria Presidência da Repú­
blica- o Brasil sempre se livrou disso,-graças 
a DSeus- acho que eu pediria a uma institui­
ção, cientificamente respeitável, que me desse 
uma resposta em relação a algumas coisas 
que me parecem alarmistas, violentamente 
alarmistas, produzidas lá fora. 

Ao longo dos nossos trabalhos, aqui, já vi­
mos alguns mitos desfeitos e que, no entànto, 
lá fora tomam conta da opinião internacional 
como, por exemplo, "o pulmão do mundo". 
A "AmllZÔflÍa como o pulmão do mundo, sa-

be-se que ê absolutamente mentirosa e fala­
ciosa a expressão. Todos os dentistas que 
aqui passaram, afirmaram que no dela de 24 
horas, a produção do oxigênio é compensada 
pela produção do Co2• Então, não temos isto, 
e. não t~mos também. essa participação vio­
lenta no problema da estufa. O efeito estufa 
é muito mais ~etado por parte de países in­
dustrializados que pelo Br.3.sil. Não quer fider 
que com isso devcimoS deixar de ter preocu­
pação. Veja qual é a nossa colocação! 

Agora, o Senhor colocou em dúvida tam­
bém a questão da reavaliação da área da Ama­
%6niã Legal. Eu pergunto: o documento de 
80 que o Senhor sempre citou aí como sendo 
modelar, se não modelar, pelo menos padrão, 
ele não levou em consideração os dados da 
Amazônia Legal? Ele se referiu à Amazônia 
Legal ou à Hiléia Amazônica? 

OSR. VICTOR CELSO CAllVAUiO-Ama­
zônia LegaL 

O SR RElATOR (Jarbas Passarinho)- En· 
~o, foi estabelecido, vamos dizer, para um 
homem de sua inteligência, do brilho de pri­
meiro aluno, perguntaria: uma sérle histórica 
pode ter valor :;e ela mudar a fonte de refe· 
rêiicia origil'lal? Por exemplo, eu tomo uma 
base para fazer um cálculo; na artmética de 
Trajano, que eu aPrendi, o Senhor não, porque 
o Senhor é multo mãis novo, tomamos o nu­
merador e o denominador e temos um quo­
ciente:-Quando esse quociente era, em deter­
minados casos, por exemplo, uma fração su­
perior· a um, chamávamos fração imprópria, 
quando era menor chamávamos fração pró­
pria. Nós temos tido frações impróprias como 
um resultado, como quocientes de represen­
tação do desmatamento. Como esses quo­
cientes, todos têm priginalmente, referido à 
Amazônia legal, não pense o Senhor que ela 
devesse continuar sendo_ referida à Amazônia 
Legal, em tOdos os subseqüentes trabalhos? 

O SR. VICTOR CELSO CARVAUiO- Não 
neieSSãôameilte. Acho que pode evoluir para 
novaS idéias. Agora, acho que o que não se 
pode é comparar aquele resultado que f6i obti­
do a partir daquele denominador com um ou­
tro resultado que deveria ter ... 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- O 
Senhor acaba comparando banana verde com _ 
banana madura. 

- O SR. VICTOR CELSO CAAVAUiO- Exa­
tamente. 

O SR. Re:LI\IOR (J_arbas Passaril1ho) - E 
no exemplo que eu citava antes,_ banana com­
prida, que existe no Pará, com tromba de ele­
fante, são parecidas, mas não são a niesma 
coisa. Então, para eu ter urna içléia"exata de 
quanto da Amazônia Legal está sendo deflo~ 
restada - voc~s chamam isso de desfiares~ 
tada. Mas como existe em relação - à flor, 
defloramento, acho que deflorestamento está 
mais certo do que desflorestamento, se não 
eu teria que dizer desfloramento, também.lsso 
já é com o mestre Aurélio Buarque de Hollan­
da ferreira, nijo é conosco. 

Então, para mim o problema seria, prírile-frO, 
cararterizar quanto dessa Amazônia Legal está 
realmente sendo afetada, desde que o primei­
ro trabalho foi a ela referido. Se inudo de refe­
rência, fico erri- âificuldade de comparação. 
V. S' concorda coinlgo. - --

0 SR. DIRCEU CARNEIRO -Senador Jar­
bas Passarinho,·gostaria que V. Ex~. por genti­
leza,_ esclarecesse, quais das Amazônias L,e.. 
gais. Porque aí há uma mistura da Amazônia 
Legal, de 1953, da Amazônia Legal, de 1973 
e qualquer coisa, portanto, há diferenças de 
origem. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- A 
Amazônia Legal que deveria ser _referida foi 
aquela que, desde o início, foi como tal consi­
derada, que era a primeira e não a segunda. 

A segunda se fez a partir de uma ficção 
para ganhar incentivos fiscais, Senador. En~o. 
como a Amazônia Legal parava nos paralelos 
de 149, ela acabou chegando a Brasília. Bem 
perto de Brasília, temos, hoje, a Amazônia Le­
gal, porque os municípios goianos mudaram 
a sua forma administrativa e fisiográfica; pen­
duraram-se no paralelo de 149;já que estavam 
pendurados no paralelo de 149, ganhavam di­
reito a incentivos. Viesse ele até o paralelo 
16~. Então, essa segunda parte acho absurda. 

A primeira, para mim, seria exatamente 
aquela Amazônia Legal que foi criada quando 
se instituiu a Sudam, e antes dela, a Sphevea. 
Bem, então, este para mim deveria ter sido 
o denominador mantido par fazer compara­
ções. Agora, a nós, aqui na Comissão, não 
nos interessa a Amazônia Legal. 

O D~. Victor Celso Carvalho colocou a ques­
tão multo bem, ainda há pouco, quando se 
referiu à vegetação de transição, quando se 
referiu ao cerrado, quando se referiu à alter• 
ção de uma cob~rtur_a vegetal e_ wna alteração 
de cobertura florestal. 

A nós, aqu~ para responder ao exterior e 
para a preocupação com urna politica de ocu­
pação da Amazônia, o que nos interessa é 
a Hiléia Amazônica. Quero saber quanto da 
floresta está afetado, ou quanto da floresta 
está ameaçada. _ " 

Não estou preocupado com os campos de 
Goiás e do Tocantins, porque aqueles são 
queimados, imemorialmente. V. _EX' está aqui 
num brilhante ano de participação no Con­
gresso e, natur~mente, deve ter tido a oporbl­
nidade de sobrevoar_aqui no período de agos­
to e setembro, fundamenta1mente, onde os 
aviões não têm visibilidade horizontal em razao 
da massa de fumaça que existe aí. Então, não 
me int~ressa-Jss.o_aqui, lssq __ foi_assirn, tem 
sido assim, e será assim por muito tempo. 
Porque, infelizmente, a nossa agricultura é fei­
ta, ainda, na base de queimar. os- egípcios 
conheciam dois adubos, enquanto conhece­
mos um até hoje. 

Então, dai a nossa necessidade de caracte­
rizar_ para essa comunidade internacional, 
preocupadíssima, o que de floresta está a der­
rubar e quanto est,á à queimar. 

Tristemente confesso --:-e _dou inteira razão 
à sua colocação - que todas as recomen­
dações feitas naquele ano de 1980 não foram 
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s.eguidas. O IBDF não tinha capacidade para 
fazê~lo; o número, inclusive, de fiscais do IBDF. 
era alguma coisa simplesmente irrisória e ridi­
cula. Não se katava só da Amazônla, o IBDF 
cobria toda a área florestal bras~eira. Não sei 
se, agora, extinto--o IBDF, a Nova República 
resolveu tudo; pode ser que tenha. 

Agora, pergunto a V. EX" quanto ao compro­
metimento metodológico. V. S• falou sobre o 
prazo de um mês, depois, interpretação das 
fotos em doze dias. Já fizemos· essa pergunta 
mais ampla, portanto, ela se compõe dentro 
de uma menor. Embora, feita com prazo me­
nor ela não é desprezível, é aceitável, desde 
que se possa, talvez, pensar até em novas ativi­
dades que colnpletassem aquilo que foi feito. 
V. s~ concordaria comigo? Se, por exemplo, 
pegasse esse trabalho feito, ultimado pelo IN­
PE, se pudesse sobre ele rt;!:novar o trabalho, 
não seria interessante para completar mais 
dados? Talvez, o quê? Maior número de ima-
gens? --

0 SR. VICTOR CELSO QIRVALHQ - N 
entra toda a critica à metodologia: maior_ nú­
mero de imagens, maior rigor na. .. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Trabalho de campo. 

OSR. VICTORCELSOCARVAU10-C'On­
ferênda.·O trabalho de campo foi colocado 
no primeiro relatóriO. Realmente, existem pon­
tos que deixam dúvidas se é uma coisa o~_-_ 
outra, por conta da própria vegetação, dimi­
nuindo essa quantidade de_ se l;l:abalb_ar so­
mente com a área da ftoresta, pois o contraste 
fica realmente grande. Mas, dentro do desma­
tamento antigo, muitas dúvidas surgiriam, co­
mo-eu de certa forma coloquei aqui, o que 
é desmatamento antigo, se é desmaJ;amento 
antigo, ou se ê desmatamento seletivo, .ou Qt,t­
tro tipo de desmatamento. Então, nesses ca­
sos, para dirimir dúvidas. como foi colocado 
no outro relatório, acho que caberia" real_mente 
isso daí. Mas, dentro de um_ contraste que te­
mos dentro de uma área desmatada, por 
exemplo, o desmatamento recente dentro de 
uma floresta, o contraste permite que você 
estabeleça o que é desmatamento e não há 
dúvida de que aquilo_ é desmatamento. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) ,­
Agora uma dúvida que me surgiu. V. S• falou 
na modificação, pelo INPE. da área da Ama­
zônia Legal, que foi uma das preocupações 
do Senador de Santa Catarina, e o INPE deixou 
de tiabalhar com 4.975.000 km2, e pasSOu 
a trabalhar com 4.906. Qual era a sua objeção 
em relação a isso? 

O SR. VICTOR CELSO CARVAUiO- Hou­
ve a minha objeção. Como já foi dito, foi a 
forma como isso foi apresentado, e a segunda 
objeção é dentro de um aspecto cientifico. 
Acho que realmente se trabarharmos com wn 
denominador menor, o desmatamento vai au­
mentar. Seria então o contrário. Mas acho que 
não ê essa a questão colocada; o que foi colo­
cado é que, realmente, a partir de um t:abalho 
anterior em que foi utilizado um denommador, 
foi utilizada wna referência ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas os 5,12 não foram obtidos como quo­
ciente com denominador 4,6? 

O SR. VICTOR cELSO CARVÁLHO ~Sim. 
O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -En~ 

tão, nesse caso, o INPE está sendo acusado ... 

OSR. VICTOR CELSO CARVALHO- Des­
matamento recente. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas, nesse caso, o lNPE teria sido acusado 

- inclusive do- con4ário, I'!Stá maquiando para 
pior e não ·para melhor. 

OSR. VICTOR CELSO CARVALHO-D-imi­
nuiu o denominador e o desmatamento au­
mentou. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- En­
tão, a noss~ aritmética de Trajano -Continua. 
Quanto ao desmatamento antigo e o desJ:!lata­
mento recente -_antigo sou eu e recente é 
o SenadOr Dirceu Câmerro - estou nie refe­
rindo à idade e não ao tempo de sen_ado. 
É evidente que V. EX' não me faz pensar que 
seja mais velho do que é. 

. 0.-SR~ DIRCEU CARNEIRO - Apenas a 
comparação ilão é apropriada. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)-· 
Sim, porque a diferença talvez seja de uma 
·geração. Qual é o antigo que ele considera? 

o" SR. DIRCEU CARNElRO - Prim~l_ro,_não 
desejo que nem a sua antiguidade e nem a 

- Ininha mocidade sejam comparadas com as 
destruições da Amazônia, pelo menos seria 
desejar uma figwa ... _ 

O SR. LEOPOLDO PERES- Nii<> faria jus­
tiça a nenhum dos dois. 

O SR. RELATOR_(J~rbas Passarinho)--: Se­
nai:lor; se- nóS-dois fôssemos objeto de umª 
~:iueíniada, acho que o bigode seu pagava 
mais caro do que o meu. Agora o problema 
para niim é baseado nisso. Foi ou não a partir 
de 80 considefado desmatamento antigo? 

O SR. VICTOR CELSO CARVAJ..HO ~ A 
partir de 80? __ 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -O 
relatório de 80, que contém dados atltériores, 
incluiu ciu não desmatamentos antigos? .. 

O SR. VICTOR CEI,SO CARVAU\0 - Não 
consta no relatório. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- Is­
so é que eu queria saber. Não consta do relató~ 
tio e não· f!J~ impugnado o relatório_.: 

O SR. VICTOR CELSO CARVAIJiO ,.-Não 
foi impugnado. · --

0 SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- E 
quando aquele quociente foi apresentado, foi 
aceito como um documento normal. 

O SR. VICTOR CELSO CARVAIJiO- Não, 
ele foi questionado pela comunidade cientí­
fica ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
SBPO 

O SR VICTOR CELSO CARVAIJiO- Não, 
pelo Pes<:JUrsa-dor Dimentein que questiOOOU 
eXatan1eilte· "qüe-õ lNPE, naquela época, teria 
cOmetido __ l!nl erfó, porqli~e no set,~. relatório 
rião incluiU o desl1l-a~mento antig_o,-- ~o=-t~­
valor de desmatamento. Por isso, acho que 
hoje, em 88, teve-se a preocupação-~e dado 
que separando um do outro_ indlJir esse ~<?r 
qúe não fOi devidamente incluído. 

O SR. RELATOR- (jarbas Passarinfiõl_::::· 
Mas aí veja que já fui um pouco cauteloso 
em relação ao Sr. Dimentein qu~ V. Ex' a_~f)a­
de classificá-lo ~orno comunidade cie_!ltí11~1: 

O SR. VICTOR CELSO CARVALHO -Eu 
a~ho que quaJquer membro,- qUaJquer cieô­
tista respeitado, que tenha tradição ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- O 
Dr. Goldemberg não é_url!_ cientista? -

Ele também d~clé!_r~.,num artigo muito iiite: 
iess8nte; que o.s_ c_ieil_tistª-S -pôdefll: côineter er-" 
ros e, às vezes, erros "graves. E, I)O me~ ~e~!~n­
der, já flagrei aqui erro graVe ae avaliaçáo e 
extrapolação. Tanto-que o próprio Dr. SC_hU­
bert, a quem perguntei se vaJeria a pena trazer 
aqui o Sr. Diilientein, e õ Presidente q_º- lt:!J~E 
disse: "Não; acho melhor não trazer, porqUe 
o assuntodele, hoje, está ultrapassado", !"'~s 
vamos ao problema antigo. E tão antigo q 
desmatamento no Pará - esse que dá 
30.000f<m2 ·__.::_ que_ eu não tinha corihecfdo,_ 
Dr. Victor. é: o desmatamento da estrada de 
ferro de Belém a_ Bragança. Então, como as 
máquinas eram à vapor, e a estrada tinha 
200Km, a mata çomeçou a ser utilizada para 
ponto de lenha e, automaticamente, foi-SI:l 
transformando aquilo numa versação seC\ln­
dária. Existe uma floresta ~:c.u.nçlâri_a~ 

V. S• falQu muito-beiri ãíSobfé o problema 
da regeneração. E a prlmeira-cois_a_que.ocorre 
conoSco, que conhecemos âAm_azônta_. é que, 
na cham-ada mata, virgem, ela é permeávhl, 
posso entrar perfeitamente por ela; estudei ls· 
so em operações militares. Eu não levada car:· 
ros de __ combate para lá, porque não podia, 

-mas ünida:des de íofafitaria njQ~is poderi_~ 
perfeitamente ser de _1,.1m ponto a outro.-J.á 
na mata dOpara,-nao dà. pOrque é uma vege~­
ção muito fechada, tendo que haver primeiro 
um~ çie~Tnata~e"jiiiienú-E:li:!lção a cipós, a esses 
agui111õe~ (i~ área vegetal, e já não 6á a-mesn:ia 
mobilidade que Sê -podeiia' ter 'na Outra. LogO, 
a recuperação dela, a restaJ.ll:aç._ão nª-o se (;g, _ 
ao que sei, segundo a floresta orígina)_, aparece 
_a emb~ú~,_ aparece o cipó. Então, é_fácil verifi­
~r. Mas ~ssa área é·multõ ãntig~. Agor~, pa~;;I 
que o Presidente da República possa dizer que 
de Pedro Álvares Cabral até <;~gora o 9esm.:M­
mento foi tal, tem qu_e indut-la. A1 eu concor· 
daria Mas. então, teria que reconsiderar o pro-­
b1ema da velocidade e pr-Ogressão, Porque se 
pego os dadoS <:!e 80, que estão referido~ a 
uma área que não inclui o desmàtamemo, 
t{ depois. peg"á -õllffa- t[Ue- inclui, Õãó- pOSSo 

--Comparar de novo a su& imagem das banan_r;tS. 
Então, eu teria_ que fazer dupla operação: ín­
cluo ou não incluo. Na hora de incluir, eu 
teria que -incluir o outrO tambérri e Comp~~! 
com a veloddade de progressã?, se é aqúel~ 
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que estou admitindo quando fiz o relatório 
preliminar. Bem, então, quantô _a incluir essa 
área, parece-me que a do Pará é muito antigà 
Já a do Maranhão deve ser mais moderna, 
deve ser mais a partir da construção da Belém 
Brasília; deve ser aquela área de imperatriz, 
Belém Brasilia, quando come_çou a ser desma­
tada. 

Estou chegando ao final das perguntas que 
lhe faço. Acho apenas que restaria agora, Sr. 
Presidente, se V. Ex" concordar, tomar um pe­
queno intervalo e, em seguida, ouvirmos a 
representação da dir~ção do INPE, que natu­
ralmente terá pontos a esclarecer em relação 
aos levantamentos pelo Dr. Victor. E agradeço 
ao Dr. Victor a sua par,Ucipação. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Agradecendo a participação do Dr. Victor, sus­
pendo a reunião por quinze minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Está reaberta a reunião. (Pausa) 

Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. 
Presidente, acho que cabe, _agora, ouvirmos. 
por solicitação nossa també!Tt, sobre o mes­
mo princípio adotadO com d 'Dr. Victor Celso 
CarvaJho, o cientista que vem pelo !NPE, para 
discutir os pontos que foram aqui abordados. 
Parece-me que, pelo INPE, vem designado _o 
Dr. Roberto Pereira da Cunha. Então, peço 

, a V. Exl' que convide o Dr. Roberto Pereira 
da Cunha para o juramento. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Convido a comparecer perante a Mesa o Dr. 
Roberto Pereira da Cunha. (Pausa) 

Dr. Roberto Pereira da Cunha, o Sr. ouviu 
pela manhã a advertência feita ao primeiro 
depoente. Peço que repita o juramento. 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA -
.. Juro dizer toda a verdade, nada omitindo do 
que seja do meu conhecimento sobre quais­
quer fatos relacionados com a investigação 
a cargo desta Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, dente das penas que a lei culmina ao 
crime de falso testemunho." 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peiesf:..... 
Coin a palavra o Dr. Roberto Pereira da Cunha. 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Eu, inicialmente, gastaria· de cumprimentar o 
Sr. Presidente da CPI e o Relator, Sr. Senador 
Jarbas Passarinho e o ilustre Sr. Senador Dir­
ceu Carneiro, agradecendo maiS uma opOrtu­
nidade de estar nesta Casa e poder, de certa 
forma, dividir o conhecimento que temos de­
senvolvido no INPE e que, agora, tem sido 
divulgado, nos últimos meses, de forma bas-
tante abrangente. · 

Tentarei concentrar-me, basicamente, no 
que o Relator, Sr. "Senaaor Jarbas Passarinho, 
mencionou sobre uma acusaçao de maquia­
gem de dados - como diSse, uma fraude 
-sobre os dados do desmatamento na Ama­
zônia. A parte técnica já foi apresentada duas 
vezes nesta Casa. Então, ao invés de repetir, 
e_u me concentrarei mais nessa questão de 
índices que estão sendo divulgados, o índice 

de percentuais de desmatamento, e, com rela­
ção a isto, trago também uma nota escrita, 
que está à disposição, e que reflete a posição 
da instituição. Então, a posição oficial da insti­
tuição está, através de notas que deixo à Mesa. 

Sobre a questão aventada aqui, pelo pesqui­
sador Victor Celso de Carvalho, gostaria de 
intercalar, à minha apresentação, algumas 
perguntas, para poder construir o raciocínio 
de apresentação. 

A primeira pergunta que eu faria ao Dr. Vic­
tor_Celso de Carvalho é se ele acha que"esta 
publicação do Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal - IBDF -, foi maqt.iiada, 
usando a mesma terminologia. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Dr. 
Roberto Pereira de Carvalho, o Sr. Presidente 
acha que, ao invés de fazer perguntas entre 
os depoentes, o Sr. deve deixar a pergunta 
conosco, -à Mesa. Depois, o Sr. Presidente a 
fará. 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Então, e~@ pergunta é se essa publicação do 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Ao­
resta] foi maquiada? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Esta é de 
!980? ~~ ~ 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA -
É de_ 1983; data da publicaçáo de 1983. Essa 
publicação utiliza, como base de cálculo, a 
área da Amazônia Legal - vou mostrar isto 
com transparência- e não inclui os desmata­
mentos antigos. 

A segunda pergunta é se essa publicação 
do IBDF, de 1985, também seria a mesma 
questão, ã mesma pergunta, porque faz seu 
cálCulo baseado na Amazônia Legal e náo in­
clui desmatamentos antigos. 
_ Também _ co_m relação a essa publicação 
que foi apresentada hoje 9e manhã. Foi ex_aus­
-tivamente mostrada essa publicação de 1980, 
do Instituto de Pesquisas Espaciais. CofreS­
pende à mesma pergunta. 

Se a publicação foi feita com base na área 
da'Amazônia Legal, não inclui desmatamentos 
antigos. 

E para o propósito da denúncia internacio­
nal, só existe uma publicação, que é de meu 
conhecimento, sobre índices de desmatamen­
to na Amazônia. Essa publicação é do Banco 
do Mundial. Então se perguntaria se essa pu­
blicação- também faço- a mesma .perguntç 
-foi maquiada, porque ela não inclui desma­
tamento antigo e faz o cálculo em relação 
à Amazônia Legal, chama-se Oovemment Fo­
resee Deforestation in Brazi/ is Amazon Re­

. gíon, de Dennls Mahar, essa· de 1989, a mais 
atualizada. 

A publicação do INPA, que gerou, foi men­
donado_aqui, um índice de 8%, que foi obtido 
através de projeções lineares. 

Fearnside, em 80, usava projeções expo­
nenciais. A partir de 89, paSsou a usar proje­
ções lineares para cálculo de dados de desma­
tamento. 

Essa publ_tCação faz o cálculo em relação 
à Amazônia Legal e não inclui desmatamentos 
antigos. 

EntãO, de todas _essas publicações. de que 
tenho conhecimento, que tenham formalis­
mo, formalmente apresentam índices de des­
matamento para a Amazônia Legal. 

E agora eu passaria a pôr alguns quadros 
dessas publicações q-ue apresentei para que 
possamos ver todos juntos essas publicações. 

Essa é urna publicação do Instituto Brasi­
leiro de Desenvolvimento Florestal, ex-IBDF. 

Temos aqui no -Estado do Maranhão, em 
1983, 10 mil quilômetros quadrados. Em 
1989, nós temos um valor, nesse relatório, 
de 160 mil quilômetros quadrados. Então, já 
indica que não inclui os desmatamentos an­
tigos. 

No caso do Pará, também podemos ver a 
mesma coisa~ Temos wn valor de 33 mil quilô­
metros quadrados, _sendo que, só na área de 
Bragantino, temos 31 mil quilômetros quadra­
dos. Então, o JBDF não incluiu desmatamen­
tos antigos, em 1983, nesta publicação que 
está na mesa. E o lBDF calculou a percen­
tagem de 2,4 7 em relação à Amazônia Legal. 

Então, essa é a primeira publicação. 
Temos essa tabela do relatório do lBDF, 

do Programa de Monitoramento da Cobertura 
Florestal do Brasil. Pelos valores novamente 
que põderri.OS ofiservar aqui, náO eStao incluí--­
dos os d~smatamentos- antigOs no Pará, nem 
no Maranhão. 

O .SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Dr. 
Roberto, por obséquio, essa alteração é da 
cobertura vegetal ou florestal? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CuNHA­
Essa é aqúela conseqOência terminológica 
mencionada que para mim, pessoalmente, 
também não fica claro. Eu, como leigo, às 
vezes até, náo sendo muito espe<:ialist.a no 
assunto, acho difícil desmatar capim, por 
exemplo. Então._ essa questão de alteração da 
cobertura vegetal precisa de uma terminologia 
mais adequada. Mesmo a alteração da cober­
tura vegetal PoCfe se-r uma alteração positiva. 
Por exemplo, se eu tenho uma áre_a de pasta· 
gem e eu ponho uma floresta de eucalipto, 
houve-uma: alteração da cobertura vegetal: ao 
invés de capim eu tenho uma floresta É uma 
alteração positiva. Então, essa terminologia, 
mesmo alteração antrópica, tem que ter um 
propósito, por exemplo, esse propósito de pro­
jeto e desmatamento deveria ser mais espe­
cifica, mais simplificada, mais direta e mais 
objetiva. 

Então, em 1985, o IBDF não ·inclulu desma­
tamentos antigos e; caLcula o seu índice, o 
seu percentual de 219%, em relação à Ama· 
zônia Legal. 

Em 1988 e 1989, repetido na republicaçã,o 
do Banco Mundial, temos dados projetados 
sobre o Estado do Pará, 33 mil km2, e sobre 
o Mar""nhã.o, 1 O mil Jan2. Não inclui desmata­
mentos antigos, faz o câlcu1o em relação à 
Amazônia Legal. Esses dados foram projeta· 
dos, matematicamente, através de um expo­
nencial, para 1988, e atingiu-se o índice_ de 
12%. 

Publicação recente, será apresentar um livro 
de Fe_arnside, com projeção linear, não expo­
nencial. O Estado do Maranhão, 10m~ J<rn2, 
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Estado do Pará, 119 mil krrf, Não inclui des­
matamentos antigos no Estado do Maranhão 
e p·ode incluir, talvez nesse ano. Importante 
é que calculou o percentual em relação à Ama~ 
zônta Legal. 

Então, sob o ponto de vista de rigor cientí­
fico, temos a_ dizer o seguinte: o que existe 
publicado sobre a AJ:nazônia tem uma cons­
tância. Sempre calculado em relação à Ama­
zônia Legal e nunca incluindo desmatamentos 
antigos. Se temos _que comparar rigor cientí­
fico, temos que comparar os _trabalhos publi­
cados e não o que es~ publicado nos jornais. 
Os jornais podem ser fontes de infonnação, 
mas não __ servem como trabalhos científicos 
para serem comparados. 

Gostaria de abordar outra forma que foi 
apresentada aqui em que se concordavam 
com os noss-os dados. e discordava-se da sua 
forma de apresentação. Então, apresentaria 
o seguinte: se considerarmos desmatamentos 
de 250 mil Jmi!, podemos expressar, não in­
cluindo o desmatamento antigo do Pará e Ma­
ranhão, podemos expressar, em termos de 
holandas, em termos de linguagem jornalís­
tica, pof exemplo ou em termos de bélgicas, 
8,24 bélgicas. · . 

Oeio que, se esse número está correfo, é 
uma forma correta de expressão. Ou, em ter­
mos de portugaís :-:-posso dizer que os 251 
mil krrt correspondem a 2,73 portugais. ISso 
pode, de certa forma, chatear os nossos ami· 
gos holandeses ou belgas que estão expres­
sando em relação ao Pa_ís deles. Então, nós 
podemos nos expressar em termos _de bras[s.' 
O desmatamento de251 mil kJn2 corresponde 
a 0,02.95 bras_i_s_, ou_ Brasil, porque é menor 
do que um. ou- posso expressar em termos 
de Estado -- 1,1 são paulos, por exemplo. 
Tecnicamente, isso vai depender de estar cor­
reto ess_e número, _nesse número. 

Ou, então, p-osso expressar em termos de 
amazônias legais --são 0,0512 Amazônia Le­
gal, os 251 mil krrt, ou 5,12% da Amazônia 
Legal. Então, é exatãmente isso que está ex­
presso neste relatório, na sua primeira e se­
gunda edição, ou seja, o INPE expressa o seu 
percentual de desmatamento em relação per­
centagem da Amazônia Legal, não incluindo 
desmatamentos muito antigos de Pará_e Mara­
nhão, que chegam ao valor de 5,12%. 

O Banco Mundial, comparado .que está 
sempre se contrastando a denúncia interna­
cional publicada - que é a publicação _de. 
Dennis Mahar - com os dados que obtiye­
mos, o Banco Mundial calcula em relaçbÇl à 
percentagem da Amazônia Legal e não in­
cluindo desmatamentos muito antigos. Então, 
o Banco Mundial chega a 598.921 km2 , com­
parados com cerca de 250.000 kni- id~ntifi~ 
cados pelo INPE. Acho que esse é o ponto 
principal de todo esse trabalho. Como se ob­
tém a relativação das percentagens, pocje ser 
até uma questão topológica e há de se ter 
cuidado quando se expressa topologias sem 
ser consistentes. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- ç:u 
queria fazer uma interrupção momentânea ... 
O senhor fala ai em Banco Mundial, não é? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA C{jNHA -
t::.._ de certa forma. " 

"Esses pontos de vista e interpretação desse 
panfleto são aqueles do autor e não. repre­
sentam, necessadamente, os pontos de vista 
e políticas do Banco Mundia.l ou dos seus dire~ 
tores executivos ou dos países que ele repre­
senta" 
__ Então, eu gostaria que, nesta apresentação, 
não se_ dissesse que o Banco Mundial óiz isso ... 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
... Dennis Mahar ... 

O SR. JARBAS P6$SARINHO- Está certo. 

·O SR. ROBERTO PEREiRA DA CUNHA­
Então, temos que cortigir aqui onde se suben­
tende_Baoco Mundial ... o que às vezes se usa 
"Banco Mundial" que todo Congresso Interna~ 

r danai de que tenho participado, desde Mos­
cou em agosto de_ 1978, e todos os subse­
qüentes até Genebra em 1989, que a comu­
nidade para se expressar mais rapidamente 
fala em dados do Banco Mundia~ mas deveria 
se referir a Dennis Mahar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Qual é a 
nacionalidade dele? 

· · O SR. ROBERTO DA ÇUNHA - Eu. não 
sei. A opinião é que percentagens calculadas 
com denominadores diferentes e critérios dife­
rentes não devem ser comparadas e não de­
vem ser utilizadas para acusações. 

EntãO, temos que divulgar na imprensa, de 
um modo geral, esses quadros: 

·-- BancoMundial12%_ -DennisMahar 12%, 
1NPE5,12% -e esses valores 9,;3%, dizendo 
que, com isso, o Instituto de Pesquisas Espe­
ciais maquiou dados. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Es­
se valor de 9,3 é qUãnâO aCrescenta os desma­
tamentos antigos! 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Então, vamos ver o que- há p-or trás disso. 
Vamos mOstrar a realidade, como são os nu­
meradoreS e denoinii)adores para cab.Iiar es­
Se númerO-. 

Banco Mundial (como salientei, ou Dennis 
Mahar uso~ nuffieriidõr, não incluindo desma­
tamentos antigos, só desmatamentos dá dé­
cada de 60 em diante. Usou como deilOmi­
nador a área da Amazônia Legal. Apesar de 
diferente aqui, o critério é o mesmo. O INPE 
utilizou a menor área da Amazôni'a Legal, que 
levaria o pior caso, e utilizou o denominador 
não incluindo os desmatamentos antigos de 
Pará e Maranhão, só Pará e Maranhão. 

O que é apresentado e não mostrado, mui· 
tas vezes, ao público, é como se obtém 9,3%. 
Usa-se um denominador que não é a Ama­
zônia Legal, primeiro; e que não tem uma con­
sistência ao longo até da literatura; ele não 
ê consistente. A literatura, quando disser, isso 
é Horesta, existe a FAO que diz que é 3 milhões 
e 500 mil, esse valor, a Sudan pode dizer que 
é 3 milhões e assin sucessivamente. Podem 
-ser vários valores. Esse -é- o grande ponto criti· 
Cãdo. Esse valor aqui é altamente variável na 
literatura; este Va_lor aqui foi obtido pelo IBGE, 
é a Sóina _dos valores obtidos nos Estados, 

territórios, da Diretoria de Geociência do Insti­
tuto Brasileiro, IBDF, calculados a partir -de 
cana:;- 50 mil, 100 -in_il, 250 mil. Esse que foi 
somado par nós, usando uma lei de formação, 
a lei de 1953. 

Aqui, um numerador diferente de toda me­
todolOgia, diferente dos critérios utiJizados, 
constando de todas as publicações_ a respeito, 
adicionou-se os desmatamentos muito_ anti~ 
gos do Pará e Maranhão. Nçrt.uralr[lente, núme­
ros Obtidos Com critérios diferentes, com· prO~ 
cedimentos diferentes, não podem ser com­
parados. Não tem rigor científiCo c6niparar~se 
laranja --como se diz em linguagem popUlar 
--coiií báriahá. Quer-dU.er; têm~seque Coin­
parar larajha com laranja; mesmo critério, não 
incluir desmatamento antigo, não excluir des­
matamento antigo; área; Amazô_nia Legal, 
Amazônia Legal. Agora, não se pode comparar 
com banana. Incluir desmatamento antigo, 

- outro denominador diferente estipulado, esta­
belecido. 

Esse tem sido, a meu ver, o ponto de crítica 
maior. 'Há críticas às vezes até fundadas em 
relação a alguns critérios, a maneira de apre­
sentação, mas, primeiro, isto não é um relató­
rio deflti.Ttco, é relatório de divulgação. Não 
se poderia apresentar à Presidência da Repú- -
blica um relatório de 200 -páginas. Tentou-;.se 
fazer um relatório com menQ.~. texto pQSSíyel, 
o mais graficamente,- para que- as pessoas: ti­
vess_em um'!_ leitura rápida e fácil, o que se 
chama em inglês executíve summary, ou su­
mário ~~ecutivq._Yárias_ instituições fazem isso, 
wna rilã.nilra de divulgar os Seus,dado_s para 
um público diferen!e e isso foi uma puplicação 
restrita, 200 ~ópiaS. Enti'et:anto, á de_rilanda 
dessa publicação foi ·muito grande e lias foi 
SOlicitado que fizéssemos mafs 800. Está em 
andamento a publicação técnica; é um relató-­
rio técnico~ deverá te{ essa folha de rosto, todo 
esse estabelecimento. Aí, sim, se poderá fazer 
comparaçãO entre a publicação do INPE, de 
janeiro de 1980 com essa publicação. Não 
é justo se peg-ar Um relatório de divulgação 
"e Cop1paf.3r-::Se com Um relatório_ técnicO. EStá­
se Comparando laranja com banana nova­
mente. Este_ é um relatório de divulg~ão; o 
relatório_ té<;;nii:o~:Jrsta "aqui_ o- autor, Antônio 
J~bralde .Ian:li[n_,_ que fOi autor -do relatóriO de 
jãrii!iro de 1980 e -será o autor do relatório 
dó INPE de maio~ unho de 1989. _ . 

Srs_. Sena·c;l~res~- é_ isso -basiCamente._ Não 
quero me aloi1gar. Eu gostaria âe pedir wn 
favor a esta Comissão Interpalamentar de In­
quérito. O Sr. Victor Celso de Ca!Valho fez 
um pedido de desculpas ao Senhor Presid~te 
da República, se não me engano. Gostaria_ que 
estendesse publicamente essa desculpa ao 
Senhor Diretor-Geral do INPE, Engenheiro 
Márcio Nogueira Barbosa e aos funcionários 
do INPE. Se ele reconheceu que foi um err? 
fazer as afimraçôes em relação ao Presidente 
da República, a mesma retirada de aflJITlações 
se aplicaria ao Instituto de Pesquisas Espe­
ciais. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE JLeopoido Peres) -
Sen_"ador r'\•.-:eu cafilF:irÕ, V. EX quer faz.er ai: 
guma interpelação? 
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O SR. DIRCE(J CARNEIRO __::~QUero agra~ 
decer, inclusive, a gentileza da Comissão, de 
sempre me oportunizar a primeira ínterven~ 
ção. 

Gostaria de refletir a seguinte questão: 
quando se_ vai oferecer um conjunto de infor­
mações que tem origem num instituto de pes­
quisa e que já tem uma definição na Socie­
dade, como uma instituição científica e, por­
tanto, goza da isenção e da credib~idade perti­
nentes. e se vai levar ao Presidente da Repú­
blica, portanto, à autoridade máxima do País 
que vai pelo seu pronunciamento, confrontar 
dados. assumir posições, etc, no meu entendi­
mento, ela deve .est;ar alimentada' e implemen­
tada com o que há de melhor na instituição, 
do ponto de vista científico. 

Acho que o Presidente da República não 
pode ser exposto a algo inseguro e não emba­
sado em todo o conceito que a instituição 
, tem. Neste aspecto, quando se fez o trabalho, 
pela premência do tempo bastante acelerado. 
segundo foi aqui exposto, e neste aspecto di­
minuíram-se bastante as tomadas, os diversos 
pontos examinados e levantados - parece­
me que 40% foi o alCançado e, portanto, 60% 
deixou-se de examinar. Indago ao depoente, 
se isto não é um ponto fraco_ que deva ser 
examinado no confronto deste debate? 

O SR RÓBERTO PEREIRA DA CUNHA­
fndalmente gostaria de responder ao ilustre 
Senador Dirceu Carneiro que, aiiás, é um entu­
siasta de nossa atividade, tem participado in· 
clusive de alguns eventos de sensoreamento 
remoto que foi examinado 100% da área da 
Amazônia Legal. Esses 100% corfesporldem 
a um mosaico de todas as imagens que cor· 
respondem à Amazônia Legal. 

A partir desse mosaico se fez o seleciona­
menta daquelas áreas desmatadas, para se 
f1IZer a conseqüente medida. Naturalmente, 
como a· próprio Dr. Celso inencioriOu, aquela 
imagem em que não há desmatamento ne­
cessariamente não precisa ser ,avaliada. Se 
fosse o inverso, sim. Se não esWéSseinos ava­
liando floresta, teríamos que examinar Ima­
gem por imagem. Mas nós avaliamos o des­
matamento. Nós não fizemos avaliação da 
área de Horesta; mas do desmatamento. 

Então, em uma primeira etapa, examinou­
se toda & Amazônia Legal, selecionaram-se 
as áreas criticas, as árecis que tinham desmàta­
mento e, aí, ampliou-se para escalas maiores, 
para se obeter mais precisão na medida. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ainda sobre 
as observações que fez o expositor anterior, 
com relação às áreas que possivelmente não 
tepham sido cobertas, como aqui, ficou carac­
terizado uma do' Acre e outras manchas em 
que teriam sido identificadas ocorrências de 
~imadas nos anos anteriores, que não fo­
ram, pelo menos pelo desenho apresentado 
hoje pela manhã, cobertas por este_ e~do, 
peJas imagens que foram classificadas para 
um estudo. 

O SR ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Com relação à área do Acre mencionada, o 
nosso gerente do Projeto Desmatamento afie~ 

,I I 

ma que foi examinado todo o Estado do Acre. 
Está incorreta, então, a informação de que 
não foi examinado o Estado do Acre. 

Com relação à queimada, -nós n&o detecta­
mos no mosaico que cobre todas essas áreas, 
uma área desmatada como assinalada, senão 
isso nos levaria a examinar as imagens corres­
pondentes na escala para 250 mil. 

O SR. DlRCECI-CARNEIRO - Ainda sobre 
a disponibilidade das informações que o 1nsti­
tuto tem sobre a parte· da floresta mesmo; 
assim definida pelo ilustre Relator no início 
da reunião. a Hüéia Amazônica. O Instituto não 
tem esse dado ou tem com pouca precisão? 
O que se tem sobre este assunto nos registros, 
nos_ estudos e nos relatórios? 

O SR ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Com rela"ção à Amazônia Legal, nós frzemos 
alguns exercidos e medições de matas, mas 
achamos que não era dados ainda confiOOreis 
para serem comparlidos, Adicionalmente a is­
so, o que nós temos é uma série histórica: 
temos dados de 75, de 78, alguns dados es­
parsos de 80, do IBDF, de 1!3 do IBDF tam­
bém, 86 - IBDF é SUdan, e alguma coisa 
de 87 nessa faixa, mas dados esparsos, que 
sempre se referem a áreas fisicas: do Acre, 
do Amapá, do Amazonas; mas sempre em 
relação à área física dos estados, ou seja, a 
Amazônia L~al nada mais é do que uma so­
matória de áreas físicas, que são os estados 
componentes da mesma, conforme a Lei de 
F6rinação. Então, todos os dados do_ IBDF 
ou do INPE Sempre são relativos a áfe.3:s fisi­
cas, quer seja os territórios, quer seja aos esta­
dos, quer seja à propria Amazônia Legal. Os 
dados da literatura de que expomos são tebe­
Jas do IBOF. Todos os·dados do IBDF são 
em relação às áreas físicas, ou o total que 
é a Amatôni~ Legal. 

O SR DIRCEU CARNEIRO_: Sobre as alte­
rações de áreaS, aquela discrepância de áreas 
qu_e foi localizadas por Unidade da Federação 
dessa região, esta é aquela referência que V. 
S• fez de que eram dados atualizados do IBDF 
e, portanto, aquela parte anterior, que vinha 
no relatório de 1980, é timã oUtra área não 
conhecida? --

0 SR ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Para efeito de comparação da série histórica 
foram normalizadas dentro da mesma base 
física. No início do relatório foram colocados 
as áreas físicas e os percentuais. Essas (lreas 
fisicas fornecidas,· como o senador mencio­
nou, pelo IBGE. Por quê? Nós estávamos preo~ 
cupados com a discrepância na literatwa dos 
~!ores apresentados para a Amazônia Legal. 
Esses valores variavam de 5 milhões e 700 
até'4 milhões e 900. Então, a forma que n6s 
achamos mais adequada de esclarecer isso 
foi consultar o IBGE. Remetemos um telex 
para a Diretoria~Geral de Ciêndas, que está 
no processamento de publicação dos novos 
dados e nos antecipou esses dados: áreas de 
estado por estado, terit6rio por território. En­
tretanto, no último anuário estalfst:ico do IBGE, 
eie não inclui a área da Amazônia Legal. Então, 
tivemos que nós mesmos calcular a área da 

Amazônia Legal, porque o próprio JBGE nao 
tinha .como bs novos dados atualizadosL 

Para os_ dados hi,stóricos, nós corrigimos; 
para se comparar mesmo as áreas físicas, para 
se ter uma comparação ao longo da história. 
Então, estão normalizados, inclusive o_s dados 
.de 75, 78, 80, e_ 83. Estão todas normaliz<idas 
as percentagens da mesma área, para não 
se estar comparando dados com áreas dife­
rentes. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ne5sa queS. 
tão dos cálculos, utilizando funções exponen­
ciais ou lineares, qual é o conteúdo dessa mu­
dança, qual é o embasamento, que motiva~ 
ções sustentam uma e outra? Eliis devem dar 
resultados. dif~rentes, não é-? 

O SR ROI'!ERTO 1'ERE1RA DA CUNHA -
Os resultados de uma exponencial livre são 
drásticos: é como o crescimento de wna po­
pulação de coelhos. o radíoative dicrease, ou 
seja, o decrescimento radioativo. Essas expo­
nenciais são usadas em geo~ronologia. E 
mesmo-o geoc:ronologista ~abe que ocorrem 
incidentes de percurso e, obviamente, mudan­
ças. Então, a exponencial livre não pode _s_er 
aplicada rapidamente. O que aconteceu, devi­
do a inexistência de dados - a existência de 
dados s6 de 75 e de 78-é que nesse período 
houve quase um crescimento exponenciaL ra­
pidamente. Como só ~stiam dados desses 
dois anos, assumiu-se que nos anos seguintes, 
o crescimento iria continuar exponencial. 

Todavia, isto não aconteceu. Ocorre O mes­
mo com as próprias estradaS. As estradas na 
Amazônia cresceram em 1960, de cerca de 
nove mil quilômetros para 45 mil quilômetros 
em 85. Então, houve um crescimento linecu-. 

Nessa _época, como só havia duas bases 
-75 e 78- assumiu-se que o restante teria 
um comportamento _exponencial Mas, hoje, 
a.· próprio pesquisador Philip Fearnside, que 
projetou em 82 uma forma exponencial, pas­
sou a usar projeção numa forma linear, p6fque 
ele notou que, nesses anos, o crescimento 
do desmatamento já não obedeceu mais ao 
dos anos 80 em diante. Não era um cresci­
mento exponencial, era mais um crescimento 
linear. 

Então, começou a projetar esses dados de 
83, 86 e 87, e consefiuiu um íitdice de 8% 
para 1988, baseado efT! proJeções lineares. 
Em 1.982, ele aplicOu projeções exponendals 
e atin~ ~ ínc!ice de 40%. quer dizer, são 
40% comparados com cerca de 8%. 
. 0"-SR DIRcEU-CARNEIRO ~ Eem, eu já 

ouvi as re_spostas às indagações que pretendia 
fazer.' Gostaria de também encaminhar que 
uma das funções que procuramos sempre 
cumprir no Legislativo- -riã-o é apenas apurar 
os fatos objetivos de cada um dos empreendi­
méntos - aqui no caso, uma CP! - mas 
também outras questões importantes. 

Atualmente, estou trabalhando numa lei so­
bre os bancos de dados, que são infonnações 
particularmente de natureza pública, que de­
vem estar ao alcance de toda a sociedade 
e, muito particularmente, do Parlamento. Te­
mos tido uma enorme dificuldade, até nos 
impedindo de <:Wllprir melhor o nosso papel 
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aqui. Isto é_ alguma coisa histórica, não é de 
hoje; mas temos que superá-la. 

Uma das coisas que percebo é que, real· 
mente, a forma de apanhar os dados os crité­
rios. não é plenamente convencionada. Há um 
conjunto de questões levantadas aqui, em que 
uma buscou uma linha, outro, outra linha, ou­
tro, outro dado, etc. Os dados dq nosso País 
não estão ainda plenamente codiffcã.dos de_n­
tro de um processamento metodológico, que 
rea]mentepossaser conftável e possa se extra­
polar com facilidade. 

Assim além das observações que procurei 
fazer sobre o fato específico, eu queria colher 
também essa obsenraç~o. que é do interesse 
do Parlamento, d?ls comissões, é nosso inte­
resse. tentar trabalhar algum aspecto no sen­
tido de fazer c_orn que nosso Pais_ ten_ha uma 
sistematização de informações. para que elas 
possam ser acessadas, ser disponíveis até para 
o desempenho das instituiçõe_s, particularM 
mente, da instituição, onde trabalhamos pratiM 
camente só com inforrn_aç_ões, _ _ ____ _ 

Era isto que eu queria dizer. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Muito obrigado, Senador. 

Com· a palavra o Relator, senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Dr. 
Roberto, o senhor _deve te_r notado a dife_rença 
de condições dos trabalhos da Comissão, a 
partir do mo_mento em que u"'nhamos que_ es­
darecer questões levantaQas que são de_natu· 
reza polêmica, mas que são extremamente 
importantes para que a Comfssão possa che-
gar a uma conclusão. _ 

Vou lhe fazer algumas perguntas agora 'de 
natureza pessoal e o senhor estando sob jura­
mento. Quando e _como o senhor entro_u_ para 
o INPE? 

O SR. ROI'!ERTO PEREIRA DA CUNHA -
Em 7 de janeiio de 1974. Inicialmente, uma 
admissão provisória, até um eXame de seleção 
chamado exame de admissão. Após esse exaM 
me de admissão, seria aceito na instituição. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passaiinho)- Es· 
se exame de admissão era aberto eiJl caráter 
unviversal ou restrito? 

0 SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Era pãra os funcionários, já selecionados os 
currkuJos previamente. 

O-SR. RELATOR (Jarbas p~ssarinho)- t:: 
o que se chamaria_ de concurso interno? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Sim, podemos dizer que, de certa forma, sim. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- Es­
se de certa forma_ sería _o qUê? 

O SR. RO!lERTO PEREIRA DA CUNHA -
A partir do momento em que foi selecionado 
em uma prequa1ificação; um grupo, esse exa­
me só se aplicou àquele grupo previamente 
selecionado, que teve ingresso prévio. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- Re­
lativamente ao processo de seleção do Dr. 
Celso, há uma diferença? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Eu não sei como foi O processo de admissão 
completo do Dr. Celso_._ 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Ele 
nos disse aqui_ que foi um processo que prati­
camente correspondeu a um concurso de tíb,l~ 
los, porque as pessoas que eram bem qua1ifiM 
cadas em cursos é que tiveram o-acesso ao 
Instituto, formalizado através da sua folha uni· 
versitária, do seu reSultado, universitário. Se 
eu não me engano, o Dr. Celso foi inclusive 
o: priméiro lugar na UniverSidade Rural do Rio 
de Janeiro - ele está me corrigindo para o 
quarto lugar. 

Eu até fico satisfe1to pór isso, É quando 
-eu me permito uma outra averiguação dos 
nossos trabalhos, ·para que ele se tome um 
pOuco mais am~n~. Inclusive, eu quero lhe 
fazer uma apelo no fihal: eu estou tão satisfeito 
e, até certo ponto, entusiasmado em ver aqui 
pessoas, tão jovens com responsabilidades 
tão grandes. Isso é uma mudança da face 
do País: 39 anos, 37 anos, e já todos com 
responsabilidades, falando a linguagem dos 
mestres, dos doutores, o que mostra em rela­
ção à minha geração, uma evolução extraor· 
dinária na formação de recursos humanos no 
Brasil. Provavelmente, esta Casa aqui tem no­
tado essa diferença. Então, o apelo que eu 
faria no final é aquele que ainda ontem eu 
dizia em uma conferência no Rio de Janeiro: 
o admirável, o extraordinário Goethe, no Fa\l_SM 
to, dizia: ''Já que não podeis amarMvos uns 
~fôS ólltroS, tentar pelo menos fazer as pazes: 
e é o apelo que eu faria ao INPE: se não houver 
amor reciproco, que ache pelo menos paz en· 
tre as pessoas, porque o trabalho dos s~bores 
é de extrema relevância para nós. 

Eu verifico aqui, como Relator, Senador DirM 
_ceu, que tudo_ que it6s __ ouvimos foi muito imM 
portante, excetd um pouco de, não diria futu· 
rologia, porque seria diminuir o que se fez, 
mas essa pergunta qeu V. ~ fez ainda há 
pouco ao Dr. Roberto, sobre a diferença de 
trabalhar com expoendal e com linear, levou 
algumas pessoas a fazer projeções que ao lon­
go do tempo não se confirmaram. Dizia o Dr. 
Celso que, às veZes, as pressões eram feitas 
para evitar que se .conformassem. 

E eu cheguei a ser malicioso em dizer que 
~gumas_eram feitas exatamente para que pu· 
dessem acontecer. Eiltão, neste cáso, nós teM 
nlos como documento básico um elemento 
fundamental para nós, que é exatam~nte o 
INPE. Por isso é que eu estou, pela terceira 
vez, ouvindo o lNPE. E, agora, pela primeira 
vez, ouvindo os_ que dentro do JNPE çtiscre­
param dessa colocação. Quando o Dr. Celso 
diz que não é o primeíro, mas o quarto, eu 
-me lembro dos tempos que fiz um livro sobre 
liderança militar em que o Comandante fran· 
cês faiia uma bincadeira com o primeirqaluno 
eu não sei se o Sr. foi o primeiro aluno. 

O SR. CELSO - Só na Universidade de 
Kansas. · 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -É 
perigosO isso, porque ·o· comandante dizia que 
um dia os animais fizeram um cOncurso para 

ver quem era o primeiro deles para ser o rei 
dos anim~is, N apareceu uma comis_s_ã,Q -
que devia ser parecida com a ComiSSãO do 
DASP - e fez um concurso. de maneira que 
o animal tinha que voar um pouco, correr um 
pouco, na-dar um pouco, etc. Quando chegou 

· na hora de voar um pouco, foram inabilidatos 
Jogo o tigre, o leão, o elefante, etc. Quem gaM 
nhou o coricurso? O pato porque de tudo ele 
faz um pouco. Então, às vezes, o primeiro ã1u­
no é olhado pelo comandante como aquele 
que tinha a especialidade de saber fazer issq. 
Entre os que sempre estiveram bem classifl· 
cados na sua turma, é raro o bom aluno se 
transformar em um mau profissional, e n'ão 
é, entretanto, muito raro que o mau aJuno 
se transforme em wn bom prõfissioliãl. De­
pende apenas da motivação. 

A pergunta, portanto, é esta: verifico que, 
tanto o Dr. Celso, c;:omp.o Dr. Roberto, na 
resposta que me deram, não caracterizam un 
concurso universal para ingresso no INPE; fo.. 
ram critério!!, de algum modo, restritos. 

Uma outra pergunta, Dr. Roberto, qu_e_ tem 
sido, aqui, um dos principais expositor~s: tm 
ligação política entre o Sr. e o Presidenf:~- da 
República? 

~ O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA -
Não. __ ~ 

"OSR.RELATOR(JarbasPassarinho)-Co­
rrio lhe foi feita a encomenda do trabalhador? 
O Presidente da· República fez ao Dr. Márcio, 
não é? - E como lhe chegou a encomenda 
do trabalho? Chegou com recomendação de 
diredonar números e abrandar resu1tados, paM 
ra poder responder à Comunidade InternaM 
·clonal, ou lhe pediram para fazer um trabalho 
com o máximo rigor científico que lhe fosse 
possível fazer? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA -
Correto. Usando o mesmo procedimento e 
critério usados em outros traba1hos anteriores. 
Exatamente t:om os critérios usados em reJaM 
ção à Amazônia Lega1, em relação aos desma· 
tamentos muito antigos que não são ps crité· 
rios utilizados pelo Banco Mundial, e não são 
os usados pelo relatório do tNPE e pela maioM 
ria dos relatórios que apresentei. São critêrlos 
que, independentemente de recomendação, 
estão de acordo com os critérios usados por 
outras instituições, como -o INPA, ou como 
o Sr. Dennis Mahar, do Banco Mundial, inde­
pendente de qualquer, ou melhor, estão den· 
tro do mesmo critério de outros trabalhos pu· 
blicados sobre o assunto. E não_ existem ou~ 
tros trabalhos sobre o assuntõ, que eu conhe~ 
ça. Se eu conhecesse outros trabaJhos. até 
veria os outros_ critérios, mas não tive cOnheci· 
mente de_ outro trabalho que indicasse índices 
de desmatamentos na Amazônia. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)~ E, 
nesse caso, comparando com o tempo em 
que o primelro trabalho foi feito e exposto, 
antes, pelo senhor, e, agora, pelo Dr. CeJso, 
que foi aquele que se realizoU_entre_19~_5 

-- 1978, publicadO em 1980, que foi um tc-·:1: 
muito maior do que este de que os Srs. dis.puM 
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seram, reconhece o Sr: que o prazo de um 
mês foi exíguo?. 

O SR ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Entretanto, o- nómero de homens~hora-mês 
foi muito maior nesse trabalho. Nesse traba­
lho, tivemos cerca de 33 homens-hora-mês. 

Talvez o próprio Antônio Tardim me possa 
ajudar. Fotmuito maior o número de homens­
hora-mês no trabalho de 1989_d0 que no tra­
blaho com referência a 1975/1978. Foram no­
ve pessoas, como mencionado aqui, no relató· 
rio de 1980, com 34 ... 

O SR. ANTÓNIO TARDIM- Posso falar? 

O SR. RE!.A TOR (Jarbas Passarinho)- Po­
de. Se__o_Presidente o permitir, pode. Use do 
microfone; não por que sua voz rlão seja audí­
vel, mas é pela gravação. 

O SR. ANTÓNIO TARDIM- Tenho algum 
conhecimento de causa, porque, afinal, fui o 
responsável pelo relatório de 1980 e sou, 
atualmente, resport_sável pelo relat?riõ de 
1989."- . .. - . . . . . 

Para efeito de compar"ã-ção, -_ein termos de 
tempo de realização do projeto, em 
1979/1980, foram utilizadas nove pessOãS, du­
rante nove meses, o que corresponde a 81 
homenswmês. Utilizando duas passagens de 
satélite e dois canais; isto correspondia a um 
volume quatro vezes maJor do que atualmente, 
hoje, e foi feito -com um único produto_colo· 
rido, de muito mais fácil interpretação. Ou seja, 
naquela época, na mesma proporção, eu gas­
taria 20, 25 hom_ens-mês. Então, o tempo fõi 
mais do que suficiente paia ser--realizar o tra­
balho. 

Outra coisa é que, surpreendentemente, o 
resultado alcançado em 1989 foi muito _mais 
preciso, dada a qualidade do produto de que 
se utiliza, em termos de imagem de satélite 
este ano. Ainda mais, não foi considerada a 
área de cerrado, para efeito de alteraÇão de 
cobertura vegetal. As dúvidas que existem no 
relatório de 1980, que o Victor levantou, refe· 
rem-se a dúvldas em cerrado, e não em flo­
resta. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo PereS) -. 
Pelo que V. ~ se identifique; para efeito de 
gravação. -

O SR. ANTÓNIO T ARDIM - Sou Antônio 
Teba!di Tardim. 

O SR. REl.A TOR (Jarbas Passarinho)- Es­
tou quebrando, aqui, a norma da comissão, 
que manda chamar de V. S• e nos manda 
chamar de V. Ex• Tenho horror aO V. S• por 
isso estou pedindo perdão ao presidente por 
o estar chamando de Senhor. 

Posso concluir qUe, neste caso, o· senhor 
sustenta que, apesar de od prazo ter sido muito 
menor, porque me parece· qu-e foram n'ove 
pessoas, nove meses nb outro? 

O SR. ANTÓNIO TEBALDI TARDIM- O 
prazo foi menor, mas a quantidade de pess_oas 
foi muito maior. -

O SR. RELATOR (Jarbas -PasSarinho) -
Pois é. Nove meses no anterior e nove pessoas 
empenhadas no tr:abalho, que daria os 81 ho· 

Jtl_ens-mês_. I::sS:e- prazO, entretant'o, d~ um 
_ mês, trabalhando com quantas pessoas? 

. a·sR. ANTÓNIOTEBALDITARDIM-Aqui 
foram 32. 

O SR. RELA TÜR_ (Jarbas Passarinho) -
--C6m 32 peSsoas, o senhor Considera que, 

com isso, e mais uma tecnologia mais avan­
çada o resultado é mais aPUiado? 

O"SR. ANTóNlO'TEBALDI T ARDIM- EX,. 
to. E ma!_S preciSo ·que o_ ~"!_do ~~ 80~ 

O SR. RALATOR (Jarbas Passarinho)-Vol­
tareinàs ao serlhor depois. -

Como não houve resistência da área cientí· 
fica do INPE, naturalmente esse praia foi con­
siderado compatível. Está explicado agora pe­
la colocação que faz o Dr. Tardim. 
- A pergunta que é feita ainda ao Dr. Roberto, 
cada depoente pode se servir de assessor, por­
que sempre utilizambs esse processo. Parece 
que o Dr. Victor não os tinha, só tinha um 
~~ano a_migo _dele, não t[nha outra ligação, 

>mas poderia também utl1izar, querendo. 
Concorda· o Dr. Roberto, ~a afirmativa que 

suponho ter interpretado bem do Dr. Victor, 
de que l_OQ __ ou 101 imagens, c-oni.o disse o 
Senador Dirceu CarTieirQainda há pouco, cOr­
respondendo a apenas 41% da Amazônia Le­
gal, elas tomariam o resultado duvidoso? Já 
deu. essa resposta_o Senador Dirceu, mas gos­
taria que me enfatizasse. Apenas 41% da área 
estariam cobertos. Na resposta que deu ao 
Senac.Jor Dirceu Carneifo, Q.$enhor declarou 
que apenas fez: a cobertura da área desmatada, 
não da floresta inteira, não é? 

O" SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Não, a seleção de imagens dentro de um con­
junto de toda a Amazônia Legal. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas, de irúclo; o mosaico cobriria toda a Ama-
:z,ô':1ia Le9~I? -----. _ _ -

- - O.SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA -
Toda a Amazônia Legal. Primeiro foi feito o 
mosaico de toda a Amazônia Legal 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mesmo com cem imagens apenas? 

b SR .. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Não. O mosaicQ de toda a Amazônia _Legal 
tem cerca de 234 imagens. 

OSR. RELATOR (Jarbas PassarinhO)_:_-Uti­
J~a9~ ~!11 89? - _--

0 SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Não, eu tenho cópiaS desses mosaicos, indu· 
sive podem ser fornecidas à Comissão. 

O SR. RELATOR (Jarb::ts Passarinho)- Se­
ria bom. Porque seriam aS mesmas 234.ima­
gens que foram utilizadas no documento ante-
rior? · -

O SR. ROBÉifíÓ PEREIRA DA CUNHA -
Não. 

O SR._RELA TOR (Jarbas Passarinho) -Di· 
go em quantidade. E o relatório publicado em 
80 se refere a 234 imagens, não· é isso? Ou 
estou equivocado? 

O SR. ROBERTO PEREIAA DA CUNHA­
É o qUI! está assinalado lá, pelo menos foi 
mostrado. aqui na transparência pelo Dr. Vrtor . 

OSR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Se 
quiser servir-se da transparência, pode utili­
zar--se. 

O SR.-ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Esse-mosaico que foi elaborado também re­
presentou uma evolução- metodológica. 

O.SR. RELATOR (Ja"rbas·Passcinnho}_: Es·' 
se é um mosaico controlado? 

o SR. ROBERTO PEREIRA DÁ díNHA __: 
~ão, semicontrolado. Esse mosaico represen­
-tou "uma Mluç8.o metodológiCa no seguinte 
sentido: em 1979, quando foi feito Para 75 
e 78, não se tinha essa visão sinótica da Ama-

- iônia Legal. Então, não se saberia pÕr onde 
começar o trabalho. Em agosto de 88, fJ.Zemos 
9 pri~eiro mos_atco -da -re_giiio Norte e vimos 
que ele servia para Orientar que áieas se estuM 
dar, onde atacar o problema, como ata<::ar o 
problema. Es.te ano, ampliamos o mosaico 
da região Norte e completamos para toda a 
Amazônia Legal. A partir da observação de 
cada lmal;Je~.pe~ __ mosaico, na escala 1 por 
milhão, que dá uma parede grande, são 3m 
por 4m na escala por milhão, um mosaico 
muito grande, os técnicos começaram a obw 
servar esse mosaico da=_região Norte, que já 
tinha Sido exãminado também, para a seleção 
de quais áreas a se detalhar e quais a se fazer 
ã. medida. numa escala aprOpriada, e essa me­

-dida foi feita numa escala de 1.250miL O que 
acontece é que o intérpfete-pod~ Já faZer Unia 
pré-qUalificação de quais a's imagens a serem 
interpretadas. Como foi menCiOnadO -a(jui, tlão 
necessariamente uma área que não tem des­
matamento precisa ser examinada, porque o 
percentual de desmatamento dele é zero. 

O SR. RELATOR (Jarbas Pilssaririho)..:;:Co­
mo devo entender então a colocação do Dr. 
Victor de que o exame não foi reito até a 'exau­
tão? Essa exaustão, estudada exaustivamente 
e>c!siria um número maior de imagens? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Creio que sempre se pode aprimorar um pro· 
ceSSo. Definir a eXaustão é algo que pode ir 
ad infjnitum. Pode-se dizer exaustão física, a 
~ustão de cansaço, de olhar uma imagem, 
Podemos olhar uma imagem durante anos 
e sempre querendo, tentando ver, identificar 
maJs coisas. Quando temos avaliações mun­
diais, baseadas erri projeções exponenciais, 
temos declarações baseadas não sei de que 
forma e avaliações baseadas nas formas mais 
rudimentares possíveis de estimativa de índice 
de desmatamento, ainda acredito que esse 
trabalho--de estudos e pesquisas espaciais é 
algo não existente nem a nível mundial, na 

-qualidade. em que é apresentado. Essas pala­
vras não são minhas, e sim de um cientista 
-da Nasa, publicada num jomal desse tama­
ninho que era o melhor relatório da Amazônia 

- Legal que ele já tii1ha visto. 

O SR. _REU\TOR (Jarbas Passarinho) -
Obrigad9. Relativamente ao problema do 
Acre, eu Colocaria uma posição da comissão, 
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entre o que disse o Dr. Victor e o que _está 
no relatório. Aliás, parece-me que já "tratarrios 
desse assunto. Um dos depoentes aqui é o 
Engenheiro Siqueira, Presidente da Fundação 
Tecnológica do Acre. S. S• fez o levantamento 
completo a partir do Landsat também, che­
gando à conclusão, no documento que nos 
apresentou, que a área antr6pica do Acre é 
de 7%, isso incluindo rios, as ddades existen­
tes, áreas humanizadas etc., Isso se aproxima 
dos 5% apresentados pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais que não levou em con­
sideração exatamente os mesmos dados. Por· 
tanto, parece que aquela per~unta feita pelo 
Senador Dirceu C!uneiro _t(!mbém tem impor­
tância, no momento em que se esclarece isso. 
Se uma parte substancial do Acre não tivesse 
sido considerada, provavelmente o dado da 
Fun-:tãc fosse multo maior do que, no mo­
mento, está sendo comparado com ·a dado 
dolNPE. 

Dr. Roberto, qual o documento da FAO que 
estima em 370 milhões de hectares a floresta 
fémida amazôilica? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Ele está referenciado na própria publicação 
do Banco Mundial que está aí sobre a mesa. 
Se não me engano, o autor chama-se Gupda,. 
1984. Não tenho certeza absoluta do mjmero, 
mas podemos verificar no relatório do Banco 
MundiaL 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Es· 
ses documentos que V. S' nos deu são para 
ficar com a comissão? Estou vendo que eles 

· pertencem à Biblioteca. 

O SR. ROBERTO PE;REIRA DA CUNHA­
Eu diria que se trata de um empréstimo de 
muito curto prazo. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas se pode tirar xerox disso? Seiião vai ficar 
muito zangado aqui o Dr. José CarlOs Epifãnio, 
que é, responsável pela Bit;llloteca. 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUN~--­
Acabará: sendo suspenso da Biblioteca. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - Há 
para nós uma confusão muito grande. __ O Dr. 
Victor Celso de Carvalho, quãiido apresento_u 
o documento, ele o fez com o numerador, 
colocando embaixo e com razão uma interro­
gação sobre o denominador. Temos· desde 
os dados de_ Clara Pandolfo na Sudam !=Om 
270 milhões de hectares até_ 350 milhões .de 
hectares e até 500 milhões de hectares. Os 
500 milhões de hectares foram ·dados pelo 
IBGE. Porém o do IBGE caract~rizou que essa 
discrepância, na verdade, está muito bem ex­
plicada. Seriam 500 milhões de hectares na 
Pan-Amazônia, na Amazônia que não é apenas 
a brasileira, e sim toda a Amazônia na área 
da Hiléia. Como detemos.60%, a grosso-mo-­
do, dessa ãrea, teremos 60% d_e 500 milhões 
e teremos 300 milhões, Logo, é um número 
que fica entre os 270 _ e os 350 milhões de_ 
hectares. Isso, de _qualquer maneira, está cau­
sando-me preocupação, porque se não tiver­
mos um dado concreto ·sobre o que repre­
senta a Floresta Amazônica, pelo menos a par-

tir do momento em que se c_omeçou a f~e.L 
esSe rnonitoramente, não temos uma certeza 
sobre o número que vamos afirmÇ~.r do seu 
desmatamento. A meu ver, até historicamente 
isso ~tá perdido. Não sei se o Dr. Roberto 
concorda_ comigo. Depois, gostaria de ouvir 
o Dr, Victor Celso de Carvalho. 

Se nós, no Brasil, tivéssemos tido um levan­
tamento origina_! da Hiléia no tempo de Hum­
bolt, por exemplo, que não teve permissão 
de entrar no Brasil, porque D. Pedro não o 
deixou, nós teríamos uma possibilidade de 
_comparar a área histórica, e não apenas a 
área recente. M<:ts, a partir do momento em 
que comeÇamos a fazer monitoramente e dis­
_tinguimos o que é desmatamento recente de 
desmatamento antigo, pudemos, pelo menos, 
caracterizar em relação aos desmatamentos 
antigos, qual era o total da área coberta pela 
flo_resta, para podermos, então, dar uma res­
posta aos brasileiros, em prirneirq lugar, e à 
comunidade internacional d,t.'pois. 

O SR. VICTOR CELSO DE CARVALHO ~ . 
senador, peço a palavra apenas para informar 
que existem dois rnosaicos: um cia região Nor­
te, que existia realmente na parede; e este que 
é_ da Amazônia Legal, inclusive aqui está a 
data, elaborado em março de 89. Então, ;Seria 
só para chamar atenção, que extstiam dois 
mosaicos e não. um mosaico apenas. 

O SR. RELATOR (Jéirbas Passarinho)- En­
tão, a última pergunta feita ao Dr. Roberto, 
aqui, é a seguinte: admitind_o qu~ os dados 
de desmatam~ntos antigos devessem ser in· 
duídos, ainda. que mudando a metodologia 
do trabalho, ou pelo menos o relacionamento, 
-quando eu falei na série histórica ao Dr. Celso, 
nós poderemos chegar a justificar os 9,3? -- -

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA-­
Creio que possa ser palco de critica, no caso. 
Que denominador a ser usado: 3 milhões e 
700,3 milhões e·soo, 3 ril!lhões ou 2 milhões 
e 800? _Estã_o_ _d_escontado.s desse denomina­
dor as_ massas de água, os campos de vargins 
-as inassãs de águ~ ria Amazônia são muito 
grandes. Cálculos que atingeití a esses 3 mt­
lhões e 700, baseiam-se em mapas, às vezes, 
genéricos de digitação na escala de 1 p_ara 
5 milhões, em que as massas de água são 
extremamente diminutãS. üs próprios dados 
do IBGE sobre ái"eas de estado, territórios etc, 
têm uma declaração expressa: incluídas as 
massas de água interioes. 

"A Amazônia não é só floresta, existem gran­
des massas.dágua. A grande dúvida também 
que surge nesses dados, além da forma que 
sã"o calculados, se forem subtraidos desse~ 
valores, são as massas da água interiores. 
Existem imagens de satélites que observamos, 
que incluem grandes massas dágua muito 
grãfide, e quem conhece a Hiléia, mas a Ama­
zônia, sabe que elas são consideráveis. Talvez, 
eu não sei, nem me arrisCaria, a massa dâgua 
na· Amazônia Sf!ja maior do que área d_esma~ 
tada. 

_Q SR RELATOR (Jarbas Pa_ssarinho)- A 
sua resposta não me satisfaz, por uma razão: 
eu tomo os 251 mil quilômetros quadrados, 

que são dados ofiçiais dQ_ JNPE sobre o mes­
mo denominador, porquento não há variação 
de denominador; sobre o mesmo denomfna­
dror que deu 5,12, se acrescento no nume­
rador mais 90 mil quilômetros quadrados, é 
eVidente que tenho um quociente maior; esse 
quociente é 9,3? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Ein nossa opinião, ·na nosso quociente que 
apresentamos é 5,12% ; nóS não apresenta­
mos nenhum outro quociente. O e:Kerdcio de 
se obter outros valores não é nosso, nós não 
nos arriscaríamos a esse tipo de exercício. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Sim, mas dispondo dos dados que os senho­
res nos ofereceram - não estou com os da~ 
dos aqui, mas os tenho em memória -, os 
251 mil quilômetros quadrados e uma fração 
sobre o valor da Amazônia Legal -:- pois o 
senhor tomou_ pelo 4.906 etc, daria 5,12%. 
Se acrescento 30 mil quilômetros quadrados 
do Pará e mais 60 mil do Maranhão, acres­
cento ao numerador mais 90 mil. Então, o 
máximo que eu poderia chegar a concluir, 
é que sobre a Amazônia Legal, havendo a quei­
xa de qUe os desmatamentos antigos nãp ha­
viam sido computados, eu teria urna alteração 

, de 5,12% para mais, e esse mais me parece 
que vai a nove. 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA -
Não. Ele vai a 7%, Senador, cerca de 7%. 
Seis e noventa e nove. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Gostei do aparte. É isso mesmo, porque eu 
tinha dúvida a esse respeito. Então, vai a 7%, 
e ainda ficaria abaixo dos 9% _que foram· consi­
derados ali, e muito mais abaixo dos 12%, 
porque isSO ·corresponderia a quase 600 rniJ 
quilômetros quadrados do Sr. Mahar. 

0 SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Mas, V. Ex- teria que acrescentar, Senador, 
190 mil quilômetros sobre os 600 mil. 

O SR. RELATOR (Jarbas Pa'ssarinho) -
Certo. No momento, não tenho dúyida de que 
devo me ater aos dados fundamentais da pes­
quisa, e não apenas ao da extrapolação. Agora, 
como eu responderia ao senhor a cjueixa apre­
sentada de_ que fez, no· primeiro documento, 
a extrapo\ação linear quando ela oão deveria 
ser linear? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Primeiramente, de nada afetam os resultados 
dos dados obtidos de 5,12% da área da Am~­
zônia Legal; não foram dados extrapo\ados, 
foram dados medidos. O que vem a ser histó­
rica, porque esse é um dado fundamental para 
se_entender a Hiléia. ou a Am.azônia Legal, co­
mo está se processando isso. Tão importante, 
talvez. até mais do que as percentagens, são 
essas curvas de crescimento e como elas es­
tão se comportando ao longo do tempo. En­
tão, baseado nisso foi feito unia plotagern com 
dados do IBDF ou do Instituto Brasileiro do 
MeTõ Ambiente e Rectúsõs Renováveis; alguns 
dadps são do IBDF, da Sudªm e QQ IN~ 
de 1975 e 1978, E~s_es, da_çl._o_s _fo_r.a_rrtplot,adcs 
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e conectados. Esses dados se referem a uma 
m~sma quantia, a uma mesma grandeza, a 
grandeza é o desmatamento:_o desmatamento 
de 1975, os desmatamentos de 1978, de 
·1980, e sucesstvamente. 

Então, -eSsa curva, es.sa linha publicada no 
primeiro relatório, ela une pontos de desmata­
mento, as mesmas.grãndezas. E ela mostra, 
ao longo do tempo, a união da plotagem dos 
pontos; mais uma tendência linear do que ex­
ponencial~ porque a gente coloca lado a lado 
a tendência exponencial. A tendência expo­
nencial calculada por Feamside ou por Denis 
Mahar, com a equação· exponencial livre, e 
ao lado estão plotados os dados. São pontos 
de dados disponiveis, não existem outros da­
dos disponíveis além daqueles. Então, vê-se 
por ciquela linha que há uma tendência mais 
para linear do que para exponencial. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passdrinho) -
Voltando i'- urna objeção de natur~ não me­
todológica, mas de es·coJha de pessoas para 
o trabalho, aceita o senhor a afinnativa, feita 
pelo Dr. CeJso, de que o grupo acabou ~raba­
lhando em petil comité, sem permitir acesso 
a outros membros do INPE, e para isso quq_lifi­
cados, para a análise do trabalho, o que daria 
uma espécie de suspeição de que o trabalho 
estava sendo feito em grupo fechaqo? 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA -
Bom, vou responder e faço uma pergunta: 
quantas pessoas trabalhavam para calculares­
ses 9,3% ~ Então, respondo a pergunta. Há 
uma pergunta e, agora, vem a resposta.' Acre­
dito que existe regime de trabalho, modo de 
trabalho, que ~e chaflli3- estruturação_de tare­
fas. Cada pessoa está alocada a um tipo de 
tarefa dentro do proieto. Uma pessoa cuida 
do desenho, uma pessoa cuida da datilografia, 
uma pessoa cuida de outra parte, etc. Isso 
se chama estruturação de tarefas. Iss.o, geral­
mente, é ensinado em cursos de liderança 
situacional, ou em cursos de gerenciamento. 
Para se gerenciar as tarefas têm-se que estru­
turar. Tarefas não estruturãàas não levam a 
resultados. É mais ou menos como um ameri­
cano uma vez disse: o que é um camelo? 
Camelo é um -cavalo projetado por uma co-­
missão. Quer dizer, existe uma forma de traba­
lho em que se deve estruturar por duas razões: 
para a eficiência do trabalho e, outra, para 
a própria consistência do trabalho. Outra coisa 
importante- que nós nos preocupamos esse 
tempo todo- é que sabemos que a Amazônia 
é um assunto que se chama mídia sensitive, 
sensfvel à imprensa. Entao, n6s somos asse- · 
diados várias vezes pela imprensa para saber 
qual o resultado do índice. de desmatamento 
da Amazônia e, naturalmerite, exiSte 'uma 
grande circulação de pessoal de imprensa 
dentro do próprio Instituto; mesmo dentro da 
minha própria sala, às vezes, encontro ·o pes­
soal da. imprensa. Então, não se tentou estru~ 
tarefa, uma· comissão, pessoas experimenta­
das, chefes de setores para se chegar a esse 
resultado. Isso se chama um comitê de traba­
lho, uma comissão executiva que se chama, 
isso é- feito em qualquer instituição, em várias 
instituições se faz isso. Poderia se comparar, 

por exemPlo, com o_ cálculo d9 ~alário de cada 
funcionário. Onde 'se faz a folf:ta de pagamen­
to? I:: feito por um pequefío grupo, nâo é toda 
a instituição ql;!e faz a folha de pagamento, 
porque é um aSsunto qúe tem que ser tratado 
por uma comissão. Então, é isso que eu diria, 
foram feitos o_s_cálcU!os, a homogenização dos 
dados, apresentados pelo Chefe do Projeto, 

•Antônio Jardim, pelo chefe da âivisão ou De­
partamento envolvido. O Departamento do Sr. 
Victor Celso CaiValho não participou desse 
projeto, não era da competência do departa­
mento dele particip-ar, esse projeto estava alo­
cado na Divisão de Aplicações Operacionais, 
cujo responsável é o Sr. Novais: O Departa­
mento de Pesquisas_ ~ Aplicações, que o Sr. 
Vitor Celso Carvalho chefiava à época, não 
participou desse projeto. Funcionários daque­
le departamento foram alocados a ess~ proje­
to, é diferente. Isso se chama a1ocaçao funcio­
nal. Então, participaram chefe_ do Departa­
mento; o chefe do projeto; o coOrdenador do 
programa amazônic_o, __ como nós chamamos; 
o diretor da área de Sensoriamento remoto, 
que sou eu; e teve participação, ciência do 
asSuntO, o Ditetor-GEiral do INPE. Essa a forma 
como foi trabalhado. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- Sr. 
Presidente, sugiro a V. Ex•, se concorda que, 
a partir de cá, inquiro o Dr. Celso, dando a 
oportunidade ainda, depois, ao_ Dr. Roberto 
de ultimar essa questão, para que tenhamos 
tempo, ainda, de _ouvir o Dr. Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Está dispensado. Então, Dr. Vrtor, por obsé­
quio. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Parto de uma constatação feita. Vamos ver 
se relembro bem. O senhor não fez uma acu­
sação que invalidasse o trabalho no todo, não 
é verdade? QUe invalidasse_ o trabalho no todo, 
o trabalho apresentado pelo INPE. Qualido 
eu lhe pefguntei, o senhor disse-me que não 
invalidava os dados, surpreendiaMse com a for­
ma pelo qual eles tinham sido levados a pú­
blico. 

~ ü SR. VITOR CELSO DE CARVALHO -
~Fundamentalmente._Mas, vamos dizer, a gran­
de questão são os índices em si, que monstra­
mos claramente que não estavam compatíveis 
uns_ çam os outros, que estão de áreas de 
queimadas que apareceram em 1987, e não 
foram interpretadas, porque se fossem inter-· 
pretadas provavelmente modificariam o resul­
tado. Então, o resultadO erri s_i poderia ser mo-
ilificado. -

A questão do índice. Se estamos trabalhan­
do da forma como estamos trabalhando, co­
mo foi colocado aqui, onde estamos an_ali­
sand0--56 _a parte do denominador; se esque­
cermos totalmente a parte do numerador, e 
se fiZermos aqueia comparação preoCupados 
somente com a· floresta Amazônica, somente 
com a Ooresta, o que vamos ter dentro da 
ótica que está sendo conduzido esse trabalho, 
é que nunca atingiríamos a 100% de desmata­
mento, mesmo que não existisse mais floresta. 
Por quê? PorJlue o numerador, ele nunca iria 

Incluir o desmatamento antigo. Então, obvia­
mente, passados 20 ános, que nós conside­
ramos 20 anos como·um ma-rco para desma­
tamento antigo, a partir daquele momento não 
teriamos mais aquele desmatamento. Então, 
a Ooresta amazônica iria desaparecer e não 
iríamos atingir o nível de 100% do desmata­
mento. Então, acho que a colocação de se 
incluir o desmatamento- antigo é capital. Se 
você não indu~ você nunca chegará a 100% 
de desmatamento. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Certo. Nós fiZemos a pergunta exatamente so­
bre isso. A partir do momento em que aban­
dono uma série hístóríc_a, .PõrquEi abandonei 
o denominador origínal, entretando posso me 
aproximar mais da verdade do momento. En­
tão, no momento, se eu tomasse o desmata­
mento mais antigo e soubess"e exatamente 
quando ele foi feito, como no caso, por exem­
plO, da Bragantina, no Pará. Se nessa oCasião 
e!J. tivesse um valor exato para a superfície 
da floresta, a partir daí eu poderia recalcular 
meus valores. E concluindo clarissimamente 
que, se eu tenho um desmatamento que se 
fez, portanto uma degradação da floresta, um 
mutilação da floresta naquele aspecto, da flo­
resta ·.e não dos campos, cobertura florestal 
e não vegetal, mineral, eu posso chêgar a nú­
meros que mais aproximados do que eu dese­
jo na ComiSsão obter, do que, pura e simples­
mente, ficar amarrado à Amazônia Legal. Esse 
é o meu desejo. -

_Mas, quando nós pegamos o dado do lNPE, 
por exemplo, que dava 3,9, se nâo rrie engano, 
do resultado da região Norte e fizemos o nosso 
estudo, baseado nos próprios dados do lNPE, 
chegamos até 5%. Mas. chegamos a 5% de 
maneira um pouco precária, porque, também, 
se nós introduzissernos aquilo que não é re­
gião Norte, e é Amazônia Legal, mas é floresta, 
também, nós automaticamente tertamos os 
dados do denominador modificados. 

ó que _eu não tenho, e estou seritindo dificUlM 
dade, é a possibilidade de fazer a correlação 
exata entre a área mutilada da floresta e a 
Horesta no seu todo, a partir de um momento 

-histórico erri que considero. Infelizmente, a 
Comissão não vai poder chegar a esse resul­
tado, a menos que eu trabalhasse com algum 
número tomado oficial, o da F AO ~ foi toma­
do oficial, e faz todos os cálculos a partir dela. 
Mas não sei até que ponto seria exausflva­
mente científico. Eu pergunto a V. ~ ... · 

OSR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
Vamos dizer, eu acho que já se têm estudos 
cientilicos que mostram qual era a área nu­
clear da floresta amazônica. Isso daí existem 
dados. Então, é possíVel-se Chegar hoje, Corno 
segurança, a qual era a área original da floresta 
amazônica. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas V. Ex! falou mesmo com área nuclear. 
EJa sugere a existência de uma outra área, 
que seria uma área periférica. 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA -
É, área periférica. Exatamente. 
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OSR.REL.ATOR(JarbasPassarinho)-En- forma que foi dito aqui que o va1or menor 
tão, eu ficaria na mesma dúvida. da Amazônia Legal pode Contribuir para dimi-

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA. ----~~-r _o ~alar do desmatamento, ·que seria ? 
Pod ri · - d, 'd- - -- contráno do esperado, da mesma forma a eh-

e amos calf nessa mesma UVI a. minação daquela área- do Estado de Mato 
_Agora. um outro ~pecto __ que e_u acho que Grosso que foi eliminada poderia compensar 

é mteressante, tambem, colocar é que... essa diferença, ou até mesmo subi_r o valor, 
O SR RElATOR (Jarbas Passarinho)- Eu se fosse c.onsiderada dentro da mesma meto-

quero voltar a esse dado das queimadas que dologia que foi utilizada anteriormente, 75,78 
não foram objeto de computação por parte que é a cobertura vegetal e não somente a 
do INPE. V. S• mantém aquela colocação. in- cobertura florestal. 
dusive mostrou num gráfico. Então; há todo um efeito d~ çomprensação. 

Eu pergunto ao Dr. Roberto se pode nos O que eu diria para concluir esta discussãO, 
dar alguma explicação sobre isso. . é que __ acho que esses dados podem ser usa-

O Dr. Celso estava aqui, assistiu à palavra, dos de_ uma forma preliminar consciente das 
e mostrou, se não me engano, quatro áreas limitações em que ele pode estar incorrendo. 
no gráfico, que teriam sido_queimadas, não Eu diria, c;orn.a_ minha sensibilidade técnica, 
detectadas, ou não computadas. Pode dar ai- que não seria ~o grande assim queju~ificass~ 
guma informação sobre isso? algum comentário a mais. 

O SR ROBERTO_f'ERE!RADA CUNHA­
Primeiro mencionou dados de Queimada ern 
88, o INPE -não publicou o relatório e não 
tenho o conhedmento dessa informação ain­
da. Talvez o Or. Vrtor Celso Carvalho esteja 
mais informado que eu ness_e assunto. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) ,-Is­
so aqui no. Séli.ado acontecia muito. A Oposi­
ção, no meu tempo de Uder de Governo, sabia 
mais do que nós. 

O SR. ROBERTO PEREIRA DA CUNHA­
E, segun'do, seria o caso de nós plotarmos 
essas áreas de queimada ou mostrar numa 
transparência, numa escala exígua, eu diria, 
nwna escala m_uito pequena no tipo de escala 
que nós trabalhamos. Nós tra)?alhamos ern 
escala de 1 milhão para maior. Néts podería­
mos plotar nesse mosaico essas áreas de quei­
madas, nesse pequeno mosaico que está com 
o Senador Dirceu Carneiro- nós temos esse 
mosaico em tamanho, vamos dizer,_ maior ou 
real. Poderiam ser plotadas e verificar isso. 
Entretanto, quando foi executado esse traba:- . 
l1o não eram disponíveis. E esse é um fato 
novo trazido aqui nessa apresentação, e não 
divulgado pelas denúncias apresentadas até 
t~gora pelos órgãos de imprensa. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- pe­
lo elenco de objeções que tenho isso não figu­
rava, realmente é um dado novo. 

Agora, veja que a Comissão tem que se 
deter sobre isso, porque outra vez leva dúvida 
ao resultado fmal, ao 5,2 que, nq caso, seriam 
mais de 7, considerando os desmatamentos 
antigos, e não 9 e, muito menos 12, mas, 
pelo menos, 7. Relativamente aos meus da­
dos, eu também teria elementos precários por­
que não tenho o valor,global da Horesta ama­
zônica. 

Pergunto ao Dr. Vitor se ainda tem alguma 
coisa a acrescentar. 

O SR. VICfOR CELSO OE CARVALHO­
Eu só chamaria de novo a atenção quanto 
à questão de se comparar os dados .da forma 
como está sendo feito. Nós não podemos 
comparar o dado de 1988 com o dado de 
1975 e 1978, porque apesar de nós utilizarmos 
denominadores que se aproximam, na rean­
dade não se correspondem porque da mesma 

Mas, acho que é importante que se tenha 
em mente que o valor que está sendo apresen­
tado não é definitivo. 

O SR. RELATOR ·(Jarbas Passarinho)­
Mas, dentro desta objeção feita, ele_ tanto pode­
ria ser mais como menos. 

_O SR. VJCfOR CELSO DE CARVALHO-­
srm. mais ou mEmo-s, exatamente._ 

~ O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Dr. 
Roberto, por favor. 

O SR. ROB!;RTO PEREIRA DA CUNHA­
Eu teria uma questão sobre o rigor cienb11co._ 
Os dados de 9,3 foram comparados com os 
12% do Banco Mundial e mencionado que 
muito se aproximam. Então, foi aceito que 
os_12% do Banco Mundial teria muito mais 
rigorismo cienb1ico que os_5,12. · 

_ Isso é que eu gostaria de saber: quais os 
dados que têrn mais rigor científico para ava­
liação do desmatamento da Amazônia Legal? 
Se-são os dados" do Banco Mundial, que são 
usados com a referênciaRpadrão, coni.o'a ver· 
dade sobre _o desmatamento da Amazôni21., 
ou são os 5,12%-? 

Encurtando a pergunta: qual o melhor re"la~ 
t6ri6 existente sobre a avaliação de desmata· 
mente na Amazônia Legal, existente até 6 de 
abril de 1989? - -

O SR. RELATOR (Járbas Passarinho) -A 
--mim rrie parece, Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores que se nós prosseguirmos nesta discus-­
são apenas da metodologia, vamos ter dificul­
dades, como Senadores, apesar de suposta­
mente ecléticos, de chegar a conclusões defi­
nitivas. 

Quero apenas, diante dos técnicos que es­
tão aqui presentes, lançar um problema e veri· 
ficar qual a reação que teriam. ' 

No. momento, se eu tivesse que escrever 
o meu relatório preliminar, eu diria que o dado 
de 5,12 apresentado pelo INPI mantém-seres­
peitado na medida em que se considera uma 
série histórica em que sempre entrOu o mes­
mo de11ominador na Amazônia Legal. 

Diria, entretanto, que se nós tivéssemos 
mais rigor para po-der dar resposta aos brasi­
leiros e à comunidade internacional daquilo 
que tem sido mutilado na floresta amazônica, 
seria evidentemente mais preciso que eu to-

masse a área que eu c:onhed como floresta, 
e que hoje floresta não é mais, e,' a incluísse 
no numerador correspondente ~_área desma­
tada. 

Quanto ao_ denominador, eu ainda ficaria 
com o mesmo por falta de possuir um deno­
minador que correspondesse àquele momen­
to histórico. Então, com isso, pãS&a,líamos de 
5,12 para 6,99. V. s~ está ajudando um centé­
simo da floresta amazônica de graça, o que 
é muito perigoso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou colo­
cando o problema à própria comunidade cien­
tífica, hoje aqui representada por cinco ou seis, 
e não apenas pelo Dr. Dimenstein. Essa é uma 
provocação para o Dr. Celso. Então, digamos 
6,99. - . . .. 

É preciso que se_ c.ar_acter~ uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, como o Senador_ 
Dirceu dizia, ainda hâ pouco, porque elas são 
vítimas de julgamento __ equivocado no· Brasil. 
Tem~se a impressão que a Comis.s.ão não faz_ 
nada, conversa, ouve e depois é inteiramente 
inócua. Pode ser até que algumas tenham si­
do: Mas nós téincis resul@.dos aqui que podem 
ser inuito oportu'nos, muito bOns para o ·estu­
do e -embasamento de conclusões futuras. Es­
ta, por exemplo, é uma que nós podemos­
ter. 

O SR. ANTÓNlO T ARDIM - O número é 
7,01. .. 

o SR: JARBAS PASSARINAD --QUer 
dizer que V. 5' estava escamoteando 0,2. 

A terceira coloCação que eu faço, que evi­
dentemente, como estou colocando, é preli­
minar. Se eu considerar apenas a região Norte, 
admitindo os dados do próprio l~PE, que âá 
essa -região como área coberta, de f1or_esta 
78,3% e os âadós de desmatamen~ oJ;!tidos, 
eu posso concluir que me aproximo dos 5% 
do resultado_e não dos 3,9 do INPE. Certo? 

O SR. ROBORTO PEREiRA DA CtlNHA -
Não sei exatamente qual é o ~enon:t_inador, 
mas é possível, dependendo de se analisar 
o numerado~ e o denominador. O nl,lirler~dor 
ê 140.163,72. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Eu posso 
chegar lá. Eu também tenho a mínha maqui-
ninha. - · 

Exato. Os números com o que_ trab_alhei: 
de desmatamento, 140 mil, 163 quilômetros 
quadrados e 72 centésimos de- quilômetros_ 
quadrados. Foi com este valor de desmata­
mento, _hipótese Que eu cohquet se todo esse 
desmatamento tiVesse se dado_na região Nor­
te tivesse todo incidido na floresta e não nos 
20% ou 18% de _campos naturais, savanas 
e matas ciliares, ou teria então 5% redondos 
da Horesta abatida", e não os 3'.92_1. Mas,. se 
eu tivesse dãQos, que o INPE me fornecesse, 
da entrada da área de Mato Grosso, da área 
Qe Maranhão, da área de Tocarttms, para au­
mentar o denominador e, automaticamente, 
dessa área também, o que está desmatado, 
eu tivesse a variação do num"erador, eu pode­
ria ter o número menor. Concordam? Tro­
-~em Idéias e me digain, porque não espero 
dàr · ôutra despesa ao INPE para chamá-los 
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aqui. São dados do próprio Instituto, nao sao? 
Eu traba1het com a primeira versão. Mas a 
segunda versão está igual. Não há problemas. 
A segunda versão, natura1rnente, tem corre­
ções, como o Dr. Celso mostrou aqui e que 
nós já tínhamos visto, como aquele erro de 
soma, a mudança de uma projeção linear que 
não se confirmou. Esses são dados que o 
segundo relatório corrigiu, mas não alterou 
os valores do quocientes referidos. 

Com isso, se não houver, Sr. Presidente, 
sugestão de V. EX" ou de algum Senador ... __ 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Permita­
me só uma sugestão, Semid6r Jarbas Passa­
rinho,· como Relator? Essa _última indagação­
a que V. Ex' fez referência, se posso traduzir, 
seria utilizar a maior área, compreendendo a 
Amazônia Legal ou com as partes que estão 
fora da região Norte. 

Portanto, a maior área possível e imaginável 
para ser ·computada num tipo de exame que 
estamos fazendo, seria o máximo que se pode­
ria ... 

O SR RElATOR (Jarbas Passarinho)- Fo­
ram três hipóteses. 

A primeira é esta: tomamos toda a Ama­
zônia Legal e introduzimos nela, no nume­
rador de desmatamento os desmatamentos 
antigos e mantemos rígido o denominador 
como se ele fosse verdadeiro àquela época. 
Então, sobe de 5,12 para 7,01. 

A segunda hipótese foi quando levantei o 
problema da região Norte, só a região Norte. 
A região Norte, pelos dados que deduzi dos 
números apresentados pelo lNPE, representa 
78,3- se não estou equiVocado -da floresta; 
Roresta, na região Norte, seria 78,3. Porque 
são os números, o total da superfície da região 
Norte é de 3 milhões, 374 mil, 238,5 kmz, 
então, sobre este valor, sobre ele tomei o valor 
desmatado e cheguei, então, à conclusão de 
que o valor da floresta era de 78,3. VaJor esse 
que se aproximava dos 80% do antigo con­
ceito do Conselho Regional de Geografia. 

Daí, --parti pãra os 140 mil sobre este valor 
e._ cheguei aos 5%. Erlf.ã0,--Ccim6-3 e 9- era 
o ·dado para a região Norte, pelo JNPE, e o 
meu discrepa, eu fiquei, também, com o pro­
blema de preocupação de ter número mais 
confiável. Para isso era preciso que eu acres­
centasse à região Norte o montante d~ Ama­
zônia Legal que correspondesse à floresta, e 
esse montante s_ó pode estar em Mato Grosso, 
Tocantins e Maranhão. 

Ora, se acrescento esse valor, eu, automati­
camente, estou aumentando o denominador, 
se eu mantivesse o numerador Igual eu estaria 
diminuindo o quociente. Mas tenho que ver 
também na mata de Mato· Grosso, na mata 
de Tocantins e na mata do Mar~nhão qual 
teria sido a degradação da floresta. E esse 
dado me falta. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Eu resumo;­
a observação que gostaria de fazer era exata­
mente essa. Oe que se se toma a maior ampli­
tude da floresta ou da região compreendida, 
relativa a essa questão da floresta, e deixa-se 
de lado os desmatamentos mais antigos ·e, 
portanto, só utilizando os mais recentes. evi-

dentemente que vai dar um número bem me­
nor. 

O SR. RELATOR (Jarbas PasSarinho)- Es­
se bem menor é exatamente o-correspondente 
entre o 5 e o 12 e o 7 e o 0,1 que é a1guma 
coisa, 2%, porque a moda agora é fazer com­
paração com a Bélgica, com a Holanda, com 
São Paulo, com Segipe e nós vamos traduzir 
isso em tantoS sergipeS e até no meu antigo 
terrftóiio do Acre, onde nasci brasileiro, graças 
a Plácido de Castro, se não hoje e~ estaria 
"hablando castellano". 

Aqui, Sr. Presidente, tínhamos feito a solici· 
tação ao INPE para nos apresentar o Diretor 
de Meteorologia, que eu conheço que-é o Dr. 
Meira, mas- aqui queríamoS fãlar com o Dr. 
Alberto Setzer, que foi outro dos contestadores 
dos dados pelo que li na Folha de S. Paulo. 
E pergunto ao Presidente se podemos encer· 
raressa primeira pã:ite pàrã: ouvir o Dr. Alberto? 
Se ·neste casamento ninguém fala mais, o "ca· 
sarnento eStá asSegurado. -

Eu queria apenas dar uma explicação aos 
Srs. _que são jovens dentistas e notáveis,_ que 
não se impressionem tanto com o problema 
de Comissão Parlamentar de Inquérito. Nós 
somos muito_ mais uma comissão parlamen­
tar de estudo, de avaliação. Mas, quando os 
números começam a conflitar, temos que pôr 
as pessoas sob juramento, o que é natural, 
alguns ficam corn a mão fria, outros não po­
dem fazer o jwamento todo, porque o Presi­
dente leu de uma vez.. todo um_ periodo. Mas 
devemos tratar aqui do nosso trabalho o mais 
possível civilizadamente, por isso é que seria, 
no momento, oportuno que eu agradecesse. 
Acho que a Com[ssão recebeu um valioso 
conjunto de depoimentos. alguns fora do INPE 
foram muito polêrilicos, cOTrio o depoimento 
do Dr.Aivim, por exemplo, e há coisas contras­
tantes. mas já estaríamos, Sr. Presidente, em 
condições de apresentar, depois de ouvido o 
Dr. Alberto, nosso relatório preliminar no dia 
em que V. EJr marcar, na semana entrante. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Antes de convo_car o Dr. Alberto Setzer a pres_: 
tar juramento, suspendo ã ·reUnião-por 5 mi-
nutos. --

0-Sl'l. PRESJDEI'ITE (LeópÓldo Peres) -
Está reaberta a reunião. 

CõnVOCo o Dr. Alberto Setzer a comparecer 
perante a Mesa para prestar o depoimento. 

OSRALBERTOSETZER-Jurodizertoda 
a verdade, nada omitindo que seja do meu 
conhecimento, sobre quaisquer fatos relacio­
nados com a investigação a cargo desta Co­
missão Parlamenf.ar de Inquérito, ciente das 
penas que a lei camina ao crime de falso teste­
munho. 

-o SR. PRESIDEI'ITE (Leopoldo Peres) -
D~?;f_b_~t:!9. V. S•, prefere expor ou quer ser 
indagado imediatamente? 

O SR. RE.LATOR (Jarbas Passarinho) -
Sr. Presidente, a colocação de V. Ex' está certa, 
o problema modificou-se na medida em que 
não estou com os dados de que disponho, 
quando' eu estava preparando a tentativa do 

meu relatório, a Fo/lut de S. Paulo, que tem 
sido o jornal mais constante nessas notícias, 
trouxe um dado que eu clarissimamente en­
tendo como tendo sido uma divergência entre 
algumas afirmativas feitas áqui antes, especial­
mente no campo da meteorologia e supostas 
declarações do Dr. AJberto. Por isso, pedi a 
V. EX- que fi1esse a· convo-caçã_o. EntãO, infeliz­
mente, não estou com os dados aqui - isso 
é uma falha minha -e o Dr. Alberto, com 
quem conversei há pouco, não se recorda -­
talvez nem tenha sabido - que o nome dele 
foi envolvido numa publicação do jornal. Por 
isso, pediria a V. Ex~ que lhe desse a palavra, 
~ para Uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
Com a palaVra O Dr. Alberto Setzer. 

O SR. ALBERTO SETZER - Muito abri· 
gado. 

Inicialmente, gostaria de esclarecer que mi­
nha área de atuação, o lnpe, tem -sido com 
satélites meteorológicos da série NOR, especi­
ficamente para detecção e vigilância de quei-_ 
madas na Região da Amazônia. Não tive parti­
cipação alguma direta no trabalho que fez o 
levantamento das áreas desmatadas que ge­
rou esse primeiro· relatório. Participei apenas 
de uma equipe que auxiliou na revisão da pri· 
meira edição, objetivando a edição da segun· 
da, que acredito seja do conhecimento da Co­
missão. Foi apenas uma participação limitada 
na revisão da primeira edição. 

Acredito que os dados do meu trabalho de 
queimadas tenham sido' trazidos como urna 
espécie de contestação aos dados do relatóri_o 
de l_eVantamento e se fOr este o caso gostaria 
de dar a minha explicação pe·ssoal sobre essa 
situação. 

Fizemos, pela primeira vez, um levantamen­
to de queimadas para o ano .de 87, cujos resul­
tados foram divulgados e e_u os apresentei a 
esta _Comissão_ há questão de um pouco mais 
de mês. O_s .dados de_ 88 estão prontos, ·ainda 
não foram publicados, serão em breve, e esta­
mos. pioritOs tambêm para iniciar a campa-
nha, agora, de_~9. ----- -

OSR.RELATOR(,JarbasPOSS<lrinho)_:.Es­
- sa foi a pergunta feita pelo Deputado Fábio 
Feldmann? 

O SR. ALBERTO SETZER - Correto. Nos 
dados de 87 tínhamos dito que na Amazônia 
Legal teriam sido queimados cerca de 
250.000 krr?, iSso apenas a tftulo de urna esti­
mativa de ordem de magnitude do fenômeno. 

·O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Om momen~. Só n~ ano de 87 ou até. 

O SR. ALBERTO SETZER - Só no ano 
de-87 foi queimada- uma área de -cercá-de 
250.000 km2 na AmazônTc~r Legal, incluindo 
regíões cobertas por florestas e por cerrado. 
Apenas a titulo de urna estimativa da ordem 
de magnitude do problema dissemos que 
40% dessa área correspondiam a desmata­
mentos recentes, ou seja, cen::a de 80.000 
km2

. Na época, esse número foi considerado 
extremamente elevado, fomos multo _critica­
dos por termos divulgado este número e,~ 
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dito que hoje seja possível' de uma forma uma 
comprovação desse número. -

Para o Estado do Pará, uma eQuipe da SÚ~ .. 
dam e do IBDF f~_JJm levantamento bastante 
deta1hado sobre as áreas de desmatamento 
no l;stado do Pará, indicando que no ano d.e-
87 teriam sido desmatados, s6 no Estado do 
Pará, 20.000 km2 . 

A nossa estimativa que para a Amazônia 
inteira foram 80.000 km2 ou seja, quatro V_ezes 
aquilo que foi desmatado no Pará, me parece 

, ainda, hoje um número razoável como a prip 
meira estimativa de um problema que antes 
não havia sido estimado. 

Acredito que não há nenhuma contradição 
entre·os dados de leva_ntamento de queimada, 
os dados do levantamento dos colegas do lnpe 
e outras instituições, como !~DF e Sudam. 

Essencialmente, queria dizer que me coloco 
à disposição da Comissão ~ Qe quatsquer ou­
tras pessoas que tenham dúvidas ou pergun­
tas. 

O SR._ RELATOR (Ja~b_a$ .Passarinbq) _-:-;:­
Agora, aquela afrrmatlva feita aqui permanece_ 
de pé, não é? Nem toda queirnaçia é desma­
tamento. 

O SR. ALBERTO SETZ~ - Sem <l4vida. 
Éo6bvio. - · . · •· 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- E 
o 6bvio, mas foi objeto de equívoco de inter­
pretações. 

O SR. ALBERTO SETZER - Perfeito, esse 
equívoc-o existe e para nossa surpreSa até nos 
meios científicos é muito ·comum encontrar 
uma pessoa que na hora em que fala em quei­
mada visualiza apenas desmatamento. Isso_ 
não é verdade. 

O SR. RELA.TOR (Jarbas Passarinho)- É 
uma curiosidade aos cientistas de meteoro­
logia. Andei vendo meteorologia quando tinha 
14 anos. Companhia Nipônica, no Pará, estava 
iniciando· os trabalhos e eu tinha lá uma situa· 
ção de primeira classe, um trabalho altamente 
científico, fazia essa tomada três vezes por-dia; 
9h da manhã, às 2h da tarde e às 9h da noite. 
Não há um termômetro ern máximo e míni: 
mo, pluviômetro, insolação e passava-se um 
telegrama para o Ministéri_o da Agricultura, en­
tão ficava (:Om os dados para depois estudar 
·um pouco de Meteorologia. 

A pergunta que faço é exatamente _essa: co­
mo é que se pode explicar esse esdmdalo 
feito pela Nasa, publicadas as fotografias no 
Estado de _S. Paulo, e que teria sido feita pelo 
Discovey em setembro do ano passado, que 
é um preiodo de queimadas na Amazônia. 
E-aparece toda a Amazônia coberta de fuma­
ça. A interpretação de um leigo é que toda 
ela está pegando fogo. Qual seria a interpre­
tação científica do fato? 

O SR. ALBERTO SETZER - Tenho tido 
bastante contato com esse grupo da Nasa que­
divulgou essas imagens, ur:n dos astronautas 
a bordo do ônibus espacial foi instruído justa~_ 
mente com a finalidade de detectar queima~ 
das na Amazônia. Poderia até ter trazido, tenho 
cópias de todas es_sas fotos:Jrafias, que estavam 

na minha sala, mas não I!lé ocorreu que isso 
fosse ser abor4ad9 n~sta_ apres~!l~Çã_o. 

- Poderia dar apenas_ ~inha interpretaÇáo­
pe~~al qo qu~ está ocorrendo. São dots pro­
ble!Tié!S _distintoS. 9J<!to §de que na época 
seca de agostó, sete.r;nbro, principalmente, a 
Amazônia fica totalmente coberta por uma nu­
vem espessa de fwnaça. Tive oportunidade 
de mostrar isso _à Coml$são, na útlima apre­
sentação dia 7 de éU;?ril; ten~o aqui alguns_sU-
des. -- --

No caso específico dessas fotos da (lltima 
missão do ônibus espacial, elas foram obtidas 
durante o período de chuvas na Amazônia, 
Então, quaitdo examinei as fotos, a minha pri­
meira pergunta foi: como -é que sabe o que 
é nuvem de chuva e o que é nuvem de fumaça, 
porque aparece uma nebulosidade só. E o 
pessoal titubeou. Eles também nã~ tinham 
como explicar isso. Pelo meu cOnhecimento, 
não existe nenhuma base para se afirmar que 
as fotos obtidas dur.,nte a !!Stação chuvosa 
corresponde_m a queimadas. 

. O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas ele disse que a~ fotos não foram obtidas 
na-estaÇão chuvosa. Elas tenaffi sido reveladas 
e publicadas na estação chuvosa, mas fotogra­
fadas em setembro' do ano anterior. Por isso 
é que, então, estava toda área coberta de fu· 
maça. 

O SR. ALBERTO SETZER -Não, n~q~ela 
época não havia nenhuma missã_o espacial 
tripulada. 

O SR. RELATOR (Jarbas_ Passarinho) -
Mas o ~~do de S._ P_aulo publica isso exata­
mente, com as datas inclusive. E _o fato e~que 
aí:)a1eCEfafotografia._ Acho que v. s~ viu a pri­
meira página do Estado de S. Paulo. Isso me 
parece extremamente importante, porque 
iiT_lagine uma página dessa_ publicada na revis­
ta Times ou liuma reviSta- a.i"riérlcana mostra 
a irresponsabilidade brasileira, queimando a 
Amazônia de uma vez s6, toda ela de um_a 
vez, sendo submetida a queimadas. 

O"SR. ALBERTO SETZER- pessoamente, 
acrédito que no caso dessa foto publicada pelo 
jornal O Estado de S. pauto, acho que inclusive 
na última página, uma foto de página inteira, 
houve um engano. Na minha visão particular. 

(:)SR. RELATOR (.Jarbas Passarinho)- wn. 
engano d~ fotógrafO? -

O SR. ALBERTO SETZER - Não saberia 
dizer de quem.-Acho que o resultado fina] não 
corresponde. 

O 'sR REiATOR- (Jarbas Pas~rfnho) ~E­
s~ fpsse !:frada_ pela Nasa, por exeníplo, uma 
fotografia nessa ocasião, em pleno período 
de queimada? Não poderia dar essa imagem? 

O SR. ALBERTO SETZER- TenhO traba­
lhado em conjunto com a Nasa; ·estive ano 
passado lá e passei alguns meses. Conversei 
com todos os cientistas doa Nasa que têm tra­
b~hado na área de queiffiada. As rOtoS qüe 
eles dispõem de queimada são exatamente 
a_~:~~smas qlle _nós, do !npe~ -~isp'?mos. 

. O SR. RELA TCJR _ (Jarbas Passarinho) ---:­
Quer dizer qu~ posso concluir; então, que es-_ 
sas fotos foram publicadas por equívocO-- -
equívo-co na medida em que elas conSidei'am 
que é_ a AmaiQ~ia que está sendo queiinad:a? 

O SR ALBERTO SETZER- Pessoalmente, 
acredito que elas tenham sido publicadas por 
equíyooo, erh especial essa foto a que V. Ex' _ 
está ·se referindo, pela época em que ela foi 
tirada. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho)- Por 
que se analisarmos aqui o· período de secas 
nessa região do Centro-Oeste, é possível que 
dê uma imagem toda de fumaça, cómo se 
fosse nebulosidade. E., no entanto, daf a rãzâo 
da minha pergunta a V. EX- se várias qUeima­
das. diferentes, embora de pequenas áreas, po­
denam somar, no espaço, as fumaças. 

O SR. ALBERTO SETZER .:_ N;;o .• 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Não teria sido possível. 

O SR. ALBERTO SETZER- Não. Na esta­
ção chuvosa quando foram obtidaS~ 

O SR. REU\ TOR (Jarbas Passarinho)- Na 
estação chuvosa, não, porque, inclusive, não 
haveria queimada. 

O-SR. ALBERTO SETZ_ER - O aro. Essa 
é que é_ a minha dúvida com relação às fotos 
da Nasa, que o "Estadão" atribuiu... -

O SR RELATOR {JarbaS Passarinho)- Pa­
rece que o fogo não se dá bem, com -a éi9ua -
quando a água é maior que o fogo. Então, 
nesse caso, l)âO teríamos realmente _a irrla­
gem. E fica esSa dúvida para nós, "Si': -PreSi~ 
dente, porque isso foi multo explorado contra 
o Brasil. 

O SR ÁUREO MELLO - Sr. Presidente, 
eu, que sou um notório, medroso_de çwião, 
como V. Ex• sabe, nobre Relator, tenho viajado 
muito por terra, tanto ao _longo de Goiás,_ Qo 
Maranhão e também de navio. Eu observo 
que a fumaça, mesmo que de uma simples 
queimada, ela se espraia de maneira enorme, 
quilOmétrica, ficam quilômetros e _quilômetros 
de fumaçeira, quando, em realidade, não há 
queimada em toda aquela extensão, pricipal· 
mente na região das ilhas de Marajó, das cha­
madas '11has". De-modo que, tenho a impres­
são de que a fumaça tem assim uma capaci­
dade de ser _re_tid_a em determinada altitude. 
É uma impressão que tenho ao vivo, r:nesmo. 

O SR. ALBERTO SETZER.,-Apenas a titulo 
de esclarecimento, gostaria de retornar_ a uma 
transparância que mostrei na ú1tima apresen­
tação. Acredito que alguns dos presentes não 
tiYerani- Oportunidade de acompanhar. 

Essa é uma imagem de um satélite mateo­
rológico que cobre todo o c_ontirieote su\;afne­
ricano. 

O-SR. RELATOR (Jarbas Pass~rinho) -Es­
sa, Dr. Alberto, é aquela que volta e meia apa­
rece; também, publicada no jornal, quando 
ra·z a previsão do tempo. 

O SR. ALBERTO SETZER - Correto. Ela 
aparecia assim, hoje, em fun~ão de uma signi-
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ftcativa a1teração na posição de satélite ela 
aparece um pouco distorcida, o Brasil aparece 
bem na borda da imagem, e não no centro 
como aparecia nessa época. 

Nessa imagem, percebemos que toda a par­
te central do continente está coberta por uma 
nuvem branca muito grande. 

Essa nuvem branca é a nuvem produzida 
pelas queimadas que ocorreram durante esse 
periodo seco de 1987 e a que já se referiam 
hoje mesmo como causadora de problemas 
de tráfego aéreo, de visibilidade em aeropor­
tos, mesmo aqui na região de Brasília. Essas 
nuvens existem, mas na estaçáo seca, durante 
a época de queimadas. 

A foto da Nasa, publicada pelo "Estado", 
foi obtida durante a estação chuvosa •. quando 
acredito que isso não ocorre. 

Gostaria apenas de passar unsslides. alguns 
selecionados daquela seqüência grande que 
apresentei no dia 7. As queimadas que temos 
detectado por satélites, queimadas muito 
grandes como essas, obsevadas ai no Norte 
do Mato Grosso (por favor, o seguinte) s//de 
que produzem nuvens de fumaça muito gran· 
des, comparativas a nuvens meteorológicas 
em termos das proporções, das dimensões 
delas. 

(0 próximo slide,pOr favor.) 
Essa foi a situação de 1987, isso é uma 

magem de um dia, apenas, dia 19 de setembro 
de 1987, mostrando um cinb.Jrão de que quei· 
madas que se estendem de Belém a Porto 
Velho._ Observa-se também Brasilla e Cuiabá 
no Centro da imagem. Essa é uma imagem 
formal, em que cada ponto corresponde a 
uma grande queimada que ocorreu nesse dia, 
em !987. · 

(0 próximo slide por favor.) 
Havia mostrado esse slide também, que é 

como se fosse uma exposição múltipla, uma 
exposição alongada, que cobre o período de 
1<? de agosto a 18 de setembro de 1987, mos· 
trando o Estado de Rondônia, a parte Norte 
de Mato Grosso, a Bolívia também, no canto 
esquerdo, e tudo que está em branco corres­
pende às áreas em que ocorreram queimadas 
nesses períodos. 

V. EX" podem ver no títu1o a casa, lnpe Jim 
Nasa - é o grupo da Nasa que tem feito 
esses trabalhos e com o ·qual temos traba­
lhado em cooperação. 

(0 próximo·, por favor.) 
Isso é_o caso de Rondônia, com incidência 

maior de queimadas, onde cada ponto aqui 
corresponde ao foco de uma das grandes 
queimadas. 

(0 próximo, por favor.) 
Essa é a nuvem de funaça produzida por 

aquelas centenas de queimadas apresentadas 
noslide anterior, na região de Rondônia, con­
~tradas principalmente ao longo da BR-364. 

(d próximo, por favOr.) 
Um outro· slide bastante conhecido. mos· 

trando a ocorrência de_ queimadas na região 
próxima ao Xingu, ao Norte de Cuiabá e em 
Rondônia, onde cada ponto vermelho corres-­
pende a uma queimada nesse dia. 

(O próximo, Por favor) 
A mesma foto indicando a fumaça das quei­

madas individuais. Pode-se observar onde, no 
slide anterior havia um ponto vermelho, agora 
existe um traço correspondente à fumaça pro­
duzida por aquela queimada e, somando-se 
o _efeito dessas milhares de queimadas, se_ ob­
tém essa nuvem_ muito espessa que está- na 
região esquerda desse slide , muito densa e 
que é visível pelos satélites ou pelas tripulações_ 
das naves espaciais. 

(0 pr6xíffi0, -por favor.)-
Essa é- a Sít:Ua-ção de 1988, qu~. essencial­

mente, se repetiu, mostrando novamente 
aquele dnturão de queimadas, que vai de Por· 
to Velho em direção- a Belém, e obviamente 
cobre tarnbém a parte -de Cuiabá, Brasília, re­
giões de cerrado mais ao Sul, uma ve.z que 
a queimada é prática comum na metodologia 
agropecuária em nosso País. 

Outro slide que eu havia- apresentado no 
dia 7: Brasília está localizada aqui. EntãO, toda 
essa regiã() mo;;tra_~_f\1-~~ç~ produzida pelas 
qUeimadas a Oeste de Brasília, portanto, nas 
regiões de cerrado. Alguém aqui na platéia 
referiu que as queimadas produzem nuvens 
que se propagam por centenas de quilômetros 
e isso é bastaJite éViâente nessa fotografia. 
O efeito das queimadas vai se somando. 

Se houver mais alguma dúvida, algum es­
clarecimento? 

O SR. JARBAS PASSARINHO ...., Não, ape· 
nas, talvez, uma observação para n6s. Os seus __ 
slides são quase todos de 1987 e mais alguns 
de 1988. Então, uma das conclusões a que 
chegamos aqui é que, estando em funciona­
mento a Constituinte, e discutindo-se, naquele 
momento, próbtemaae r-eforma agrária, e co· 
mo a ConStituinte acabou preservando Pro­
priedades que eram consideradas produtivas, 
tivemos um resultado desastroso, e até subsi· 
dia do pelo Governo, . porque a Sudam, por 
eXemplo, subsidiava determinados tipos de 
projetos para a agropecuária da Amazônia e 
se a área não estivesse trabalhada era conside- · 

- rada como improdutiva, mas se ela estivesse 
trabalhada era cotada como produtiva. Como 
era de trabalho, começava queimando. Então, 
além de queimar, pagava menos Imposto Ter­
ritorial Rural e ainda recebia subsídios dos in­
centivos fiscais. A impressão que eu tenho, 
comO Relator, para propor à Comissão Plená­
ij~ que ess_es dois-anos foram, na linguagem 
atual, atípicos. Porque foram dois anos em 
que os proprietários de terra começaram a 
acelerar as queimadas para poderem se ga­
rantir, em relação ao texto Constitucional. Para 
não terem eXpropriaÇão de suas propriedades. 
O que, naturalmente, depois de votado o texto 
e eliminada esta ameaÇa é provável que não 
aconteça o que está acontecendo. PQI'que eu 
tinha a impressão de que era só até 87, mas 
pefos slides qt.ie o Sr: mostrou também em 
88, até antes de outubro. Setembro de 88 está 
aí, queimada igual à de 87. Eu acho que é 
uma impressão que n6s podemos ter, pacífica. 

O SR • .ALBERTO SETZER - Os dodos de 
87 foraffi aqueles apresentados. Os de 88 já 
estão concluídos e eu poderia adiantar que, 

em termos de áre-a,- eridhUmeras queirriadas 
houve uma redução muito grande, de 87 gara 
88. Quando nos perguntam: como explicar 
isso? A explicação é, mais ou menos, nas li­
nhas em que o Sr. apresentou. 87 foi um ano 
atípico, por duas razões. Isso em função de 
informações que nóS obtivemos em trabalho 
de campo. Primeiro-foi o fm do Plano Cruza­
do, um período de grandes investimentos na 
economia nacional. E o segundo foi um ãno 
pré-constituinte, como o Sr. mencionou, onde 
havia Um temor de que inúmeras áreas fossem 
desapropriadas por não estarem sendo ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Entãc;, já 
não erél· pré-constituinte era pré-constituição. 
Era à época da constituinte e, aí, as ameaças 
de desapropriação, para frns de reforma agrá· 
rla de todas as propriedades que fossem con­
sideradas não_ produtivas. 

O SR. ALBERTO SETZER - Então, o Sr. 
tem razão, nessa colocação, nessa visão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presld· 
nete, por mim, eu agradeço ao Dr. Alberto 
e me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Algum dos Srs. Senadores deseja interpelar 
o Dr. Alberto Setzer? (Pausa.) 

Está dispensado. 
Voluntariamente, _o Dr. Meira deseja dM al­

gumas eXplicações à Corryissão. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO ~Sr. Presiden­
te, eu quero pedir licença, para me ausentar 
agora, porque tenho de estar presente à instà­
lação de uma Comissão Parlamentar. 

O SR. LEOPOLDO PERES -A Presidência 
lamenta, mas concede. (Pausa.) 

Convido o Dr. Meira para prestar juramento. 
Ao microfone, por favor. 
O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -

Juro dizer toda a verdade. 

O SR. GYLVAN MEIRA- Juro dizer toda 
a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Perés) ~ 
Nada omitindo, que seja do meu conhecimerl-
to. . . 

O SR. GYLVAN MEIRA- Nada omitindo, 
que seja do meu conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Sobre quaisquer fatos relacionados com a in· 
vestigação a cargo desta Comissão Parlamen· 
tar de Inquérito. 

O SR. GYLVAN MEIRA- Sobre quaisquer 
fatos relacionados com{' il)vestigação a ç:argo 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) ~ 
Oehte das penas que a lei comina ao crime 
de falso testemunho. 

O SR. GYLVAN MEIRA-Ciente das penas 
que a lei comina ao_ crime de falso testemu­
nho. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Coin a palava o Dr. Gyfvan Meira. 

O SR: GYLVAN MEJRA - Sr. Presidente, 
obrigado. EU oedi a V. Ex' a oportunidade de 
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dizer algumas palavras, ao final, sem a inten~ 
ção de prolongar nenhuma polêmica, como -­
sugerido pelo Senador Jarbas Passafinho, co­
mo- Relator, mas eu me_sinto no dever de 
deixar registradas algumas colocações que di­
zem respeito ao 1Dsti4tto de Pesquisas Espa­
ciais. 

O INPE é, com muito ori;julho, uma institui­
ção de pesquisa, mas é, na realidade, mais 
do que isso. Ele tem trabalhos importantes 
na área tecnológica, na área de aplicações 
e, recentemente, a legtsJação determina as reª'" 
ponsabilidades, do órgão, que aúmentaram, 
expandiram a sua área, para incluir aspectos, 
inclusive, oper~cionais na área de meteoro­
logia e várias outras. Somente para efeito de 
registro. 

Eu gostaria de assegurar aos Srs., como 
uma resposta à preocupação que foi colocada, 
aqui, que os mecanismos de avaliação pelos 
pares, que são os mecanismos usuais dos 
meios científicos, estão em pleno func!ona­
mento no Instituto, não somente a nível interno 
como peranJe as comunidades científicas na­
doMI e internacional, quando cabe. 

Gostaria de voluntariar o meu depoimento, 
embora não me tenha sido perguntado. Mas, 
como membro da Diretoria, estaVa presente 
li reunião em que o· Diretor-Geral do-INP.,E, 
Engenheiro Márcio _Nogueira Barbosa, trans­
mitiu a solidtação de preparação de trabalhos, 
principalmente relativos ao· levantamento de 
área desflorestada da Amazônia, e também 
incluindo outras atividades do lnstituto na área 
de detecção _de queimadas e de _estudos de 
clima ou de química da abnosfera. 'A so~cita­
ção foi feita em conjunto e, na o.casião, a deter­
minação transmitida nã.o _ s.ó não incluiu .ne­
nhuma orientação no_ sentido_ de falsear ou 
de puxar os dados para qualquer lado, mas 
eu diria que, pelo contrário, foi no sentido de 
promover a maior amplitude possível na apre­
sentação dos resultad_QS de que o INPE dispu­
nha em todas essas áreas. 

O INPE contínua com os seus dados aber­
tos à discussão, ao exame e ao. trabalho de 
outros técnicos _d_e p!,J,tr~s .organizações e con­
tinua com o esforço no sentido, inclusive, de 
equipar outras instituiÇões para que possam 
trabalhar com essas informações de que dis--
põe. 

Como último comentário, para efeito de re­
gistro, gostaria de lembrar que, independen­
temente das diferentes formas sugeridas. de 
cálculo de índice de desflorestamento;de des­
matamento da ftoresta amazônica brasileira, 
resta o fato de que o levantamento feito d_e­
monstrou que a superffcie desmatada, com 
a data de referência de 1988, é da ordem 
de 250 mil quilômetros quadrados e não de 
600 mil quilômetros quadrados, como se açej­
tava anteriormente. Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o Relator, SenaQor Jarbas Pas-- ~ 
sarinho. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Vou aproveitar a oportunidade da presença 
dos Senhores aqui, o que é um fato muito 
auspicioso, como disse ainda há pouco. Ale-

gra o coração de um homem que entra na 
terceira idade_ verificar jOvens tão bem prepara­
dos, e isto me faz acreditar mais firmemente 
no destino que este País terá. 

Ouero fazer um_apelo: percebo, pela reunião 
de hoje e pelo que os jornais, principalmente 
a Folha de S. Paulo, têm publicado, que há 
uma divergência interna ilo Instituto, e 0- Dr. 
Meira acaba de fazer uma colocação que me 
proporciona este apelo. 

Naturalmente, ele não teria a- intenção de 
ofender nenhum -dos- presentes, admitindo 
que, seguramente, não admite· cjue haja uma 
luta por postos dentro do INPE. Não se trata 
disSo~ Acho altamente sallililr que haja discus­
sões e divergências· quando Se trata de uma 
metodologia, para ser apresentada como do­
cumento-final. Portanto, o·que aconteceu até 
agora, foi bom; foi explorado de uma maneira 
que não ajuda a Comissão, inclusive, porque 
de qualquer man~il:a essa exploração se trans­
formou _em julgamentoS umlaterats. Vi, por 
exemplo, se não _me engano de domingo, do­
cumento ·da Folha de S. Paulo numa mesa-re~ 
donda, com- evidente simpatia por um dos 
participantes e nenhuma simpatia por outro 
participante. Essa não é a p·osição da Comis­
são. Não vou diz_er que eu tenha chegado a 
uma posição em que, esteja acima elo bem 
e do mal. Mas, como Relator da Comissã9, 
.quero apresentar aos meus pares algo que 
me pareça que represente a verdade. E a tarde 
de -hoje, a manhã de hoje foram muito impor­
tantes para que eu chegasse a uma conclusão 
para apresentar ao Presidente e aos Membros 
da Comissão-:-

Quanto à questão do desmatamento, eu me 
considero su_fiçientemente informado. E ereto 
que não há razão para se pôr em dúvida o 
trabalho final realizado. Pode-se pôr em dúvi­
da, se ele não foi o mais preciso. Mas, entre 
aqujlo tudo de que dispomos, suponho que 
ainda é o ql;le existe de mais acreditável, n_a 
medida em que substituo projeções que po­
dem partir de dados, que não são constantes, 
são variáveis, e verificações feitas através de 
pesquisa de satélite. Eu Iembravà ao Dr. Celso, 
ainda há pouco~ que uma parte poderia ser 
o trabalho de campo, complementado; outro 
também seria que a pesquisa de satélite, no 
meu entender, não vai poder cobrir aquele 
desmatamento seletivo - aquele que se faz 
dentro da floresta, a busca, por eXemplo, só 
de mogno que seja. Isso, automaticamente, 
também não constará no total de área desmaw 
tada. E acho que a Diretoria como está aí. 
deve pr~seguir no seu trabalho e evitar que· 
o trabalho dos téCnicos possa ser -objeto de 
aprop-riação, porque técnico não é, mas tam­
bém ni!_o tenha ~~írlto público suficiente para 
buscar_ a verdade, e apenas tente impugriãr 
determinadaS colocações. 

Acho -que foi uma imprudência do Presi­
dente da República dizer que o -desmatamen­
to, desde Cabral até agora, foi de apenas 
s;12% . .Mas os poetas são normalmente -m: 
pn:rdentesl De maneira que, com isso - se 
o Aureo não admitir que o poeta é imprudente, 
ele não faz versos eróticos, e ele os faz, que 
eu sei! (Risos) - de modo que, Presidente. 

esta é a colocação que temos. Talvez eu peça 
apenas, esPecialmente no campo do_ltii?_E, 
já agora não na .área propriamente da avalia­
ção a:e- desmatamento .. mas n~_ da química 
de __ atm.os_f~.fil:, alguns dados complementares 
para poder apresentar à Comissãq, na semana 
que entra, por determinação do Presidente 
LeoPOldo Peres, uma c.miÇIU.são !.2!ml?ém so­
-bfe -õ efeito estufa. Vou ler os relat6dos resul­
tantes da palestra de cada um dos Senhores. 
Naturalmente, lá, eu já tenho dados que são 
importantes, m.as gOstaria de ter a liberdade 
de, a qualquer momento, por exemplo, parti­
cularmente com o Sr,_Dr. Meira, falar por teJe­
fone sobre alguma dúvida que eu possa ter. 
No resto, é_ esta exortação, aqui, aos nossos 
técnicos brilhantes, repetindo Goeth~ "Se rião 
podem se amar uns aos outros, que aq mel)OS 
façam as pazes". E agradeço, Sr. Presidente, 
pela oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Leopolci~P.,..es)­
Srs. SenadóréS, srs.. Depo_entes, ·meus Senho-
res: . _ __ ____ ~-··· 

Agradeço ·a preSença e a contribuiçãO que 
trouxeram a eSta Conltssão ... falar por t~lefone 
Sobre alguma dúvida que eu possa ter. No 
resto, é essà eXortação ·aos noSSos "téçnicos_ 
brilhantes, repetindo Qoethe: "S~_n~ -podem 
se amar uns aos._ outros, que pelo menos fa-

.çam as pazes". '. ._ ""~ 
Agradeço, Sr. Presidente pelaopo~nldade. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Pereo) -
Srs. Senadores, Srs_. Depoentes, agradeço a 
pteserrça e: a contribuição que _trouxer~ _a 
esta CQrrtissão, -ao Dr. Vitor C~ls.o de QuvãJho, 
Dr. Roberto Pereira da CUilha~ or. Alberto Séte-­
zer e ao Dr. Meira. 

Convoco uma reunjão desta Comissão para 
avaliação preliminar do seu trabalho~- terça­
feira, às 9 horas e 30 miilutõs da manhã._ 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17 horlls e 
40 minutos.) 

1&' RelDiião, realizada em 
31 de maio de 1989 

Aos trinta e um dias do mês de maio do 
ano de mil novecentos e oitenta e nov~. às 
dez horas, na Sala n9 04, Ata Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores 
Leopoldo Peres (Presidente), Jarbas Passari­
nho (Relator), Edison Lobão, Mário Mafa, Na­
bor Júnior, Chagas Rodrigues e RonaldO- Ara­
gão, reúne-sé â: Comissão-Parlarrieniar -de In­
quérito, destinada a apurar as denúncias sobée 
a devastação "da biléia amazônica e ., partici­
pação estrangeira nessas denúncias. Presen­
tes, ainda, os Senhores Senadores Francisco 
ROllemberg e Ney M@ranhão. Deixam de com­
parecer, por motivo juStifiCado, os Senhores 
Senadores Aluízio Bezerra, Odacir Soares e 
Teotônio Vilela Filho. 

Havendo número regimental, assume a Pre­
sidência o Senhor senador Edison Lobáo e 
declara abertos os trabalhos da Corni.ssAO. ·A 
seguir, solicita seja dispensada a leibJra da Ata 
da reunião. anterior que logo após foi"conside­
m~ aprovada. 
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Com a palavra, o Senhor Senador Jarbas 
Passarinho, esclarece que a Comissão, ao ini· 
ciar, propôs dividir seus trabalhos em três fa­
ses sendo que: a primeira, era chegar a núme­
ros confiáveis do quanto a floresta amazônica 
está realmente desmatada; a segunda, seria 
estudar as informações __ contraditórias sobre 
a1guns aspectos relativos à floresta amazônica. 

A seguir, inicia a leitura do relatório parcial 
da Comissão, referente à primeira e segunda 
fases dos trabalhos. 

Assume· a presidência o Senhor- Senador 
Leopoldo Peres. 

Prosseguindo, passa-se à fase de discussão 
do relatório quando usam da palavra, pela or­
dem, os Senhores Senadores Ronaldo Aragão, 
Chagas Rodrigues, Ney Maranhão e Mário 
Maia. 

O Senhor Presidente, coloca em votação 
o relatório que, em seguida, é aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
d~nte encerra os trabalhos da COmissão às 
onze horas e cinqüenta minutos e, para cons­
tar, eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 

Presidente e irá à publicação juntamente _com 
o apanhamento taquigráfico, 

A!YEXO À ATA DA I O< RElfNIÃO DA 
COMlss.iO PARL»fENTAR DE JNQ(JÉ­
RITO, CRIADA ATRAVÉS DO REQ{JERI­
MENTO N' 10, DE lfJ89, DESTINADA 
A APURAR AS DENÚNCIAS SOBRE A 
DEVASTAyiO DAHIIÊIA AM4Z6NIOI 
E A PARTICIPAÇÃO ESTRANGEIRA 
NESSAS DENúffCJAS, DESTINADA A 
APRECIAR E VOTAR O RELATÓRIO 
PARCIAL DA COMISSÃO, QUE SE PU­
BUOI. COM A DEVIDA AUTORJZAy\0 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMIS­
SÃO. 

Presidente: Senador L~poldo Peres_ 
Relator: Senador Jarbas Passarinho-

(integra do apanhamento taquigráfico da 
Reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Es­
tá inicip.c;la a reunião da ComisSão Parlamentar 
de Inquér):to da Amazônia. 

Srs. Sertadáres, desde logo, queremos agra­
decer a presença honrosa de cientistas da Ale­
manha, dos Estados Unidos e _do Canadá que 
aqui vieram para acompanhar esta fase impor­
tante. da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

-Hoje, teremos o relatório preliminar da Co­
missão, elaborado pelo Relator, Senador Jar­
bas Passarinho. Não tenho dúvidas de que· 
se trata de um do.cumento sério, profurido, 
esclarecedor de tudo quanto. se tem dito a 
respeito da Amazônia, esta Amazônia miste­
riosa e que hoje, é objeto dos debates interna­
danais de uma maneir8: curiosa. Q que nós, 
brasileiros, des_ejamos é, de fato, um diagnó­
tico perfeito do que existe na Amazônia. Não 
temos nada a esconder de brasileiros ou- de 
estrangeiros; o que não queremos é que nos 
impinjam urrla versão não verdadeira sobre 
a Amazônia. A responSabilidade de defesa da 

Amazônia, de preservação dela, é muito_ mais 
dos brasileiros do que· de qualquer outro povo. 
A nós incumbe esta responsabilidade, e have­
remos de ser dignos deste País no cumpri­
mento desta responsabilidade. 

Tenho, portanto,·o prazer de dar a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, para que 
emita o seu relatório preliminar. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. 
Presidente e Srs. Senãdores, minhas senhoras 
e meus senhores, esta CPI se propôs, ao inldar 
os seus trabalhos, a- sucessivamente esgotar 
três fases. A primeira fase era chegar a um 
número confiável que representasse quanto 
da floresta amazônica está realmente desma­
_tada até_ hoje. Esse até hoje é muito impor­
tante, nesta exposição e_u direi -porquê. 

A segunda parte seria estudar a Amazônia 
segundo algumas sugestões ou informações 
que parecem míticas. Por exemplo, a Ama­
zônia como o 1'pulmão do mundo". \"amos 
verificar se, realmente, a Amazônia é o !'pul­
mão do mundo'!. E_se um sueco, um holan­
dês, um canadense, um francês_ ou um ameri­
cano começam a respirar mal, se o problema 
é do pulmão dele ou é da Amazônia. Então, 
é sobre esse ponto que nós também vamos 
analisar. 

Terceiro, é verifiq:lr qual a situação real da 
nossa contribuição para o chamado "efeito 
estufa". 

Trabalhamos, aqui, intensamente, tivemos 
a oportunidade de realizar reuniões aqui que 
duraram cerca de dez horas, em diversos de­
poimentos, e na primeira fase, fiZemos ques­
tão absoluta de que as in[ormações fossem 
dadas por técnicos. Nós, como políticos, evita· 
mos.houvesse a contaminação política do pro­

- blema; queríamos apenas ·que os técnicos fa-
lassem. E, para surpresa nossa, os políticos 
são polêmicos e os cientistas mais polêmicos 
que os políticos. Então; começamos a ter pro­
biemas de poiêmica entre os cientistas de 
mesma formação, doutores, mestres e pesqui­
sadores em geral, e isso nos fez com que 
este relatório, Sr. Presidente, que podia ter sido 
apresentado à cerca de um mês, fosse_ retar­
dado para ser apresentado hoje, porque tive­
mos que reinquirir pessoas. E essas pessoas 
chegavam aqui e falavam como convidados, 
A partir do momento em que os númer9s 
começaram a se chocar, então utilizamos o 
qu~ a Comissão Parlamentar de Inquérito tem 
direito a fazer: chamamo-las como convoca­
daS, essas pessoas prestaram-juramentos para 
dizer a verdade, e, também, nesse juramento 
estava irriplícito que eles sabiam qual s_eriam 
a conseqüên,cia de um pêrjúrio e, então, tive­
mos réplica e tréplica, aqui, nesta Comissão, 
entre cientistas do Instituto de Pesquisas Espa­
ciais: 

A primeira parte, eu faria uma referência 
sobre o primeiro depoimento, que foi do Dr. 
Herbert Schubart, Presidente do Jnstituto Na­
cional de Pe§_quisas da Amazônia E, logo- aí, 
começamos a ver a primeira dificuldade que 
(amos ter, reproduzida ainda neste relatório. 
Quai_é a área real da Amazônia? Começamos, 
então, pela vartedade desses números. Na SU-

DAf'l\.. a DI'"' Oara Pandolfo - que tem traba­
lhos _realizados e nós não os vimos aqui, por­
que não foi necessário - se_ refere a uma 
área de 260 milhões_ de hectares; por aí, vemos 
que é o número redondo. Então, seria da or-_ 
dem de 2 milhões e 600 mil quilômetros qua­
drados só de floresta Amazônica. A F AO -­
não sei baseada em quê, mas deve ter a sua 
fundamentação-- --eleva esse número para 
350 milhões de hectares.E nós vamos ver que 
o primeiro trabalho-do INP-AIBDF, foi o pri~ 
meiro de levantamento através do satélite, 
confirmou 280. Então, nós ficamos com três 
números, que são díspares, e com diferenças 
importantes: 260, 280, 350, e ainda apareêe­
outro número,- 370, que O Dr. Vftor Celso de 
Carvalho, que contestou-oS-dados fornecidos 
pelo INPE trouxe para o nosso conhecimento. 
Isso vai-me deixar com dificuldade, que vou 
expor depois, em relação a referenciar o des­
matamento que hoje tenho condições de sa­
ber qual é, à superfície completa da floresta 
amazônica. 

Então, vou passar, Sr. Presidente, se me 
permite, para o microfone de peito, a fim de 
poder conduzir as transparências. Temos este 
relatório pronto; apenas por uma questão de 
metodologia de trabalho, não queria distribuir 
o relatório agora. Conversei com os Senado­
res, a respeito porque senão, começamoS a 
falar aqui e- qu_em sabe! -com o relatório, 
começam a ter: curiosidade em ver a página 
seguinte, mas outra e outra, e_ vamos falar 
sem ser, naturalmente, objeto de atenção. As­
sim, 9 relatório será entregue em seguida, não 
tem nada de confidencial, é público e, se_ for 
aprovado pela Comissão, sugiro ao_Presidente 
façamos a primeira impressão no serviço grá­
fico do Senado, porque a terceira fase, então, 
será a análise, um balanço do resultado' das 
diversas políticas de ocupação da Amazônia. 

Sr. Presidente, me permite passar para lá! 
(Transparências) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)-Pois 
não! 

OSf. RELA..TOR (Jarbas Passarinho} -A 
primeira tranSparêndã: =--vou passar Urria sé­
rie delas- é 4o documento original, o primei­
ro que se fez com o levantamento feito com 
técnicos do IBDF e do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais do Brasil.- -Esse trabalho 
resultou na apresentação deste relatório. É um 
relatório do Programa de Monitoramento da 
Cobertura Florestal do Brasil, Relatório do Pro­
jeto Desmatamento da Amazônia Brasileira. 
O relatório_ mostra aqui, exatamente - esta 
folha de apresentação está pouco visível, por­
que a transparência está com letra muito pe­
quena, mas eu chamaria a atenção exatamen­
te para isto aqui: a pessoa _cujo nome vou 
indicar aqui, é o Dr. Antônio Tebaldi Tardim.· 
Foi ó- coordenador dos trabalhos, dos quais 
resultou este relatório. É importante chamar 
a atenção, porque o Dr. Vítor de Carvalho, 
que nos fez ter que inquirir e reinquirir os 
técnicos; partiu do pressuposto de que sobre 
este documento não há nenhuma dúvida, ele 
não_ ITlerece qualquer censura. Então, vamo­
nos basear nele. E O Dr. Tardim foi exatamente 
o responsável por isso, por essa coordenação 
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do trabalho. Era um grupo de doutores e m~s­
tres de JNPE e do JBDF, treinados para isso. 

O que eles fgeram nessa ocasião? Isto é 
importante para a nossa conclusão. Eles parti­
ram do principio de que a Regtão, que deveria 
ser examinada, era a Amazônia Legal; não par­
tiram âpenas da floresta amazônica ou mesmo 
da região Norte, porque esta não é apenas 
detentora de floresta -Mato Grosso, T ocan­
tins e Maranhão têm florestas e excedem,· es­
ses Estados. a região Norte no concelt_o tradi­
cional do Conselho de Geografia. Então, é pre­
ciso ir para a Amazônia Legal. E deram essa 
justificativa, quer dizer escolha, pela sua expre­
são, em termos de superfície; nessa-ocasião, 
estava sendo considerada com 4.975.527 
Km2, pelo IBGE- era nó-ano-de 1973-
sua localização, em relação à América do Sul 
-é o problema geopolítico-, a importância 
das unidades federativas. A falta de informa­
ções concretas com relação ao quanto da área 
desmatada existe, efetivamente, nessa Região, 
bem como a taxa de incremento e a distri- · 
bulção geográfica destes dematamentos. E o 
grande interesse que a Amazônia tem desper­
tado, gecando polêmicas quanto a sua forma 
de ocupação. 

Hoje, vemos que isso __ é uma questão mun­
dial. Temos um Chefe de tribo que é recebido 
quase com pompas de Chefe de Estado Qelo 
Presidente Miterrand, pelo Papa também, e, 
vimos, outro dia,. uma série de apresentações 
da célebre cantora Madonna, fazendo um tex­
to, muito bem lido, seguildo o qual aAmr:zônia 
acaba dentro de _quarenta ou cinqüenfa anoS. 

ESse, o problema que está suscitando na 
Amazônia inteira. Portanto, a" Região da Ama­
zônia Legal seria esta da transparência. -

Acompanhar esta área toda, pelas linhas 
cheias - isto é a Amazônia Legal. 

Houve dúvidas, durante as apresentações, 
a respeito de qual seria a Amazônia Legal co, 
mo se ela houvesse mudado; ela não mudou 
nada; apenas, quando foi criada,_existia o T erri­
t6rio do Guaporé que, posteriormente, foi cha­
mado_de Territó_rio de Rondônia; depois, algu­
mas Unidades transformam-se em Estados. 
À proporção que isso foi-se danc;f.o, havia no­
vos decretos que delimitavam a Amazônia Le­
gal, mas a superfície não alterou. E, agora, 
vai mudar de novo, porque temos Roraima 
transformando-se em Estado e também Ama-
pá, e assim,por diante. -

A Amazônia Legal é aquela que, desde o 
inicio, se transformou numa espécie de ficção 
fiscal para poder dar beneficios fiscais. Come­
çamos o nosso problema. O Dr. Schubart 
usou esse documento, esse quadro numa pa­
lestra para o Instituto de Ciências de São Paulo. 
Não ficou citado aqui, mas o colocamos. O 
documento é baseado em um norte-ameri­
cano, que está hã 14 anos na Amazônia, trabaM 
lha no INPA e tem~se dedicado exatamente 
a isso, que é o Dr. Philip Feamside. Ele irá 
ser citado algumas vezes mais. O Dr. Fearn­
side fez uma projeç~o. Vejam bem; ele coloca 
a área da Amazônia Legal, que já são, ao invés 
daqueles 4.900.000, 5.000.000 de Km2, que 
era a idéia inicial - esses 5.000.000 -estão 
aqui indicados por ele, mostra qual era a área 

que estava desmatada - que ele çhama de 
área deart _;.chegava a 598.921 Km2 _e, nes­
-~ projeção, que vem do que aliás equivo­
quef-me- este documento do qual estou falan­
do é do Sr. Mahar, Assessor do Banco Mundial 
- ele se baseou na projeção de Feamside. 
Chega a cerca de 600.000 krrt-, que estariam 
deSmatados até 1988, o que daria, em relação 
à Amazônia Legal, 12%. 

COlneÇàram_ as dúvidas: projeções e dentis­
tas internacionais falam em 12%. Vamos ver, 
mais tarde volto a esta transparência pOrque, 
quando verificamos que-os desmatamentos 
antigos ir'ão entrar para modificar os dados 
do_ INPE, que foi a grande contestação, os 
desmatamentos antigos çleverialn entrar neste 
t4mbém. E não haviaÍn entrado. Se eles en7_ 
táls_Sem neste aqui, ao invés de 12%, seríam 
13,8%. O número rea1, que se tem apresen­
tado como sendo do Banco Mundial é de um_ 
assessOr, e -á Bàilco deixOu darO~ na pUblica­
ç-ãO do doc:umento. que é o pensamento -de 
um assessor, que não representa, necessaria­
mente, o pensamento do Banco nem dos paí­
ses no Banco representados. 

Çomeça o problema de discutir a área da 
Amazônia Legal. O que fez o lNPE? Os Senho­
reJ>. vêem que, para cada Estado da Federa .. 
Ção, temOs dois números. O INPE,. nã áú0da 
sobre eStes números - 5 milhões de Km2, 

4_ milhões e 900 mil o que seja - pediu ao 
Departamento de G~ociência do IBGE que 
fizess_e_ uma reavaliação. E o_lBGE. trabalhan­
do agora com cartas·com-escalás bém mais 
amplas, portanto, de menor denominador, co­
meçou a fazer modific!ilções. Por: exemplo, no 
Acre ao invés de 153.692 km2, baixava para 
152~89 km2• 

O Estado do Par_~,_que represento, sempre 
falávamos de 1.200.000 Km2 Eram 1.246.000 
km2_feita a retificaçãO, foi a 1.227.000 km2 

__ Mas, há casos em que hciuve aumento. Por 
exemplq, neste caso d~ Mato Grosso. Ao invés 
de 804.402 km'2, passou para 881.000 Km2 
E o J:esultado _final a que o IBGE chegou foi 
de 4.975.000 Km2 pasSou para 4.906.000 
Km2 O dado com que o INPE irá trabalhar 
é de 4.906. 784 Km2. 

Quero chamar a atenção para o seguinte: 
se isso foi uma das objeções - trabalhoU 
com 4.906.000 e não 4.975,000 - ora. sê 
tenho um denominador maior, tenho um quo­
ciente menos; ao invés de o dado do INPE 
ser acusado de maquiage; ele estaria traba­
Jhando -COntra si próprio. Se, no momento, 
ele tania ~a áreao aesmatada e divide pot 4,g, 
tem um número eVidentemente menor do que 
se eJe tra_!>ftlhasse com 4,9 e qualquer coisa, 
quatro, novecentos e tantos. Esse primeiro da-
do é: importante guardar. --- --

No anexo que os Srs. irão receber, aparece 
um artigo da Folha de S. Paulo - tive que 
juntar um "artigo. nesS_e-veícuJo, Pois fOi á jorhàl 
que mais se dedicou ã isso, do Sr. Thomas 
L.Õnejoy, cjue foi vice-Presidente da _World 
Wildlife Foqndation. Mas faz um artigo no qual 
os Srs--:--zyãõ ler, que não pude levar em conside­
ração. Ele disse que o desmatamento da Ama­
zôni'ª figtirarié! entre 15 a 20%. Mas. no próprio 
artigo, disse que Rondônia já estava com 20% . 

Ora, se Rondônia era por ele considerado 
o maJor, com 20%, como é que a médiCJ pode­
ria ficar também em 20%? Esse dado pare· 
ceu-me_ irrelevante, sem nenhuma sustenta­
ção científica. 

Essa questão i~e_mos ter que ana1_isa_r. É_o 
crescimento do d~m_atatnento. Houve _uma 
discussão muito, interessante porqUe se tOITta-_ 
va a diferença entre queimada e desma~men­
tó. Tomói.i--Se,-às -vezes; ~om_o t9da a _g~ei­
mada sendo proveniente do desmatamento. 
E,--na verdade, muita queím"ada não vem âo 
desmatamento; é queimada que se realiza nas 
savanas, nos campos naturais, na pequena 
agricl,lltura que se faz no Brasil, pequenos-agri~ 
cWtOres, imemoria1rriente~- - -

-Mod.ificadO isso, chega o primeiro problema 
riOSso que fD~ preó(:upã-no pr6Prlo documen­
to4 -que já está agora ajuntando esse prOgrama 
inicial do monitoramento do_lNPE!1BDF COrri 
o atual do INPÉ, fiZ uffia ieferêiiéiã- rii.lifiêrtct:f 
entre esses dois, e vejam cofno comecei a 
preocuPar~me: por exemplo, a Região Noite, 
em 1975, tinha um desmatamento de 0,336 
e passa· para 0,873, em 1978; para 1 ,383, em 
1980; para 1,954, em 1983 e, agora, n(:i"último 
levantamento feito, 3,115-o que dá um cres­
cimento, na déCada, de _826% de des_rnata­
mento. Ne-sse sentido, parece-me que- existe 
alguma coisa que dá_ 6 Que pensar. 

·--se vamQs-pâ'ra a AmaZônia Legal, os-ilúme-­
ros vão crescenâo 0,5;-1,5; 2,44; 3,124; 4,39, 
dando 673"% -na-década E; re.,lmEmte, impor.:. 
tante pensar neSsê progresso. - -

0SR.MÁRIOMAIA-São673% na<!êca®, 

OSR.JARBASPASSAR!NHO-Nadécada. 
·-o SR. MARiO MAIÁ-~-Sobre·-a or(gêin? -. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sobre a 
origem. Tomamos a origem de 1975 até 1986. 
Praticamente, uma déCada. 

O SR. MÁRIO MfliA-São en_tão de ~~cen· 
tos e tcmtos por cento. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- Na 
Amazôrlia Legal,-e, oitOcentos e tan_tos,_ consi­
derada só a Região Norte. 

Aqui estão os númeroS que cotneçafamã 
ficar em discussão, nacional. e interoaciona1-
mente. _a INPE terminoU o seu trabalho, publi­
cou este d_o_çt,~_mento, que aqui está, e de que­
o Presidente da República se utilizou no lançã-­
menta do programa Nossa Natureza, e diz gue, 
na Região Norte, o desmatamento _é- de 
3,921%, sendo, na Amazônia Legal, de 
5,124%. 

- O_ tNPA,--qu~ VoU ffioStriir em uma ç~tra 
transparên_~fa, (depois volto a esta) .... 

Este é o do próprio feamside, utilizado pel~ 
próprio Dr, Schub.ert. como eu d~a._ quando 
me equivoQUei, mostrando que esse·e:r.ro !do 
Banco Mundial, que mostrou isto em São Pau­
lo, numa academia d_e ciências de.São Paulo, 
eitire os-dle.is 7 e -~r de riovembro do a~o.pa~ 
saao. __ -· _-_, ___ : · _ __ · ___ - ·-
. -EntãO, reparem que-o Dr. FearOside chega 
a 8%, e hâ um total de 399.765 km' Peço 
a ateftção para" que _o documerito _dO ~_anc:o 
Mundial era seiscentos mil, quase;-quinhentos 
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e noventa e oito. Já esta projeção, do próprio 
Feamside, e o Sr. DenisMahar, do Banco Mun­
dial, diz que se louvou em Feams!de, chega 
a seiscentos. E o Fearnside chega à 399, o 
que representa 8% Também aqui não estão 
incluídos os c:fesmatamentos antigos; são só 
a partir do momento _em que ele considera 
os levantamentos iniciais feitos, os chama,dos 
recentes, e compara, voltando ao anterior, e 
ficamos com os três números para discutir. 
Quem tem razão nisto aqui? COmeçamos a 
procurar, para sabermos. Estávamos prontos 
para dar esse resultado quando o Presidente 
da República cometeu, nomeu_entender, data 
venia, uma imprudência. quando, oferecendo 
o resultado, disse que, desde Pedro Alvares 
Cabral, o desmatamento havia atingido 5,12% 

Ora, quando Sua Ex.celéncia disse desde 
Pedro Aivares Cabral, Sua Excelência pegou 
os desmatamentos antigos. E surgiu uma im· 
pugnação disso~ 

Eu mesmo fiZ o meu exercício de especu­
lação, e, em vez de os 3,9%, aqui, da -área 
Norte, cheguei a 4,9%. Por quê? Peguei o do­
cwnento do próprio INPA (vamos ver, depois, 
uma transparência), onde, já no último levan­
tamento, que vai até 1988, ele dá, como altera­
ção da região Norte, 140.163 km2 de fração, 
e dá área da região Norte, 3574.238 Km2• 

Então, que fiz eu? Admitindo que toda essa 
alteração na região Norte se dá sobre a área 
da floresta, qual é a floresta da região Norte? 
Quem o sabe_ no Brasil? Servi-me, então, de 
esb.Idos antigos, inclusive, do Estado-Maior do 
Exército Brasileiro: considera-se, em regra ge­
ral, que 80% da região Norte_ é constituída 
de florestas e 20% constituída de matas cilia­
res;_ são savanas, campos _naturais, os campos 
de Roraima, os campos do Amazonas, os 
campos de Rondônia ... 

O SR. MÁRIO MAJA - De Humaitá. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- ... 
de Hamaitá, e, com isto, apliquei sobre 80% 
Mas é uma especulação pura. Apliquei 80% 
de_3.574 e obtive um va1or. Em ségUida (veja­
mos o n~ 4,), este aqui, que mostra o desmata­
mento, como falei, dos 140.000, nos 
3.000.000 da região NOite. Apanhei esse dado 
e joguei no seguinte, nesta minha especulação 
pessoal: se tenho 3500.000, oiterita por cento 
disto-são 2.859.000, o desmatamento é 140; 
numerador, denominador: 4,9% Mas é, na ba­
se do que dizemos ai, na nossa linguagem 
de político, O- "euachismo", eu-acho que ... _ O 
"euachismo". Não tenho fundamentação 
científica para isto.--Aí entrou a polêmica dos 
cientistas. anca e doz_e, levantou-se _o antigo 
Diretor de Censoôarriento âa região, e disse 
Qlde não eram os cinco-e doze; que era muito 
mais; e defendeu, praticamente, o número do 
~Denis Mahar, dando como do Banco Mun­
dial. 

Temos, ainda, um pouco, isto no Bragjl, não 
é?O complexo colonial é muito grande. Então, 
quando queremos ter importância, em vez de 
dizermos: é do Passarinho. Passarinho não 
quer dizer nada; agora, dizendo do_ Bobs's, 
este é importante. QFearnside é importante! 
Então, colocou um nome inglês, alemão, fran-

cês, imedi;;rt.amente, é respeitado. Canadense 
também. Agora, colocou o nome do Silva ... 

O SR. MÁRIO MAIA-Se o Passarinho-viras­
se Bird ... 

O SR. REJ..ATQR (J_arbª-s Passarinho) -Se 
virasse Bird, Olinto Bird, o Bird já teria mais 
cresdibilidade. E acho até engraçado corria 
está, no Brasil, proliferando o_genitivo possses­
sivo em inglês absolutamente errado. Escre­
veram Bob's_, e, agora, escrevem tudo cçm 
('s), para poder vender o seu produto. 

Quando apareceu o doc_umento, a Folha 
de S. Paulo, que, como eu disse, tem dado 
a maior cobertura nesta área, tomou um parti­
do, tp11J.OU o partido exatamel)te dos contesta~ 
dores dos dados. E;, aí, apareceu: o Presidente 
da República maquiou os dados. Ai, de ma­
quiar, passou para fraudar. Foram fraudados 
o_s dados. Bom, parei o relatório que eu ia 
apresentar, e vamos reouvir e_sse pessoal todo. 

Então. chamamos o Dr. Roberto. Quando 
o JNPE veio, trouxe os seus, dimatologlstas, 
pessoal especializados em diversas seções do 
lnstituito. Agora, trouxemos apenas os que in­
teressavam ao problema de desmatamento. 
Ele sustentou os mesmos pontos de vista, mas 
começou a ser objeto de perguntas nossas 
e· começoU a admitir, realmente, o problema 
de desmatamento antigo, que não incluía. Mas 
ele se defendia. E é melhor acompanharmos 
agora apenas pelas objeções fundamentais do 
Dr. Vlctor, que chegou,_ aqui, falando uma lin­
gugem tipicamente polftica. Nossa Comissão 
estava com poucos presentes e fui obrigado 

__ a dizer a ele; o Sr. está sob juramento. Então 
o Sr. vai-me dizer: o Sr. faz política, e se faz 
política, em que partido está fazendo? Porque 
percebi que os dados eram todos impregna­
dos de constestação ao GOverno, diretamente, 
ec_omeçaram a mistUrar-Coisa que estou acos­
tumado a ouvir aqui nos Plenários do Senado _ 
e da Câmara, mas não dos cientistas. E ele 
me-disSe QUe, realmente, militante ele não era. 
Ele até tinha entrado para um partido, militante 
ele não era. Mas estava aqui presente, pela 
primeira vez, o Senador Dirceu Carneiro. e 
houve uma coincidência: o senador Dirceu 
Carneiro, veio pela primeira vez aqui e o Dr. 
VictOr declarou que era tucano. Então, houve 
preSença de um tucano, pela primeira vez, aqui 
na Comissão, e de um cientista tucano tam­
bém. 
. Mas chegamos, depois, a bom termo, e as 

colocações dele, fundamentais, vejam os Srs., 
como são_ importantes:: primeiro, disse que a 
fi:nalidade básica do INPE não era esta. Então, 
ele discorda de o Presidente haver designado 
o-Jt":fPE para fãzer o levantamentO. Om ponto 
de vista pessoal. Mas pergunto Dr., quem de~ 
veria fazer? O IBDF. O IBDF já está extinto. 
Como vou dar uma determinação a um órgão 
que está extinto._Estando extinto, vai ser difícil 
reunir esses técnicOs outra vez, para fazer esse 
tipo de trabalho. 

De maneira que, essa primeira considera~ 
ção, não levei a sério._ A segunda, ele disse: 
comprometimento metodológico. Aí, impres­
sionou-me. S_e tenho um comprometimento 
metodológico e tenho, depois, um compro-

metimento na precisão ... Ah! Então, todo esse 
belo documento, aqui, com não sei quantas 
Imagens tiradas e projetadas, eu jog~ria no. 
lixo. 

Então, comecei a perguntar-lhe, na presen­
ça também do Dr. Roberto Curiha, do INPE: 
E houve, aqui; apartes, contra~apartei llouve 
réplica, tréplica, para se_ chegar a uma con-
clusão. · 

Vamos -ã"nalísar; um por um, esses pontos 
levantados pelo Dr.Víctor. Ele disse que a inter­
pretação em contagem é, no máximo, doze_ 
dias, porque o que ele disse, que houve com­
prometinlento metodológico foi porque só se 
deu um mês para o [nstituto fazer esse tr-aba­
lho, enquanto que o monitoramento, aqui. ti· 
nha levado vádos_ meses, o anterior. 

Ouvido o o_utro cientista, ele disse: mas é 
m1.,1ito s_imples. Esse monitoramento que etá 
aqui levou mais tempo, mas utilizou um núme­
ro de homens dia muito menor do que nós 
utilizamos agora. 

Então, se nós aumentamos o número de 
técnicos foi capaz de chegar à conclusão, 
não tem por que considerar que a metodo­
logia está errada. Atk. certo ponto, eu digo que 
está certo porque que eu sei, por exemplo, 
que se nós vamos_ construir a ponte de 1 km 
de. distância, se eu aplicar 5 pessoas na COns­
trução eu levo dezenas de anos, se eu aplicar 
500 pessoas leva menos, mas também se eu 
aplicar 5 mil pessoas, não construo. Então, 
é preciso ter cuidado essa coloc_ação de quan­
tos técnicos, de quantos homens-dia. A mim 
me pareceu que o INPE defedeu bem a sua 
colocação. 

Ele fala no comprometimento científico da 
precisão do INPE em seu documento, que 
aplica maior núfnero de doutores e mestres 
na pesquisa do que na passada. Eritão, tinha 
maior sustentação de base científica. Logo, 
isso também não- me impressionou. Quanto 
ao produto utilizado, o Dr. Victor achou que 
foi o melhor que o Brasil tinha e em determi­
nado momento, na segunda parte das suas 
objeções- ele fez uma exposição muito lon· 
ga, inteiramente à vontade, começam a apare­
cer coisas realemente discutíveis. A primeira 
é que ele levanta a questão de que as Amazô­
nias são diferentes pela superficie, mas isso 
não é resultante de decreto que cda a Ama­
zônia Legal e depois modifica, mas dos traba­
lhos do IBGE que, a proporção que foí"traba­
lhando em escalas maiores do _que as escalas 
anteriores, foi retificando os dados. E aquele 
último que ele deu chegou a 4 milhões, 906 
mil e tal, que é o mais- preciso que ele tem. 

Mas, aparece aqui essa outra questão das 
imagens ut.Jlizadas _.Foi um p_onto importante 
na hora em que nós discutimos, porque quan· 
do_ o Dr. Vlctor declarou que eram nesces­
sârias 234 imagens para cobrir a área da Ama­
zônia Legal e só tinham sido utilizadas 100, 
embora dissesse que o índice era 101, ficava 
reduzida a 41%. Eu me lembro que o Senador 
Edison Lobão que estava presidindo a sessão, 
disse: "Mas então, isso elimina, inutiliza todo 
o trabalho feito pelo JNPE." Na hora da pesqui­
sa, Sr. Presidente,- :V.Ex' já não estava aqui, 
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na hora do debate- eu rtz claramente a per­
gunta a ele: "O Sr. admite que com 41%, 
esse resultado deve ser considerado descar­
tável, não merece fé?" Se disse: "Não, não 
admito isso, eu acho que é mais censurável 
a forma sensacionalista com que os docu­
mentos foram apresentados , do que os docu­
mentos em si" 

Ai veio o INPE para falar de novo. "E, agora, 
qual é a sua defesa em relação a _isso, porque 
s6 41% "? Ele disse: "Absolutam~nte. Nós tra­
balhamos com 234_ irriagens que cobrem, co­
mo o Dr. Victor considerolJ, toda a área amazô­
nica, e selecionamos 101 das 204 que mostra­
vam alteração. Como as _outras não mostra­
wm alteração, nós separamos". - · 

Então, a rigor, sustenta o If'iPE_(Jue das ima­
gens obtidas, só 41% delas; m_qstravam ahera­
ção florestal. Is_so também rn~ cpnvence!J~ 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Se, 
nadar Jarbas Passarinho, é impossível que o 
Dr. VIctor não soubesse disso; se ele sabia 
disso, deu essa informação, que realmente me 
impressionou, ele o fez de algur11 modo de 
má fé: 

O SR. RELATOR (Jarbas P~ssarinho)- Ele 
se cobria sempre dizendo que ele riáõ" tinha 
lido acesso a tudo e foi muito cauteloso em 
sua exposição. Tanto qua!ldo eu sei, ele coiÇ: _ 
cava assim. 

Quando eu for concluir, vou mostrar. que 
uma das minhas tristezas é essa l!Jta _no insti­
b.rto de Pesquisas Espe<:iais. Eu disse a ele: 
''(Jm homem na minha idade, ver jovens de 
39, 37 anos, tendo defendido tese óe dot,tto: 
mdo, apllcando esse conhecimento, eu vou 
pedir que pensem bem no que é uma desvan­
tagem, no que é até uma am~ça à credibi­
Udade de um Instituto dessa natureza, uma 
briga interna. Ainda brinquei: ''Vamos nos lem­
brar de Goethe, que escrevev num certo mo­
mento ": Já que não podeis amai-vos uns aos 
outros. como diz o Eclesia~es, ao menos ten­
tai fazer as pazes, para ver se, pelo menos, 
entre eles, havia llffi entendimento melhor. 

Essas colocações fic_~I:<Mn praticamente es­
clarecidas. Resta essa que vem agora - foi 
outra colocação que o Dr. Victor e me parece 
que ele tinha razão: Primeiro, o problema de 
região Norte e Am<::~Wni-ª __ l.ggal, como eu le­
vantei aqui, ninguém sabe qual é da Amazônia 
Legal exatamente a superfície, da região Norte 
também, mas não se sabe a floresta. 

O segundo problema era a cobertura vege­
tal e cobertura florestal. Nós, que somos lei­
gos, podíamos _nos enganar_ nessa ocasiã.o. 
porque o levantamento do satélite cobrir a ârea 
que teve alteração vegetal. Mas essa alteração 
não fica só. na flQresta: vem a floresta, vem 
a sabana, vêm os campos; onde houve. uma 
queima de campo, aparece uma alteração ve; 
getal. Então, o nosso inter~sse- e, aí,_ o q~-~ 
dele me parece_ é ce~ é que devíamos ter 
mais cuidado _exatamente sobre ~ alteração 
vegetal. E o Dr. Roberto ~Cu_nha, do IN~E. 
reconheceu que os dados são sobre alteração 
florestal e não vegetal, tanto-que eles vão.mo­
dificar o texto de algumas tabelas._ 

N. entra essa questão bem mais séria: des­
matamento recente versus desmatamentos 
antigos. Isso nós vamos mostrar em seguida 
aos Srs. iâpidamente. Que não houve Q11Jpo 
de controle fot uma questão pessoal dele, por­
que o dele teve, o outro não teve, e rião houve 
revisão e interpretação. Vem o outro técnico 
e disse que houve e, neste caso nós ficamos, 
como políticos, numa situação melo difícil co­
mo vou dizer no final do relatório. Até é preciso 
chamar aqui peritos_ desempatadores, porque 
eu não posso saber se a objeção dele tem 
razão de ser ou não. Mas entra, então, a ques­
tão _que vai alterar os números, que é esta 
dos números de desmatamentos recentes e 
outros mais. 

Esse é o dado final apresentado pelo INPE. 
O que ac;:onteceu no dado nesse d~umento 

_que eu mostrei ainda há pouco? Foi esse do­
cumento em que nós nos baseamos. 

Quando chega em dois Estados. o Pará e 
O Maranhão, nós vamos ver que eles introdu­
ziram agora o que eles chamaram desmata­
mento recente. ~ linha cheia foi a que o 
INPE apresentou cOfuo reSultado final. O que 
_é que diz nesse resultado? 86_ selecionei essas 
duas de todas as tabelas apresentadas, porque 
são. as qu.e vou mostrar a diferença. Ele diz 
está muito pequeno o valor disso: valor proje­
ta_do e v.aloc real, O valor real para 1988 daria 
7,1% do Estado do Pará desmatado, mas ele 
comparou esse valo~ real com o valor proje­
tado, que era baseado num daqueles dªdos, 
ou do Banco Central, ou do __ Sr. Feamside, 
ou de qUem fóSSe,La para esse número menor. 
que está aQui, que seria de 500.508.42 km::. 
Ora, isso já seria 41% do território do_ Pará 
de~ parecido agora neste ano; o que evidente­
mente não se deu. 

Então, a primeira conclusão nossa: as proje­
ções são perigosas. O Dr. José Goldenberg, 
como cientista, diz que os cientistas utilizam 
isso, mas o fazem com reserva, com cuidado, 
porque as projeções podem fevar ora a um 
projeção de tipo linear, ora a uma projeção 
de tipo exponencial, de acordo com o período 
anterior que, foi considerado e, como tal, man-
tido constante. ~ -- - - · 

Ora; a partir do mom~nto que essa coisa 
não é mais constante, alteia todos oS valores. 
Por exemplo, se nós nos baseássemos só no 
ano de_ 1_987~ reaJmente todas as projeções 
seriam válidaS. por-qüe o :que houve em 1987 
foi uma devastação. A Constituin_te estava fun· 
cionando, o medo dos proprietários de terra.s 
de terem corlsidera.das as suas terras impro­
dutivas, queimaram para dar a impressão de 
que estavam transfolmando aquilo em uma 
área trabalhada para ser produtiva. Com isSQ, 
ganharam o financiamento da Sudam e paga­
ram menor imposto territorial" _rur-aL porque 
a_queimada mostrava que estaria sendo utiliza­
da_e, _CQ!fl isso, meltlora o _l_mposto Territorial 
Rural. _ 

Qu_an&o entra esse valor, o dado do EStado 
do Pará vai mostrar que, com o desmatamento 
TD-Yit:9 antigo, são ce_n;a_ de 30 mil km2 que 
não foram colocados. -

Eu estou pedi_ndo desculpas por essa trans­
parência, porque el_a foi tirada direta de dados 

do INPE e _os algarismos estão pequenos, elt 
estou. lendo aqui. Mas tudo isso está no aneXô 
e será visto pelos Srs. Senadores. 

Quando ch.ega o dado_do Maranhão, apare­
ce.a mesma co!sa:_ um problema de 60 mil 
kfn2', de_modo que isso vai alterar os números 
do__INPE. Por exemplo,_ o valor real para 1981J. 
de 23 mil km2 , há uma sOma equivocada pelo 
próprio documento do lNPE, que vai ser·rnu­
dado, porque esse 6:0 mil são no Mara~_Q, 
e 30 mil no Pará, antigos. Ora, teria que somar 
60 mil com o número· anterior deles e. eviden­
temente,· esse Valor dá 80 rriil e-não GQ· rtül. 
ESta CUrVá Cfüe"está ·aqui já coríígiildo a ante­
rior viria aqli) para ciina e a.U_rrientariani· OS 
dados do Maranhão. Isso reflete nO dado final 
da região Norte. Na região Norte temos tam­
bém uma projeção que daria 746.652 krri2 

de Valor projetado e o valor real seria de 140 
mil: Mas, a partir do mómento em que~-entro 
com os desmatainentoS __ ahõgos, terei um va­
lordiferente, ou seja, iSso-aher,a· a região Norte. 

·Passa-se, afinal, para a AmaZônia LegaL Ela 
vai sofrer tarilbem O fuesmo_prbblema, a pãitir 
do momen_to ein que entram os números cor-· 
respondentes aos_ desmatamentos antigos. 
Não posso· ·ncar-Com ·esse número. i;$s:eagut= 
é de 250 mil kJn2 que seria o_ valor r_é~ para 
1988. Não serão 251 mÇ, mas 334 miL Lerei 
o trabalho depois. --

Pediria que passasse à Mesa_ novam~n_te, 
depois voltarei à transparência. 

A Folha de S. Paulo fez também um exer­
cício especulativo. A área desmatada Cb.es:P.i 
a 9,3%. A Folha de S. Paulo chegou a eSse 
numerador a soma de desmatamentos anti­
gos e novos e, embaixo, atribui.u um valor à 
floresta: Somou 3]0 milhões de hectar.~._Se 
eu tomasse 280,. o número .ê ·outro, se e_!-! 
tomar 350;da FAQ, o nó-mero é Outro:·Assin) 
como eu fiz o meu exerç::ído especulativo1 ehi-­
fez o seu. 

Eu diria, nesta Primeira cÕndú$00-pâfdat" 
deste trabalho que o lNPE não pioduzilTdõCi.l---:-_ 
mente fraudado ou adulte.rado intenc_i~ 
nalmente; que observou, para uma série hist.Q: 
rica, a referência do desmatamento a supe~ 
lldé da ·Amazônia Legal, que eu mostrei" d€::sd~­
o primeiro documento, igualmente como-_-,_~­
dos os cientistas naciona~ e eSt!ang_e.lrOs::_g.; 
fiz.eram antes. e agora; que O$ 5~ 12% ~~ ~~ 
histórica d~yem se:r elevados para 7,01%. 
Quando _entramos com o_ desmatamento. <?, 
valor sob~ para 7,01% -é -o desm~m~!!_tq:'_ 
re~l. Esse. sirn, desde Ped(o -Álvares Cabral 
até agora e despreza, por menOr precisãO c:ien:·­
tífica, os_12% _çio Banco Mundial e q~--~% .~ 
até se aproximam do Sr. F eamside, do INPE; 
que não havendo _precisão para a supertrag- _ 
coberta exclusNam_ente pela Híléia Amazônl~-­
ca, é impraticável saber o percentual quando 
referido a ela; que_ se Q percentual referido-
à Amazônia Leg_al é relativamente pequé"titi; 
causa apreensão a velocid"áde_ de_ ,çtesmaUJi..:­
mento que mostrei a V. Ex-.:~ e._6Q9-'!t_ .• 
principalmente porque o Estado de Ro!ldóni!­
já acusa o índice d~ .12%. de _desmata[!1ento 
re·al. -

_Concordo que o problema eColóQico da·:~ 
ArnazOnia não se altep~ su_bs_tancialment~~ -~· 
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os números dos desmatamentos são de 5% , 
7% -ou 8%, mas é preciso chegar a números 
confiáveis. 

A propósito dos erros de projeções, o Pro­
fessor Samuel Benchimol, que não veio, por­
que houve um problema, uma dificuldade mi­
nha de estar presente, ele enviou um trabalho 
seu o qual foi usado algumas vezes, conside­
rado muito bom. Vou ler uma parte do que 
ele diz no seu trabalho: 

"Feamside, por exemplo (in "Desma­
tamento da Amazônia Brasileira", Acta 
Amazônica, 7/1982), estimava que em 
1978já haviam sido desmatados, 7,7 mi­
lhões de hectares, prevendo, no entanto, 
que dada a taxa de _crescimento expo­
nencial- que felizmente não se verificou 
- toda a floresta de_ Goiás e Rondônia 
já teria sido extinta no ano de 1988, a 
de Mato Grosso em 1989, a do Pará em 
1991, a do Amazonas em 2003, a de Ro­
raima em 2002, -e a do Amapá em 2159: 
Esses dados servem para ilustrar como 
enganosos são os cenários prospectivos 
baseados nos cálculos matemáticos e es­
tatísticos de predições de eventos- futu­
ros." 

ESsas são as palavras dO Dr. Samuel Ben­
chirnol, citando Feamside. 

Paramos nesse ponto, porque chegamos 
à conclusão de que o número real, uma vez 
que os desmatamentos antigos são conside­
rados, seria de mais de 300_ mil Km2 já atin­
gidos. 

Passo agora para o mito: "A Amazônia co• 
mo puJmão do mundo! 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Se· 
nadar Jarbas Passarinho, peço licença a V. 
EX' um instante, pol-que preciso transferir a 
Presidência ao seu titular, Senador Leopoldo 
Peres. (Pausa.) 

O SR. RElATOR (Jaihas Passaririho)- Os 
dados novos que entraram: são 92.546,43 
Km2, dados fundamentalmente do Pará e do 
Maranhão. Esses dados entrando, elevam os 
251 mil Km2 para 334 mil Km2 • 

Vamos ver a Amazônia como o pulmão do 
mundo. Trata-se de um mito. Todos os botâ­
nicos que passaram por aqui aSseguram que 
Isso não existe, absolutamente. De fato, existe 
um ciclo de 24 horas que uma floresta madura 
como a floresta Amazônica, o que produz de 
oxigênio durante o dia, esse oxigênio é consu­
mido normalmente no ciclo de 24 horas com 
a produçáo de ccY durante a noite. Isso levOu 
alguns de nós até a não querer dormir em 
quartos que tenham árvores, porque isto pro­
duz C<Y durante a noite. De qualquet maneira, 
eu dto Herbart Schubart, Dr. Paulo de Tarso 
Alvim, que fez aqui uma excelente conferênda 
a respeito desse assunto e, ainda, o Dr. Samuel 
Benchimol, quando cita a origem do equívoco, 
que _está com o Professor Steinberg- apesar 
de o nome inspirar multa credibilidade, S. S• 
é brasileiro - e o Professor Berkeley. 

Diz o Professor Samuel Benchimol que ele 
usou o trabalho de um notável limnologista 
chamado Harold Sioli que afirmou, a respeito 

do baJanço oxigênio/gás carbônico, que 25% 
do carbono existente na atmosfera terrestre 
.estava armazenado na biomassa da floresta 
Amazônica. Daí a estória se divulgou como 
a Amazônia sendo produtora do mfnimo de 
25% do oxigênio do mundo, e para o seu 
uso. Nesse aspecto, ficou claríssimamente de· 
monstrado que é um equívoco muito grande. 

Passamos. então, para o outlo problema 
que me parece importante que, esse sim, é 
o "efeito estufa". Volto a pedir a passagem 
dos slldes. 

Senhores, _estamos nos servindo até de um 
quadrinho didático da Folha de S. "Paulo Ou 
do O Estado- de S. Paulo, não me IEÚnbro. 
O que se considera no "efeito estufa" é exata­
mente esse problema. Daí por que eles cha­
mam "estufa". Por exemplo, a Holanda cultiva 
tulipas em estufas, seus tetos e laterais são 
de vidro. Por isso, o raio solar penetra, porque 
elas são transparentes. Depois aquece o inte­

-rior e esses raios de calor não voltam para 
õ exteriOr, porque os vidros sáo isolantes. tér­
micos. Conseqüentemente, é a mesma Coisa 
que ãc:ónte<:e com o autOmóvel: deixa-se um 
automóvel debaixo do sol, fecha-lhe os vidros. 
O:uando'se entra a temperatura interna do au· 
tomóvel é inuitã. maior do que a externa. Isso 
é, baesado no fato de que temos uma emissão 
primeira de 70% de raios solares que pene­
tram na atmosfera, que essa é constituída des­
ses gases, onde figuram fundamentalmente 
o Cd, o dióxido de carbono, o ozônio, o vapor 
d'água, fundamentalmente o metano, mas são 
"todos transparentes. Quando raio de sol p<issa, 
passa por eles. Uma fração de 30% refletem 
para cima e vão criar problema com o ozônio, 
mas 70% penetram. E no momento de pene­
trar, eles aquecem o solo, o ·que eles acham 
de calor sensível: a pessoa sente o calor pelo 
termômetro. E parte disso sobe de novo, pelo 
efeito da evapotranspiração. Quando sobe de 
novo, provoca as nuvens, provoca as chuvas, 
prOVOcá_ as correntes marítimas, mas não con­
segue passar do escudo do CC'i. Por isso eles 
ficam retidos, como o calor do automóvel -
então, fica retido no escudo do C<Y. Com 
isso, a presença do CCP, do carbono, é impor~ 
tante para saber a possibilidade de mudar, 
de acordo com a sua concentração na atmos­
fera, -o próprio clima do mundo. 

Ai. entra uma preocupação enorme do mun­
do industrializado, porque está todo mundo 
com medo de duas c:oisas, 1Jma seria o des­
matamento tõfãl da Amazônia que levaria, no 
momento, a ter menor calor latente, porque 
tendo menor evar)otranspiração, tem menor 
calor latente; menor calor latente, mais frio 
no mundo, ou seja, o que é frio ficava mais 
frio, o que é quente ficava frio. Resultado: enM 
trava uma nova era glacial. 

Pior o·OUtro efeito: se as queimadas da Ama­
zônia, mais a poluição da atmosfera dos países 
industrializados crescer, como está crescendo, 
está jogando 5 bilhões de toneladas de carbo­
no, R_Cil' anO, só no mundo industrializado, _ 
queimando combustíveis fósseis. Então, se is­
to crescei"- eu tinha os dados aqui, por exem­
plo, em 1955, a concentraÇão medida de ccY 
na atmosfera era-de 320-por milhão; 30 anos 

depois ela já estava em 350 por milhão. Aí 
entram os alarmistas: 30 anos mais para a 
frente está 500 por mil}1ão. Ora, se_ çhegar 
a 500 por milhão, o que é que vai acontecer? 
Vai aumentar a temperatura média do mundo. 
E aumentando a temperatura média do globo, 
nós vamos ter o derretimento das calotas pola­
res; derretendo as calotas polares, o nivel do 
mar vai crescer até 20 metros - a Holanda 
já esta submergida; já acabou Holanda com 
as suas tulipas, já acabou tudo. 

Nós também vamos perder a cidade de Be-­
lém, vamos perder as cidades litorâneas, nós 
também estcunos interessados em que isso 
não aconteça. Erltão, não queremos causai 
Wi1 nõvo dilúvio, porc[ue eu achei que nenhum 
de nós, nem mesmo o Senador Ney Mara-­
nhão, está preocupado em fazer uma Arca 
de Noê. Nós temos Arca de Noé em outros 
partidos porrt.icos, mas não propriamente com 
a preocupação de conseguir fugir desta estó­
ria. 

Esse quadro mostra realmente uma preo­
cupação. Qual é esta preocupação que nós 
temos?Vamos ver o quadro seguinte: estamos 
contribuindo para o aumento de Co2, estamos 
contribuindo de acordo com esta tabela -
esta aqui é a fonte. Esta tabela mostra que 
nós jogamos com as queimadas nO Brasil -
não é só a Amazônia, pois queima-se no Brasil 
todo -jOgamos aqui 336 milhões de tonela­
das de CQ2, por ano, na atmosfera. No Ter­
ceiro Mundo nós somos, desgraçadamente, 
os campeões. 

Agora, isto comparado com 5 bilhões, que 
o nosso mundo industrializado joga - e o 
Brasil está dizendo que ainda é muito pouco, 
podemos queimar muito mais -, acho que 
não é de Certo esta conclusão. Acho que-Dós 
temos que tomar cuidado. Inclusive, por 
exemplo, quando nós vemos a questão do 
calor latente, que provoca nuvens e, conse­
qüentemente, as chuvas, elas são torrenciais 
na área do Equador. Então, onde estão as 
florestas úmidas fundamentalmente? Equa­
d.Qr, até 3(}9 de Latitude Norte, e 30~ de LatitUde 
Sul. Se nós analisaiTTfos-um giro de horizonte 
no mundo, vamos encontrar e florsta aí. Devi­
do os ventos secos acima de 3(}9 de Latitude 
Norte, nós temos os grandes desertos do 
mundo, inclusive o deserto de Saara. Daí n6s 
termos a nossa contribuição e temos que ter 
cuidado para não termos uma responsabili· 
dade amanhã, desastrosa, no aumento de 
co:?. 

Agora, tudo isso dito - parece perfeito -
passa a ser discutível. Aí entram os cientistas 
e_ dizem: "Eu queró que me provem que a 
concentração de CCP faz essa alteração no 
clima." 

Há aqui um cientista brasileiro, que é clima­
tologista, Dr. Monlhom, que se deu o luxo de 
fazer um cálculo: se a floresta amazônica fosse 
toda derrubada, quanto ela diminuiria de grau, 
de temperatura no mundo? Chegou a conclu­
são surpreendente~ de 2 a 59 centígrados. 
Agora, quem é qUe Vai derrubar toda a floresta 
amazônica para ter urna nova era glacial? Ou 
então, no contrário: ao invés_ de derrubar toda 
a floresta amazônica, queimá-la, e, aí, nos che-
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gamos a conclusão de que se toda_ a floresta falar erp--141 e teria que aJterar, automatica-
amazônica fosse derrubada e queimada de _mente, o percentual. 
uma só vez. nós estaríamos verificando que Isso mostra, entretanto, um fato que me 
o mundo industrializado queima uma Ama- preocupa, Srs. SenadOres é que na década, 
zõnia de 1 ô em 1 O anos pela contribuição se deu um crescimento -agOra considerao-
dos 5 bilhões de toneladas de Cü2. do oo.-afl_tiffõs e rec~ntes-c!~ ~44% .Se consi-

0 Dr. Monlhon entrou também com uma derássemos só os recentes, o· crescimento fOi 
outra teoria de que a floresta serve como filtro. de 230%, o que prova claramente que a veloci-
Então, partiu de um princípio tirado de um dade cresce recentemente. Ela é multo mais 
outro climatologista, de que há uma concen- preocupante recentemente, do que no passa-
tração; quer dizer, a floresta retira do ar 9 quilos 00. Então, uma vez incluídos os desmatamen-
de carbono por hectare, por dia,_através da tos antigos, os 5,12 do documento do lNPE 
fotossíntese. Admitindo que essa taxa seja_ passam para um teta] de 7,01 da Amazônia 
constante ao longo do ano, apenas a floresta Legal. 
de terra firme da Amazônia seria capaz-são As projeçOes dO Sr. Mahar, Consi..thor do 
350 milhões de hectares, --segundo ele, de Banco Mundial, não se confirmam, eviden-
retirar 25% de todo p carbono _l~nçado atual- dando que a velocidade de desmatamento 
mente na abnosfera, quer dizer, ela filtraria levada em conta na projeção não se manteve. 
o carbono, s6 __ n floresta de ~erra firma, o que Memais, para ser correto; adotando-se a in-
teria uma grande vantagem: nós estaríamos clusão de desmatamentos antigos, a estima-
nos comprometendo com 336 milhões de to- . ti~_do Sr. Mahar, como já disse aqui, iria para 
neladas. mas estaríamos filtrando 25% de tu- 13,8%. 
do. _Outras estimativas, como a do Sr. Lovejoy, 

Desta teoria, eu discordo, e o Dr. AI vim fez entre 15 e 20%. e a do Deputado FábiO Fe!d;. 
essa pergunta aqui: quero saber se esse ilustre mann - a quem cohVidei ontem para estar 
cidadão me explica como é que o gás carbô- aqUi, e disse que ele ia ser dtado- que citou 
rúco ê fixado por uma floresta, se não através 10% e eu queria saber baseado em que, pois 
do processo da fotossíntese? Ficou também pode ser uma afirmativa meramente especu-
a dúvida entre os dois cientistas. !ativa. 

Agora, as conclusões que eu me permito A velocidade de c:resCimento do desflores-
ler, por ser o ponto fundamental da nossa tamento merece a maior atenção, pois causa 
apreciação e votação, posso concluir que: apreensão em relaçáo ao futuro, eSpeCialmen­

te quanto ao Estado de Rondônia, e recomen-
A) O relatório do INPE~ mereçe fé . e não do urgente adoção de uma política de ocupa-

pode ser censurado, s_e_considerada a mesma ção da Amazônia, racional, que leve a um de-
sistemática de trabalho adotada também por senvoMmento sustentado, conservada a fio-
dentistas estrangeiros, ao tomarem a Ama- resta. 
zônia Legal como referênci_a para os desmata- A Aoresta Amazônica como pulmão do 
mentes, sem incluir os antigos, e não fazerem mundo é uma falácia, resultante da ignorância 
referência a superfície da floresta Isso foi feito de botânica e de geofrsiologia. 
por todos, Feainside, Mahar, etc, todos eles Finalmente, embora sejam os países indus~ 
tomaram o mesmo princípio. trializados os maiores poluidores da atmosfera 

No caso de Mah~r. c_orno eu disse, se ele terrestre e da emissão de C02, o Brasiljâ_con-
levasse em consideração os_desmatamentos tribuiu com mais de 300 milhões de tonela-
antigos, em vez de 600 mil kfn2. que ele admi- da$/ ano para essas emissões, se mantida a 
tiu, queimados em até 1988.-Já seriam 692 média de queimadas ocorridas em 1987, o--
mü e os 12% dele seriam 13,8%. Então, há que já se provou aqui, pelo Dr. Se'tzer, meteo~-
uma coerência no que se pode chamar uma rol_o_gista do lNPE que, em 1988, os levanta-
série histórica de 15 anos que o INPE fez. mentes já mostrain um crescimento menor. 

B) Essa sistemátíca; porém, apresenta des;.- De qualquer maneira, alguma coisa que se 
vantagem importante: é que a alteraç?lo flores- impõe controlar. 
tal acaba sendo comparada com uma área t esse· o relatório, Sr. Presidente, que tenho 
maior, que é a que contém a floresta, porque a honra de apresentar à Comissão. (Palmas.) 
a Amazônia Legal contém_ uma_ ár~a maior. O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
do que a floresta. Em termos relativos, e.sta ---5r;-Rela:tor, Sis. Senadores, meus senhor<:s, 
floresta está realmente _d~sflores41.da. Assim, vai iniciar-se a discuSsãO do relatório prelimi-
o melhor seria Coni.issão se precatar de não nar, apreSentado pelo Relator, senador Jarbas 
fazer referênci~_ percentual à floresta. mas di- Passarinho. 
zer: desmatamentos recentes~ posteriores a Estão, aqul;-no· recinto, quinze' Prefeitos da 
70, somam 250 mil km2, como disse o !NpE. área do Marajó, que querem merecer uma 
Somados aos antigos do Pará e do Ma~anhão alusão, agora, fefta por mim. Quero aqui, em 
chegam a 343.975,98. É uma diferença de nome Qa Comissão, agradecer a preseiiçã 
mais de 92 mil km2. O que se deve comparar, desses homens públicos que tantas responsa-
com o quê? Com 48 mil krn-2 _de desmata- bilidades têm na _condução do futuro da á(.~a 
menta recente, verifi<;a.do pelo INPE, naquele qUe pertence a -todos i16s, am~zônidas, rilas -
documento que eu apresentei - o primeiro ao Brasil, como uin -grande Patrimônio que 
- somados aos 92 mn de _desmatamentos será, a_Igum dia, legãdo à posteridade. 
antigos, não computados, daria 141. Sr. Relator, quero cumprimentá~lo pelo bri-

Então, aquele primeiro documento de mo- lho, pela justeza e pela seriedade do trabalho 
nitoramento, em vez de falar em 48, tinha que de V. Ex" 

N~ste momento, dou a palavra ao Sen;'J;dor 
Ronaldo Aragão, como·primeilu inscrito para 
discutir o relatório. 

O ~SR. RONALDO ARAOÃO --" Sr. Presi, 
dente, Sr. Relator, Srs. Se'nadores corhponen-­
tes desta Comissão da Amazônia, iniçialmente 
quero cumprimentar o Senador Ja:bas Passa~ 
rinho por esse belíssimo :!~tório sobre a . 
Amazônia. 

Senador Jarbas_Passarinho, depois da expo­
sição feita por V. Ex·~ o que pudemos constatar 
é que o que ocorreu, o que ocorre e o que 
poderá ocorrer com r~l~ção à Hiléia Amazô­
nica é o sensacionalismo da imprensa interna­
dona!. 

Corri que interesse? Interesses escusos. N6$ 
"sabemos e temos conhecimento d.e várias 
propostas feitas, anteriormente.__ para a domi­
nação da tão cobiçada Região Amazônica. 

Foi_ o l..;Jgo, foi a Fordlãndia~-fOi., recente­
mente, a proposta feita pelo Presidente Fran­
çois- Mitterrand da soberania __ relati_ya_.__onde 
aventou-se que a Região Arnazôníca era pro­
priedade do mundo, e a_té existe um estudo 
de se colocar, nesta região, a superpopulação 
da China e até do Japão. To da es-sa orques­
tração sobre a Região Amazônica, que o B-rasil, 
quando falamos da Região Amazônica, Ama­
zônia Legal, nós nos referiQ10S especialmente 
ao Brasil, a parte que est_á inse_rlda no_ oos~ 
País, o desmatamento, a irresponsabilidade 
etc. Os dados, Q].l_<;Qm interesse,_ ou por faha 
de conhecimento, sobre o d~Qmata_rnento, on- _ 
de, se hão me engano, che-ga V. ~ rio seu 
brilhante _relatório, a um percentual de 7, 1. 
Não é o que dizem aí ffiuiios dos ch~açlos 
cientistas, estudiosos da Região Amazônlc~. 
não, é até_2Q% 

E é a comprovação do estudo feito por V. 
Ex' aqui, através das conclusões do seu relató­
rio, através .de depoimento de cientistas que 
estudam a Região Amazônica, continuada­
mente, e que tudo isso, no meu entendimento:, 
é uma orquestração, preparada por interesses 
-aqui, faria 11ma inter~ogaç~o -,- se~á que 
interesses escusos? Qualo interesses? ~ _ 

E aqui o Senador Jarbas Pass~rinho, na 
conclusão, faria uma indagação: se é na con­
clusão de V. Ex~ e por· esta condu~ão, que 
dá V. Ex" ao .seu relatório, é esperando que 
o INPE corrija os seus percentuais? A_c_ooç;Lu~ 
são de V. Ex" _é com a correção do JNPE o_u 
sem a correção do INP_E, nps percentuais? 

Seria esta a primeira inâagação. Essa. con­
clusão a que chega V. Ex!' de 7,1% desse ~s-_ 
matamento é com a correção que o INPE 
vaí fazer nos seu~ dados, apresentados inclu­
sive aqui na comissão, ou· é Sem esses dados 
de correção? ·----

O que nós eStamos vendo; pela conclusão 
dita por V. Ex", é_ que cité depois do interesse 
transparente-da rUí dia iit-têrriãCíol)a~ q).J d5;: paí­
ses, é que o desmatamento se acelerou, por­
que nesta_ conclusão temos, na déç_ada, de 
114%

1 
Se- não me engano é esSe'" O pifCeiltual, 

e, recentemen~l isso· aumentou para 230%1 
esse foi o percentual dado por V. Exi:- --

Então, Será que está relacionado eSse inte­
resse até dessas potências k1temacioháis, tri-­
butando à Região Ainaiônlca, qüe é o grãnde 
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vilão, pelo efeito estufa, enquanto disse muito 
bem V. Ex', que ~eSses países industrializados, 
com a relação do que eles jogam na atmosfera 
- podemos até dizer que o desmatamento 
contribui para isso~é ii1signific2inie para uma 
relação de 5 bilhões de toneladas. É, podemos 
dizer assim, um grão_ de areia num oceano, 
e querem tributar, com especialidade, ao Bra­
siL este crime, a verdade dos fatos é outra. 

Então, veja, nobre Senador JafbaS Passa-­
rinho - e aqui fica uma indagação minha,. 
para concluir - se, com esse interesse, tão 
patente que está aí, se esse desmatamento 
não tem nada a ver com Isso também? Pela 
velocidade constatada pelo relatório de V. Ex•, 
que, na década, foram 114% e depois desse 
interesse assim, brutal, passou de 114 para 
130%, QUerendo cardcterizar isso, talvez, CO• 

mo se a humanidade tivesse que vir em so­
corro da ocupação da Amazônia para libertá-la 
até da irresponsabilidade que estaríamos prati­
cando com relação à Hiléia_ Amazônica. Se­
riam essas as minhas indagações e não sei 
se com essas _conclusões de V. Ex'- eu estou 
aventando ou vendo fantasmas com essas mi­
nhas indagações. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -
Com a palavra, o Sr. Relator Jarbas Passa­
rinho. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passiirinho)- Se· 
nadar Aragão, em primeiro lugar, temos que 
ter o cuidado em fazer referéndas no geral, 
quando elas são particularizadas. A mim, tam­
bém me impressionou muito essa posição do 
Presidente Miterrand, porque ele anunciou em 
Tóquio, repetiu ein Haia, e mais tarde em Paris, 
miando em soberania relativa. Isso, evidente­
mente, nos arranhou, porque entender como 
soberania relativa é entender a Amazônia, 
amanhã, como uma espécie de protetorado, 
uma Namíbia nova ou coisa parecida. Não 
creio qee a frase seja infeliz, mas, interesSànte 
que fui anteontem a umdebateemSãoPaulo, 
na Universidade de C.:i.n1pifla5, sobre a Pere­
tróika. Então, fui ler um _documentO que foi 
apresentado pela Expressão __ e Cultura, uma-­
editora que edita os discursos do Sr. Mikhail 
aoroatchov e qual não foi a minha surpresa 
ao ver em seu discurso, sorbe o meio ambien­
te, soberania relativa. Quer dizer, tanto o Sr. 
Miterrand, como o Sr. Gorbatchov faJam em 
soberania relativa dos países que detêem flo­
restas úmidas, no mundo. Então exatamente 
naquela faixa entre os 30 grauS -norte e 30 
Q1"8Us sul de latitude. 

·Não colocaria logo o problema de interesse 
excluso, coloco a questão da seguinte ma­
neira. A revista Time, sobretudo, publicou um 
número especial sobre isso, ela faz sempre 
o Homem do Ano, a Mulher do Ano e dessa 
vez ela fez a Terra cómo sendo o objeto do 
ano. E foi muito criteriosa, porque no proble­
ma de C02 ela mostra claramente que é muito 
mais relacionado com países industrializados 
do que com países em desenvolvimento. Mas 
criou uma espécie de alarmismo no mundo, 
no chamado mundo desenvolvido. Fica todo 
mundo com medo daquela estória: ou vai 
queimar, vai ter mais C02 ou vai aumentar 

o nível do mar e então somos nós que vamos 
sofrer ou então vai ficar tudo gelado. No caso, 
por exemplo, do aumento da temperatura. o 
Dr. Paulo de Tarso Alvin fez até uma brinca­
deira que os americanos podem achar ruim, 
mas os russos vão gostar, porque a Sibéria 
vai se tomar habitável. Então, é uma posição 
que dá margem a todo tipo de chiste de qual­
quer maneira. 

A única dúvida que temos agora sobre inte­
resses que podem estar contrartados, Infeliz­
mente, o Senador Nabor saiu, mãs está aqui 
o. Senador Maia, do Acre, é quanto à questão 
da Rodovia 364, que, como sabemos, já está 
construída, ela não está pavimentada, mas tu­
do aqullo que_ precisava se cortar da floresta 
para fazer o_ caminho de serviço e a pista de 
roJamento já foi feito. O asfaltamento não vai 
criar, provavelmente, novas áreas grandemen~ 
te desmatadas. Então, por que essa guerra? 
Por que essa luta? Ai, é justo que coloquemos, 
ao_ rnen_os como especulação, a questão da 
produção de grãos de Rondônia, a produção 
de maneira que, em grande parte, acho que 
as serrarias estão sendo responsável muito 
mais pelo desmatamento do que a própria 
"pata do boi". Estou sugerindo ao Presidente 
que agora se tiver a alegria de ver esse relatório 
aprovado passamos para a terceira fase, de 
discussão de política de ocupação. Então, es­
sa produção de madeira, da qual o Japão pre­
cisa muítq, -~ um grande importador de ma­
deira, mas a Alemanha bnbém é um grande 
importador de mogno, os Estados Unidos 
também são. Então, a saída, por exemplo, 
para o Japão por essa área de soja produzida 
no território, superffcie do Estado que V. Ex!' 
representa, e mais o que pode sair a partir 
do momento em que tivéssemos uma interli­
gação com o Peru, através de Apucalpa, che­
gássemos a um porto no Pacífico, isso repre­
sentaria alguns milhares de quilômetros a me­
nos, doze mil quilômetros a menos no trans­
porte desses gêneros que vão exportados para 
o Peru. Aí é possível, e o Congresso americano 
muito sensível, naturalmente, ao !abismo dos 
seus produtores locais podem achar uma des­
vantagem ter que competir, de maneira que 
saiam do Canal do Paraná e nós saiamos do 
porto do Peru. Isso pode ser, perfeitamente, 
e sei, todos n6s sabemos; tive oportunidade 
de fazer debates com senadores americanos 
em outras ocasiões e eles mostram que são 
muito sensíveis ao seu eleitorado. Nós nos 
lelnbramos, pelO menos os mais -veJhos. que 
um senador resolveu fazer um boicote de café, 
de consumo de café na Affiérlca do Norte 
e só a diminuição do consumo de café arre­
bentou a nossa balança comercial. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Chamava-se Senador Gilete. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- De 
qualquer maneira, representam, como nós re­
presentamos também os nossos produtores. 
Então, a BR-364 me leva a pensar que pode 
haver um interesse para evitar que o Brasil 
tenha melhores condições de competitividade 
para exportação. 

O SR. (Fora do Microfone) 

O SR. RELATOR (Jarbas Pãssarinho) -
Acompanhando pelo jornal, não vi o Presi­
dente Bush confirmar, mas já tivemos, J;:u era 
relator de uma comissão muito importante, 
aqui, a ComissãO do AcordO Nedear Brasil-A­
lemanha, e quando o Presidente Carter foi elei­
to, no dia seguinte à posse, o viCe-presidente 
foi mandado à Alemanha Federal. pelo' Presi­
dente Carter, para tentar impedir o prossegui­
mento do acordo. Quer dizer, pressão iíitema­
donaJ nítida, indiscutível. De modo que Isso, 
nós devemos levar em consideração que exis­
te. 

Quanto à correção do INPE, eles, no mo­
mento, se recwsaratn a fm;er, mas_ vão fazer 
uma segunda versão do documr.nto. O dado 
de 5,2% até por uma questão de brio, eieS 
mantêm, porque estão mantendo, baseados 
numa série histórica que os-outros também 
fizeram igual. Então, o grande argumento de­
les eu citei ac:jui; se os outros levaram em con­
sideração a Amazônia Legal, eles também. Se 
os outros não levaram em consideração o le­
vantamento antigo, eles também não. Estão 
cobertos_quanto a isso, por isso é que não 
lhe atribuí, em nenhum momento, intençáo 
dolosa. Agpra, não é a realidade. Para mim 
não é. Acho que. o documento de segunc::la 
versão do INPE deve ser o INPE exportado 
a apresentar o documento corrigido. E a res­
posta, Senhores. 

O SR. CHAGAS RODRIGUEs - Sr. Prêoi­
dente, peço a palawa pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
COncedo a palavra ao Senador Chagas RÕdri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presi­
dente, eu devia estar na Comissão de Relações 
Exteriores, relatando um projeto, mas êomo 
tinha conhecimento de que o nobre Senador 
Jarbas Passarinho Iria apresentar o seu relató· 
rio preliminar, não poderia deixar de vir aqui 
e confesso a V. Ex!' que safo daqui satisfeito 
e orgulhoso comq S~n!!dOr,_ corno membro 
do Senado. O trabalho do Senador Jarbas Pas­
sarinho dispensa elogios. Por si mesmo é um 
trabalho extraordinário, feito com métodos 
científicos. Um trabalho dessa natureza não 
pode ser ignorado por quem quer seja, pre­
tenda ser um estadista ou administrar qual­
quer país, sobretudo o nosso, com o espírito 
de_ estadista. Quero, portanto, congratular-me 
com o nobre Senador, peJo seu tral?alho ex­
tiãOfdináriO, e pedi[ permissão para lne retirar" 
e dizer que o meu voto é favorável. Não tenho 
vindo à Comissão, sou suplente, e a minha 
obrigação maior é ir às comissões_ em que 
sou titular. Sempre que posS!Vel, estaremos 
aqui, onde só teremos a ganhar e a aprender. 
Receba V_._ Ex-. as minhaS cOngratulações; o 
seu traba1ho é um trabalho sério, um trabalho 
rigorosamente dentro de princípios científicos, 
o trabalho de um patriOta, de _um homem que 
amaestePaíseque se debruçou e está exami­
nando um dos problemas mais sérios do Bra­
sil e por que não dizer, da atualidade. Parabéns, 
Senador Jarbas passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Senador Chagas Rodrigues, antes que V. EJr 
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se retire, recolho o 5e!J voto e quero dizer que muscular, foram substituídqs pela motosserra. 
o orgulho é deste humilde Presidente de pre- A introdução da motosserra. esse aperfeiçoa-
sidir uma Comissão constitutda de homens menta industrial incitou. parece-me. a capací· 
com o estofo de Jarbas Passarinho, de V. Ex". _dad.e _de QCupação das área-s de florestas pelo 
de Ronaldo Aragão, de Mário Maia, de Frari- desflorestamento. A partir __ desse levantãmen-
cisco Rollemberg e de tantos outros que aqui to,_ dessa grita universal que teve também um 
têm ajudado - como membros ou não da marco, que foi uma tragédía também aconte-
nossa Comissão~ os nossos trabalhos. sida entre milhares de tragédias que vêm 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) _ acontecendo no Brasü e na Amazônia, uma 
Muito obrigado, Senador Chagas Rodrigues. se-destacou, por sinal no nosso estado. especí~ 
Muito me incentiva 0 julgamento de v. Ex"-:- nterrâneo Jarbas passarinho. lá ern Xapurii, 

-que foí o asSassinato de Chico Mendes._ urn 
O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) - serringueiro que tinha se_ projetado no noti-

Com a palavra o Senador Mário f.'\aia. ciário nacional e principalmente internadonal. 
O SR. MÁRJO MAIA _Sr. Presidente, Sr. O seu assassinato foi um marco para chamar 

Relator, Srs. Senadores, Sr-. e Srs.: quero éon- a -atenção para uma nova visão do estava ocor-
fessar-me satisfeito com o relatório apresen- rendo na Amazônia. 
tado pelo nobre Senador Jarbas Passarinho, Para não me ·estender mais, entendo que 
porque vejo que ele teve capacidade de sinte- deste_reléltório preliminar jâ podemos ate to-
tizar os depoimentos que foram feitos nesta mar-algumas decisões. Já no principio dos 
Comissão pelos vários técnicos e: dentistas nossos trabalhos. com a apresentação de um 
convidados que aqui compareceram. relatório preliminar. já podemos tomar a deci-

Não quero entrar no mérito da discussão são de recomendar aos órgãos executivos pa-
dos dados que foram amplamente debatidos ra- que se voltem com maior cuidado para 
e tão bem colocados, concatenados e arruma- a Amazônia, dando a instrumentalidade atra-
dos da melhor forma posslvel para que tivés~- vês de reCursos substanciaú; aos órgãos de 
mosumacompreensãomaisse:dimentada.do~ pesquisa daquela região- o MUseu G9eldi, 
que aqui foi dito até hoje. O lnpa ~ que estão à míngua de recursos. 

Concluímos pela apresentação do relatório, Recentemente, pedi uma informação; depois 
que os dados manipulados pela imprensa e de duas semanas recebi um trabalho penosa~ 
apresentados pelos técnico~ que se utilizaram mente datilografado, batido, à máquina com 
de dados, são diferentes, mas não tão diferen~ fita velha, porque estava nieio apagado, e junto 
tes que não nos causem preocupação. El_es__ uma Carta do funcionário dizendo que lamen­
variamdeintensidade,masmantêmwnafaixa tava o tempo que levou para responder, por-
que é suficiente para termos preocupação ca~ que aquele trabalho havia sido feito com os 
da vez maior sobre a nossa grande Região recursos do próprio funcionário. Deste modo, 
Norte, sobre a nôssa Amazônia. E devemOs creio que temos de incentivar o lnpa. 
dar graças a Deus que os dados não sejam Assim sendo, se quererilos levar, de agora 
aqueles exageradamente apresentados. CQm- pará adiante, mais a sério a Amazônia, esses 
putadas todas as observações científicas, per- 6rgãos di.vem -aar os elementos necessários 
to da realidade, apresenta~se um dado ainda para que se faça uma exploração da Ariíalô-
de dramaticidade regula.r, mas não trágica. nia, com o fito de nã,o. só preservá-la, mas 
Realmente, há um processo crescente de des~ conservá~la, fazendo uma reposição das rique~ 
matamento da Amazônia, como prossegui- zas renováveis que sobre ela estão colocadél$, 
mento do desmatamento que ocorreu desde como por exemplo a formação em todos os 
1500, quando os europeus invadiram a Amé- Estados de bancos de gennoplasmas, de ban-
rica. Digo invadiram, porque aqui já havia po- cos de espécies, de bancos de mudas para 
pulações indtgenas que eram donas da terra quando se fizer um programa de desmata-
na parte brasileira. A história registra 4 ou 5. mento maior ou_menor, tenha-se feito previa-
milhões de pessoas; portanto, não se desco- mente o inventário da floresta existente, como 
briu nada: os espanhóis e os portugueses inva- ela será aproveitada e reposta nas suas _espé-
c:Uram territórios que já estavam ocupados. V e- cies e heterogeneidade como a natureza es_ta-

, rificou-se que de 1500 até o presente houve va, naturaJmente enriquecendo mais aquelas 
um desmatamento considerável no _litoral, na espécies de maior valor econômico, como sói 
MataAtlànticaOsdadosregistramquerestam acontecer com a castanheira, a seringueira, 
cerca de 3% ou_.4% d~_ Mata Atlântiça origi-_ o mogno, o cedro, a itaúba, a maçaranduba, 
nária, que se fazia contínua com a Aoresta o freijó, ínúmeras madeiras nobres que exis~ 
Amazônica. A partir de 1970 para cá, com tem. Que se faça um zonea.mento também 
os dados que foram aqui apresentados pelos para ver onde fazer a implantação de pecuãria, 
cientistas e condensados pelo Relator, nobre agropaston1, ou silvo~cultural. Que também se 
Senador Jarbas Passarinho, verifica-se que, desenvolvam outros elementos de riqueza da 
maior ou menor, 5% ,6% ,7% ,8% ,ou 12%, há, Amazônia, como a piscicultura, o aproveita~ 
uma tendência crescente, à proporção em se menta das várzeas, como repor as espécies 
registra esse crescimento a partir de uma_ data vegetais nas terras firmes. 
fundamenta], que acredito que seria o marco 
de uma nova era _de método de exploração_ o- SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
de florestas, porque a partir de I970 para cá, - Anossa terceira fase vai ser exatamente para 
instrumentos de_ agressão à floresta, que er~_!11 examinar uma política nesse sentido. 
basicamente o machado, o terçado e a foice O SR. MÁRJO MAIA - Então, isso tudo já 
e por vezes a serra manual, tocada à força nos indica que já temos elementos para f~~l:. 

uma recomendação sobre esta sítuação. e dar 
uma continuidade. uma per.;onklade- ;";! n.:ossa 
ação. de agora por diante. porque nos tem .... ..,s 
feito vQ.rfàs tentati\'as. ·corno ··Jes~m-..)1\ iment(' 
da Arnazónia .. : muda-se de nome. ti\~n19s_d_ 
Sphevea. ~ ?udan~. e se sente qüe âSsim as 
preocupações com a Amazônia tem· slJ0, do· 
pOnto_ de vislª-- do Poder CentraL e_spasmo· 
dicas. têm sido cOmQ um pulsdr: da. ds veles. 
é intensa e. às vezes. se arrefece e ffc~ q·úãSe-
dormitante. -
_ Então~ ql!._e _h_~a un"ld _continuidade sob a 

visão tecnica e cientJfica para que tenhamos 
uma Amazônia realmente dos brasileiros. a 
serviço do BraSil e ta.rúbem" dO nwndo. porque 
só assim nós poderemos realmente dar un_1a 
respÔsta internacional. tendo-se Uma pre:Qa,t--: 
paçào mais profunda. e base.;~dos DO reldt6rio 
do Senador Jarbas Passarinho nos ja. de in1cio. 
temos essa satisfdção de encontrar as ~·eredas 
neste relatório tão bem feito. " --· 

Condui~do. quero par(ibenizdr esta Cõmis­
são. conQfatular-me cOm- fneu- cO!ltéi"ràfiOO 
amazônída e acreano e declarar que me sinto 
muito honrado, muito" õrgü.lhóso d,e_esta_r per­
tencendo a esta. plêiade ·de poli"ticos qUe têm 
como Presidente um Leopoldo Peres e Como 
Relator uffi J"árbas-P"assa.rinho. - ·-

0 SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Antes de passar a palavra ao Sr. Relator quero 
me penitenciar por uma omissão. porque o 
Senador Chagas Rodrigues estava sentado ali 
na frente e deixei de çitar UQ."l dos membros 
mais consplcU.os desta Comissão. que e o Se· 
nador Ney Maranhão, meu velho amigo e que 
além do mais este representante pernambu­
cano traz _no nome aquele hifen entie o_ Nor­
deSte e a Amazôriia que é o Estado do Mara· 
nhaO~ Desculpe-me prezado ainigo".-

_Con::t a pala.v_ra o.~.":ador Jarbas Pa.s~arinho. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. 
Presidente. agradeço muito as palavras do 
meu fraterno anligo senador Mário Maia. e, 
acho que as colqcaçóes que S. Ex" fez -são 
altamente pertinentes, porque agora é que nós 
vamos chegar ao ponto crucial. Estávamos 
até agora discutindo números e alguns mitos, 
mas, agora, devemos chegar exatamente a 
um trabalho que pode ser muito úb1 para nós. 
que eu sugeri, como vamos analisar as três 
fases da ocupação da Amazônia? 

A primeira fase ihteiramente com espohta­
neísmo; a segunda fase Já apareceu o proble­
ma da Shevea, quando se criou - o consti· 
tuinte de 46- criou aqueles 3% que deviam 
ser havidos da renda tributâria da União e apli­
cados na Amazônia; nenhum Presidente da 
República aplicou, todos eles deixaram de apli­
Car: Isso é crime de tesponsabilidade, mas 
nenhum foi submetido a isso. 

E, finalmente, a_ terceira fase._ que ê essa 
do pólo-amazonia, que gerou a p~ibilidade 
de aplicações de grandes empresas. 

Outro dia discutia com um Deputado do 
PT que dizia: "Nào, a, gente pode falar da Ama­
zônia. tentar defender a Amazônia num disçur­
so, por exemplo, como este que faz o ~enor~cr 
Ronaldo _Aragão porque· o Govem·; .· 
já aceitaram a internacionalização d<J Ama-
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zônia há muito tempo, porque lá existem mul­
tinadonais." 

Eu rePlicO: "tieste- Casõ entãO o Estado de 
São Paulo é o mais íi1teina-cloriãlízado do 
mundo, porque a Volkswagem está lá, a Gene· 
ral Motors, a Shell, tudo está lá em São Paulo, 
então, se esse fosse .o critério de internaciona­
lização, o primeiro Estado que estaria total­
mente vendido seria o Estado de São Paulo, 
Não tem sentido. 

Agora, o escândalo se fez porque, por exem­
plo, quando a Volkswagem fez a_ compra de 
uma área muito grande de terra e fez a quei­
mada para transformar aquilo exatamente em 
pasto, houve o prlmeir6-eScândalo que foi este 
incêndio detectado pelo satélite. Então, aí, 
ocorreu Jogo o grito de que estavam acabando 
com a Amazônia em nome de uma multina­
cional alemã e isto criou o problema, 

Mas, acabo de sugerir ao Presidente que 
nós pudéssemos já pensar nesta reunião antes 
deJa encerrar, quais seriam os novos depoen­
tes que nós chamariamos aqui para discutir 
este tipo de matéria. 

Lembro que a palestra do Dr. Alvim deve 
ser um referecial para nós. Lembram quando 
ele mostrou uma parte que responde ao Sena·_ 
dor Mário Maia, que é o zoneamento, qual 
a área da Amazônia vocacionada para a agri­
cu1tura? Podemos fazer agricultura lá ou não? 
Podemos. Agora, em toda ela, não. 

A Embrapa ofereceu um mapa que está 
no meu gabinete onde há uma área do Estado 
do Amazonas que a Embrapa considera com­
pletamente inútil para qúakiuer tipO de ativi­
dade exploratória;'nem_é própria para extrati­
vismo geral, nem para pasto, nem para agri­
cu1tura. É uma área enorme, deve ser mafor 
que o Estado da Bahia, está .inserida no Ama­
zonas. 

Mas, há um perigo para a terra do meu 
nascimento que o senador Mário Maia repre­
senta com tanto brilho aquj na Casa. É que 
as terras do Acre são consideradas pela Em­
brapa as mais férteis e as mais m.cUcadas para 
a agricultura, então lá vamos nós ter um pro­
blema com o desmatamento do Acre ou tenta~ 
tiva das reservas extrativistas, que praticamen­
te é uma eliminação das propriedades priva­
das, é apenas a coletivização; então, enquanto 
o Gorbachev está fugindo-da nós vamos para. 
Isto é preciso ser analizado com cuidado em 
relação à política de ocupação. 

Sugeriria o seguinte, que um dos primeiros 
passos que nós dev_êssemos dar é analisar 
o programa do Governo, este Programa Nossa 
Natureza, que foi remetido para cá. 

Discutir, por exemplO, as questões _d_as hi­
drelétricas, vamos deixar de fazê-las? Essa 
q'uestão de que a Eletronorte vai inundar ... O 
que nós verificamos aqui por um dos depoen· 
tttS, é que se ela executasse tudo que está 
previsto até o ano 20_10 inundaria 2% da área; 
agora, 2% da amazônia se desse petróleo nós 
estávamos na OPEP. Esse é __ o problema da 
grandeza da Amazônia. 

Mas, acho que a colocação do Senador Má­
rio Maia é extremamente pertinente e nós de­
vfamos ganhar tempo porque vamos ver se 
nós mostramos que esta CPI, ao contrário do 

que se diz por aí, tem resultados positivos. 
E _a nõss~ data fatal da primeira convocação 
é dia 30 de junho, nós temos um mês ainda 
para fazer isso e podemos chegar lá. 

Agradeço muito as palavras do meu amigo. 

Presidente da SUDAM. o Sr. Heury Kayath, 
o jornalista -Lúcio Aávio Pinto, o ProfeSsor Sa­
muel Beuthimol e,_ por último, o Presidente 
da Embrapa. São Pessoas que vão dar-depoi­
mentos muito írnportantes nesta ComissãO. 

O SR._ -MÁRIO MAIA --Sr. Presidente, se 0 SR PRESIDENTE (Leopoldo PereS)-....:_, 
me permitisse complementar? Está acolhid.:i a sugestão de V. Ex~ -

As terras do Acre são as mais férteis e, por- Com a palãvra~ parã as-CónstderaçõeS finãis, 
tanto, são-_objetó da cObiça ae Oi::Lipação. Mas, 0 Sr. Relator. 

_realmente: nós Podemos fazer o zoneamento 
lá, levando em consideração inclusive a partir O' SR. RElATOR -(JarbaS -PàSS"cirlnho) -
da indicação da natureza, da floresta, como Bem; meus estimados ColefjaS da Coffiissão. 
já foi referido em ·outra oportunidade, que é Eu dediquei, realmente, algUmas horas-impor~ 
uma característica singular, já na composição tantes da minha vida, na tentativa de aprerider 
da floresta, na extensão- territorial do Estado coisas. Não foi fá~il, por exemplo, aprendei 
do Acre. o efeito estufa. Eu tive que ler, reler e chegai' 

No Vale do Juruá é sabido popularmente a ôeterfnifiadas cOnclusões. E depois, rri_en~ 
que não existe a castanheira, só existe as serin- fácil ainda; fOi issO qUe o Senador Mário Maia 
gueiras. A exploração do extrativismo da bor- falou, que é consolidar números tãõ -díspares. 
racha complementado pela castanha, essa ati- Urna das sugestões também que eu faria, 
vida de econômica não existe no Vale do Juruá,__ Sr. PresTdE:nte, era paralelamente, não para ser 
s6 o extrativismo da borracha, porque lá não ouvido, maS -paralelamente como recomen-
há castanhais. dação" da Comlssáo, pedír ão IBGE e ao-Pro-

Já_ entre o Vale do Purus e o Rio Madeira jeto Radam que com a maior brevidade possíM 
naquela inesópotàmia, é a maior mancha de vel, e sem prejuízo, portantõ-; sem comp_roriie-
incidênda na Amazônia Ocidental de casta~ timento científico, C1iegass€m a um núinerO 
nhais, onde as terrás são férteiS também. fnte- que correspOridesse ao mais aproximado da 
ressante é que no Vale do Juruá a partir do superfície coberta pela floresta amazônica. 
Purus para o Ocidente, as terras são mais fér- Porque, como salientei, nós temos aara Pan-
teis, segundo estudo da Embrapa, porque dolfo com 260 milhões de hectares; Fào com 
realmente, coincide com o solo ondulado, 350; o documento original do INPE e do IBDF 
cheio de morros, onde forma nos entre morros foi 280 e há documentos com 370 trazidos 
a camada do úmus, que deve ser bem maior pelo Dr. Vilor. Então, cada um traz um riúmero. 
do que na planicie, no leste, onde pode-se e isso para nós é muito importante para que 
fazer um zoneamento, um manejo de adapta- possamos chegar ao fim, a uma relativação, 
ção. De modo que, daí, a necessidade de co~ uma relatividade entre a área desmatada e 
neamento e estudos científicos. o mato, a área des_florestada e a flo~esta. Com 

Agora queria, Sr. Presidente, dentro do con- iSso poderíamos féiier, independei1fe de oUVi-
texto da próxima reunião, na oportunidade, los, uma ·solicitação nesse sentido. - -
sugerir também não sei a fase se nós vamos Na parte política, que foi levantada, inclUsive 
convidar ou convocar novas pessoas, queria ainda há pouco, Pelo SenadOr Ronaldo Ara-
apresentar_ a s_uges~o que é importante, por- gão, há um fato importante que como Relator 
que Qtempo também urge, que nós_ ouvísse- quero submeter aos meus Colegas de Comis-
mos o Sr:Presidente e o Sr. Relator poderiam são: Há meseS, quafidO inictamos os nossOS 
estudar a possibilidade - uma vez os candi- trabalhos, um EmbaixadOr ao Bra-Sij em Wa-
datos a Presidente homologados pelas _suas shington, deu uma dedaração - e eu tenho 
convenções, serem chamados a comparecer o reCorte do jornal-O GlobO- de que havia 
a_esta Coinissão, para dizerem à_Nação, atra- na verdade, por trás de toda essa campanha 
vés desta _Comissão, o que pensam da Amazó- internacional, um objetiVo de países industria-
riia. Então, todos, indistintamente, seriam con- lizados, que estão no Primeiro Mundo, de não 
viciados a vir aqui para dizerem o que pensam deixar o Brasil chegar ao Primeiro Mundo. 
e_ri-ql.te pretendem da Amazônia e o que faz.er Ora, isso dito por Um Deputado, por um 
com ela. Senador já é importante, quanto mais pelo 
--o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)_ É Embaixador brasileiro em Washington, que 

vem acompanhando _a repercussão que nos 
extremãfuenté ímportante, mas-riós vamos EstadOs Unidos da América está havendo a 
prorrogar o praz-o. São 11 candidatos, ou 12, esse respeito; coisas, como eu disse, que fa-
15, sei lá-Ci"UaritoS! zem, como vimos, não apenas a presença do 
- tlSR.~M:ÁRJO"f"~WA-·MesrriO se forneces: nosso Cãdque Rãoní, que, apoiado no cantor 

sádo iiroiTogar _e: Prazo, acho" qUe seria um Stiii.g, levou a sua pessoa para ser recebido, 
trabaJhoqueestaComissão-prestariaàNaçáo. parece-me até, com honras próximaS de um 

Chefe de Estado, e terminou em Milão. Veio 
O SR. PRESIDE_NTE (LeoPolâo PereS) - Já da França e terminou em Milão, e cada 

Também creio.~ um assunto da mior impor- vezsefazmaiS um movimeritO effi tõmo disso. 
tància, e creio que a sugestão de V. ~merece Eu não tenho nada coin_ isso_ Acho até- "que 
acolhida da COinissão. o Sting foi muito simpático. -

c;om â palavra o Senador Ney M"aranhãO. Certa vez, já referi num artigo, eu fui visitado 
O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Presidente,- - por um personagem alemão, que se propunha 

Srs. Seilãdores, também sugiro que se con- a dar, através de uma fundação, auxílios para 
vide, para depor na próxima terça-feira, o ex- que o Brasil pudesse ter recursos humanos 
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treinados para melhor manejamento da flores­
ta. Eu concordei plenamente, depois tive a 
alegria de receber, não do Embaixador mas 
do Encarregado de Negócios da Alemanha 
FederaJ, uma carta nesse sentido, coloCando 
à disposição. 

Conversei com Diplomatas do Canadá, 
também disse que eu gostaria muito de ter 
uma policia montada florestal no_ Bras:il, se 
nós pudéssemos fer para poder acompanhar 
isso aqui. 

Então, é o momento em que podemos che­
gar à parte fundamental dos trabalhos da CPI. 
E termos a humildade suficiente de saber que 
dispomos de um patrimônio que é nosso, mas 
que faz referência ao mundo, porque não é 
possivel devastá-lo sem que nós soframos e 
o mundo também sofra. E ao mesmo tempo, 
entrar no Direito Jntetnacíonal Público, e discu­
tir com o Dr. Miterrand e com o Dr. Gorbachev 
que diabo é soberania relativa. Isso seda im­
portante nós fazermos. 

De maneira que, quando e_u falo aos m-eus 
prezados Colegas, o faço numa linguagem 
que me pareee ser uma linguagem parlamen­
tar, porque com a Revolução f(ancesa, que 
está aí com 200 anos, todo mundo passou 
a cidadão. Depois de matarem o Rei, a Rainha, 
todo mundo então virou cidadão. ô cidadão 
isso, o cidadão aqw1o ... Depois veio a RevollJ­
ção Bolchevista e passamos a camaradas. E 
agora, aqui no Congresso Nacional só vejo 
companheiros - o companheiro, a compa­
nheira ... Eu ando preocupado com isso, por­
que o parlamento burguês trata de V. Ex'; de 
maneira que agradeço muito~ Sr. Presiderife, 
a atenção que me deram, foi um dos dias 
mais freqUentados- na nossa Comissão. 

O problema da lmprensa. Eu sugeriria, Se 
V. Ex' e os Senadores conc__ordarem. que .nós 
entreguemos a ela apenas as conclusões. A 
Imprensa não está interessada em muito tem•_ 
po, para saber o que é efeito estufa. qual é 
o dado número tal. Mas as condusões_a que 
a Comissão chegou num relatório preliminar 
aprovado. Se concordarem, nós poderíamos 
passar. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) ~ 
Perfeitamente, determino à Secretaria as devi­
das providências. 

Está etn votação o relatório. Eu já tomei 
os votos dos Senadores_Ch_agas Rodrigues e 
Nabor Júnlor, que são favoráveis. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Agradeço a presença de representantes di· 

plomáticos a esta reunião, a presença da Im­
prensa e de todos os bra.sileiros que aqui estão, 
interessados nos destinos da Amazônia, do 
Brasil e alguns até do mundo. Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

11 ~ Reunião, realizada em 
6 de junho de 1989 

Aos seis dias do mês de junho do ano de 
mil novecentos e oitenta e nove, às nove horas 
e quarenta e cinco minutos, na Sala nc 2, Ala 
Senador Nilo Coelho, prese-nteS os Senhores 
Senadores Leopoldo Peres (Presidente), Jar­
bas Passarinho (Relator), Mário Maia, Alu1zio 

Bezerra e Nabor Júnior, reúne~se a Comissão 
Parlamentar de fnquéritã, destinada a apurar 
as denúncias sobre a devastação da hiléia 
amazônica e a participação estrangeira nessas 
denúncias. Presente, ainda, o Senhor Senador 
Carlos Patrocínio. Deixam de comparecer, por 
niotivo justificado os Senhores Senadores Ro­
naldo Aragão, Odacir Soares, Edison Lobão 
eT eotônio VLiela Filho. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertas os trabalhos da Comis­
são e solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, Jogo após, foi conside--­
rada aprovada. 

A seguir, convida o Dr. Henry_ Checralla 
Kayath, ex-Superintendente da Sudam para 
tomar assento à Mesa. 

Com cf palavra o Senhor senador Jarbas 
Passarinho, presta alguns esclarecimentos 
preliminares ao depoente. 

Com a -pa!avrã, o depoente inicia sua expia~ 
nação, tecendo algumas considerações sobr~: 
PólO-amazônico; a- amazônia continental; for· 
mações vegetais -na amazônia legal e as re­
giões fitoecológicas. Aborda, ainda, o estudo 
irltêgrado das potencialidades nãturais, prê­
zoneamento e o convênio Sudam/lBGE reali­
zã.do em jã"!leír6--de- f988, Com o objetivo de 
estudar a consolidação de dados e informa­
ções existentes. 

Finalizando, fala sobre o programa de de­
senvolvimento florestal e pesquisas tecnoló­
gicas. 

OSenhoi' Presidente suspende os trabalhos 
por cinco minutos. 

~eabert_o~ os traba)ho_s, passa-se à fase in­
terpelatória quando usam da palavra, pela or­
derrl,-ós Senhores Senadores Mário Maia; Na­

-bOi-Júnior e Jarbas Passarinho. 
Nada mais havendo a tratar o Senhor Presi­

dente agradece a presença- do Dr. Kayath e 
encerra os trabalhos da Comissão às doz_e_ho­
ias e quarenta minutos e, para constar~_ eu, 
José Augusto Panisset Saritana, Assistente da 
Coni.íssão, fa-vrei a pr'eSente Atã, que lida e 
assinada, será assinada pelo Senhor Presiden­
te e irá à publicação juntamente com o apa· 
nhamento taquigráfico. 
---- ANEXO À ATA DA 11' REUNMO DA 

CO.MIS5-ÍQ PNII.AMENTNI DE INQUÉ­
RITO, CRIADA A 7RA lf"S DO REQUERI-

. _fo!ENTO ~ I O, de 1989, DESTINADA A 
APURAR AS DENÚNCIAS SOBRE A DE­
VASTA piO DA HILÉIA AMN!ÓNicA E 
A PART7CIPAç;jO ESTRANGEIRA NES­
S<\5 DENÚNCIAS, DESTINADA A OUWR 
Q DEP0/1>1EJYTO DO DR. HENRY CHE­
CRALLA KA YA TH, EX- SUPE­
RINTENDENTE DA- SUDAM, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA-

.--- Ç)\0 DO SENHOR PRESIDENTE DA 
C0!1/SSÃO. 

---- Presidente: Senador Le_opoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passaririho 
(Íntegra do apanhamento taquigráfko da 

reunião) 
6SR. PR:ES!DENT~-(Leopoldo Peresl­

Estamos aqui reunidos, hoje, para ouvir, na 
qualidade de convidado, o Sr._ Henry Kayath._ 

que até há bem pouco tempo administrava 
a superintendência de desenvolvimento da 
Amazônia, SUdam. Acredito que a sua expo­
sição será de muita valia, para os propósitos 
desta Comissão. 

Tem alguma sugestão a fazer Sr. Relator? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
acho que seria interessante começar pela ex­
posição do convidado, e depois, então, nós 
faremos as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (LeOpoldo Peres) -
Concedo a palavra ao Dr. Henry Kayath. 

O SR. HENRY KA YATH - Eu desejo de 
início ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Desculpe-me interrompê-lo por um momen­
to, Dr. Kayath. A Comissão tem três_ fases. 
As duas primeira fazes já foram praticamente 
esgotadas e resultaram num relatório prefi· 
minar que foi aprovado pela Comissão. 

Na primeira fase era chegara a um número 
confiável do que realmente está desmatado 
da floresta Amazônica. E a nós não interessava 
saber que parte da Amazônia Legal que não 
sendo floresta estava queimando. Quer dizer, 
que não caracterizaria uma agressão à floresta. 
O--grande objetiYo_dã pa-rteJnternãcional. En· 
tão, chegamos um a número confiável, por 
parte, especialmente, do relatório do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais comparado 
com o fNPE, comparado com alguns órgãos 
estrangeiros também, assim como é o do as­
sessor do Banco MundiaL Depois eliminamos 
o· mito do chamado "pulmão" da Amazônia, 
Amazônia como pulmão do mundo._ Chega· 
mos a uma participãção já do Brasil, de algum 
modo preocupante, no chamado "efeito estu­
fa". E, agora, seria o ·objetivo fundamental che­
_gou a analíse uma espécie de balanço das 
diversas políticas de ocupação da Amazônia. 
E entre elas, funàameni:almente, a crítica posi­
tiva ou negativa do pólo amazônico. Isso seria 
o fu_ridamenta!; o Sr., Coino Superintendente 

- dã Su_dam tive a aplicação dessa política ein 
pf-ojeto, se traduz nos projetos aprovados, e 
uma das criticas que aconteceram, aqui, nor­
malmente. pOi- depoimentos anteriores, Dr. AI­
vim, e outros mais, era quanto à questão da 
pecuária se os projetos de pecuária deveriam 
prosseguir ou nãoJ Então, o objetivo nosso 
era praticamente obter do Sr. uma exposição 
a respeito dessa politica de ocupação. Se qui­
ser voltar à Origem, desde a quando ela teve 
um tipo de política de ocupação, até chegar 
ao Polamaz.ónia, enfim. ficaria ao seu_ critério. 

O SR. HENRY KAYATH ..:....._ Eü quero agra­
decer _a esta Comissão Parlamentar de Inqué­
rito da Amazônia, a gentileza do cOiwite que 

- me fez para vir aqui prestai' alQuns esclareci­
mentos, sobretud9_pela vivência, não so_r_nente 
como Superint..;-ndente, mas. também, por ou~ 
tros carg_os públicos que eu já assumi no meu 
Cstado, -no Estado do_ Pará, e dizer a V Ex" 
que as colocações feitas pelo Senador, não 
são aquelas que eu recebi na sexta-feira quan­
do J!'U recebia _o convite. Eu terfa que falar 
ou dizer alguma coisa sobre dev.3,5tação da 
Amazônia 7 a participação estrangeira sobre 
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esse mecQnistno. Mas me agrada muito que 
as coisas tenham mudado um pouco, porque 
é importante que numa colocação da <:omis­
são Parlamentar tra@mos aqui experiência de 
vida e as transformações que assistimos den­
tro da Amazônia, e as soluções que buscamos 
para que, num debate amplo, V. Ex- tomem 
conhecimento 'do que se fez. do que se está 
fazendo, e a retificação de rumos que ado­
tamos. 

No que diz respeito especificamente ao Po­
lamazônia foi um programa existente desde 
a década de setenta, um pouquinho antes da 
década de setenta, e que em 1985, com a 
assunção do Presidente Sarney, esse Polarna­
zônia foi desativâdo. Entâo, o Programa Pólo 
Amazônia, entendido como Pólo, escolha de 
determinadas regiões na Amazônia para lá in­
tensifiW as ações, fOi desativado a partir de 
1985. Tanto qUe, em 1985, 1986, o trabalho 
da Sudarn foi exclusivamente rio sentido de 
não perder imenso acervo de informações ge­
rados pelo Programa Polamazônia, evidente 
que não poderíamos ficar parados, ver .desati­
vado um programa e não substituí-lo por um 
outro tipo de ação na Amazônia. E, no decurso 
em que falarmos veremos como as coisas 
aconteceram na Amazônia em substituição ao 
Polamazonia. Essa desativação eu devo, por 
dever de justiça, d"JZer que a iniciatiV?S não par­
tiu da Sudam. A Sudam não pleiteou e não 
propôs extin'ção do Polamazônia_na sua con­
cepção original. Foi uma determinação do Mi­
nistério do_ ""Flanejamento_ da Presidência que 
achou de fazer uma integração de planeja­
mento no País e, como tal, o Polamazônia 
foi excluído desse processo de' ações governa­
mentais na Amazônia. Nós o substituimos por 
outras ações, como veremos. 

Diante disto, então, eu vou expor a vivência 
e a experiência da Sudam na Amazônia. 

Desde 1985 para cá, n6s teinos lido e sabi­
do de manifestações sobre a Amazônia, maní~ 
festações essas que são feitas uma na Ama­
zônia mesmo, outras no resto do Brasil e ou­
tras no mundo, e nos assustou muito quando 
todas as vezes em que fazíamos comparações 
entre os dados e as infomiações que nos che­
gavam com os-dados que dispúnhamos e nós 
encontrávamos, freqüentemente, uma grande 
diferença entre as informações que a Sudam 
dispunha e as informações que apareCiam -
da Amazônia, do Brasil e do mundo - e fica­
mos- muito--preo-cupad-os no--momento --em 
que, baseado nas informações existentes, tí­
nhamos que planejar, programar uma ação 
na Amazônia, ficávamos com as mesmas dú­
v!das que, hoje, V. Ex .. têm e que todos nós 
estamos tendo.._ Vamos confiar _em que dados 
para planejar corretamente a Amazônia. A nos­
sa preocupação, então, logo de começo, em 
1985, foi sabermos quais são os dâdos confiá­
veis. Em princípio, todós os dados eram váli­
dos mas, dentro daqueles dados diferentes 
sobre a.Amaz6nia, nós tínhamos que ficar com 
alguns para termos, pelo menos, coerência 
de trabalho. 

Vou projetar algo sobre isto para que V. Ex'' 
percebam que essas informações são diferen­
tes. são diversas, conforme a fonte em que 

elas são colhidas e muito me agrada saber 
que, agora, aqui na Comissão, esses dados 
já estão como que ajustados de tal maneira 
que passamos a ter um dado confiável para 
a Amazônia e que todos passem a usar esse 
mesmo dado. 

Por faVor, queira projetar. (Pausa.) 
Essa primeira transparência é importante 

porque na literatura mundial tem aparecido 
Amazônia e ~_empre se fala ~m termos çfe 
Amazônia. Eu voU mostrar para- os Senhores 
porque essas cOnfusões-numéricas que apare­
cem em relação e a dificuldade que nós tive­
mos. 

Aqui está a tentativa de mostrar a Amazônia 
Continental. Essa Amaibnia Continental é es­
s& que está em róseo e; dentro da Amazônia 
Continental, a Amazônia Brasileira. A área -total 
da Amazônia Continental é de 7 milhões e 
992 mil guüômetros__quadrados. Qual a imPor­
tância de eu dizer isto? É porque nós - e, 
agora há pouco, o nobre Senador Mário Maia 
estava me falando -;-- nós não podemos pen­
sar na Amazônia como uma área estranha 
ao conteúdo ou ao continente a que ela per­
tence. En.tàõ, esta Amazônia Brasileira faz par· 
t~ de _uma An:lazôn_ia Continental que, por sua 
vez, faz parte da América do SuJ que, por sua 
vez, faz parte da Terra e do Universo. Qualquer 
solução a p~nsar sobre a Amazônia, tem que 
pensar na sua integração com o resto do Uni­
verso, e observem que, pela participação física 
de uma Amazônia Brasileira, tomando 70% 
da Amazônia Continental, é natural que as so­
luções encontradas na Amazônia Brasileira, 
com certeza, refletirão na Amazônia Continen­
tal e vice-versa: tudo o que acoritecer na Ama­
zônia_ Contiqental poderá ter reflexos na Am~-­
zônia Brasileira e isto é muito importante por 
causa do nosso Pacto_Amazônlco. Então, nós 
somos líderes dentro da Amazônia Continen­
tal, aquilo que nós fizermos aqui, servirá de 
reflexo, de paradigma, para o que acontecer 
na Amazônia Continental e, aí, então, cresce 
a nossa r_esponsabllidade de darmos as solu­
ções adequadas para os mesmos problemas 
da Amazônia Continental, que são os mesmos, 
não há diferença entre os problemas da Ama­
ZÔnia Continental e os da Amazônia Brasileira. 
São os mesmos, mas nós temos, como brasi­
leiros, a grande responsabilidade de acertar, 
pofque nós seremos certamente o- espelho 
oara as solucões encontradas na Amazônia 
Continental. • 

Vejam que o número de sete bilhões, nove~ 
centos e __ -dois, é o do Pacto- do Ti-atadO de 
Cooperação Amazônica. 

Observem que na Amazônia Continental­
aqui já-está-se vendo o que é Amazônia Conti­
nental -:- há _a parte da Amazônia Brasüeira 
e O resto dã Arriazôriía Continental. ÇoiÕquei 
aqui a participação de todos os países desse 
Ttatado de Cooperação Amazônica: o Brasil 
com 63 e os demais que aí estão. Reparem 
que a porcentagem de cada um dos países 
que faz a Amazônia Continental, com os mes­
mos pi"Oblemas, com a mesma identidade, 
o Brasil realmente tem a maior expressão e, 
por isso, a maior liderança. 

Observem wn dado, aqui: no Tratado, _a 
Amazônia Brasileira tem 5 milhões e 29 miJ 
km2• Fonte: Tratado de Cooperação Amazô­
nica, portanto, uma estrutura extremamente 
idônea na informação. 

Observem-- ã Amazônia Brasileira, que é 
constituída por nove Unid_açies da Eederação. 
Aqui já não temos mais Goiás, é o Estado 
de Tocantins, e a fronteira deixou de" ser esse 
paralelo, para ser recortado todo _ele por causa 
dos municípios cuja sede estão dentro 01,1_ fora. 

Então, esta área que aqui está, ainda manti­
vemos 5 milhões e_ 29,_ o mesmo valor do 
Tratado de Cooperãção Amazônica, que é a 
Amazônia Brasileira, cujo interesse da Comfs:. 
são é de participar a floresta. Reparem que 
o valor passa a ser de 280 milhões de hectares 
de floresta, sen_do 20 milhões de. yárzeél$. é; 
preciso observar que este número de 20 mi­
lhões que aí está colocado ainda é o J)Úmero 
oficial que nós contamos como Amazônia 
Continental. 

Outro dado importante nesses 20 milhões, 
não diz respeito aos afluentes principais do 
do Amazonas, nem da margem esquerda, diz 
mais respeito à calha principal do rio Ama­
zonas. 

Observem, nesta outra transparência, as for· 
mações vegetais. Eu estou chegando ao tema 
especifico que é o que nós vamos falar. 

Observem_ que a Amazônia Legal que aí es· 
tá, aquela Amazônia que foi definida por lei, 
apresenta do ponto de vista de cobertura vege­
tal, características diferentes. E vejam que os 
números já começam a modificar. 

Floresta de terra firme, que é exatamente 
esta área branca - esta parte é floresta de 
várzea, parte branca- observem que os valo­
res já começaram a mudar. 

Floresta semi-úmida é esta que aqui está, 
o cerrado, que não faz parte do que nós vamos 
falar e, então, nós vamos nos limltar a esta 
região daí para cima. Quando se falou na Hi~ 
léia, quando se falou na floresta da Amazônia 
brasileira, nós vamos excluir cerca de 1/3 da­
quele número que nós estávamos falando há 
pouco. 

Observem que o total já começou a mudar. 
5 milhões. Hà pouco eram 5 milhões e 30 
e, agora, nós já estamos com 5 milhões. 

Acho que a preocupação de encontrarmos 
os números certos, em virtude da imensidão 
geográfica que Constitui a- Amaz6nia é iirele~ 
vant-e-.- Por -quê?---Porqti-e-se-nós- co-Joearmos 
esse número 39 ou 5 milhões e _5, etc, em 
r:_~Jação ao total, passa a ser um erro que se 
pratica da ordem _de 0.0 qualquer coisa. Isso 
não invalida os fatos que estão acontecendo 
na região, mas eu acho que nós não devemos 
ficar muito preocupados se o número tem 
um erro da ordem de o:o alguma c6fsá; Pois 

-isso não invalida o básico essenCial das afirma:.. 
ções e dos trabalhos que se fazem nesse siste­
ma. 

É o mesmo, para mostrar coisas mais im­
portantes: a floresta densa e a floresta aberta 
e a distinção entre uma e outra, em termos 
de tópicos, chega a ser quase 70% da Ama­
zônia inteíra. Nós temos de cerrados, 17 e 
campos naturais, 6.9. 
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Observem que esses números podem não 
coincidir com outros números, maS não h ave~ 
rá grandes diferenças errl torno disso. MãiS 
uma vez, digo que como é percentual, as dife­
renças efetivas que podem acontecer no nú­
mero são irrelevantes para o problema de pla­
nejar, de determinar certas ações na Amazônia 
brasileira. sobretudO na parte florestal. 

A nossa preocupação na Sudam, uma vez 
definida a área aproximada da realidade da 
verdade, buscada de várias fontes, é cOJedo­
nar as informações necessárias para saber o 
que fazer. Vocês sabem que a minha foi'I'flação 
é de médico e, como ta1, antes de planejar 
o tratamento, eu tenho _ _que diagnosticar. En­
tão, a minha preocupação não é fazer com 
que a Sudam diagnostica-sse tudo; o_ que não 
podia admitir, como de_ fato não acontece, 
é que o conhecimento da Amazônia começou 
em 85. Os conhecimentos e as informações 
a respeito da Amazônia começaram desde a 
época da SPHVEA e muito antes. Então, O 
esforço de_todos esses brasileiros, de estudio­
sos, das _universidades, da iniciativa privada 

•na Amazônia'Produziram infOrmações válidas, 
cientificamente corretas, apenas estavam dis­
persas, apenas estavam difusas. A manipu­
lação dessas informações era muito setori­
zada: cada um interpretava os dados da ma­
neira que lhe convinha. Então, a p"reocui)ação 
da Sudam em 85, foi cOlecionar, juntar essas 
informações e fazer o trabalho que os senho­
res fizeram aqui, que eu ouvi há pouco: junta­
ram várias informações para chegarem a uma 
informação valida - foi isso que nós fiZemos 
a partir de 85. 

Esses dados, na floresta, permitiu-nos fazer 
um zoneamento de árvores ~ essas informa­
ções já existiam, nós as completamos, junta­
mos as informaçõeS e cnseguimos em 65 es­
pécies de árvores, determinar a sua localização 
na floresta amazônica. Eu trouxe aqui apenas 
um esquema para que os senhores percebam 
que isso foi feito. São informações que só 
nós ternos, que só o Brasil tem, que foram 
feitas por brasileiroS, por amazônidas, por téc­
nicos, por cientistas da Amazônia que produ­
ziram aqui e ali informações. e as publicaram 
- faltava apenas nós as juntarmos. Isso vem 
desde o esforço da SPHVEA, que foi criada 
para esta finalidade. Daí em diante, as coisas 
foram acontecendo e, a partir de 85, eu live 
o cuidado de consolidar essas informações. 

Hoje nós temos, por exemplo, nessa legen­
da que aqui está, a distribuição dessas árvores, 
qu8ndo se sabe que as árvores na Amazônia 
não são todas elas heterogêneas e todas elas 
da mesma qualidade. A densidade varia, a es­
trutura qualitativa de cada área é diferente -
isso todo mundo dizia, mas não se quanti­
ficava e é o que nós estávamos fazendo desde 
85: colecionar informações existentes. 

Nós temos o número estimado de 50 bi­
lhões de m 3 de madeira, sendo apenas 15 
bilhões comercializável. Ora; nós temos uma 
biomassa estimada de 50 bi e comercializável 
15 - 1/3 apenas. Então, esta diferença exis­
tente aí tem um potencial econômico. O que 
razer com ~la? QUe soluções dannos a ela? 
Que soluções mais adequadas dannos aos 

15 bilhões de m3 que existem comercializá­
veis, para que ela seja aproveitada na totali­
dade, e não como agora, quando apenas 12% 
dessa madeira é aproveitada. E 12% não é 
12% de 15,não;senósextralrmosumaárvore, 
12% apenas é vendido e 88% fica na mata 
perdida, como rente de energia perdida, como 
fonte de transformação perdida e uma série 
de colsas assim. 

N foi que começou para a Sudam a preocu­
pação de dar a resposta adequada e planejar 
as suas ações. Eu pergunto: "Nós sabemos 
disso- o·extrangeiro sabe?" Não. Por quê? 
Porque ele está preocupado apenas em rece· 
ber comercialmente a madeira, os 12%, e nós 
ficam_os com o ônus. Eu pergunto: "O estran· 
geiro está realmente falando da gente, mas 
ele não estabelece um preço bom para que 
os_ 12% da nossa venda de mad_eira cubra 
os 88% que ficam destruídos. O ônus é nosso, 
nós não lucramos, os beneficios não são nos­
sos; sãõ deles. 

Então, __ e_sse aspecto do que nós fazemos 
com a nossa floresta em relação ao mundo 
é multo importante, porque o aspecto comer­
cial e_conônilco não pode ser esquecido nun­
ca. 

Vejam por aqui que esse é apenas um es­
quema. Nós já zoneamos 65 espécies. Quan­
do eu digo "nós", estoU falando de há dois 
meses, de agora por-diante eu não·sel corria 
está, mas 65 espécies são zoneadas. 

A mesma colsa fiZemos com·o solo. Repa­
rem o mapa esquemático dos solos da Ama­
zônia, o que mostra a heterogeneidade dos 
solos amazônicos. Evidente que como há he­
teroge·ne1dade de solo, heterogeneidade da 
cobertura florestal, há uma heterogeneidade 
de clima, há uma heterogeneidade de corren­
tes, h& uma heterogeneidade de recursos hí· 
dricos e etc. Todas essas variávcis juntas for­
mam uina- unidade, uma microrregião, cuja 
solução é diferente da outra. 

Então, quando o_ mundo procura uma solu­
ção única para a Amazônia, já começa erran­
do, porque não existe uma solução única para 
a Am~ôni~. Cada região terá suas caracte­
rísticas específicas, climáticas, etc, de caber· 
tura vegetal, de natureza de solo, de aptidão 
agrícola, tem que ter um tratamento diferente. 
Daí, o ordenamento ser absolutamente neces­
sárfo~mas· não esse ordenamento que andam 
falando aí, não esse-ordenãmento. O ordena­
mento em que o satélite diz tudo, pretende 
dizer tudo. O ordenamento de que nós, da 
Amazônia, precisamos e queremos, é o orde­
namento em que a parte física, a parte bioló­
gica e a parte social estejam integradas para 
fazer o ordenamentO adequado. Isto é o que 
está faltando; o satélite só dá isto. Dá uma 
distribUição, um zoneamento físico. E o resto?­
E"ritâó, o· que se fala aí é apenas aquilo que 
o satélite mostra e vamos ver que o satélite 
não é infalível. 

EnfâO, preocupado Com isso, o Brasil já vi­
oh~- faJ:endo, pelos seus estudiosos, esses le­
vantamentos na busca, numa tentativa de con­
seguir a Unidade de informações físicas. bioló­
gicas, etc. E o primeii'o esforço foi feito pelo 
Projeto Radam, em que a primeira fase foi 

esta; a segunda fase, esta e a terceira é esta, 
cobrindo toda a Amazônia Legal. Evidente 
que, como_ primeira iffipressão, o Projeto Ra­
dam foi excelente, porque, a partir daí, o Brasil 
passou realmente a, baseado em dados cientí­
ficos, planejar, a programar a Amazônia. Não 
é suficiente, porque o nível de informações 
que o Projeto Radam dá, são insuficientes para 
a busca de projetos de prÓfundidade. 

Para completarmos os estudos do Radam 
-vejam bem que eu estou me situando ape­
nas na questão de informações, a necessidade 
que temos de ter informações corretas, para 
plenejar e programar a Amazônia. Então; par~ 
tindo do Radam, a nossa preocupação foi fazer 
um pré-zoi-teamer1to. O que Significa isso? Ê 
tomar todas as informações ex!sgentes noRa­
dam; pegar todas as informações geradas no 
IBDF; pegar as informações geradas pela pró~ 
pria Sudam; tomar as informações das univer­
sidades, dos estudiosos, as manifestações de 
organizações não-governamentais e tentar fa­
zer um priiTieiro mapa, uma primeira distribui­
ção, um primeiro plano que nós chamamos 
de pré-zoneamento e que, por aí, saiu espa­
lhado como zoneamento. Não zoneamento, 
é um pré-zoneamento, em que usamos quatro 
temas: o início foi feito em janeiro de 88. De 
85 a 87 o nosso trabalho foi buscar essas 
informaçõ_es, foi capacitar re(_:ur~s Ju~ri)anos 
capazes de estudar todos da Amazônia, é pre-: 
dso que eu cite bem iSto, para- mOstrar que 
há uma necessidade de darmos valor aos téc­
nicos e aos cientistas que estão na Amazônia, 
porque eles têm capacidades de faier. Então, 
essas pessoas que trabalharam nisto~ são pes­
soas da Amazônia; não são pessoas do Pará, 
só, são de toda a Amazônia. Juntamos estas 
informações todas_e levamos dois ar. os e senti, 
em 1987, a necessidade de termos um instru· 
mento capaz de estudar, corretamente, as in· 
formações tecnológicas modernas e, por incrí· 
vel que pareça, v~rificamos que a Amazônia 
não tinha capacidade de fazer o estudo das 
imagens do_ satélite. Por isto, em 87, nos cria­
mos o _Centro de Sensoreamento Remoto da 
Amazônia. Fizemos um acordo, um convênio 
com o INPE e o JNPE nos assessurou, nos 
deu a consultaria técnica, e inauguramos em 
outubro ou --novembro de 87 o Centro de 
Sensoreamento Rerrioto da Amazônia. É o pri­
meiro Centro de Senore~mento Remoto da 
Amazônia e está Sérvindo à Amazônia brasi­
leira e, agora, eú deixei, em SB, S_ervindo-aos 
países do Pacto Amazônico. Recebemos pes­
soas dos países, vizinhos que, também, não 
dispõem do Centro-e a Amazônia passou a 
ter um Centro de Sensoreamentó Remoto da 
melhor qualidade de equipaniento, porqUe 
n~s ccimpramos a ú_l~~a _ge!_c_l-çã~_e_ trein_amos 
o nosso pessoal, o pessoal da casa, nas insti­
tuições, tipo INPE, e em outras -Instituições 
estrangeiras e o nosso pessoal, pessoal da 
casa, está extremamente capacitado para tra­
balhar, com a-vantagem sobre os oUtros CeriR 
tros de Sensoreamento que existem por aí ... 
que existe em São José dos Campos, que 
existe em Washington, que existe na Rússia. 
Por que a diferença? É porque as imagens 
estudadas em São José, estudadas em Wa-
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shington, estudadas na Rússia, essas imagens 
não têm a confirmação física,no local. A ima­
gem é uma fotografia que tem apenas uma 
eficácia, uma eficiência de trinta metros, e, 
agora, com os novos satélites podem fazê-las 
até dez, pode dar imagens errôneas da realida­
de, porque aquela imagem pode não inter­
pretar corretamente _o que está acontecenào 
no espaço geográfico. 

Então, nosso sistema de trabalho ...:om o 
Centro de Sensoreã_rnento é diferente: analisa­
mos as mesmas fotografias e confirmamos 
a interpretação com a visita_ ao local. Então, 
a soma de informações reais, veridicas, corre­
tas, na interpretação das fotogr.tJfias, ninguém 
no mundo tem, nem mesmo o Instituto Nacio­
nal de Pesquisas Aeroespacial de São José 
dos Campos, mas não é por incapacidade, 
é porque eles estão longe e nós estamos aqui. 
Qualquer dúvida numa imagem _fotográfica 
em que aparece urna determinada cor e que 
fiquem alguma dúvida, as equipes se deslo­
cam, por barco, por montaria, por avião, seja 
por que for, e vão checar aquela cor com 
a realidade e aí têm uma interpretação temá­
tica correta, coisa que os outros não fazem. 
Então, quando eu vejo a imprensa interna­
cional dizer que 'Washington disse ... ," eu te­
nho minhas dúvidas, porque ele se baseou 
em imagens fotográficas, que não têm 1 00%_ 
de verdade ou podem ter as suas falhas que 
vão além do percentual admitido numa inves­
tigação científica de erro. Nós sabemos que, 
para dar confiabilidade a um dado científico, 
tem que ir, no máximo,.5%, no máximo; aJém 
disto, os dados têm que ser olhados com mui­
ta reserva. 

Nós não praticamos esse tipo de erro; não 
porque somos melhores, mas é p·orque esta­
mos lá. Qualquer dúvida, ela é, imediatamente, 
esclaredda, porque eles vão lá, olham, confe­
rem. E quantas vezes, a partir daí, os técnicos 
do INPE, a turma de Wã.Shington, do Banco 
Mundial, quando nos visitam, ficam surpreen­
didos de ver a qualidade do trabalho feito por 
nós. Nós, quando digo, não sou eu, nós, quan­
do digo, somos os amazônidas. E ficam sur­
preendidos de ver a qualidade técnica-cien­
tffica da mesma fotografia que eles deram 
urna interpretação lá em Washington e a nossa 
fotografia ... porque o s"télite é o mesmo, e 
o ladsat mas a interpretação nossa é mals 
profunda, é maís perto da verdade do que 
a deles. 

Então, o que eles divulgam a respeito da 
.Nnazônia, nós tem:os que pensar multo antes 
de aceitá-la plenamente, porque eles come· 
tem o erro de interPretação fotográfica. Não 
digo que seja de _1_0_0%, ipas exiSt~por causa 
das razões que estou dando a V. Ex.: que nós, 
da Amazônia, não praticamos. 

Errtáo, baseados nisso, é que em 88 a Su­
dam programou, para um prazo de execução 
de doze meses, com um _gasto de 23.228 OTt:l 
que é a moeda forte que tínhamos - para 
fazer um estudo integrado dos recursos natu­
rais através da consolid;~.ção dos dados e infor­
mações existen~s. Vejam b~m. nunca foi a 
m'inha preocupação dizer que nós criamos .tu-

do, que nós fizemos tudo. O mérito _que a 
Sudam tem é de juntar as informações e dar 
a ela um tratamento científ;_co que pudesse 
ter dados aceitos intemacionalmente. Nós 
queríamos- e pretendemos- que os dados 
da Amazônia sejam reconhecidos mundial­
mente e, não ao_ contrário, que os dados do 
_roundo queiram que a gente os aceite, na 
Amaz_é'mia, como verdadeiros. Nós queremos 
mudar esta colocação. Mas, mudar como? Pa· 
ra discutir cientificamente. As comparações 
de nossos números nem sempre coincidem 
com -os número internacionais, por esta razão 
os por metodologia científica. Aliás, eu li uma 
entrevista do Senador, em que falou que os 
dados atuais que a Comissão _tinha conse­
guido é porque existia a diferença por causa 
da metodologia. Realmente, estou mostrando 
que os dados da Sudam, não se.i se foram 
ou não analisados pela Comissão, foram con­
seguidos por essa metodologia. 

O produto final que buscamos foram quatro 
temas: solo, geologia, hidrologia e vegetação, 
e o mapa final é o Mapa síntese. 

Quando saí da Sudam os mapas de todo 
o solo amazônico estavam prontos, de solo, 
da geologia, da hidrologia e da vegetação e 
estávamos trabalhando sobre o mapa síntese 
todas as suas potencialidades. Íamos produzir 
_c:_1n_cQJnapas - cuja impressão seria carrís­
sima, feitos em São _Paulo - e numa escala 
de 1 para 250 mil seriam distribuídos na tenta­
tiva_ çle dizer que os da_dos na Armizônia foram 
feitos com e:ssa metQdologia e se aproximam 
muito mais da verdade do que os dados mun­
diais que querem que aceitemos. Esse projeto 
foi todo executado no ano de 1988, foram 
cumpridos os prazos, e quem conhece o ge­
rente desse projeto é a Professora D~ Clara 
PRondolf, que com muita perseverança, muita 
habilidade o soube levar até o fim. Esse mapa, 
existe, não sei qual seria o seu destino, mas 
ele está à dispOsição _dos estudiosos e da ciên­
Cia. A informação aí está, para mostrar o que 
frzemos, sempre na b_usca, a Amazônia tem 
os seus números e quer ser ouvida e que seus 
números sejam considerados. O padrão des­
ses números é internacional, são válidos para 
O- Bra.sil, para a Amazônia e muito mais para 
o mundo, por causa dessa metodologia. 
Apó~ esse pré-zoneamento, __ estamos b~s­

cando efetuar o zoneamento ecológico e eco­
nômico da Amazônia, ven.cendo as etapas: pil­
rhéirÇl, coleção d_as informações, s_egundo, o 
pré-zóffeamento, e agora entrar no zoneamen­
to econômico ecológico. SitUamos na Ama­
zônia a_s áreas ern que vamos fazer o zonea­
mento econômico e<;ql_ógico, mais completo, 
correto, e que levará três 'anos para ser feito, 
apenas a metade, e localizamos as áreas_ que 
achamos mais importantes, por enquanto, co­
mo opção, por causa da densidade, da impor­
tância geoeconômica, etc. Tivemos certos cri· 
térios, inclusive alguns dados já existentes nos 
p_en:nitira-:n começar por aí, vai levar tempo, 
porque não dispomos de recursos SJ,Jficientes, 
mas._ ~tamos b~tal!;Iª'_nçlo para os conseguir, 
mas chegaríamos ao depois, final dela a ter­
mos informações corretas sobre a Amazônia, 
prOduzidas por nós, com a metodologia ama-

zônica e à disposição dos cientistas, dos estu­
diosos, dos aplicadores, dos investimentos da 
Amazônia. Esse ordenamento, olhando o as­
pecto ftsico, social. bioquímica, recursos natU; 
rais, tudo tem que estar_ nesSe ibne'arnen~q, 
são temas que fazem parte desse zorieameiltã 
econômico-ecológico da Amazônia. Não isso 
que está aparecendo no jornal, na irflprensa 
mundial, on-de dizem que é fácil fazer o zonea­
mento; não é, é um_ .tr?!b~lho difícil. Ternos 
cOiilpétência? Temos. O Brasil pode fazer? 
Pode. Mas não- atrapalhem os técnicos brasi· 
leiros porque são extremamente capacitados 
para fazer esse tipo de trabalho. O máximo 
que podemos desejar é a participação, como 
consultores, de técnic_os e~trÇ~ngeiros em ex· 
periênCias. Não-pretendem_oS:díiecque-sOinos 
os maiores, mas também não posso afirmar 
que __ somos os menores, temos gente no Brasil 
corri extrema competência para fazér esse tipo 
de trabalho, só precisamos talvez de _tecno­
logia, um instrumental, um equipamento_ ade­
quado para estarmos de acordo com os pa­
drões mundiais. 

Baseados no zoneamento, fiZemos um estu. 
do dãs poterlcialidades naturãis da Amazônia 
Legal em 19_88. O clima, hidrografia, relevo 
e as informações necessáfíãs-para buscares­
tudo das viabilidades Cla.s.naçõeS, Os estuÇI.q_s 
temáti-Cos~ o estudo integrado e o estudo ana1í­
tico, cada -um deleS tem projetos específicos. 

Admiti que na Sudam não podia nomear, 
não tinha recursos para contratar ninguém, 
assim só_ tinha uma manefra que era dar uma 
administração matricial, cada assunto teria -o 
seu gerente de projeto e o executaria, e matri­
cialmente eu faria depois üma junção. Cada 
um desses grupos qüe se veêm aqui são sub­
divididos em projetos __ espedficos, cada um. 
defes tendo um gerente bfasileirci, da_Sudam, 
que foi da SPVEA, gerente que tenha vivência, 
ninguém de fora. Receb~ram um treinamento 
e o e.Stavam_ex_ecu@odo. _ _ _ _ 

No DePartamento_ de Recursos Naturais, no 
que _diz respeito à florest?J,_deirnediato, foram 
levantadas áreas de preservação e conserva­
ção ambiental. isso não significa que a verdade 
esteja com a Sudam, esteja conosco, mas é 
uma primeira colocação feita pela nossa equi­
pe, no sentido de di_stinguir onde achamos, 
de acordo com as InformaÇõeS que dispomos, 
o que faier Com o Parque Nadonal, o que 
fazer com a -reserVa -biolOgica e onde fazer 
as florestas nacionais. Isso por quê? Porque 
noSso objetivo é manter intacto _a biodiver­
sidade da floresta, o potencial genético dessa 
floresta, e para isso tínhamos que escolher 
regiões geocoriômicaS_ CQmpatíveiS para que 
isso pudesse ser conservado. Fez-se então 
uma primeira -ColoCaçãO e é isso que aí está, 
o_S parques, as reservas, as florestas, etc. Tudo 
isso determinado agora, s-e será_executado é 
outra coisa a discutir. __ 

O in esmo fizemos para as florestas de reiJ.di­
mentos. Quero fazer um parênteses com os 
senhores, para dizer que nós da Sudam, que 
nós, da Amazônia, admitimos que a floresta 

· é um recur_so natUral, que a manufençãõ dos 
recursos naturais, corno base da economia, 
devem ser conservados. Quandº falamos em 
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programas de conservação do meio ambiente, 
admitimos nesta expressão "conServação" 
três variáveis; a primeira, a recuperação de 
áreas degradadas; a segunda, a manutenção 
da biodiversidade--_da flOresta, e a terceira, é 
a manutenção desses recursos naturais como 
base da econo_mia._ Conservar, para nós, tern 
esse triplice signíficado. 

Buscamos algumas florestas, algum-as 
áreas que contêm florestas e que nelas pode­
ríamos mostrar que o manejo sustentado e 
a biodiversidade podem ser conservadas. 
Com isso podemos çlemonstrar, como vere· 
mos a seguir, que a economia pode ter como 
base esses recursos naturais que aí estão. 

Selecionamos várias florestas. Diridm _os se­
nhores: estão trabalhando nestas florestas? 
Não, porque isso depende de recursos, a única 
floresta que estamos usando como modelo 
é a floresta da Sudam de Coruaúna, que vere· 
mos com detalhes em que consiste. 

O programa Poloamazônia foi substituído 
em função de novas informações, em função 
de um fato consumado que me colocaram 
em 1985, de eliminar o Polamazônica, e eu 
tinha q'ue buscar novos objetivo para a Sudam. 
Fui buscar de que_ maneira? Recolhendo as 
informações existentes, aprOfundcirido-as e 
dando a elas um tratamento de conseNação, 
respeitando a biodiversidade, os recursos na­
turais e recuperando as áreas degradadas. 
Nossos projetos de trabalho da Sudam, ·em 
substituição ao Polamazónia, foram nesse 
sentido. 

Observem que quando arlã]i$amos as áreas 
em que fizemos projetos e que a Sudam está 
executando, é um trabalho do nosso Centro 
de Sensoreamento Remoto da Amazônia, lo­
calizado em Belém do Pará, no edificio da 
Sudam. 

Esta é uma re"glão Próxima de_ Belém, a 
região do Acará. Aguamá, etc, com floresta 
densa, vegetação secundária, área agrícola e 
pastagem, cada _uma delas simbolizadas aqui 
a fim de demonstrar o que acontece. Agora, 
este é um dado real, é um dado verídico. Por 
quê? Porque qualquer dúvida exiStente a equi- -
pese deslocou e pôde estudar, verificar e con­
frontar a fotografia do satélite com a que aqui 
se achava. 

Com esses dados tornam-se muito mais 
fácil planejar algo para esta área, com o propó­
sito de buscar os três objetivos: manter a"biodi­
versidade, manter os recursos naturais e fazer­
mos o aproveitamento como base da econo­
mia, agora se tomou fácil. Isto é produzido 
por nós, da Amazônia, que trouxemos o senso­
reamento remoto com as fotografias de saté­
lites. 

Vejam este detalhe que os Senhores não 
irão encontrar em nenhuma das fotografias 
que lá estão. 

Então, quando os Srs. dizem: qual é a agres; 
são do estrangeiro contra nós? Aí está. E sp 
comparar o que eles dizem com o que temos, 
e vão ver que existe uma diferença. E verdade 
é que, se falarmos, baseados nisso, estaremos 
mais próximos da verdade. Se falarmos sobre 
uma fotografia que não reflete a realidade, irão 
falar coisas que nAo são verdadeiras. 

ESta é Umâ: região que já estudamos. 
A outra região, é a do Tapajós. 'Estamos 

estudando-a porque é uma região que já foi 
pesqutsada, anteriormente. 

Em 1958/1959. a Sphevea fez um conVêriio 
_com a FAO - A Sphevea ê um órgão que 
antecedeu à Sudam - e eles quiseram estuM 
dar junto com a F AO, numa região da Amazõ~ 
-nia, a floresta amaxônica, a regeneração natU­
ral da floreSta, e qWS-eiam fazer uma série de 
estudos desse tipo. Então, de 1959 a 19ô4, 
a Sphevea fez esse tipo de trabalho numa re­
giãO chamada Curuaúna --=VamoS ver; dãqui 
ã poUco, com detalhes - de 1964 até 1968, 
o programa continuou sem a F AO, só com 
técnicos brasileiros, apenas com o interesse 
de __ ampliá-lo. De 1978 até 1985, as coiSas 
for_am abandonadas, deixadas ao léu. 
:---_Em 1985, resolvi retomar _os estudos nesta 

bUsCa de informações e· de pesquisa. Entre­
tanto, chegamos a uma experiência, que reco· 
nheço, mundialmente, não existe. Por quê? 
Porque vinte e oito a trinta anos atrás, alguém 
t,inha _estado _na flqres.ta am~_zônica e feito uma 
derrubada, cientificamente organizada e estru­
turada, posto que sofreu as intempéries da 
natureza: algumas foram deixadas à toa; ou­
tras foram atendidas, outras, não. Vinte e oitO 
anos depois, umà equipe altamente qualifi­
cada foi ver o que aconteceu, se se deixar 
uma área da fioi'esia-amaZônica (floresta do 

- planalto de Curuaúna) cofn a natureza nessa 
regiãO. - · · 

Os subsídios que Conseguimos, mercê dos 
trabalho dessa equipe, são extremamente 
agradáveis. Os subsídios são privativos da 
Amazõnta e mostram o quanto de balela anda­
se divulgando neste mundo em relação à reali­
dade da Amazônia. Vamos ver esse detalhe. 

ObserVem Oeste estudo, -aqui, Centro de 
Sensoriamento Remoto da Amazônia, feito 
por nós, com a equipe da Sudaril, com gente 
da Amaz:ôola~Insisto neste ponto, porque, pa­
rece-me que, aqul em Brasília e no resto do 
Brasil, quando se fala em zoneamento, em 
estudo de uma área, imediatamente pensam: 
terno;5 que buscar o lnpe, temes que buscar 
não _S:eí quem, para poder dar confiabilidade 
aos dados. Digo aos Srs. que esses são dados 
produzidos por nós, da Amazônia, e que têm 
padrão internacional. 

ObseJVem um aspecto que o Senador Jar­
bas Passarinho há pouco me falou. Vejam esse 
ponto aqui que constitui desmatamento. Ob­
servem óll.âe aconteCeu desmatamento. Ao 
longo da rodovia Santarém-CU.iabá, perfeita­
mente delimitado pela imagem do satélite, à 
marg_em dQ rlo Tapajós. A região, onde não 
exj_st~ uma ação antrópica, onde não há pene­
tnii;ãó do homem- reparem- que ela contiM 
nua ainda com a mesma estrutura ... 

Vejam uin detalhe, conseguimos subclas­
sificar -uma pequena região para mostrar o 
Ctirdâão das_ equipes ao pefcorrer, para que 
cada uma das fotografias, cada uma das cores, 
signifique realmente a verdade do local e não 
a sua supos-ição. 

Ob.seNem -:- é a_ lição que devemos ver 
que com a Penetração -do homem - aqui 
a ação estava em CUiabá; e está aqui a mar-

gem do Tapajós- a ação antrópica cOm- o 
desmatamento estava a_contecendo,_ mas 
grande parte está preservada. 

ObseJVem a situa-ÇaO ~--aqui está ci-in8pa 
âo Pará, onde-se ressalta a cidade de Santal'éin 
- que fot "um-a- Carta -feltã põi" nós, effihoYã 
usasse _a imagem da fotOgi'afia do satélite 
Landsat, no nosso centro de Sensor~amento 

-- Reinoto da Amazônia, Que ê mesma que _corre 
o Mundo com íritefj::lretações que não são nos­
sas. 

O SR. --_Que~ é () meSmO d.ei 
Rússia e dos Estados Unidos. 

OSR. HENRY KAYAT -Os Estados Unidos 
e o fnpe usam o Landsat; o francês usa o 
Spot. A Rússia faz diferente. A Rússia não bu~­
ca a nossa imagem de_ Satélite LalldSat; ela 
manda o seu satélite, fotografa, recupera esse 
~télite e revela a fotografia. Então, é diferente 
do sinal. 

Então, tentei --: _em_ 1987, eSteye no Brasil 
uma missão russa -porque o Presidente Jo­
sé Sarney_ ~_steVe_ naquele país em visita oficial 
- que eles me m-andassem umas fotografi~s 
da nossa região, para que pudesse comparar 
e ver as diferenças entre uma e _outra. Um 
técnico russo_, _que fez parte daquela missão, 
disse-me que a sensibilidade deles maior do 
que; a do Landsat. EntretaOto, não vf; il!i!:m 
meus técniCos_ tiveram essà oportunidade. Pe­
di-a, mas não n:te foi dada ess.a fotogr:afia. 
No entanto, a metodologia deles é diferente. 
Eles enviam-o Satélite, esse fotOgrafa, recupe­
ra-o e, depois; revelam a fotOgrafia". Á.o passo 
que o Landsat, envia as radiações eletromagM 
néticas para serem processadas, ·em Mato 
Grosso; recebidas num filme, e a fotografia 
nos chega e a analisamos: São metQdolqgias 
.diferentes_ Gostaria de ter ---:- curiosidadê, áQoM 
ra, científica - a fotOgrãfiá russa-para ·com­
parar. No entanto, não temos acesso. 

Eis, _aqui, a reServa da Sudam, onde se fez 
_todo um trabalho de floresta dentro do seu 
objetivo, que; ainda há pouco disse. Aqui, es~ 
tão o no_ Tapajós, Santafém-Cuiabá e Curuaú­
na. Temos um-a experiência, que- não come­
çoU agora. mas em 19"59. A-Sudam tem O 
Centro Tecnológico Madeireiro, o CTM, em 
Santarém e a i'eseiVa florestal de Curuaúria. 
Então, fiZemos um projeto, em que se estu­
dava o manejO sustentado -da floresta: atr....:... 
aproveita·r a floresta de uma maneira tecnola.­
gicamente correta para Ver o qae _acontecia 
_çom o seu aproveitamento econômico no 
Centro Tecnológico Madeireiro. Encontra­
mos, em 1985, isso, corria disse, abandonado. 
Não é uma crítica. Com relação ao abandono 
estamos tirando uma lição. O que acontece 
na natureza amazônica, quando se .abandona 
a terra. _Até isso, serviu, inconscientemente, 
para -que saibãmos, hoje, o que acontece na 
Amazônia. 

Demos um nome -ao projeto de Programa 
do Oesenvolvimehto Florestal, e tentamos faM 
zer um diagnóstico dessa situação. Em virtude 
da exploração predatória que foi feita, o desco­
nhecimento sobre o inventário florestal, que 
é o que -ela teÕl; descOnhecimento sobre-as 
características das madeiras; escassez de 
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mão.de~obra especializada: e a ausência de 
tecnologia adequada. Então, esse foi um dOs 
pontos principais desse nosso projeto. 

Montamos, então, dois projetos básicos. E.s.o 
te projeto, que foi começado~ em 1988, eni 
Curuaúna, a respeito de "Pesquisas Silvo-Cul­
turais", "De Manejo Aorestal", "T e<:nologia de 
Madeiras", "Laboratório de Produção floreta1" 
e "Monitoramento da Área florestal e Ambien­
te". Em resumo, isto aqui significa aquilo que 
disse há pouco: quando se tira uma árvore 
s6 doze por cento dela é ~;~proveitado e todos 
os resíduos são ab;;mdonados .. O que fazer 
com esses resíQu_os para ter aproveitamento 
ec:onômico? 

Existem as madeiras, já comercializadas, 
que o comércio. por sua vez, encarregou de 
dizer que são boas~ Entretanto,- e as outras, 
que são tão .boas quanto àquelas, nias que 
não têm divulgação comercial? Então, tínha­
mos que montar uma maneira de fazermos 
uma tecnologia adequada e aprender as ca­
racterísticas técnicas da madeira. 

Quanto ao Laboratório de Produção Flores­
tal, chegamos à uma conclusão- e oS traba­
lhos estão em andamento, existe alguma coisa 
concluída- de que, nesse nossO laboratório, 
lá, conseguimos sementes da floresta que ger­
minaram, e verificamos determinadas condi­
ções em que essas sementes não germinaram 
bem. Temos no Centro Tecnológico Madei­
reiro, em Santarém, um laboratório que é ex­
celente no sentido de estabelecer quais as 
plantas, as sementes nativas adequadas à re­
gião, e não buscar as coisas_,~óticas, as átv9-
res que não pertencem ao nosso habitat. Eh.~ 
tão, estamos verificando quais os fatores, as 
variáveis necessári.as para a germinação e a 
plena produção de sementes nativas para a 
região, desde que sejam adequadas ao clima 
- ao sólo etc., etc. E ó moilitora da área 
florestal significa que onde fizermos O trabalho 
devemos acompanhá-lo para ver as mutações 
que irão acontecer naquela áre.a, e o que ocor­
reria com o ecossistema flor~ta1 que··estarries 
estudando. Por que pretendemos fazer isso? 
Porque todo mundo: .os Estados Unidos, Su­
deste Asiático, no Japão, na África. n-a Europa, 
todos eles falam num aproveitamento adequa­
do da madeira e propõem modelos próprios~ 
todos eles; modelo japonês, modelo canaden­
se. modelo do Sudeste, modelo africano, e 
o modelo amazônico qual é? Ninguém sabe, 
não se sabe porque? Ninguém estudou nin­
guém viu. Então vem uma missão japonesa 
e nos propõe o nosso Instituto Aorestal virá 
à Amazônia para fazer um-aproveitamento da 
floresta, evidente que não vai dar certo, por 
quê? As características são diferentes. O go­
verno canadense mandou uma míssão para 
conversar conosco, lá na Sud.am eu disse tudo 
bem, pode vir, mas as características nós é 
que iremos dar porque também o modelo de­
les não é o nosso. De repente, eles me fizeram 
uma pergunta inversa, quando eu cheguei em 
Washington, o Banco Mundial perguntou: -e 
qual é o modelo de vocês? Isso em 1986. 
Eu não tinha, nós, não temos medeiO-amãiô­
nico da exploração da madeira eri.tão, temOs 
que fazer o nosso. Então, nessa busca, sei 

que há um esforço no Acre o Governador Na­
bar .J.únior sabe diSso, existe um esforço, mais 
isso ê impOrtante. Isso que eu esta_v~ fazendo 
em· Santarém é V'álído, como o que ocorre 
no Acre,-·p-orQue n6S vamos ter o nosso mo­
delo e em c_ima desse. dele é que podemos 
convencer. o" mu_ndo de ·que sabemos o que 
queremos e, dessa rriãneir~. consegUiremos 
recur-so" -~fara fazer o nosso modelo. O que 
· Ílão podemOs é··a<:eitar fétürsos (! o modelo 
deles, isso que é urna agressãO. Esse é um 
!;,entido de porquê fazer. 

Recebemos Críticas da _S,udam -não é para 
fãler fSso - mas se· a SJ.!dam não· fizer na 
Amazônia, corri os homens da Amazôhía, 
quem vai fazer? É o Su1'? Sul maravilha vai 
fazer isso? Não vai. Isso é nossa tarefa, nós 
temos capacidade nós vivemos o problema, 
nós vamos encontrar soh.lção. 

O hóSso programa de reabilitação seria feito 
_eni 87, até 90; os Srs. nãõ vão ficar com cópias 
-para nãO estar repetiOdo; maS·os Srs. vêem 
as representações das etapas do projeto com 
o-Objetivo_final, criar um modelo de exploração 
de manejo a sustentar a floresta Amazônica. 
~ida no planalto do Tapajós; pode ser que 
as características do Acre sejam diferentes, 
e -São seguramente: As CaracterístiCas do Ama­
pá, de Roraima, do Sul do Pará são outras, 
rOas temOs que "fazer alguma coisa. - -
- AS_ :apficaçõeS desses resultados vão moS­

trar sempre t:ómo fazer: ~!orar adequada­
mente os recursos florestais, usar as ·espécies 
conhecidaS o.o ·desconhecidas e divulgar ilo 
mercado intemacionaJ os nossos tesultados. 
Reparem, nUmá pOnta ·é manter sempre os 
nOssos te"Clir$os naturais, como base de uma 
economia;. na outra ponta é encontrar um 
mercado comprador que aceite _i)s nossaS­
idéias, sempre partindo da Amazônia para o 
mundo,- e não o contrário, nã.o é o mundo 
eSfãtielecenno o preço para a -gente, não é 
o_mundo- eScolhendo a nossa madeira. Nós 
é que devemos dizer corria e o que fazer, que 
tipo de madeira nós devemos dar a eles. 7~\as 
iSSO -rem--'" que-ser feito de uma marieira técnica. 
dentifica·se não eles não aceitam,-porque a 
competição tecnol6glca, científica é grande 
nós temóS que estar à altura deles para poder­
mos conversar com eles em bases corretas. 

Nesse trabalho, - eu vou dividir em duas 
partes. - o que é tecnolobia de madeira. na 
serraria ef:C., em Santarém e no que nós fize-
mos em CurUãúna. - -

Como disse, de início, selecionamos 65 es­
pécies da floresta Amazônica e buscamos veri­
ficar onde elas se adaptaram melhor. Aptidão 
ótima, aptidão boa, aptidão mínima e sem ap­
tiàao, classificamos erri 4 tipos. Eu trouxe aqui 
para que ·vocês possam·ver uma espéde só, 
araracanga. Como é que ela se distribui na 
Amazônia? Reparem·-que ela é regular _onde 
aparece o verde, ela é ótima onde está aqui, 
é-bOéi aqui, e ê fraca no azul. Nas outras regiões 
não temos informações para colocar. se ad­
mitimos que essa espéde é comercializâvel 
e pretend.emos recuperar as áreas degrada­
da.s, ou fâzer o manejo florestal, não vamos 
Pensar em colocar, por exe"mpla,·essa"arara~ 
canga aqu~ porque ·ela não vai sobreviver, não 

tem condições, não t_em o habita biológico 
adequado à espécie. Vejam que e* funda­
mento é importantissímo para quem quer fa­
zer umã manutenção da floresta Amazônica. 
lnfelfzmente só pudemos fazer, àté agorá; em 
65 espécies - está sendo feito a _evidente 
que as espécies C)mazônicas são umas mil 
e tantas. Tem os que começar e estamos agin­
do. Dessas 65 espécies já--estão distribuídas 
nat Am~nia, espero em Deus que não parem 
·de- ra:zer, mas isto é fundamental para nós, 
saber onde é o haf?ita _niai~ ~clequado para 
cada espécie, para que não se criem prOble­
mas e_cônornicos err_ados nem que façam 
uma reconStitu[ção, utna r~abilitação do solo, 
da área amazônica inadequadamente. 

O SR. - Sem querer interrom-
per V. EX', hâ alguns estudos a reSpeito de 
pau-rosa? 

O SR HENRY KAYAT- Tem. É uma das 
espécies que fa1tavam. N~s~íâ···reglão de Cu­

·ruaúna, nesse trabaJhO ~e tnap.ejQ,~ qu~_' fize­
mos a partir 1987, porque essa avaliaçãO é 
a partir de 1987, e vejam que o período foi 
dessa ~rea em que eu dis~e que foi abando­
nada de 1963 até 1987. E observem 0~9ui~­
te: tomou-se, à época, uma amostra de ten:a 
que nós chamamos aq_uídeRNl, dez heCt.ares 
de terras amostra RNl, cf& hectares de uma 
outra terra chamada de RN2, na· flo"restà de 
CUruaúna, duas áreas contíguas, duas áireM; 
próximas e testem"unha 1' e testemunhã -2, 
aqui mata virgem e aqui Idem: E aqÜi fÓi feito 
então, um tratamento._de flo(esta. Aqui no RNl 
fez-se o ·seguinte: naquela clareira. naQuela 
área demarcada, eliminaram-se todas as árvo­
res eJd.stentes, à exceção daquelas qUe se pre­
tendia que el<Js s_e reproduzissem, eram as 
árvores porta-sementeiras: Ficaram nacj'i.J.efa 
clareira di~persas aqui e ali, as átvorE:S __ que 

--éxistiam. Nessa outra área fizeram ao CÕr\trá­
río, corte (asa, cortqu-se tudo e deixou-s€: na 
bOrda dUra da clareira as â!Vores poita-sé­
menteiras. Tínhamos duas áreas, uma com 
plantas disseyninadas da porta-sementeiras e 
a outra, s6 nas bordas. Então, verificou-se o 
seguinte: átvores que flzeram esse tratamento 
25 anos depois assim apresentavam: uina.dis-­
tància à altura do peito, entre cinco e quarenta 
e cinco comerciais, jâ tin~am volume, metro 
cúbico Por hectares de._309 _e ma~_ virgem; 
a biomassa era de apenas 50. Nessa outra 
área, eram de 208 e a testemunha 84. 

Vejam_ como a primeira aproximação, ape­
nas por efeito de raciocínio. que a derrubada 
não causa prejUízo à natureza a.maz9nic?~ des­
de que, nós vamos ver daqui a pouco, tenha­
ram etapas que a seguem. Espécies não. co­
merciais tínhamos 53, nessa que_ foi setvlr de 
trabalhO--e na testemunha 123, portarito as 
espécies não comerda.is CQntinuam a prepon­
derar o que mostra o sentido econômiCo --do 
trabalho. Com o acima de 45, repa­
rem como. se portou; comerciais 19, 9, 123, 
124 mata virgem isso signfica que o cresci­
mento é lento, a req.1peraçáo é lenta, porque 
acima de 45 nós estamos falando das espécies 
pequenas, mas o crescimento é lento. No total, 
apenas para ver, 384 na soma da biomassa, 
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252, 297 e 348 em Volume de metro cúbico 
por hectare, então, há uma regeneração n~­
tural. 

Vejam nesse outro sllde o número-de árvo­
res por hectares, ar que surpreende. Observem 
que de 5 a 45 o número de espécie comerciais 
na primeira área foi de 5_60 árvores JX!f hecta­
res. Foi de 560 árvores por hectares. enquanto 
que a testemunha 148. Na segunda área, 
aquela do corte raso, foí de 680 e aqui foi 
de 144, num totaJ de 692. Numa sorna total, 
aqui é um subtotal, de 700 árvores da testemu­
nha, 818 da testemunha n, aquela da borda­
dura, enquanto que a virgem ficava em 500, 
e aqui em 432 árvores.- -o·que )iiOSfrã que 
se nós _soubermos retirar a madeira de uma 
maneira adequada, tecnicamente correta, não 
desbuiremos a floresta. Depois nós voltares- · 
mo ao assunto. 

Então, o plano de manejo, que a partir de 
88 nós começamos a fazer devido a este traba­
lho, essas informações que nós colhemos em 
85, 85 e "87, foi planejado da seguinte maneira: 
verificar as espécies que concorrem para a 
exploração; verificar de que modo se deve fa­
zer uma exploração, e tomamos corno base 
cinco taJiõeS, cada talhão como 1000 hectares 
e cada ano nós vamos fazer um· tafhã-0 de 
1000 hectares; fazer todas as etapas do ma­
nejo adequado, com reprodução, com con­
corrência, etc e _a condução do estoque rema­
nescente; verifiCar o que acontece em cada 
uma das etapas, numa área total de 5000 hec­
tares, 1000 hectares por ano em um talhão 
de 100 hectares dividido tudo por 100 hecta­
res e a duração de cinco anos. Então, a per­
gunta que cabe aqui: por que não fazermos 
tudo de uma vez? Temos cap:ãcidade? Te mos. 
Não temos é dinheiro. Cinco mil hectares não 
é nada para quem trabalha na Amazônia, dá 
para fazer tudo de uma vez, cada uma nas 
suas etapas, apenas não há dinheiro. A Sudam 
não tem recebido, não recebeu recursos ade­
quados para o seu trabalho do proJeto, apesar 
de em todas as vezes na nossa proposta orça­
mentária tem ido essa solicitação, mas no re­
tomo, são todas elas cortadas. Este é um tipo 
de trabalho pioneiro em toda a Amazônia. Não 
é originalmente nosso, já vem desde 59, ape­
nas nós _estamos tirando conclusões ou está­
vamos tirando conclusões. Então, se a parte 
de Cururauna está aqui, a parte da tecnologia: 
da madeira está aqui. Aqui se pretenden mos­
trar aos senhores que não basta saber traba­
lhar na floresta, nós temos que tirar proveito 
dessa floresta adequadamente para darmos 
sentido _econômico. E aqUi está; entâo, o que 
fazer em cada uma das etapas na serraria, 
quanto ao custo e quanto aos lucros que pode 
se_ obter~ Então, o nosso programa do desen­
volvimento florestal, reparem: o projeto sus­
esíduos 59 -mil, e assim fomos descendo até 
ter o volume tota1 de recursos necessários para 
este tipo de trabalho. 

Observem, apenas como exemplo, o se­
guinte: como aproveitar a economia? O usa-­
da madeira o lucro que ele deixa, o beneficia­
mento na serraria e na carpintaria e o lucro 
que ele deixa; entre custos e a renda: custo 

e renda. etc. Isto na maneira técnica, correta 
para ser feito. Então nós temos a primeira 
etapa do manejo e a segunda do aproveita­
mento potencial e com os lucros existentes 
numa demonstração_ de fonnar um modelo 
para interessar a fase econômica da ma~ira. 

Nesse outro, observem, o que fazer apenas 
com a tora para a produção de lâminas e 
compensados....:... aí o lucro é bem maior. Cada 
vez-que agregamos mais mão-de-obra, mais 
tecnologia é_ evidente que o produto final dá 
muito mais lucro. Tudo isso feito em San~ 
tarém. 

ObserVem, até a secagem, o lucro que ela 
dá; até a secagem que lá existe. Então, em 
toda essa parte que eu estou mostrando aos 
sé_nhores é para mostrar que nós temos um 
modelo, que nós estamos tentando criar um 
rriódelo amazônico da exploração floresta1, do 
desenvolvimento florestal. Todas as etapas fo­
ram vistas. Do tratamento da floresta até a 
saída da madeira. Não há perda, porque a 
nlãdeira é recuperada. E é um manejo susten-
tado. -

Apesar de saberem de eu ter sido infOrmado 
de que a parte de alteração da cobertura vege­
tal aconteceu, quero dizer aos senhores tam­
bém -que a Sudam fez o seu trabalho e, estra­
nhamente, o trabalho da Sudam não foi consi­
derado. No lançamento do programa "Nossa 
Natureza", estranhamente_o trabalho e o esfor­
ço da Sudam foram esquecidos, com toda 
essa metodologia que eu di_sse aos senhores. 

É eu estou trazendo aqui aos Srs. os valores 
que foram publicados, divulgados, etc. A nos­
sa intenção era fazer toda a Amazônia, come­
çando pelo Estado do Pará e nós tivemos com 
aquela preoCupaçãO metodológica de verificar 
o satélite e ir a campo para_ ver, encontramos, 
então, uma alteração do Pará de 9.7 --não 
sei se coincide com os dados coligidos por 
mim mas este é o nosso dado - dado do 
Centro Tecnológico Madeireira- do Centro 
TecriOlógico de Sensoreamento nosso. Divi­
dido e os Srs. ainda vão ver de que esses 
dados ainda são por murUdpio. Nós des_ce­
mos ao detalhe de munidpio. Em cada muni­
cípio, nós sabemos o que aconteceu. Era um 
trabalho de base para todos os Senhores. 

No Estado do Pará, os Srs. vejain a alteração 
havida- 9.7, nesse riúinero_ que· está aí: Es~ 
quemas de aJterações que é, hoje, de 75, 78, 
86 - foram esSas as informaÇões que n6s 
fomos buscar. As_ anteriores, 75, 78, 86 -
para efeito de comparação, o que aconteceu, 
e-os números· estão aqui. Há um detalhe aí 
- o Pará não tem esse número, a área total 
é maior. Por quê? Porque na nossa metodo­
logia, n6s não colocamos a área que corres­
pende aos rios, porque nós estamos traba­
lhando na alte.ração da cobertura vegetal em 
solo e não em rios. Então, exclui e, aí, dá 
123- exclui os 6 mil que é da áraa. Então, 
esse ~nümerO -pode -nãõ coincidir com uma 
área do Pará ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -E 
essa área considerada lá está substancialmen~ 
te no sul do Pará? 

O SR. HENR.Y KAYATH- Nós -vamos ver, 
um momento. 

Aqui no sul do Pará, nós tomamos uma 
pequena área de localização no sul do Pará 
- uma área de 1 I milhões e 132 -para 
estudar o que aconteceu em todo esse perío­
do. Atl! 1979, 821 mil hectares tinham sido 
atingidos e, em 1983, até 1 milhão e 560 ;:__ 
um incremento médio de 22% com alteração 
de 14% sobre o tota1. Para mostrar- e nós 
estamos seguindo em todas as demais regibes 
da Amazônia - em todas as demais regiões 
da Amazônia, o que aconteCeu nóS-desrná­
tamos- como foi feita a alteração da coberv 
tura vegetai?Devo dizer aos Srs. i:}Ue qua:ndb 
nós na Sudam, admitimos a alteração da co­
bertw-a vegetal, não significa devastação -­
somente devastação - porque, nessa altera­
ção pode ter havido uma substituição de no­
resta heterogênea por floresta homogênea. 
Nós temos nesta área imensas plantações de 
dendê, cô-co; cacau, seringueiras, castanhas, 
etc. Então, a alteração significa mudar a hete­
rogeneidade anterior por algo diferente mas 
não significa deserto - não é uma deserti· 
fi cação da Amazônia:-A mesma coisa aconte­
ceu no Amapá. Hoje, o Grupo AntuneS tem 
no Amapá uma belíssima plantação - uma 
recuperação de área importante de dendê, de 
mogno e de gmelina. Então, essa área aherou 
- aparece na esta_tística uma alteração mas 
não siQn:ifica área desertificada. Pelo contrário, 
é uma floresta homogênea que foi substitufda 
nesta área aqui para dar idéia o que é diferente 
entre a expressão "alteração -e devastação". 
Não são sinÔnimo~ não significam a mesma 
coisa. 

O Estado do Acre --a informação que nós 
tivemos jwrto ao IBDF -na época do IBDF 
- foi, exatamente, esta - não sei se coinci· 
dem com os números que os Srs. 

o SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- Dá 
7,2-na~~~de! ~-

0 SR. HENRY KAYATH - Mas veja que 
esse é um trabalho conjunto ·..,_ Sudam e 
IBDF. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- 7, 
s6 na área de Xapuri ou Sena-Ma_dure!ra. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) :­
Deu 7 - em toda alteração antrópica, exis­
tente no Estado do Acre e levou em conside­
ração, portanto, também, porque o Dr. Caiado 
não está mostrando no outro caso - os rio!i. 
Ele, também, incorporou' os rios, os campos 
de pouso, vilarejos, vilas, rodovias, etc. Com 
isto, dava. 7 e uma fração pequena. Aqui, neste 
último dado, Dr. --:-.de 5,3---.: é ~orresJ)Ondef)te 
a que ano? É até 1987, não é? -- -

O SR. HENRY KAYATH - EXato - é atê 
1987, porque esse é um trabalho de 88, cOn­
cluimos em 88. Estou mostrai-Ido "!OS Srs._qtJ~ 
etou afastado desde março, abril/março. En­
tão, o trabalho, evidente, não é de 89 ... 

O SR. PRESIDENlE (Nabor Júnior)-~s 
esses dados fornecidos pelo IBDE .. 

O SR. HENRY KAYATH ~Não, IBDF junto 
conosco. - -
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O .SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
São dados de 87. 

O SR. HENRY KAYATH- Até 87. Foi um 
trabalho feito em 88. Uma questão de ver data. 
Mas, como sempre tenho dito, são esses da­
dos que mostram a metodologia utilizada, co­
mo foi dito _aqui pela c-omlssão~ e verifica a 
época que foi feita pa-ra serem cori1paráVeis, 
porque, senão~ vamos falar duas línguas e todo 
mundo está falando_ a verdade. dando dois 
número_s, mas_ todos os.dois falando certo. 

Obs_ervemad.iante. Trouxe isto porque nós. 
da Sudam- e aí não coloco época -somos 
acusados de que os incentivos fiscals são os 
responsáveis pelo desmatamento. A imprensa 
intem.Jcional- e aí está o trabalho do Dennys 
Mahar? que fo! bas_e de um trabalho do Banco 
Mundial em Berlim, Washington, simultanea­
mente, no fim do ano passado, mostrando 
que devem acabar os incentivos fiscais para 
a Amazônia. Sobre incentivos fiscais, ele co­
mete o primeiro erro. Primeiro, nossos incen­
tivos fiscais não são incentivos. fiscais no sen­
tido de capitalizar alguém: São incentivos fis­
cais de investimentos. Segundo, ele acusa o 
incentivo fiscal como_ causadOr do desmata­
mento. Então em novembro_ de 88, vejam 
bem, há seis meses, tiVe_ a preocupação de 
mandar fazer um levantamento completo de 
todos os projetos da Sudam, em- toda época 
feito na Amazônia, nas nove unidades da Ama­
zônia Legal. E- separando por agrícola, por 
agropecuária e por agroindústrias. E temos 
em toda a Amazônia 53 agrícolas; 605 agrope­
cuárias e 38 _agroindustriais. E vejam bem: 
novembro de 88. Até novembro de 88, o que 
aconteceu foi incentivo fiscal na Amazônia. 
Observem a unidade federada. Novamente o 
número não é o mesmo .. Lembrem que a 
Amazônia Legal, falamos em 5 milhões e 37, 
cinco minlhõeS e 5 e agoi"a -são 5 milhões 
e 400- Por quê? Porque, para efeito de incen­
tivo fiscal, os municípios começaram a pene­
trar mais e menos. Mas, de qualquer forma, 
o percentual vai pouco influir, porque uma 
diferença de 300-Sobre 5 mil, é zero e qualquer 
coisa, ou seja, a margem de erro·é compatível. 
Observem que- da totalidade dos projetos da 
Sudam, a área aprovada no projeto é de 38 
mil sobre um total do Estado que aí está, o 
que dá b/a de 0.7, Então, todos os projetos 
agrícolas, agropecuários e agroindustriais, 
tem a parte industrial e a parte de replantio. 
Mas tudo isso corresponde a 0:7. Efetivamente 
feita, porque no projeto é uma coisa, está escri­
to, mas tem que ver o que foi feito. O que 
foi feito foi 0.44, portânto, metade do proje­
tado. Então. a resp·onsabil.idade dos projetos 
da Sudam não somente o agrope<:uário, maS 
o agrícola,_os agroindustriais etc., sobre a área, 
é de 0.44. Então, tivemos uma aprovação de 
144 milhões de OTNs e só dispusemos de 
87, quando sabemos que o incentivo fiscal 
na Sudam não é 100% dei investimento,_ Ele 
representa, no máximo, 50%, varia numa faixa 
de 30 a 50%. Na realidade, o incentivo fiscal 
fica em torno de 1-0% de investimento. Então, 
vejam bem, quem vai investir com o projeto 
Sudam na Amazônia, a lnicíatíva privada, rece-

be, sob a forma d~ incentivo fiscal, e!T). média 
-apenas··tQ%. Noventa por cento do investi­
mento é risco do- empre~rio. Então, acho que 
é um bom negócio para a Amazônia, desde 
que dadas as diretrizes ~orretas, o Governo 
dá 10% e a iniciativa privada, 90%. É uma 
maneira de atrair. Para nós é um custo baratís­
simo, desde que colocados dentro das nossas 
regras amazônicas como desenvolver, como 
usar a força da iniciativa privada junto conos­
co. Observem que separei floresta de outros 
revestimentos florísticos. E notem o seguínte: 
que a aprovada foi 0.45; a realizada na floresta. 
_foi apenas 029, Q.3, arredondando. Novembro 
ele_ 8ª, portanto, seis meses atrás. É o levanta­
mento de seis meses atrás. 

Outros revestimentos floristicos, portanto já 
for_a da floresta. Então já separamOs. Aquilo 
que chamei p_rojeto agropecuário agrícola, 

_mas na floresta, e outros fora da floresta. Devo 
dizer mais, que, nes-te casO, a partir de 85, 

_nenhum projeto pecuário foi aprovado pela 
Sudam na área de floresta densa ou aberta, 
absolutamente ner:nhum. Todos esses núme­
ros e projetos são projetoS anteriores -ã"-85. 
A partir daí, não aprovamos mais. Então, quan­
do veio a determinação-do programa "Nossa 
Natureza", está proibido fázer projeto agrope­
cuário na floresta, não interferiu em nada, por­
que a decisão já tinha sido tomada desde 87. 
Uma pergunta que ·a-imprensa fez: "E a reper­
cussão?"- Não há repercüsSão, porque na flo­
resta não se aprovou nada em termos de pro­
jetos pecuárioS para a floresta, nem madei­
-reiros também. 

FIZ Urna· Sepàiação ainda ffiaior de mata, 
ocerradao; cerrado; campo cerrado. Mostrando, 
em cada uma das regiões, o que acontece, 
em termos percentuais. EstOu trazen-do essas 
informações para que os Si-s. fiquem- sabendo 
e percebam que esses dados, todos eles, fo­
ram feitos pelo nosso Centro Tecnológico de 
Sensoreamento. SãO dados produzidos por 
nõs. OS senhores_vão ver agora uma fotografia 
de como flZeinos isto e v"ão perceber porque 
esses dados são indiscutíveis, porque são mais 
próximos da verdade do que aqueles que es­
tão gerados ai fora. __ Então, quando se faz a 
pergunta a mim: qual é a agressão estrangeira 
sobre os nossos. recursos. sobre os nossos 
d~dos, estou mostrando o que são os nossos 
~dos. se compararmos com os de lá, vamos 
ver a diferença: se_coincide conosco, está tl.,ldo 
bem! Se nao coincidem, estou dizendo a nos­
sa metodologia, a nossa ver~de qual é, 

Aqui está um levantamento que fiZ agora 
há pouco, questão de um mês atrás, ou me· 
Jho_r,_dois meses atrás. A área voltou a ser 
aquela de 5 milhões. Mas eu queria mostrar 
um detalhe importante aqui:_ a porcentagem 
do Fi(lan em área de floresta é 9.25. Quer 
dizer, repetindo, há dois meses foi f#'ito esse 
levantamento e aí está o resultado, mostrando 
que essa acusação que fazem - vamos aca­
bar com o inç_~ptivo fiscal, porque está devas· 
tando a Amazônia- não é verdadeira. É que­
rer culpar a quem não tem culpa. Observem 
a tecnologia que utilizamos para exame no 
satélite. Vejam bem, com a imagem Centro 
de Sensoreamento fazendo levantamento por 

fotografia. E utilizar - reparem· t,>eni- o-que 
nós usamos - é a imagem matemática, as 
bandas que usamos, portanto com uma plani­
lha científica correta. Análise dos dados, como 
foi feita, porque recomendei aos meus técni­
cos o seguinte: "Olhem, os dados que vamoS 
produzir vão ser questionados", porque, pela 
primeira· vez, estamos querendo ficar em igual­
dade de condições com as outras fontes de 
informação neste País e no mundo. Então, 
não podemos deixai" de diz_er como ftiemos, 
para que, na discussão verifiquem tecnica­
mente se fomos cOrretos. Então, observem 
que tudo foi anotado, como foi feito o·cáJculo, 
a vegetação, a área total, pasto limpo, pasto 
sujo, pasto muito sujo. Pergunta: alguém sabe 
disso neste mundo? Ninguém, somente nós, 
da Amazônia, podemos saber disso, pelo cui­
dado que tivemos de fazer esses levantamen­
tos. Aceiros,_ represas, tudo foi anotado e foi 
olhado. Então, observem que tudo isso é le­
vantamento de imagem. 

Observem a fotografia que conseQuírrios. 
Reparem os ·dados cuidadosos. ESsa parte 
branca, vegetação natural. Esta, pasto lingo: 
.o verde; 6 roxo, pasto sujo e pasto muito sujo. 
Não tenho fotografia, porque não consegui­
mos ainda, mas pretendemos ter. Para ·com. 
parar um trabalho e<:onômico de um Ptojeto 
Sudam de um projeto que não é Sudam: Tudo 
isto, a reserva biológica, a reserva florestal é 
obrigatória, por lei, no Projeto Sudam - a 
fiscaliZação é obrigatória "e estarrios fazendo 
a fiscalização por satélites, porque para a Su­
dam, c_om equipe reduzida, é muito penoso 
fazer a fiscalização em campo. Por quê? Por­
que deslocar equipes reduztdas, são 43 pes­
soas apenas que são fiScais do sistemas, ir 
para o Acre, Amapá e Roraima, nunca mais. 
Então, a tecnologia moderna dos satélites per­
mite verificar o -Que_ está acontecendo, com 
todos os detalhes, em cada uma das fazendas. 
sem mentira nEmhurria~-POrque elas são iiTI­
pessoais 

Cada uma dessas coisas é traduzida a cor 
em relação à realidade. Daí em diante, fica 
fácil. Então, podemos acompanhar no Projeto 
Sudam qual a agressão que está. acontecendo 
na natureza. Os projetos que não são da Su­
dam não s_ão submetidos a esse tipo de fiscali­
zação e não há como Tazê-Ja. Então, o Projeto 
Sudarn é um projeto fiscalizado. A agressão 
ao melo ambiente não_ existe, porque no pro­
jeto a conservação da natureza já é ponto do 
projeto. E fiscalizamos c&retamente. 

Vamos adiante. Veja outra fotografia. Estou 
trazendo várias para ficar constatado como 
fiZemos. Aqui já é no sul do Pará. numa terra 
a 150. - Reparem a temática toda, o que 
é -capoeira, o que é solo exposto, sujo etc ... 
Tudo isso sãó_dados que temOs fabricados, 
produzidos em nosso Centro de Sensórea­
mento. E sempre as áreaS de proteçao am­
biental são respeitadas aí. Quando se acusa 
internacionalmente, como neste relatório do 
Banco Internacional, em que se diz que os 
projetos de incentivos são os piores da Amazô­
nia, é mentira. É mentira, porque ele não tem 
esses dados. 
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Estou trazendo várias para que vocês perce­
bam a _diferença. Vejam outro. Estou me limi­
tando a fazendas. Projeto Sudam. Observem 
que s_empre a vegetação natural predomina. 
Agora, fiscalizamos e essa fiscalização é tecno­
logicamente correta, metodologia correta. Re­
parem as ordenadas (paralelos e meridianos) 
lodas determinadas, não há possibilidade de 
erro. E quantas vezes se errou porque os nú­
meros da localizaçllo não coincidem na práti­
ca. Então, tínhamos que mandar de avíão as 
pessoas para definir. Quando iss9 aparece é 
porque foi tudo confrontado, foi tudo verifi­
cado. 

Vejam outro. É a mesma coisa, Reparem 
sempre. 

Quero -chamar a atenção é de que agora, 
com o <:entro, terrios instrumentos para uma 
fiscalização correta. Te mos um instrumento 
correto, tecnologicamente confiável para 
acompanhar a questão. 

Santa Marina. Mostrando várias fazendas, 
e qué o tra~lho continua. No programa, todos 
os projetos agropecUários têi"ri sua fotoQrafia. 
EsSe é b com-eço;~é ínstari.te zero no nosso 
trabalho. DaqUi a Um ano repetimos a foto­
grafia e comparamos. Daqui a dois anos com­
paramos novamente. E. assim, vamos" acom­
panhar. 

Aqui está, como exemplo para mostrar aos 
senhores o seguinte: a alteração da cobertura 
vegetal no Estado do Pará Tomei como eXeni­
plo o Estado do Pará. Nesta parte verde é 
wna área sem alteraç-ão, para relacionar com 
o projeto Finan, esses que são acusados de 
devastar a mata. 

9.1- É a alteração da cobertura Vegetal 
por out_ras causas. E a Sudam partidpa dessa 
aheração em ,apenas 0.9~ Quando digo altera­
ção não significa devastação._ Pode ser um 
replantio de coco, dendê, castanha etc. Mas 
vejam a posição do Estado do Pará. É de 0.9. 
E o Pará tem a maior quantidade de projetos 
agropecuários de toda a região. 

O SR. R EU.. TOR (Jarbas Passarinho) -
Nessa parte alterada já se consideram os des­
matamentos antigos? 

O SR. HENRY KAYATH- Tudo. Vejam 
aqui, neste outro, a alteração da c_obertura, 
projetos agropecuários, Finan apenas 0.6. Ex­
trai aqueles_ outros agrícolas, agroindustriais. 
Deixei apenas o agropecuário, para mostrar 
que a responsabilidade do boi, da pata do 
boi é bem menor ainda do que o resto. 

É muito sugestiva esta apresentação, por­
que desmente toda aquela informação que 
o senhor_ me deu. Qual é a agressão das infor~ 
mações mundiais em relaçáo a nós? Está aí 
a resposta. Estou me limitãndo ao meu campo­
estreito da Sudam, mas reflete a veracidade 
ou náo das outras afirmações em outras áreas. 

Para que possam ver, aqui, está o sul do 
Pará, razão da pergunta: Altamlra, Conceição 
do Araguaia, etc. Vejam sempre que_a altera­
ção Finan em relação aos demais está sempre 
neste ponto. Reparem que é sempre ínfimo. 
Sem alteração é bem maior do que o resto. 
O sul .do Pará ê a região que, nos últimos 

anos, recebeu a__ méJls Intensa migração que 
se conhece~-

OSR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -Do 
Araguaia é o contrário? 

O SR. HENRY KAYATH - Conceição_ do 
Nifguaia. 

-O-SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) ~ 
Não, a Ú.ltima. - -

O SR. HENRY KA YATH - São João do 
Araguaia. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -0 
desmatamento é maior? 

O SR. HENRY KAYA 1li-É maior. Há alte­
rações outras, a alteração Finan não teve. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas a Sudam quer em_ todos os casos. 

O-SR. HENRY HAYATH -Em todos os 
casoS, inclusive aqui inexistente._ Mas quando 
falam sobre o Pará, querem pegar tudo. Eu 
tive o cuidado de fazer municipio por muni­
cípio, para identificar, para desmistificar a acu­
sação e nada mais do que a verdade, que 
aí está. 

M411icipio Sul do Pai-á: a alteração 42, alte­
ração Firi~m 1.1. Aqui, a região especí/ica,-sul 
do Pará. 

OSR. PRESIDEri"m _(Nabor Júnior) - Por 
que essas a1terações aí? 

O SR. HENRY KAYAi'H -Aqui? Por outras 
razões. 

O SR. PRESIDEri"m (Nabor Júnior)-Não, 
4,2. A que_~ ~nhor atribui essas_ outras razões? 

O SR. HENRY KA YATii- Roçados, madei­
reiros, uma série de coisas. Não é projêfô Fi­
nan. Estou querendo excluir o Finan como 
responsável. Estou mostrando que não. Mas 
no relatório_que teve a cobertura internacional · 
rla imprensa, da televisão, acusando o Bras~ ... 

O SR. PRESIDEri"m (Nabor Júnior) -Atri-
buirido isto a... - --

---- --

0 SR. HENRY KAYATii -A Sudam.lncen­
tivo fiscal t~m que acabar. 

oa cobertura à participação apenas rios pro­
jetos agropecuários - 0.5. Vejam bem:_ 0.5 
é resp_onsabilidade do Finan, Sudam. 

Não posso entender que, partindo desses 
números, se pretenda acabar com incenl:ivP 
fiscal ria Amazônia. -

Pretendi mostrar aos senhores os dados que 
temos na Amazônia, produzidos por nós, e 
as· razões que nos levaram a fazer isto. Os 
projetos 'desenvolvidos na ocupação da Ama­
zônia foram todos com o objetivo de fazer 
projetos de conservação. Repito, para manter 
a bfõâiversldade da H o resta, para -razer cb!Tf 
que os recursos natur~is sejam base de uma 
economia .correta e para fazer com que possa­
mos recuperar as áreas degradadas._ 

Nesse aspecto de recuperação das áreas 
degradadas, a experiência do Laboratório de 
Santarém é preciosa, porque, pela primeira 
vez, teremos as espécies vegetais, Horestais 
corretas.-pafa serem colocadas na Amazônia, 
de acOrdo com a aptidão do s_olo e do clima. 

Eram essas as declarações que queria fazer~ 
colocando-me à disposição dos senhores. Fi­
co muito grato pela oportunidade que me de­
ram. (Palmas.) 

Peço desculpas por não ter trazido nad.i 
por escrito. Na realidade, recebi o convite na 
sexta-feira_ às 3 horas da tarde. Eu eStava no 

- Rio de Janeiro e só tive tempo de ír a Belém 
para buscar esses dados para trazer aqui. Falei 
de improviso, mas estou à sua disposição; 

o SR. RELATOR (Jarbas Pa5Sannno) -:....:.os 
dados estão registrados. Depois, o -Senhor pO­
dena fazer até a revisão deles a seu critério. 

OSR. HENRY KAYATii- Ótimo. 

O SR. PREsiDENTE (Nabor Júnior)- va__-.._ 
mos levantar a reunião por 5 minutos- para 
um -breve interValo e, depois, vamos passar 
para a parte de- perguntas de parlamentares 
ao Dr. J:l~my ~ayath, 

(Suspende-se a reunião;) 

O SR. PREsll'lENTE (Leop~ldo Peres) -
Está-reaberta a reunião. 
--=---Como primeiro ln~rpelante, _ d_ou a palavra 

ao Senador Mário Maia, por três minutos. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Srs. Senadores, Senhores e Senhoras, 
professor e colega Dr. Henry Kayath, nã,o vou 
lhe interpelar, porque o companheiro fez uma 
exposição satisfatória para nós, em que_ satis~_ 
fez todas as nossas cwiosidades, Apenas que­
remos fazer consideraç~o de_ nos sentirmos 
gratificados com a sua presença e sua exposi­
ção, de uma Verdadeira conferêricia e _ensina­
mento; e lamentar que não._tivéssemos tido 
oportunidade de antes tê-lo trazido aqui, para 
quem e_ssa ~presentação fizesse parte da pri­
meira fase dos nossos trabalhos. Ela se encai­
xa perfeitamente dentro dos objetivos de buS.. 

.çar""os dados ~enfiáveis, se seda uma comple­
mentação. 

Nos elementos trazidos aqui por _outras enti­
dades, como _o INPA e o INPE, teria a comple­
mentação, fechando com~ informação da Su­
dam. 

O Dr. Kayath, na nossa concepção, pelo 
que ele acabou de expor aqui, sucintamente, 
nesses poucos minutos, demonstrou que não 
é um técnico ou wn administrador: é um cien­
tista, um pesquisador, com uma finalidade. ob-­
jetiva de pesquisa altamente profunda, que 
soube aproveitar, no momento adequadO, a 
falência de um órgão, transformando uma 
ação impensada, quando fiZeram a desativa­
ção do Coruai.lii'l, dos projetos Já, _e deu, então, 
a finalidade à Sudam de_ pesquisadora com 
recursos minguados, de fazer uma pesquisa 
científica, coletar esses dados todos para se 
Chegar a essa proposta que o companheiro 
faz nesta Comissão: de se criar um modelo 
brasileiro, amazônico,· baseado na diverSifica­
ção da nossa natureza tropical úmida. 

Estamos também constrangidos, porque 
estão nos- chamando para outra r_eunião da 
Presidência e _de Líderes, para tratar do pacto 
social. Veio wn emissário aqui nos chamar. 
Queremos deixar isto registrado, Nós, como 
amazônidas, estamos preocupados e gratifi-
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cados pela sua conferência, muito substan­
ciosa Obi'igado. 

• O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o _Senador Aluízio Bezerra. 
(Pausa) Ausente. 

Com a palavra o Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Prc.sidente, 
Sr. Relator, Senador Mári.Q Maia,_ Dr. Himry 
Kayath, inicialmente, desejo cumprimentá-lo 
pela excelente exposição que acaba de fazer 
à nossa Comissão, que está estudando o pro­
blema do_ desmatam~nto d;) __ Hijéja Amazônica. 

Foi uma contribuição valio_sí~ima,:;SQbr~ 
tudo porque nos permitiu tomar conhecimen­
to de a1guns dados, que eram inteiramente 
desconhecidos da maioria dQs membros da 
Comissão, até do Congresso Nacional e quiçá 
do País. 

Eu, inclusive, tinha tido oportunidade de su­
gerir à Presidência da nossa _Çomissão a for­
mulação de convite_ para o Senhor compa­
recer aqui e faz,er essa exposição. Estive rec~n­
temente no Pará e fui informado de qUe o 
senhor tinha dados realmente preciosos a reS>' 
peito desse palpitarité tema que está sendo 
objeto de grande divulgação não só na im­
prensa do nosso País, mas de outros países 
interessados no problema ecológico, 

No decorrer da sua exposição, pareceu-me 
bastante pertinente a formulação do questio­

,namento que vou fazer agora. N_o que tange 
à implantaç_ão de projetos agropecuários na 
Amazônia, já chegamos ao limite do desejado. 
Se continuarmos a incentivar projetos agrope­
cuários na Amazônia seria, de qualquer sorte, 
desaconselhável a esta altura, quando se faz 
esse quesUonamento todo, apesar de o índice 
aferido pela SUDAfv\, através de seus trabalhos 
técnicos, atribuir a esses projetos um percen­
tual insignificante no coiljurito de desmata­
mento havido na Amazônia. Mas par~ceu-me, 
diante da exposição feita, que a grande voca­
ção da Amazônia é realmente florestal, e te­
mos que estudar uma forma de criar incen­
tivos para o desenvolvimento dessa atividade, 
porque conseguindo transformar parte da Flo­
resta Amazônica heterogênea em homogênea 
- como o senhor mostrou - seria possível 
até auferirmos maiores resultados econômi­
cos do que propriamente com a exploração 
da atividade pecuária e com isso nos tomar­
mos grandes fornecedores_ de madeira para 
o mundo todo sem comprometer o equilíbrio 
ecológico da região. E parece-me que - já 
esta Comissão está preo-cupada em oferecer 
um modelo de desenvolvimento econômico 
para a região;_ os-dados ts:azidos pelo senhor 
sao bastante interessantes, e podem realmen­
te serem aproveitados pelo Rerator pcYa, ao 
final dos trabalhos desta Comissão, apresen­
tar, como uma das alternativas de desenvol­
vimento da Amazônia, a exploração florestal. 

Tive oportunidade de visitar o proJeto da 
!COM, no Amapá,· e vi Ci trabalho importan­
tíssimo que ali está sendo feito na área de 
reflorestamento da região, não só no Projeto 
do Dendê, mas também na outra espécie que 
o senhor citou. lnclysive já es_tá em fase de 
corte e o dendê já estava sendo explorado 

quando lá es~ve. Erltão, sãO alternativas que 
poderrt_~er oferecidas ª0$ grandes investido­
res, principalmente aos investidores brasilei­
ros, com incentivos fiscais,_ sem c..ompromter 
o-equilíbrio ecológico. 

-- Ei1tão, a única pergunta que eu faria, nesta 
oportunidade, depois de parabenizá-lo -pela eX­
celente exposição que acaba de_ fazer, é se 
o Senhor acredita reaJmente, _que podemos 
direcionar um pouco esses_ inc_entivos fiscais 
da agropecuária para a área de projetos flo­
restais? 

O SR. HENRY KAYATH- Bom, acho que 
a colocação ·que o ilustre Senador está faz.endo 
é correta . .AchO--que se q,rnpararmos sob o 
ponto de vista econômico o aproveitamento 
de um hectare _de: floreSta -por um hectare de' 
pasto, oôectafe -de--floresta é bem superior, 
muitas vezes superior do ponto de vista econô­
mico, do que transformar aquela floresta em 
pasto, sem dúvida alguma. Mas, olhando no 
conjunto Amãz6riia,-acho que vocação flores­
tal deva ser preservada, devemos fazer dentro 
. daquelaas normas: manejo comercial, expor­
tação, renovação, etc. podendo fazer um~ res­
tauração ou uma reabilitação na questão do 
reflorestamento. Se for com a biocfive"rsidade,­
vamós restaurar~ se for homogênea vamos 
ap~nas reabilitar. Esse é UO)_ programa de 
_aproveitamento _de áreas degradadas. Até aí 
tudo bem! Mas isso tudo pode ser feito em 
280 milhões de hectares, a parte florestal, mas 
e o resto? A parte de várzea que tem uma 
vocação de bubalinocultura muito_grande, is­
so tem que continuar. Então, a pecuária de 
bubalinos na várzea é excelente. Aptidão agrí· 
GQla da várzea, excelente!. Então, não se pre­
tende fàzer um projeto agrícola a floresta, faz­
se na várzea! Não se pretende criar búfalos 
na floresta, cria-se na várzea! Na questão dos 
campos, dos cerrados; um terço da Amazônia 
é de campo, então os projetos pecuários po­
dem ser _coloç;a~os lá~ como a produção de 
semente-s pode ser lá, de grãos, pode ser Já 
no cerrado. Então, a Amazônia de 500 fn'Ohões 
de hectares, 280 são florestas que devem dar 
um sen_tido econômico flo_restal, perfeito. Os 
20 milhões de várzeas_ pafa bubalinos e apti­
dão agifcola, ps outros, que são cerrados, para 
os grãos e pecuária, pecuária extensiva, ou 
Oi~nsiva, conforme Q caso. O que não se con­
cebe, e há plena razão nisso, é que a florestâ 
seja transformada em pasto. Não tem sentido 
e isto 'eu disse em Washington na reunião 
do Banc-o Mundial: "vocês têm que nos dar, 
pelo menos, um crédito de que não- somos 
imbecis. Por que voCês dizem que estamos 
queimando as nossas flOrestas? E ftz a pergun­
ta: vocês queimám,- rasgam o dólar? Eles não 
rasgam. Para nós, a -árvore é dólar, não vou 
queimar uma árvore que vale dólares, que vale 

__ d~enas de dólares, Então, não nos acusem 
de queimarmos árvores. Não queimamos ár­
vores. A nossa agricultura quando é fomen­
tada, incentivada, _p~lo Poder Público, é feita 
no cerrad-o. A pecuária é colocada no cerrado, 
não tem floresta, não queimamos árvore. Acho 
que devemos diversificar os nossos objetivos 
econômicos várzea, floresta e cerrado. As ativi-

dades econômicas de qualquer ordem, neste 
Pafs, podem ser desenvolvidas na Amazônia: 
o que for Qrãos, no lugar certo, o _que for pe­
cuária, no lugar certo. Floresta é floresta, vár· 
zea é várzea. O que não pode é mrsturar, por­
que não tem sentido eç_pnômico. 

Dou-lhe plena razão de que isso deva ser 
feito embasado cientificamente, e ar vamos 
ter, comO mostrei, lucros e economiá, desde 
que não exploremos a nossa floresta de acor­
do com_ as regras do estrangeiro. Não é o_ 
Canadá, não são os Estados Unidos, não é 
o Japão-que poderão vir nos dizer com~ apro­
veitar a nossa árvore. Quem vai dizer como 
aproveitar nossa árvore somos nós! como tirá­
la, como trabalhá-la e como recolocá-la. Nós 
é que vamos di~r. porque eles não sal>em · 
fazê-lo. Se vierem nos dar ·um palpite, esse 
s_erá de acordo com a fábrica deles, que pode 
não coincidir com os nossos interesses. 

Esse o reparo que desejava fazer, dando-lhe 
inteira razão. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Concedo a palavra ao Relator, Senador Jarbas 
Passarinho, a cuja pedido V, Sr foi convocado _ 
para esta Comissão. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Dr. 
Kayath, acho que a sua exposição é muito 
valiosa para a Comissão Parlamentar de In­
quérito. É pena que por ignorância do que 
se passava na SUDAfv\, em relação ao senso­
reamento remoto, não tenhamos feito tam-: 
bém a cha~ada na primeircl ·rase de nossOs 
trabalhos. Mas tenho a impressão que não 
há porque, inclusive, alterar o_ relatório prelimi­
nar, tomando o exemplo que V. s~ deu do 
caso do Pará. · · 

No caso do Pará, eu lhe perguntei, quando 
mostrou os dados de' ~teraç:ão antrópica, se 
os desmatamentos antigos estav~m compu­
tados - e a resposta foi afirmativa. Os_ dados 
de que disponho aqui no lNPE, no q'ual nos 
baseamos para depois ver os contestÇJdor~s. 
que foram o_Pennys Mah;;~r, o Lovej_oy, '? 
Feamside e oUtros mais, -esses dados apresen­
tavam o Pará, para valor real4e desrn~en­
to, até 88, com 7,1%. Mas foi justamente aí 
que apareceu a contestação do Dr. Victor Car· 
valho -- que era um dos técnicos do JNPE, 
~::. dnha sido ·exatamente o chefe da área de 
Sensoreaménto Remoto - de que não havia 
sido computado o valor dos desmatamentos 
antigos. Aqui aprovamos este relatório onde 
sustentamos que a posição do INPE é perfeita­
mente válida, porque nem Mahar, nem Love­
joy, nem Fearnside, nem o INPE em 
1973n6n8, quando fez com o lBDF, nenhurrf 
deles computou os desmatamentos antigos. 
Então, somando os desmatamentos antigos, 
que no Pará vão a mais de 30 mil KrTt, o 
própriô INPE fez a mudança do seu valor de 
7 ,1, para 9,6%. E o seu dado é 9,73 ... 

O-SR. HENRY KAYATH- S_em considerar 
os rios._ 

Ó SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Sem considerar os rios. De qualquer maneira, 
os núffier6s se aproximam bastante. 
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O SR. HENRY KAYATH -A direr:ença é cito,60~daAmazóniacontinentalpertencen-
desprezível. do ao Brasil, nós estaríamos_ próxir\los dos 

O SR. RElATOR (Jarbas -PassarlrihO) ---=--Ê- seus dados, que deu 63%. 
EhtãO, estaria próximo de 350, qúe é o dado 

desprezível.Apenasachoqueaquelasuacolo- déi FAO, que tambéin nãO sei de onde tirou. 
cação de que é irrelevante quando se fala na- Nós estamOS- corri estes dados aqUi. Se v. 
queles números, eu poria, não propriamente 8' pudesse nos indicar alguma fonte neste 
um reparo, mas uma consideração: quando v. S• diz, por exemplo, que essa diferença--é sentido, seria interessante, porque a diferenÇa 
irrelevante - salientou bem isso: de que em de 260 milhõeS ,e: 3_?0 CT!ilhõeS: . -
alguns casos a diferença era írrelevailte devido -Se_ eu: tomo um dado, por_ exemplo, 251 
ao tamanho da área - mas estamos debaixO inü km2-de desmatamento recente, e cOloCo 
desse fogo cruzado de área lnteffiacional. Ain: _ sobr_e 260 milhões, eu tenho-_9,6. Mas se eü 
da ontem, vimos o Senador Leopoldo Peres coloCo s_obre 370 milhões, tenho 6, 78. Enta·o, 
fazendo um discurso ao qual demos um apar- começa a ficar Uma dúVida de qual é o número 
te mostrando aqueles cento e quarenta e qua- que vale. Este era um ponto. 
tro intelectuais do mundo que assinaram tam- O.outro pOnto que eu tinha preparado antes 
bém o manifesto;·chamando a atenção do dasua exposição, vai ver que foi prejudicado, 
Brasil para a sua Irresponsabilidade na devas- desconheçido na exposiÇão-e que eu pe"rgun-
tação da Amazônia, e já nos atribuindo até tava primeiro: o-·aeSi"riauimento intenso f(>OO 
na Estrada 364, uma-intenção neocoloniaJiSta: em 1987 se. atribui a projetos na Sudam, 
que o Brasil quer colonizar o Peru, quer colo- parei aparentar propriedades prOdutivas? Se 
nizar a fronteira. pudéssemos ir fazendo o· diálogo aqui, seria 

Nessa m::asião, justamente. salientamos _o n:!el~~!_:_ __ _ 
perigo que há nessa interpretação de _devas­
tação d~ Amazônia. Há pessoas que chegam 
aqui e dizem: ''Viemos p-ara lutar para defender 
o- que resta da Amazônia". E o que resta da 
Amazônia, nos dados corrigidos, são apel1as 
93% da área. A sua colocação me parece mui­
to correta, quando _mostrou_ o problema dos 
cientistas. Para mim foi muito oportuno e pre­
tendo incorporar ao relatório seguinte. Até de­
pois gostaria de rever a mãtéria já taquigraR 
fada, para poder, se for o caso, me dirigir a 
V. S• para pedir explicações_ adidonals. 

O SR. HENRY KA YATH- Estarei às ordens. 

O SR. RELATOR (Jarbas PassarinhÔ) -
Quando digo que o número não é tão irrele­
vante é _exatamente porque o Dennis Mahar 
diz, por exemplo, são 12%. Algurnas projeções 
feitas, a partir do levantamento dQIBDF, publiR 
cadas em 1980, de-Uma metodologia que fez 
com que essa veloddade__fosse constante, 
chegaram, como·o Dr. Fearucide chegou, a 
mostrar ao que o Pará não teria _rnais_uma 
árvor:e de pê no ano que vem; que Rondônia 
já tinha perdido todas as suas árvores e mais 
6% de árvores. que não existem, porque che­
gou a 106% de desmatamento. 

A minha primeira colocação seria esta: por 
exemplo, nós tivemos aqui grande dificuldá_âe 
e, no relatório, n6s não fiZemos a referência 
à Floresta Amazônica. Acabamos fazendo 
mesmo isoladamente, dizendo que os desma~ 
tamentos somados - antigos e existentes - -
chegam a 343 mil Km2 • 

-0 SR. HENRY KAYATH- Não, não era. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- V. 
S• inoSfrOü qUe não era ísso. . 

o-SR. HENRY KAYATH - Não era isso. 
Nenhum projeto, na floresta foi aprovado pela 
Sudarn, para qualquer finalidade: nem madei­
reiro, liéiii~pei:Uário. Não existe esta questão 
de floresta ém Projeto Sudam,_ de 1985 para 
cl. - . 

_Ü_SR. RELATOR (Jafbãs Passarinho) -Al­
guns depoentes insistiram, e justamente_seria 

-87, por causa da Consüti.Jinte. Ql.Jariâo a Cons­
titWnfe ComeÇOU a diScutir a possíVel quéstãO 
da Reforma Agrária, o que ficou claro aqui, 
por vários depoentes, é que houve um desma­
tanl.entó ill.tensivo - e o INPE localizOu istO 
-na área--da Ãin-ãiôriia Legal, para deferi·· 
derem os proprietáriOs da terra nua. Então, 
aí surgiam duas vantagens para eles e uma 
desvantagem total para nós, que era o desma­
t?lmento. 

As d~;svantagens seriam: primeiro. provar 
junto à.Sudam que eles estavam em operação; 
segundo: em face disto, que eles pagavam 
menor imposto territorial ulbano. 
- Então, i_g:p foi locâlízadó. em 1987. 

O SR. HENRY KAYATH - Com certeza de 
198--s-para cá isto Posso afirmar porque é um 
levantamento fácil nenhti.m projeto pecuário, 
agropecuário ou_ agrícola, fÕi feito em_ área 
de floresta-. Pode ser que no espaço da flOresta, 

-existissem, áreas degradadas anf.igas e, nessa 
área degradada é que foi autorizado a se fazer, 

Isto está referido como alteração da caber· mas--após cohstatação de que não havia fio· 
tura florestal e portanto está dentro da floresta, reSta. -- - -
mantendo uma relação perfeita com _o valor 0 SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) _E 
da floresta, a área da -floresta. A SUDAJ\1 - nãb fiá poSsibilidade, também, de que se tra· 
e V. S' repetiu esses dados aqui - apres-enta tassem de projetos anteriormente aprovad6s, 
260 milhõeS. Tiveffios -aqui informaÇões de até então não operacionalizados-e que aí se­
outra natureza: O IB.<:iE chegou a 350 milhões. 
Parece, entretanto, que a diferença é exata- rfam apfc:>Veitados para isto? 
mente aquela que V. s~ mostrou, entre oi Miã--=- --- 0 SR. HENRYKA YATH- Não, porque não 
zônia continental e a Amazônia brasileira. Se houve mudança de objetivo. Isto seria uma 
tomássemos, por exemplo, 60% que nós esta- _mudança de objetivo, mas também não acon· 
mos tornando, com dados antigos do Ex.é[- _!~u. Projetos anteriormente aprovados que 

por quaisquer razões eram projetos pecuário$, 
varftos supor, principalmente daquela regiã;o 
de Paragomi~as, transforma~am-se em prO.fe: 
tos peCuáriOS~ -pOr <iUe o scifO nao respondeu 
bem à_ pastagem, foram abandonados. Veio 
o novo dono e-quis reconstituir. Isto pode ter 
acontecido, mas sem mudança de objetivo. 
Era projeto peCuáriO, continua projeto"pecUá~ 
do; Nao houve desmatà.fnerito Por causa distQ, 

Õ SR. RELA tbR (JarbaS Passa"ririho)- va: 
mos ficar em uma certa difíq.Jid~de_2_~ra c_Q:Ji; 
duir, depOiS d_ª sua afiriT}atiVã, porque _os da­
dos do lnpe haseiam-se neste levantamento 
também - é -o mesmo que_ o seu sistema 
de levantamento remoto utiliza. Aliás, com 
uma precisão relativa de qualquer modo, ch_e­
garam a caracterizar um número de milhões 
de hectares que foram, nesta altura, des.vãS.:. 
tados, pelo estudo do satélite - isto foi em 
1987. . .. 

O SR. HENRY KAYATH- Isso pode-i~i 
acontecido, mas não-é Sudam. Não estou di­
zendo que não tenha acontecido, mas a no~sa 
ação -é apenas setorizada Sudam, projetoS fis­
calizados pela Sudam. Eu não tenho acesso 
a uma fazenda, a_ um projeto pecuário que 
não busque a Sudam. Isto é da __ órbita do l.E~H)F, 
eu não tenho o que_ fazer Já. Então, é possível 
que esta afirmativa seja projeto pecuáriO~-O 
erro é _dizer que é da Sudam. Isto é que eu 
digo: não é da Sudam, mas pode ser de outros. 

O SR. RELA TQR_ (Jarbas_'Pa·ss:á'rinho)·.:_ En­
tão, pode-se concluir daí que os projetos pe· 
cuários são m_aiorias, Não é? 

O SR. -HENRY KAYATH ...:..._Nao- tenho o Je: 
vantarnentO desses Projetos, qUe não s_âo-Su­
dam, mas n~o __ a_credito que ~ -~_!,.!dam seja 
f!1aioria. 

O SR. PRESIDENTE (Leopolao Peres) :... 
Mas, outro dia, em conversa com a Senador 
Nabor Júnior, S. Ex• me lembrava o segúinte: 
a Amazônia é de uma contradição terrível. En· 
quanto o lBDF proibia o desmatamento, o 
lnc~- exigia o desmatamento, para o foin~d· 

- menta dos títulos. Talvez, devido à presença 
da_ Cgnstituint.e, eni exigência- do não af)fOVel­
tame_nto da terra, tenha havido uma corrida 
para as pessoas que estaVam requerendo~ ter­
ras do [ncra, para faze-r as queimadas ~_::aS 
derrubadas. 

O SR. HENRY KAYATH -Mas, a grossa 
modo, achõ que J)O Pará, n_oS projetos a!i~pe­
cuários do P&râ,· dév:em.exist.ir _çerca -de_220 
pr9jetos agropecuários Sudam:- Tern··-que-·se 
ver sul do Pa(á, MarªJó, tem que-ver a marg"em 
esquerda do Amai.Onas e tem que-ver a região 
do Tapaj6s~ =-: - - - - c-o o_-,-- --

0 SR: PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Quantos hectares ão-t:odo? 

O SR. HC:NRY KAYATH- ]'jesses ;<40. 
aprovados-são 10 mil e 751 kffi quadrctdo_s. 
Quer dlier;_Vái dar 10 mil751 km quadrados, 
dá 107 mil hectares_ aprovados, dos quais,_r~a­
lizados foram apenas 6 mil km rio Pará._Sefs 
mil 09 Pará todo. 
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O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- A 
dúvida do Rel.atof é base_ada no seguinte: Por 
exemplo, o documento trazido aqui pelo l~ra 
e pelo IBDF._Em 87, teria havido UT1} desflo_res­
tamento. Não é, portanto, uma alteração dá 
cobertura vegetal; vai ser uma cobertura fio: 
restal. De 20 milhõ~ .de hectares, na Ama­
zônia Legal, e a Sudam não tem praticamente 
participação nisto, é muito pequena, a condu~ 
são lógica é de que 90% Ou mais disso corres­
pendem a projetos pecuários não calculados. 
Concordaria comigo? 

O SR. HERNRY KAYATH- É claro. A Idéia 
é esta, agora, não sei é quantificar. /\'\as a idéia 
é esta e mostrei que; os Projetos Sudam, como 
eu lhe mostrei, projetos que a gente fiscaliza. 
Está aí a imagem que determina a nossa pro­
porção .• 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Desde quando o sensoreamentq remoto fun­
ciona? 

O SR. HENRYKAYATH-Outubro, novem· 
bro de 1987, foi quando eu inaugurei. l.,.evei 
dois anos construindo, 1986/1987. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho) -E 
a•qualidade científica· da sua equipe? 

O SR. HENRY KAYATH- Padrão interna­
cional. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho) -
São doutores, mestres? 

O SR. HENRY KAYATH- São doutores, 
mestres. E eu fiZ a recuperação, digamos, do 
recurso humano disponível; mandei fazer cur­
so, dois, inclusive, no exterior. _Então, vieram, 
e a equipe está crescendo, porque estimulou 
um novo setor cientifico, ·que n2Jo tinha no 
Pará. Agora, que está começando. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -E 
o trabalho de campo, que ê essencial para 
o setor? Apesar de sua louvável iniciativa de 
tomar essa diretriz, ele, provavelmente: ainda 
não está cobrindo a área da Amazô_nia Legal? 

O SR. HENRY KAYATH- Não, não. Está. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - -
Porque eu tenho exemplo. Ele mostrou a Aca­
rá. Aliás, fiquei ali preocupado com o dado 
de Acará porque parece que ê uma área de 
desmatamento bastante acentuada. 

O SR. HENRY KAYATH- Porque, ali, é 
uma denstdade demográfica- das maiores. 

O SR. RELATOR (.Jarbas J?as_sa~in_ho) --:: 
Desde. a co-vizinhança_com Toinê-Açu. 

O SR. HENRY KAYATH- Vem de lá. Então, 
rlão consigo ter recursoS. N.~o é que não haja 
capacidade técnica; existe e podemos contra­
tSr. Apenas, a Sudam não dispõe de recursos 
para fazer todos os projetos na proporção, na 
veloddade que gostaria. Por !sso, tem que se­
lecionar áreas. Quais as áreas mais impor­
tantes'do ponto de vista nOSSO-. da Sudam? 
Área do Acará, área do Tapajós. Então, aquela 
área está sendo estudada. Estou mostrando 
o modelo de como· se deve fazer o estudo 
em toda a região. 

O.SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
A Sudaffi deu algum apoio à Fi.mtac? 

O SR. HENRY KAYATH- Demos apoio 
à Funtac, na medida em que eles pediram, 
demos o que foi possível. A turma da Funtac 
estudou conosco, fazendo um estágio no cen­
tro- de sensoreamento mas, na proposta orça­
meritária de 1988 para 1989, o Ministério me 
cortou a verba necessária para dar e uma série 
de outras verbas. Então, fiquei com a SuQam 
Corii repartiçãO pública e-a Suàam não é repar­
tição públiCa, não deve ser Uina repartição 
pública, ela deve ter uma c_ecta autpnQlJlia de 
trabalho, para ser o órgão regidnal de desen­
volvimento. Transformá-la ém repartição pú· 
blica dá nisso. _ -

_O SR. REIJ\TÓR-(Jarbas Passarinho)- Eu 
gostária de ver se aprendi bein um -dado que, 
para mim, será oportuno na formulação do 
relatório final. Concluí,_daquela apresentação 
de transparências que o senhor projetou, que 
teria sido provado que, de_ todos os projetos 
da Sudam, somente 10% foram _objetos de 
incentiVOS- fiSCaiS--e apenas 0,44% da Ama­
zônia Legal teria sido removida. São mais ou 
menos esses dados? 

O SR. HENRY KAYATH- O dos 10% eu 
não_ entendi. Repita, por favor, a sua pergunta. 

-o SR. REIJ\TOR (Jarbas Passarinho)- De 
todos os projetos da Sudam, apenas 1 O% 
mostrãram ter sido objetos de incentivos fis­
cais nos considerados como alteração antró· 
pii::a? . 

O SR. HENRY KAYATH-:-- Não. O que eu 
diss_e fOi o seguinte: os projetos Sudam, como 
um todo, que são 1320 projetos, exclUindo 
um pouco mais de trezentQs que foram cance-: 
lados ou implantados, e, até o momento, ha­
viam 912 prOjetos em implantação. A partici­
pação do incentivo fiscal, no investimento des­
ses 912, era de 10% e 90% são daresponsa-
bilidade do investidor. _ -

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -O 
que caracteriza a ênfase que o senhor deu 
da pãrtícipaçãO da iniciativa privada com re­
cursos próprios. 

O SR. HENRYKAYATH- São 10% do re· 
curso dos investimentos. 

O SR. RELATOR (Jarbas P.a.ssa_rinho)- Há · 
uma acusação; no meio dessa Iogomania acu­
satória, que estamos". 

O SR. HENRY KAYATH -Apenas para es­
dar~c.~rmal_s: em 1985, essa-participação no 
investimento era da_ordem de 4%; em 1986, 
foi para 6%, em 1987, para 8%; em 1988, 

_já_ estávamos atingindo 10 a 11% num cres­
cendo de enriquecimento_ do FlNA.N. O fundo 
de in\!'.e.stimeoto_ estava aumentando quando 
recebi o golpe de transferência do dinheiro 
do Norte no_sso para o Nordeste e novamente 
baixamos-a noSsa média de participação. Mas, 
na realidade, é uma CU!Va ascendente que co­
meçou em_1985, mediante a credibilidade e 
a confiabilidade do investidor na Amazônia e 
foi subindo.

1 
Comecei com 4 e já estava ·em _ 

1 o; ano passado. 

_O SR. _RElATOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
falaVa desse delírio acusatório, essa logomania 
que há sobre a nossa irresponsabilidade de 
fazer administração correta na floi'esta amazô­
nica e um dado qUe aparece, mesmo dos que 
já estão nos defendendo, é se referindo aq _ 
passado, diz.endo que nós já intemadonali­
zamos a Amazônia, através de projetos que 
a Sud~m teria apoiado, no passado, de capital 
estrangeiro, citando o King? Rauch,_Volkswa.· 
gen, cristalino etc. Qual é, na re,aJidade, a parti­
cipação de capital estrangeiro nesses proje­
tos? 

O SR. HENRY KAYATH -,-O capital estran· 
geiro, nos projetos Sudam_, e J)fatiCamerite ne~ -

_ nhum, porque n~nhuma firma estrangeira par­
ticipou diretamente em projeto SuQ.am. O que 
acontece é que as empresas brasileiras, que 
são coligadas com firmas, com instituições 
estrangeiras, ê que chegam a nós. Por exem­
plo, a Volkswagen no Brasil é a dona da fazen­
da Cristalino. Agora, se a Volkswagen do Brasil 
tambêm tem interesse alemães, como tem, 
naquela proporção permitida por lei, a Sudam 
não tem como- estou me. referindo. à. coisa 
passada - não tem como imp~dir que ela 
deixe de ter a Volkswagen do ~rasil o seu 
projeto na Sudam, porque não é a_ empresa 
alemã que está indo lá e sim a Volkswagen 
do Brasil que está lá 

Não acredito, não vejo onde exista, não me 
lembro de nenhum projeto Sudam em que 
haja capital estrange:tiro conQsco,. 

. (Falha na gravação) 

Qual"é_o nome?. Qual__~ 9 nÇJme _bra.sileiro? 

O SR. RELATOR (Jarbas PasSarinho) -É 
um projeto antigo do sul do Pará, que real­
mente existe, mas é finalmente d_a Volkswa­
gen. Ele causou aquele escândalo do proble-. 
ma do incêndio, que foi detectado pelo satélite. 
QuandÕ Se- falava isso, tinha-se a impressão 
de um incêndio tão grande que at~ o satéUte 
havia detectado, quando, na realidade, era wn 
foco. _ _ _ 

Estou lhe fB?endo a pergunta em provoca­
çãó~ éxatamenfe para ficar registrado entre 
nós, porque, com a s_U;;I autoridade de ex-Su­
perintendente da Sudam, e te:ndo ie:ito o_ últi­
mo trabalho de aplicação dessa nova estra­
tégia de ocupação, era importante caracte­
rizar, para nós, que esse projeto, c:omo o se­
nhor salientou, não é exclusNarne.nte de capi­
tal estrangeiro e, sim, de caprta.l associado. 
Nesse caso;_ se tivéssemoS que admrtir - não 
sei se o senhor concorda com essa ilação 
- se tivéssemos que admitir que issO signifi­
caria a intemacional~ç~o da_Arnazônia, acho 
que o ABC já estaria todo intema_cionaliza_qo. 

O SR. HENRYKAYATH -É verdade. e de­
pois, a Zõn& Franca- de Manaus, toda ela, va­
mos falar nas indústrias da Zona Franca, va­
mos falar nas ii-tdústiias Sanyo, _Philip~. etc. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinhp) -
Ainda ontem, o Sénado_r José Fogaça, no 

·-aparte que S. Ex" deu, falou exatamente diS@. 

O SR. HENRY KAYATA- Não sabia desse 
noniecQrirrlítivo. 
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O SR. RELA.TOR (Jarbas Passarinho)- A 
preparação da pergunta anterior, que estava 
visando o meu objetivo, que agora fica enri­
quecido com os dados da pesquisa de funcio-_ 
namento, essa preparação tinha perguntas 
dessa natureza. Quanto à Amazônia hoje, com 
uma política de desenv()lvimento definida, 
desde a SPVEA até agora. o-meu objetivo é, 
desde que vamos estudar o problema da Ama­
zônia, partir da colonização, a1_1tes da SPVEA 
e depois da SPVEA. - -

Antes, tínhamos o problema da colonização 
inteiramente alardeado. Cada um funcionava 
como -quisesse e como podia. Com a SPVEJ\. 
a participação que tive lá durante alguns me­
ses, no Governo de Jânlo Quadros, deu-me 
a impressão de que o que se passava era real­
mente urna redistribuição de recufSos para 
os Estados e Territórios, porque quem decidia 
isso era um conselho de sete técnicos, chamaw 
dos Técnicos Federais, e nove representantes 
dos Estados e TerritóriOs, e'os nove automatiw 
camente comandavam. 

O SR. HENRY KAYATH- E faziãm a Parti-
lha dos recursos. -· 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -E 
era justo, pois cada um queria aumentar para 
a sua área. Como o pl"()jeto de desenvolvi­
mento da SPVEA o plano de vãlorizaçáo nun­
ca foi aprovado no Congresso, nã(jueli-i fase, 
e o senhor participou dessa fase, com o Supe· 
rintendente. _ ~ _ - ____ _ 

Então, a parte anterior a que me refiro, é 
a mesma coisa, pois não haviam projetos. Ti­
vemos plenejamentos praticamente setoriais. 
Qual seria, a partir daí·;· a sua análise _crítica, 
positiva ou negativa, em relação ao Polam_~~­
zônia e ao que depois se fez? O Polam.:izônia­
tinha urna diretriz; o objetivo dele era partir 
de focos, para utilizar a linguagem do PC, n-a 
clandestinidade, era o (oquismo. Cada foco 
ia se dilatando e, no fim, ele passava a ser 
interseccional e a Amazônia inteira estaria de­
senvolvida. Ess.e foi o projeto qUe foi ·multO 
acusado de ter criado grandes empresas, dos 
grandes projetos e, aí, aparece a Sudam, quan­
do aparece, então, a questão da internadona­
lização, aparece a questão do desmatamento 
desbragado, etc. Isso realmente seria uma 
análise correta? 

O SR. HENRY KA.YATH- Acho que não. 
O Polamazônia foi realmente concebido em 
uma época. Naquela fase de desenvolvimento, 
quando se transformou a Superintendência 
de Valorização Econômica da Amazônia para 
Desenvolvimento, a mudança não foi só de 
palavra. VaJorizavawse e agora passou-se-_a de­
senvolver, isso a partir de 1966. Acho que São 
etapas diferenteS. Ehtão, ãté 1966, procurou­
se valorizar a Amazônia. 

Mas, a partir de 1966, com a Sudam, mu­
douwse a concepção, porque não se precisava 
mais valorizar; já estava muito bem valorizada; 
vamos agora desenvolver. 

Oiaram, ao longo do tempo, uma série de 
Idéias. Mas essas idéias surgidas, inclusive do 
Pofamazônia, não surgiram da manifestação 
do pessoal, das pessoas, dos habitantes, dos 
estudiosos da Amazônia: foi imposto por Bra~ 

Sília. Então, a sugestão de BrasíJia era para 
fazer núcleos de desenvolvimento intensivo 
que serviriam de modelos que, por efeito de 
difusão, iriam --se incoi-porar, cada vez mais, 
às áreas. É igual ao modelo exportador da 
época do Delfim: "Vamos eXPortar nossos re· 
cursos naturais, sem intemaJizar nenhum dos 
seus efeitos-; mas isso é ·~concepção Brasília", 
em relação a nossa região. N?Jo houve a parti­
cipação do elemento Jocal, para dizer como 
a coisa tinha que acontecer. Então, a econo· _ 
mia, nesse período todo, foi uma economia 
de desenvolvimento, mas num sistema dual. 
É ·o rico e o pobre, o abundante e o escasso. 
E o abundante, o que tínhamos, tínhamos de 
exportar, porque tínhamos que fazer divisas. 
Então, todo o modelo foi isso. Foi quandq_ 

_ apareceram as grandes rodovias, os grandes 
eixos de penetração, as grandes implantações 
ele h_id_r_elétricas, essas coisas todas. Mas tudo 
com 9 mode]o exportador, tudo num modelo 
de desenvolvimento. E o Polamazônia se inte­
grou a isso, como um núcleo pequeno e pre­
tendendo pegar uma área como exemplo para 
difusão. Isso, em ordem absolutamente geral. 

Em 1985, quando a __ Seplan, co_m João 
Sayad, resolveu não consultar a Região e fazer 
o plano de desenvolvimento da Nova Repú­
bli~ etc., estabeiec~u metas nacionais que, 

__ evidentement~. não c:oi_nddiam com ás nos· 
sas metas amazônic_a.s. Nesse caso, então, re­
solvi, junto com a Sudam, fazer um planeja­
mento do desenvolvimento da Amazônia, par­
ticipativo, com a informação buscada nas ba­
ses, e convoquei os prefeitos, convoquei os 
governadores, convoquei as universidades, 
convoquei todos. Com ·eles, estudamos e 
apresentamos nosso PDA- Plano de Desen· 
volvimento da Amazônia, participativo, partinw 
do_ das necessidades do enfoque d_ado por 
n6S, na ba5e. 

Então, aí, o Federal tinha excluído o Polama· 
zônia 'e não podíamos nos_opor a lsso. Então, 
criamos as no$S_é!.S novas linhas de trabaJho, 
e que-são essas, resumidamente. 

Então, o primeiro PDA, de 85, para ser exew 
cutado até 90 ·e, depois, em 89, deveria ser 
feita a correção para prosseguir, teve, pela pri­
meira vez, na Amazônia, a participação das 
bases: Das bases no sentido de que as Secre· 
tarias de Planejamento Estaduais, Prefeituras, 
Universidades, pessoas entendidas na Amazô­
nia, falassem. E elas foram colocadas. 

Então, quando apresentamos, em 86, -
levamos dois anos fazendo isso - o PDA ao 
MiniStéi1o-do Interior para encaminhar ao Con­
gresso para aprovação, engavetaram por aí. 

-O Plano de Desenvolvimento do Nordeste, 
que nâo -chega a -essas bases partidpativas. 
foi aprovado. O nos_so ntio foi; está aí numa 
gaveta qualquer. 

0.-SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas, então, posso concluir que, desde a extin· 
ção do Polamazônia pela área central, pelo 
poder central, fir;ou faltando uma diretriz de 
ocupação ... 

O SR. HENRY KAYATH- Centralizada. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Centiã.lizada. Sua periférica não fni aprovada. 

O SR. HENRY KA YATH - Mas nós execu­
tamos. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Executaram. 

Ó SR. HENRY KAYATH- Executamos. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) - En· 
tão, executaram por iniciativa. 

O SR. H_ENRY KA YATH - Por iniciativa. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passari.nho) -
Louvável iniciativa, pOrque, senão. ficariamos 
sem nenhuma diretriz, 

O SR. HENRY KA YATH - Sem nenhum 
tipo de diretriz. 

Então, essa coerência de ação, independen­
te de BrasiTia, é que permitiu apresentar os 
resultados de hoje. Porque não foi geração 
espontânea. mas porque os técnicos traba­
lharam. 

É um trabalho de dois, três anos de treina· 
menta do pessoal. Como é que posSo falar 
de Curuaúna. 

A Curuaúna foi pensada em um mês. En!ào, 
tudo isso está no nosso Plano de Desenvol­
vimento da Amazônia. Quer dizer, indepen­
dentemente de Brasília, trabalhamos. E, por 
isso, fui irregular. As minhas irregularidades 
estão aí. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -E 
uma das preocupações; aqui, ê terminar essa 
fase que já provou alguma utilidade. Natural­
mente que se tivéssemos chegado, aqui, à 
conclusão de que o desmatamento da Ama­
zônia é de 40%, então, teríamos tido um resul­
tado extraordinário no mundo Inteiro. Mas co­
mo, ao contrário, números que estão muito 
próximos, inclusive, o seu, se aproxima do tra­
balho final do INPE, como eles são mais mo­
destos, como diz o Presidente, é que não tive­
mos grande _cobertura da mídia internacional ... 

O SR. HENRYKAYATH-Porque não inte­
ressa, a intenção é outra. 

--O SR. RELATOR (Jàrbas Passannho)-En­
tão~ nesse caso, desejamos terminar o traba­
lho da CP!, possivelmente, vamos ter que pror­
rogá-lo, porque o prazo fina] é até 30 deste 
mês, com diretrizes qUe gostaríamos de apre­
sentar. Então, se tivéssemos esse seu dado 
doPDA ... 

0 SR. HENRY KA.YATH- Vot.ilhe mandar. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)·- ~­
para nós, seria interessante porque, aprovado 
pela CP!, podíamos ajudar. 

O Senhor, que sei que é um devorador de 
l!vros, naturalmente conhece esse do.... _ --

O SR. HENRY KAYATH -Conheço.~ 

() SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) __ -
Aqui, "Os Grandes Projetos· da Amazônia". O 
coordenador é o José.. Marc:elino Monteiro -da 
Costa, que é ... 

O SR. HENRY KAYATH -~ESc~e muito, 
fala muito. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -
... mas owdu muita gente de nome. 
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OSR. HENRY KAYATH- Eu sei. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -E 
a tônica desse livro aqui é o ataque aos gran­
des projetos. E af é o _ataque à Sudam, pela 
execução dos grandes projetos. Isso tocoU 
num ponto que eu gostaria de ver mais desen­
voMdo. 

O SR. HENRY KAYATH- A Fundação Ge-
tú1io Vargas foi a editora? _ 

O SR. RE.l..ATOR (..Jarbas Passarinho) -
Não. Essa editora ê lá d.a_Universidade Federal 
do Pará. Núcleo de Altos E_5tudos da Amazô­
nia. Era um núcleo muito dominado pela ~­
querda, sistematicamente, nessa área. 

Então, o que me parece importante tirar 
como válidas as suas conclusões e eu lhe pedi­
ria que repetisse - é a invalidação que o Se­
nhor fez da acusação da ocupação pela ... 

Então, seria reaJmente importante, para nós, 
saber isso. Não podemos debitar aos projetos 
de pecuária, porque eles já estaVam proibidos 
de se fazer na flor:esta e, mesmo as anteriores, 
obrigavam a ter 50% da área permanente­
mente florestadas, o Senhor sustenta, tam­
bém, que essa não terá sido uma critica justa, 

O SR. HENRY KAYATii -Justa. Caro! Por­
que, na questão da pecuária na Amazônia, 
preciso ver um detalhe importante que muita 
gente esquece. O investidor, a iniCiativa priva­
da. o empresário, não vai investir pai-a perder 
dinheiro. Então, se ele vai para uma floresta 
e pretende derrubar a mata para transformar 
em pasto, ele já fez seus cálculos, jà vériflcou 
que, e-conomicamente, é melhor aproveitar a 
Boresta como floresta db que transformá-la 
em pasto, 

Evidente que, na grande rodovia da Belém­
Brasília, na grande rodovia da PA-150, por 
causa da penetração dessas estradas. eles tive-­
ram condições econômicas de transformar, 
aqui e ali, florestas em pastos. Tiveram condi­
ções de fazê-lo. Mas essa não é a regra. Eles 
buscaram o quê? Os campos_ naturais. Eles 
procuraram os cerrado&, porque, do ponto de 
vista econômico, era melhor ter isso do que 
fazer derrubada. O custo era rrienor. E derru­
bar uma floresta para fazer um pasto ... · 

O SR. REU\TQR {Jarbas ~assMnho) -É 
um custo a mais na produção. 

O SR. HENRY KAYATH- A mais. Não é 
possível. Então, _é inconcebível que alguém 
insista em dizer: vai derrubar a floresta para 
fazer um pasto, porque o custo econômico ... 
É dizer que os nossos empresários não sabem 
calcular, não sabem fazer uma soma. É evi· 
dente que na PA-150, Belém-Brasília, aconte­
ceu Isso_ circunstancialmente .. Mas essa não 
é a regra, a verdade é essa 

O SR. REl-ATOR (Jarbas Passarinho) ,­
Sobre essa conclusão que eles tiram no NAE 
- NAE é o Núcleo de Altos Estudos da Ama­
zônia -o que o senhor diria sob~ a conclu­
são que eles tiram de que, enquanto os grml­
des projetos deram pequeno retomo, que o 
retomo é maior, um retomo desejado, em cria­
ção de renda, criação de empregos etc., a 

~L_--~ 

partir . dos pequenos e médlos projetos que 
a Sudam tem financiado. Será verdade isso? 

O SR. HENRY KAY!\TH...:. Não. É verdade 
no seguinte sentido. 

O SR. RELATOR (JarQas PassarinHo) --Afl.­
terlor. 

O SR. HENRYKAYATH-0 modeloobrasi­
leiro era um nlodelo-ex):>ortB.dor. O in odeio 

- amazônico também integiou-se nesse mode­
lo_:e~dor. 

O SR. REI.ATO!' (Jarbas Passarinho)- E 
o exportador pennanece. 

O HENRY KAYATH- Permanece. T'mha­
mos que fazer t:XPOrtação a todo custo. Então. 
quando assumi, em 85, a Sudam, mandei fa­
zer, tive uma análise desse estilo, e. encontrei 
o segUinte: os tais grandes projetos. de uma 
tota1ldade de 1.018 projetos que existiam na 
época: em que assumi, apenas200 eram gran­
des-·projetos;-oitocent® não eram grandes 
projetos. Qassifiquei como méc:Hos e peque­
~ pfOJetos. Então, era dai muita responsa­
bilidade a 200 projetos, como· responsáveis 
pOY fudaS essas acusações. em toda a Ama­
zônia. 

Em temlos finariceiros, na época, tinha 400 
milhões de cruzados, como rentabilidade do 
Finam;- para esSes granâes projetos. Oitenta 
por cento _eram art. 18 e re:cebiam 320 milhões 
de cruzados s6. Então, o malefício desses 
grandes projetos, com a ajuda da Sudam, não 
passava de 300 milhões_ de. cruzados e 100 
milhões para médios e pe~enos. · 

Então, não vejo como colocar essa acusa~ 
çã~ quando ela é desdobrada. Se a gente 
vai de~gregar essa informação, a gente passa 
a ver numeras dessa ordem. Que grande pro· 
jeto é? O Jari é um grande projeto? O Jari, 
que digo, Grupo Antunes é um grande pro-
jeto? . 

Então, os 800 projetos pequenos e médios 
da Sud_am realmente geram mais mão--de-o· 
bra, mais intemalizam. os efeitos do que oS 
grandes projetos. · 
-_Então, quando falo de. modelo exportador, 

é porque os beneficios dos grandes projetos 
não são lntemalizados na medida elos médios 
e pequenos. Mas não significa que não deve­
mos ter tarQ9é:m grandes projetos, mesmo 
com um modelo tecnológico. 

Como; por exemplo, fazer uma exportação 
de dendê em pequeno projeto? Não existe, 
Como fazer celu1ose em pequeno projeto? Co.­
mo?"_Temos que fazer grandes ProJetOs. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- O 
projeto do Senador Almir Gabriel não _é ... 

O SR. HENRY KAYIÍTH - Ele é médio, 
é niédio e pequeno. S. ~ que não o ouça, 
porque diz qu,e é grande; mas é pequeno. 

O SR. PRESIDE~E (Leopoldo P~res) -
Mas pode haver pequenos projetos_de plantio 
de dendê? 

O SR. HENRY KAYATH- Pode, mas agre­
gados a wna indústrici, porque sozinho não 
seria econômico fazer. 

O SR. REl-ATOR (Jarbas Passarinho) -
Agora, chegamos exatamente nesse ponto. O 
Dr. Alvim, que é um homem que. te'm wn 
cl.IITÍcu1o muito rico, mas é um homem muito 
polêmico, fez, aqui, wna eposição que foi con­
siderada brilhante por todos nós e mostrou 
diversos tipos de vocação que a Amazônia 
deveria ter. Ele insistia muito nurria, numa des­
sas vocações, fazendo comparação com a Ma· 
lásía, enquanto a Malásia, comparativamente 
erri superfide conos.co. com a Amazônia, é 
muito menos, ela faz uma exportação que, 
hoje, é um modelo exportador. Ela exporta, 
em grande quantidade, o dendê, o cacau. Não 
me lembro de outras espécies que ele citou. 
Seringueira 

Então, ele acha que é tolice se pretender' 
impedir que se fizesse um aproveitamento 
consorciado da silvicultura. aproveitando a se­
ringueira natural, aproveitando a castanheira, 
as plantas medicinais, enfim, o que há dentro 
da Aoresta e, com isso, fazendo consórcio 
com a plantação de cacau, plantação de d~· 
dê, etc. Seria essa ur:n.,_ vqcaçã.o naturaL ~m~ 
bém da Amazônia, wna vez que o Senador 
Nabor Júnior salientou a sua colocação de 
madeireira, floresta], de madeireira. 

O SR. _HENRY -kAYATH ~ Af. precisa que 
fique bem esclarecido. . 

A Malásia, con:U:odo. es::te p~tencial, deu 
uma lição ao MW1do de como aproveitar racio­
nalmente o seu território e o fez de uma ma­
neira brilhante, mas se esgotou. Ela não t~m 
mais condições de exportar, de expandir e a 
demanda mundial está crescendo. Onde bus-­
caressadife~ça entre a demanda e a capaci­
dade da Malásia e os preçoS dela? COmo ela 
fez. tudo oom tecnologia avançada, os cusf".os 
operacionais da Maláª-ia são baixos. Os CL\stoS 
de qualquer outra região são mais caros. ~­
tão, a competição internacional do mesmo· 
produto o restõ do MundO perde para'a Malá­
sia, mas a sua capacidade de expansãO -aCa­
bou. A Malásia não pode mais ir além do que 
está produzindo agora Onde buscar essa dife­
rença entre a demanda_ e a_ capacidade da 
Ma.lásia? Buscar nas outras regiões tropicals 
úmidas que é a nosSa. 

Então, cabe perfeitamente bem que o Brasil, 
que a Amazônia ocupe em produzir os produ­
tos semelhantes ao da Malásia, com wna tec-

--nologia adequada à Amazônia. Então, nessa 
questão adequada à Amazônia como seria? I 

Consorciar com plantas nativas? Fazer a coisa li 

exótica? É, mas em que regiões? Falta esse , 
estudo de informações que não temos. Por 
isso que digo; a Malásia fez a coisa racional 
tecnologicamente; levou anQS estudando seU 
solo e zoneando corretamente. A produtivi­
dade dela é muito boa. Nós ternos essa infor­
mação? Não temos. Tem os que chegar lá, 
para fazer ... 

O SR. REl-ATOR (Jarbas Passarinho) -O 
senhor conhece ·o_levanta_m_e:rito da ·Einbrapa? 

OSR.HENRYKAYATH-Tenho. Esse que 
mostrei aí ê um deles, da Embrapa. 

As aptidões do solo existem no geral; r:to 
particular, no especifico, se eu chamar_ um 
!_vestidor e dls.ser a ele: "vai plantar dendê nesta 
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regiifo da Embrapa, ele vai ter de fazer outra 
análises de solo para ver, dentro daquela faixa, 
onde é que está o mais adequado para ter 
melhor produtividade para t.Ima competição. 

Então, essa questão de dizer se é consorciar 
com plantas nativas ou fazer florestas homo-­
Qbleas ou não, isso vai depender ainda de 
um estudo te.cnol6gico a ser feito. 

Então, quando ele fala que a vocação tem 
de ser do consórcio, tUdo bem, mas em que 
região? Em que local? Estamos fazendo, lá, 
no Pará. na região do Xingu, está havendo 
consórcio de cacau com cupuaçu. Estão fa­
zendo agora o da seringa com o cacau. Mas 
sio experiências Isoladas, em termos de ma­
croeconomia, temos que pensar mais um 
pouco; não temos as informações b.áslcas. Is­
so que está faltando. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Presidi uma Mesã. aqui, na semana passada, 
o Instituto Latino-Americano do Senador e ex­
Governador Franco Montoro, e vi vários paine­
listas ou conferencistas, um deles um Doutor 
indiano, não guardei o sobrenome, que foi 
Secretário do Meio Ambiente, no Governo 
Franco Montoro, em São Paulo, e teve a gran­
de conquista de despoluir Cubatão. Esse ho­
mem, na cadeira em que o senhor está aí, 
00 momento, levantou uma tese que tive que 
contestar depois, porque ele, com a maior vee­
mência, dizia que não podemos e não deve· 
mos de maneira nenhuma, e até usou o advér­
bio nunca, nunca abater a floresta, que a flo­
resta deveria ser floresta, permanecer comó 
floresta, e não deveríamos ter nenhum tipo 
de atividade agrícola, pecuária, madeireira e 
manter apenas a floresta. 

Então, rebati isso. Como ele também disse 
que era uma invenção de patriotada, tinha a 
questão de falar de pressões internacionais 
ou, sobretudo, internacionalização da Amazô­
nia. Pedi a ele, então, que me respondesse 
o que ele achava, diante desse princípio, da 
declaração do Presidente da França, o Senhor 
François Mitterrand, de que países que dis­
põem de florestas úmidas, equatoriais úmidas, 
e o Brasil dispõe da maior, devem compreen­
der que a sua soberania, sobre essa área, deve 
ser relativa. Então, à luz do Direito Interna­
cional Público, eu perguntava o que era sobe­
rania relativa? E a· colocação dele, do ponto 
de vista, portanto, de exploração da madeira 
e de exploração da área, seria exatamente a 
de congelamento da região. 

O SR HENRY KAYATH -Tomá-la into­
cável. 

OSR. RElATOR (Jarbas Passarinho)-En­
tão, isso é que ele chama aqui nesta CPl de 
preservar, diferente do conservar que o senhor 
deu uma outra conotação, porque o conservar 
aqui dito por outros técnicos seria uma fonna 
de explorar a região de maneira auto-susten­
tável. 

O SR HENRY KAYATii- Não destrui-la. 

O SR. RELATOR (Jarbas Pass.arinho)- Es­
sa tese, naturalmente, conta com a sua com­
pleta discordância. 

O SR. HENRY KAYATH- Eu teria uma 
pergunta; ele conhece a Amazônia? 

O SR. REI.J\TOR (Jarbas Passarinho) -
Não sei, mas alguns, pela mão do Sting foram 
a AJtamira. 

O SR HENRY KAYATH- A colocação que 
ele faz é de quem nunca andou na Amazônia 
e se andou não compreendeu a Amazônia. 
Eu basicamente começaria por aí porque não 
sei, se ele não foi, conhece a Amazônia por 
livro, evidente que ele não vai poder dizer. 

O SR. RJ;:LATOR (..farPas Passarinho)- Te­
nho a impressão, Sr._ Presidente, que estamos 
concluindo e faria só -mais uma pergunta que 
já está praticamente_ respondida quando eu 
disse que estamos visando obter o balanço 
das diversas estratégias de ocupação da Ama­
zônia. Antes da SPVEA. o Polamazônia e de­
pois do Polamazõnia. As respostas do Dr. 
Kayath já são, para mim, satisfatórias. Agora. 
com a experiência dele gostaria de ter a opi­
nião do Dr. Kayath sobre alguns pontos. Esse 
primeiro, os ecologistas que eu chamo prati­
camente xiitas da ecologia e querem conter 
a Amazônia preservada e, portanto, intocada, 
alguém falou na combinação da silvicultura 
com espécies adequadas e a polêmica sobre 
a pecuária que foi também agora aquijá objeto 
de esclarecimento. 

A pergunta final seria se o Dr. Kayath conhe­
ce_ o zoneamento proposto pelo Ecologista 
Paulo Nogueira Neto, eu achei muito simplista. 
De aJgum modo, ele que me perdoe, que ele 
dividiu a Amazônia em três partes iguais, lem­
brou-me aquela história do Anatofe France 
falando que havia um cidadão que julgava o 
melão a maior invenção de Deus porque __ os 
gomos já eram preparados equitativamente 
para cada um. Então, daí dividir a Amazônia 
em três partes iguais, duas ele mantinha em 
parques, parques nacionais, outra seria silvi­
cultura exclusivamente e uma terceira que, 
com certa resistência, ele admitira ser agri­
cultura. 

O senhor mostrou num dos slides, numa 
das transparências, determinados parques. 
Gostaria que renovasse isso, porque se aquilo 
é- prOposta que se articula com os parques 
nacionais que já foram cri~ dos antes ... 

O SR. HENRY KAYATH- Articulam-se. 

O SR. REI.J\TOR (Jarbas Passarinho)- E 
essa propOsta em que pé está? 

O SR HENRY KAYATH- Foi encaminhada 
e está perdida aqui em algum·Iugar de Brasília, 
não sei, não há como acompanhar. Aqui se 
perde e não conseguimos seguir o caminho 
dele. 

o-sR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Ainda bem que não é no Congresso que tam­
bém costuma ... 

Vejamos se nessa síntese eu estaria correto 
com o seu pensamento. 

O Sr. -dá importância que haja uma incorpo­
ração ·da Amazônia ao todo da economia na­
cional, primeiro partindo do princípio de que 
o projeto deve vir dela para o poder central 
e não ao contrário? 
__ QSRHENRYKAYATH-Exatamente,cor­
reto. 

O SR. RELATOR (Jaróas Passarinho)- Se- · 
gWldo, que nessa ocupação da Amazônia em 
caráter de projeto de des_envolvimento,- pode­
mos combinar pecuária, em determinadas 
áreas, principalmente as áreas de_ sua vocação 
natwal, agricultura, silvicultura e exploraçã_o 
florestal? 

O SR. HENRY KAYATH- Exploração flo· 
resta1 do tipo extrativismo e plantas medici­
nais. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- O 
extrativismo seletivo? 

O SR. HENRY KAYATH- O extrativismo 
seletiv~,_ oleaginosas, frutos, tudo isso. 

0-SR. RElATOR {Jarbas Passarinho)- E 
que é_aqui também, tivemos aqui uma posição 
contrária dos.xiítas, aliás, parecida com ela, 
é que se deferideu aqui, especialmente o con~ 
ferencista do Acre, que tem um número dife­
rente do seu como q caracterizamos, o seu 
Chega a 5% e o dele chega a 7, mas com 
variações diantrópicas, ·também. Ele defendia 
o princípio de que um hectare de floresta man­
tido exclusivamente na silvicultura, quer dizer, 
explorando a seringueira, castanheiras, plan­
tas medicinais, seria mais lucrativo que fazer 
a pecuária ou fazer agricultura ... 

O SR. HENRY KAYATH- Mais do que a 
pecuária, com certeza, mas aí tem que ver 
a natureza do solo, que tipo de agricultura, 
que tipo de hectare extrativo está fazendo. 
Agora, em qualquer circunstância, a pecuária, 
em termos de floresta, é inferior ao que a flo­
resta pode dar economicamente. Agora, entre 
agricultura e floresta vai depender da ryatureza 
da agricultura e da estrutura da floresta. Agora, 
em qualquer circunstância, pecuária -é sempre 
inferior. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Sr. 
Presidente, acho que o relator está bem infor­
mado e agradece muito a contribuição muito 
valiosa do Dr. Kayath. Não é nenhuma surpre~ 
sa porque conhecemos a quali~ade intelectual 
e o sabe_r do Dr. _Kayath, de maneira que ape­
nas pediria que- puâés5emos tirar partido de 
alguma dúvida posterior que o Dr. Kayath pu­
desse ainda me responder alguma consulta. 

O SR. HENRY KAYATH- Com prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Está encerrada a reunião. 

(Levanta~se a reunião às 12 horas e 
48 minutos.) 
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